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(PRIMEIRA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO, DA SÉRIE ÚNICA DA CLASSE SÊNIOR DA 

 

ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 
Categoria S2 - CVM nº 1.112 

CNPJ nº 52.890.908/0001-11 

Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777, 7º andar, Jardim Universidade Pinheiros, CEP 05477-903, São Paulo - SP 

NO MONTANTE TOTAL DE ATÉ 

R$ 72.000.000,00 
(setenta e dois milhões de reais) 

Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio cedidos por 

URA AGRO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

CNPJ nº 25.382.606/0001-60  

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 5° Andar, Jardim Paulista, CEP 01452-919, São Paulo – SP 

RENOVAGRO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

CNPJ nº 55.144.736/0001-25 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 5° Andar, Jardim Paulista, CEP 01452-919, São Paulo – SP 

CULTURA AGROMAIS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

CNPJ nº 46.390.255/0001-09  

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 5° Andar, Jardim Paulista, CEP 01452-919, São Paulo – SP 

CÓDIGO ISIN DOS CRA DA CLASSE SÊNIOR: BRASECCRA045  

A PRESENTE EMISSÃO NÃO CONTARÁ COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO. 

A ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., SOCIEDADE POR AÇÕES COM REGISTRO DE COMPANHIA SECURITIZADORA PERANTE A COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (“CVM”) SOB O NÚMERO 1.112, NA CATEGORIA “S2”, COM SEDE NA CIDADE DE SÃO 

PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, NA AVENIDA DOUTORA RUTH CARDOSO, Nº 4.777, 7º ANDAR, JARDIM UNIVERSIDADE PINHEIROS, CEP 05477-903, INSCRITA NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA (“CNPJ”) SOB O Nº 

52.890.908/0001-11 (“EMISSORA” OU “SECURITIZADORA”), ESTÁ REALIZANDO A EMISSÃO DE ATÉ 72.000 (SETENTA E DOIS MIL) CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO EM 2 (DUAS) CLASSES, AMBAS EM SÉRIE ÚNICA (“CLASSES” E “SÉRIES”, RESPECTIVAMENTE) 

DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA EMISSORA (“CRA” E “EMISSÃO”), TODOS NOMINATIVOS E ESCRITURAIS, COM VALOR NOMINAL UNITÁRIO DE R$ 

1.000,00 (MIL REAIS) (“VALOR NOMINAL UNITÁRIO”) NA DATA DE EMISSÃO, QUAL SEJA, 15 DE MAIO DE 2025 (“DATA DE EMISSÃO”), PERFAZENDO O MONTANTE TOTAL DE ATÉ R$ 72.000.000,00 (SETENTA E DOIS MILHÕES DE REAIS), SENDO QUE OS CRA SÊNIOR 

(CONFORME ABAIXO DEFINIDO) SERÃO OBJETO DE DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, PELA ONE CORPORATE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA., SOCIEDADE LIMITADA, COM SEDE NA CIDADE DE NOVA LIMA, 

ESTADO DE MINAS GERAIS, NA ALAMEDA OSCAR NIEMEYER, Nº 132, 14º ANDAR, SALA 1402, VALE DO SERENO, CEP 34006-049, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 26.902.872/0001-39 (“COORDENADOR LÍDER”), NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO DA CVM Nº 160, DE 13 DE 

JULHO DE 2022, CONFORME ALTERADA (“RESOLUÇÃO CVM 160”), DA RESOLUÇÃO DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL (“CMN”) Nº 5.118, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024, CONFORME ALTERADA (“RESOLUÇÃO CMN 5.118”) E DA RESOLUÇÃO DA CVM Nº 60, DE 23 

DE DEZEMBRO DE 2021, CONFORME ALTERADA (“RESOLUÇÃO CVM 60” E “OFERTA”, RESPECTIVAMENTE). A QUANTIDADE DE CRA A SER ALOCADA NA CLASSE SÊNIOR (“CRA SÊNIOR”) SERÁ DEFINIDA APÓS A CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO DE ALOCAÇÃO 

(CONFORME DEFINIDO ABAIXO). 

A OFERTA DOS CRA SÊNIOR CONSISTIRÁ NA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, SEM ANÁLISE PRÉVIA DA CVM, NOS TERMOS DO ARTIGO 26, INCISO VIII, ALÍNEA (B), DA RESOLUÇÃO CVM 160, DESTINADA A INVESTIDORES QUALIFICADOS, ASSIM 

DEFINIDOS NOS TERMOS DO ARTIGO 12 DA RESOLUÇÃO DA CVM Nº 30, DE 11 DE MAIO DE 2021, CONFORME ALTERADA (“INVESTIDORES QUALIFICADOS” E “RESOLUÇÃO CVM 30”, RESPECTIVAMENTE ), SOB A COORDENAÇÃO DO COORDENADOR LÍDER E COM 

POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA (CONFORME DEFINIDO ABAIXO). A OFERTA PODERÁ CONTAR COM A PARTICIPAÇÃO DE OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, QUE NÃO SE ENQUADREM COMO COORDENADORES, AUTORIZADAS 

A OPERAR NO MERCADO DE CAPITAIS PARA ATUAR NA OFERTA NA QUALIDADE DE PARTICIPANTES ESPECIAIS, MEDIANTE A CELEBRAÇÃO DE TERMO DE ADESÃO AO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO ENTRE O COORDENADOR LÍDER E CADA UMA DAS REFERIDAS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS (“PARTICIPANTES ESPECIAIS” E, EM CONJUNTO COM O COORDENADOR LÍDER, “INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA”), NOS TERMOS DO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO.  

NOS TERMOS DO ARTIGO 62 DA RESOLUÇÃO CVM 160, O COORDENADOR LÍDER ADOTARÁ O PROCEDIMENTO DE COLETA DE INTENÇÕES DE INVESTIMENTO, COM RECEBIMENTO DE RESERVAS, SEM LOTES MÍNIMOS OU MÁXIMOS, COM A FINALIDADE DE DEFINIR O VOLUME DOS CRA 

SÊNIOR (“PROCEDIMENTO DE ALOCAÇÃO”). NÃO SERÁ ADOTADO PROCEDIMENTO DE ALOCAÇÃO PARA FORMAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS CRA SÊNIOR. A QUANTIDADE DE CRA SÊNIOR A SER ALOCADA SERÁ DEFINIDA APÓS A CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO DE ALOCAÇÃO E 

SERÁ REFLETIDA NO TERMO DE SECURITIZAÇÃO (CONFORME DEFINIDO ABAIXO), MEDIANTE ADITAMENTO AO TERMO DE SECURITIZAÇÃO, SEM A NECESSIDADE DE APROVAÇÃO ADICIONAL DA EMISSORA, DAS CEDENTES OU APROVAÇÃO POR ASSEMBLEIA DE TITULARES DE CRA. 

RESSALVADAS AS HIPÓTESES DE RECOMPRA OBRIGATÓRIA DA TOTALIDADE DOS CRA SÊNIOR PREVISTAS NO TERMO DE SECURITIZAÇÃO E DESCRITAS NESTE PROSPECTO, OS CRA SÊNIOR TERÃO PRAZO DE VIGÊNCIA DE 1.831 (MIL OITOCENTOS E TRINTA E UM) DIAS 

CONTADOS DA DATA DE EMISSÃO, VENCENDO-SE, PORTANTO, EM 20 DE MAIO DE 2030 (“DATA DE VENCIMENTO”). 

O VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA SÊNIOR NÃO SERÁ ATUALIZADO MONETARIAMENTE. NÃO HÁ REFORÇOS DE CRÉDITO ESTRUTURAIS OU DE TERCEIROS. PARA MAIS INFORMAÇÕES SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS CRA, VEJA O ITEM 2.6 DA SEÇÃO “2. 

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA DOS CRA”, NA PÁGINA 4 DESTE PROSPECTO.  

SOBRE O VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA SÊNIOR OU SALDO DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA SÊNIOR, CONFORME O CASO, INCIDIRÃO JUROS REMUNERATÓRIOS CORRESPONDENTES A 100% (CEM POR CENTO) DA VARIAÇÃO ACUMULADA DAS TAXAS 

MÉDIAS DIÁRIAS DOS DI - DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS DE UM DIA, “OVER EXTRA-GRUPO”, CALCULADAS E DIVULGADAS DIARIAMENTE PELA B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO (“B3”), NO INFORMATIVO DIÁRIO DISPONÍVEL EM SUA PÁGINA NA REDE MUNDIAL DE 

COMPUTADORES (HTTP://WWW.B3.COM.BR) (“TAXA DI”), ACRESCIDA EXPONENCIALMENTE DE SPREAD EQUIVALENTE A 2,50% (DOIS INTEIROS E CINQUENTA CENTÉSIMOS POR CENTO) AO ANO, BASE 252 (DUZENTOS E CINQUENTA E DOIS) DIAS ÚTEIS, CALCULADOS DE 

FORMA EXPONENCIAL E CUMULATIVA PRO RATA TEMPORIS POR DIAS ÚTEIS DECORRIDOS, DESDE A PRIMEIRA DATA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRA SÊNIOR OU A DATA DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO DOS CRA SÊNIOR IMEDIATAMENTE ANTERIOR, CONFORME O 

CASO, ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PARA MAIS INFORMAÇÕES SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS CRA SÊNIOR, VEJA O ITEM 2.6 DA SEÇÃO “2. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA DOS CRA”, NA PÁGINA 4 DESTE PROSPECTO. 

A VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, COM SEDE NA CIDADE DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, NA RUA GILBERTO SABINO, Nº 215, 4º ANDAR, CEP 05425-020, INSCRITA NO CNPJ SOB O 

Nº 22.610.500/0001-88, FOI NOMEADA PARA REPRESENTAR, PERANTE A SECURITIZADORA E QUAISQUER TERCEIROS, OS INTERESSES DA COMUNHÃO DOS TITULARES DE CRA (CONFORME DEFINIDO NESTE PROSPECTO PRELIMINAR) (“AGENTE FIDUCIÁRIO DOS CRA”).  

OS CRA SÊNIOR SERÃO DEPOSITADOS: (I) PARA DISTRIBUIÇÃO NO MERCADO PRIMÁRIO POR MEIO DO MDA - MÓDULO DE DISTRIBUIÇÃO DE ATIVOS (“MDA”), ADMINISTRADO E OPERACIONALIZADO PELA B3, SENDO A DISTRIUBIÇÃO LIQUIDADA FINANCEIRAMENTE 

POR MEIO DA B3; E (II) PARA NEGOCIAÇÃO NO MERCADO SECUNDÁRIO, POR MEIO DO CETIP21 - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“CETIP21”), ADMINISTRADO E OPERACIONALIZADO PELA B3, E SERÃO NEGOCIADOS EM MERCADO DE BALCÃO ORGANIZADO, 

ADMINISTRADO E OPERACIONALIZADO PELA B3, SENDO PROCESSADAS PELA B3 A CUSTÓDIA, A LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA E A NEGOCIAÇÃO DOS CRA SÊNIOR. 

OS CRA SERÃO LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO CEDIDOS (I) PELO URA AGRO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 25.382.606/0001-60 (“URA AGRO”); 

(II) RENOVAGRO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 55.144.736/0001-25 (“RENOVAGRO”); e (III) CULTURA AGROMAIS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 

46.390.255/0001-09 (“CULTURA AGROMAIS” E, EM CONJUNTO COM O URA AGRO E A RENOVAGRO, AS “CEDENTES”), DECORRENTES DE DETERMINADOS DIREITOS CREDITÓRIOS CEDIDOS PELAS CEDENTES EM FAVOR DA SECURITIZADORA, NOS TERMOS DO 

“CONTRATO DE PROMESSA DE CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO E OUTRAS AVENÇAS” CELEBRADO EM 15 DE MAIO DE 2025 (“CONTRATO DE PROMESSA DE CESSÃO”). OS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO CEDIDOS PELAS CEDENTES 

NOS TERMOS DO CONTRATO DE PROMESSA DE CESSÃO ENCONTRAM-SE LIVRES E DESEMBARAÇADOS DE QUAISQUER ÔNUS E COMPÕEM O LASTRO DOS CRA, OS QUAIS ESTARÃO VINCULADOS EM CARÁTER IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, POR FORÇA DO REGIME 

FIDUCIÁRIO (CONFORME DEFINIDO ABAIXO) CONSTITUÍDO NOS TERMOS DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO.  

OS CRA SÊNIOR NÃO CONTARÃO COM GARANTIA FLUTUANTE DA EMISSORA, RAZÃO PELA QUAL QUALQUER BEM OU DIREITO INTEGRANTE DE SEU PATRIMÔNIO, QUE NÃO COMPONHA O PATRIMÔNIO SEPARADO, NÃO SERÁ UTILIZADO PARA SATISFAZER AS 

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO ÂMBITO DA EMISSÃO. NÃO FORAM CONSTITUÍDAS GARANTIAS ESPECÍFICAS, REAIS OU PESSOAIS, SOBRE OS CRA SÊNIOR. NÃO HÁ REFORÇOS DE CRÉDITO ESTRUTURAIS OU DE TERCEIROS.  

OS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO SÃO PULVERIZADOS, DE ACORDO COM OS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO CEDIDOS NOS TERMOS DO CONTRATO DE PROMESSA DE CESSÃO. 

DE ACORDO COM AS REGRAS E PROCEDIMENTOS ANBIMA, OS CRA SÊNIOR SÃO CLASSIFICADOS COMO: (I) CONCENTRAÇÃO: PULVERIZADOS; (II) REVOLVÊNCIA: REVOLVENTES; (III) ATIVIDADE: PRODUTOR RURAL; E (IV) SEGMENTO: HÍBRIDOS. ESTA 

CLASSIFICAÇÃO FOI REALIZADA NO MOMENTO INICIAL DA OFERTA, ESTANDO AS CARACTERÍSTICAS DOS CRA SUJEITAS A ALTERAÇÕES. 

QUAISQUER OUTRAS INFORMAÇÕES OU ESCLARECIMENTOS SOBRE A SECURITIZADORA, OS CRA E A OFERTA PODEM SER OBTIDAS JUNTO AO COORDENADOR LÍDER, ÀS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA, À SECURITIZADORA E À CVM. 

OS CRA NÃO SÃO QUALIFICADOS COMO “VERDE”, “SOCIAL”, “SUSTENTÁVEL” OU TERMOS CORRELATOS. 

OS INVESTIDORES DEVEM LER ATENTA E INTEGRALMENTE O PRESENTE PROSPECTO, PRINCIPALMENTE A SEÇÃO “FATORES DE RISCO”, NAS PÁGINAS 18 37 PARA AVALIAÇÃO DOS RISCOS QUE DEVEM SER CONSIDERADOS ANTES DE INVESTIR NOS CRA. 

MAIS INFORMAÇÕES SOBRE A EMISSORA, OS CRA E A OFERTA PODERÃO SER OBTIDAS JUNTO AO COORDENADOR LÍDER NOS ENDEREÇOS INDICADOS NA SEÇÃO “IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES ENVOLVIDAS”, NA PÁGINA 67 DESTE PROSPECTO. 

ESTE PROSPECTO ESTÁ E O PROSPECTO DEFINITIVO ESTARÁ DISPONÍVEL EM PÁGINAS DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES DA EMISSORA, DO COORDENADOR LÍDER, DA B3 E DA CVM. 

O REGISTRO DA PRESENTE OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DA EMISSORA OU DAS CEDENTES DO LASTRO 

DOS TÍTULOS EMITIDOS.  

OS VALORES MOBILIÁRIOS OBJETO DA PRESENTE OFERTA ESTÃO EXPOSTOS PRIMORDIALMENTE AO RISCO DE CRÉDITO DAS CEDENTES E DOS TÍTULOS QUE COMPÕEM SEU LASTRO, UMA VEZ QUE FOI INSTITUÍDO REGIME FIDUCIÁRIO SOBRE OS 

REFERIDOS TÍTULOS. 

AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE PROSPECTO PRELIMINAR NÃO FORAM ANALISADAS PELA CVM. A CVM NÃO REALIZOU ANÁLISE PRÉVIA DO CONTEÚDO DESTE PROSPECTO NEM DOS DOCUMENTOS DA OFERTA E EXISTEM RESTRIÇÕES QUE SE 

APLICAM À REVENDA DOS CRA CONFORME DESCRITAS NO ITEM 7.1 DA SEÇÃO “7. RESTRIÇÕES A DIREITOS DE INVESTIDORES NO CONTEXTO DA OFERTA”, NA PÁGINA 43 DESTE PROSPECTO. 

É ADMISSÍVEL O RECEBIMENTO DE RESERVAS A PARTIR DE 16 DE MAIO DE 2025. AS INTENÇÕES DE INVESTIMENTO SÃO IRREVOGÁVEIS E SERÃO QUITADOS APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE DISTRIBUIÇÃO CONFORME OS TERMOS E CONDIÇÕES DA OFERTA.  

O REGISTRO AUTOMÁTICO DA OFERTA FOI REQUERIDO PERANTE A CVM EM 16 DE MAIO DE 2025.  

   
 

COORDENADOR LÍDER 

 
ASSESSOR JURÍDICO DO COORDENADOR LÍDER  ASSESSOR JURÍDICO DAS CEDENTES 

 
 

A data deste Prospecto Preliminar é 16 de maio de 2025.
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2. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

Exceto se expressamente indicado neste “Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição da 2ª 

(Segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio, da Série Única da Classe Sênior, da Artesanal Securitizadora de Créditos Ltda., Lastreados em 

Direitos Creditórios do Agronegócio Diversificados” (“Prospecto Preliminar” ou “Prospecto”), palavras e 

expressões em letras maiúsculas, não definidas neste Prospecto, terão o significado previsto na capa deste 

Prospecto, ou no “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª 

(segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio 

Diversificados”, celebrado em 15 de maio de 2025 entre a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA, anexo a 

este Prospecto na forma do Anexo III constante a partir da página 117 (“Termo de Securitização”). 

2.1. Breve descrição da Oferta  

As Cedentes, a Emissora e a Ceres Investimentos e Consultoria Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na 

Cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais, na Avenida Edilson Lamartine Mendes, nº 536, Parque das Américas, 

CEP 38045-000, inscrita no CNPJ sob o nº 34.250.750/0001-33, na qualidade de agente de formalização e 

cobrança (“Agente de Formalização e Cobrança”), celebraram o “Contrato de Promessa de Cessão de Direitos 

Creditórios do Agronegócio e Outras Avenças” em 15 de maio de 2025 (“Contrato de Promessa de Cessão”), por 

meio do qual as Cedentes prometeram ceder e transferir, à Emissora, determinados direitos creditórios cedidos 

às Cedentes no âmbito de contratos de cessão celebrados entre determinadas revendas agrícolas (“Revendas 

Agrícolas”) e as Cedentes (“Contrato de Cessão Revendas”).  

Os direitos creditórios do agronegócio que serão vinculados como lastro aos CRA (“Direitos Creditórios do 

Agronegócio”) são constituídos por (i) duplicatas emitidas pelas Revendas Agrícolas, com aceite dos 

determinados produtores rurais, pessoas físicas ou jurídicas, ou cooperativas de produtores rurais (“Devedores”) 

ou, quando sem aceite, acompanhadas da nota fiscal com a via original ou cópia autenticada do canhoto de 

recebimento da mercadoria assinado, nos termos da Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968, conforme alterada, 

devidamente registradas perante qualquer entidade registradora autorizada pelo Banco Central do Brasil ou pela 

CVM onde deverão ser registrados os Instrumentos do Lastro, se aplicável pela regulamentação em vigor 

(“Duplicatas” e “Entidade Registradora”, respectivamente); (ii) cédulas de crédito bancário emitidas pelos 

Devedores nos termos da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme em vigor (“CCB”); (iii) cédulas de 

produto rural com liquidação financeira emitidas por Devedores termos da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, 

conforme alterada (“CPR-F”); e (iv) certificados de direitos creditórios do agronegócio emitidos pelos Devedores, 

nos termos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada (“Lei 11.076” e “CDCA”, 

respectivamente, sendo o CDCA, quando em conjunto com as Duplicatas, as CCB e as CPR-F, os “Instrumentos 

do Lastro”), e são originados de operações relacionadas com a produção, comercialização, beneficiamento ou 

industrialização de produtos ou insumos agropecuários e serão cedidos para a Securitizadora, nos termos do 

Contrato de Promessa de Cessão e do Termo de Securitização.  

Os Instrumentos do Lastro representam direitos creditórios do agronegócio que atendem aos requisitos 

previstos no artigo 23, §1º, da Lei 11.076 e no artigo 2º, §4º do Anexo Normativo II da Resolução da CVM nº 60, 

de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), , uma vez que são relacionados com a 

produção, comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos agropecuários e 

constituídos por: (i) direitos creditórios que têm como devedores ou credores originais pessoas físicas ou 

jurídicas caracterizadas como produtores rurais ou suas cooperativas; (ii) títulos de dívida emitidos por terceiros 

que venham a realizar negócios com produtores rurais e suas cooperativas, vinculados a uma relação comercial 

existente entre referidos terceiros, produtores rurais ou suas cooperativas; ou (iii) títulos de dívida emitidos por 

produtores rurais ou suas cooperativas conforme comprovado pelos Documentos Comprobatórios (conforme 

definido no Termo de Securitização). 

A Securitizadora vinculará os Direitos Creditórios do Agronegócio como lastro de até 90.000 (noventa mil) da 2ª 

(segunda) emissão de certificados de recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de certificados de recebíveis do 

agronegócio, da Emissora, todos nominativos e escriturais(“Emissão”), sendo (i) até 72.000 (setenta e dois mil) 

CRA Sênior, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo, na Data de Emissão, o montante 

total de até R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) (sendo o valor total dos CRA Sênior o “Valor Total 

da Oferta”), observado o Montante Mínimo (conforme definido abaixo); e (ii) 18.000 (dezoito mil) CRA 

Subordinados (conforme definidos abaixo), com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo, na 

data de emissão dos CRA Subordinados, o montante total de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais). 

A Emissão será realizada em 2 (duas) classes, sendo (i) uma classe sênior dos CRA, as quais não se subordinam 

aos CRA Subordinados para fins de pagamento das Remunerações (conforme abaixo definido), amortização e 
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resgate, os quais serão objeto da Oferta; e (ii) uma classe subordinada, que se subordinam aos CRA Sênior para 

fins de pagamento das Remunerações, amortização e resgate, os quais serão objeto da Colocação Privada 

(conforme definido abaixo). 

A quantidade de CRA Sênior a ser alocada será definida após a conclusão do Procedimento de Alocação 

(conforme definido abaixo).  

O Coordenador Líder organizará o procedimento de coleta de intenções de investimento no âmbito da Oferta, 

com recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, nos termos dos artigos 61 e 62 da Resolução 

CVM 160, por meio do qual o Coordenador Líder irá verificar a demanda do mercado pelos CRA Sênior de 

modo a definir o Valor Total da Oferta e a quantidade de CRA Sênior, considerando a possibilidade de 

Distribuição Parcial (conforme definido abaixo), desde que observado o Montante Mínimo (conforme abaixo 

definido) (“Procedimento de Alocação”), sendo certo que o resultado do Procedimento de Alocação será 

refletido por meio de aditamento ao Termo de Securitização, sem a necessidade de nova aprovação societária 

pela Emissora e/ou de Assembleia dos Titulares de CRA. Não será adotado Procedimento de Alocação para 

definição da Remuneração dos CRA Sênior. 

A Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de Distribuição Parcial dos CRA Sênior, desde que haja 

colocação do Montante Mínimo equivalente à 45.000 (quarenta e cinco) CRA Sênior, correspondente a R$ 

45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), sendo que os CRA Sênior que não forem colocados no 

âmbito da Oferta serão cancelados pela Emissora. Uma vez atingido o Montante Mínimo, a Emissora, em 

comum acordo com o Coordenador Líder, poderá encerrar a Oferta, de forma a definir como Valor Total da 

Oferta o valor dos CRA Sênior efetivamente colocado no âmbito da Oferta. 

A Oferta será coordenada pelo Coordenador Líder, nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e 

Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, Sob o Regime de Melhores Esforços de 

Colocação, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 2ª (Segunda) Emissão de Certificados de 

Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, da Série Única da Classe 

Sênior, da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A.”, celebrado entre o Coordenador Líder e a Emissora 

(“Contrato de Distribuição”). A Oferta poderá contar com a participação de outras instituições financeiras, que 

não se enquadrem como coordenadores, autorizadas a operar no mercado de capitais para atuar na Oferta 

na qualidade de participantes especiais, mediante a celebração de termo de adesão ao Contrato de 

Distribuição entre o Coordenador Líder e cada uma das referidas instituições financeiras (“Participantes 

Especiais” e, em conjunto com o Coordenador Líder, “Instituições Participantes da Oferta”), nos termos do 

Contrato de Distribuição (“Termo de Adesão”).  

Os CRA Sênior serão distribuídos publicamente no mercado de capitais brasileiro, por meio de oferta pública de 

valores mobiliários, sob o rito de registro automático, sem análise prévia da CVM, destinada exclusivamente a 

Investidores Qualificados, sob o regime de melhores esforços de colocação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da Resolução CVM 160, da Lei nº 14.430, 

de 3 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430”), da Resolução CVM 60, da Resolução do Conselho 

Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, conforme alterada (“Resolução CMN 5.118”), 

do “Código ANBIMA de Autorregulação para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de 

Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários”, expedido pela Associação Brasileira das 

Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), em vigor desde 15 de julho de 2024 (“Código 

ANBIMA”), das “Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas”, em vigor desde 24 de março de 2025 (“Regras e 

Procedimentos ANBIMA”), bem como das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. Os CRA 

Subordinados serão objeto de colocação privada (“Colocação Privada”). 

2.2. Apresentação da Securitizadora 

ESTE SUMÁRIO É APENAS UM RESUMO DAS INFORMAÇÕES DA EMISSORA. AS INFORMAÇÕES 

COMPLETAS SOBRE A EMISSORA ESTÃO NO SEU FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA E EM SUAS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. LEIA-OS ANTES DE ACEITAR A OFERTA. 

LEIA O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA, O TERMO DE SECURITIZAÇÃO, O PROSPECTO E 

A LÂMINA ANTES DE ACEITAR A OFERTA. 

Breve Histórico da Emissora 

A Emissora foi constituída em 2024, com o objetivo principal de adquirir direitos creditórios com a 

consequente emissão de certificados de recebíveis no mercado financeiro e de capitais. A Emissora e as 

demais companhias de seu grupo econômico possuem profissionais com experiência no mercado financeiro 

e de capitais que se especializaram na estruturação de operações de financiamento. 



 

3 

A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos tendo como objeto social a aquisição e securitização 

de quaisquer direitos creditórios passíveis de securitização por meio da emissão de certificados de recebíveis, 

representativos de operações de securitização bem como de outros títulos e valores mobiliários no mercado 

financeiro e de capitais, tais como, mas não se limitando a certificados de recebíveis, debêntures, notas 

comerciais, etc. 

O patrimônio da Emissora e o patrimônio representado pelos créditos que lastreiam os certificados de 

recebíveis de sua emissão são administrados separadamente, de sorte que o patrimônio separado das suas 

emissões tem como única fonte de recursos os direitos creditórios, e os recursos cedidos fiduciariamente nele 

representados. 

Ainda, a Emissora, sendo uma companhia securitizadora, tem por prática a administração separada de seu 

patrimônio próprio e dos patrimônios a ela afetados para fins de constituição de regime fiduciário dos lastros 

em suas atividades de securitização de direitos creditórios. 

Os únicos serviços prestados pela Emissora são relativos à estruturação, emissão e gestão dos certificados de 

recebíveis, cujas receitas e respectivos custos são reconhecidos na Emissora ou em sua controladora. Assim 

sendo, a participação desses serviços na receita líquida da Emissora representa 100% (cem por cento) de sua 

receita líquida. A Emissora atua exclusivamente no mercado nacional. 

2.3. Informações que a Securitizadora deseja destacar sobre os certificados em relação àquelas contidas 

no Termo de Securitização 

Aquisição Faseada do Lastro: 

Nos termos do artigo 20, §2º da Lei 14.430, a Emissora adquirirá Direitos Creditórios do Agronegócio que 

lastrearão os CRA até a respectiva data de integralização dos CRA (“Data de Integralização”), sendo certo que 

serão previamente identificados mediante aditamento ao Termo de Securitização e deverão atender 

integralmente aos Critérios de Elegibilidade (conforme abaixo definido). Previamente a cada Data de 

Integralização, será celebrado aditamento ao Termo de Securitização, substancialmente na forma do modelo 

constante do Termo de Securitização, sem a necessidade de aprovação pela Assembleia de Titulares de CRA, 

a ser formalizado até a respectiva Data de Integralização dos CRA, de modo a refletir a relação atualizada dos 

Direitos Creditórios do Agronegócio que servirão de lastro para os CRA (“Aquisição Faseada do Lastro”).  

Revolvência: 

Os Direitos Creditórios do Agronegócio poderão ser substituídos por outros direitos creditórios que atendam 

aos Critérios de Elegibilidade (conforme abaixo definido) até a Data Limite de Revolvência (conforme abaixo 

definido), observados os termos e condições previstos no Contrato de Promessa de Cessão e no Termo de 

Securitização, conforme artigo 4º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60. Para mais informações sobre 

a Revolvência (conforme abaixo definido), veja a Seção “9.1. Possibilidade de os Direitos Creditórios do 

Agronegócio serem acrescidos, removidos ou substituídos, com indicação das condições em que tais eventos 

podem ocorrer e dos efeitos que podem ter sobre os fluxos de pagamentos aos Titulares de CRA”, na página 

49 deste Prospecto. 

Recompra Obrigatória dos Direitos Creditórios do Agronegócio: 

Nas hipóteses previstas nos contratos de cessão celebrados entre as Cedentes e as Revendas Agrícolas 

(“Contratos de Cessão Revendas”), a Emissora deverá contatar as Revendas Agrícolas para que estas realizem 

a recompra do respectivo Direito Creditório do Agronegócio, conforme procedimentos previstos no Anexo I 

do Contrato de Promessa de Cessão, sendo que a Emissora deverá convocar Assembleia de Titulares de CRA, 

nos termos do Termo de Securitização, para deliberar acerca da não realizacão da Recompra Obrigatória. 

O valor da Recompra Obrigatória, a ser pago pela Revenda Agrícola, será pago dentro do prazo previsto no 

respectivo Contrato de Cessão Revenda, observados a fórmula de cálculo ali prevista. 

Eventos de Aceleração 

São considerados eventos de aceleração: 

(i) caso, em 3 (três) Datas de Verificação consecutivas, dentro de um período de 12 (doze) meses, 

verifique-se que: 

(a) o Índice de Inadimplência 60 (sessenta) Dias seja igual ou superior a 6% (seis por cento); 

(b) o Índice de Inadimplência 90 (noventa) Dias seja igual ou superior a 4% (quatro por cento); 

(c) o Índice de Pagamento aos Cedentes seja igual ou superior a 10% (dez por cento); 
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(d) o Índice de Recompra seja igual ou superior a 6% (seis por cento); e 

(e) o Índice de Renegociação seja igual ou superior a 2% (dois por cento). 

Na ocorrência de qualquer Evento de Aceleração, a Securitizadora, imediatamente: (i) interromperá a 

aquisição de Direitos Creditórios do Agronegócio, inclusive no âmbito das Revolvências; e (ii) passará a aplicar 

a Ordem de Alocação de Recursos descrita na Cláusula 14.1 do Termo de Securitização. 

Caso seja verificado por 6 (seis) datas de verificação consecutivas o cumprimento dos Índices de Monitoramento 

indicados na Cláusula 6.5 do Termo de Securitização, a Securitizadora deverá interromper a Amortização 

Extraordinária e retomar a Revolvência, observados os Períodos de Revolvência. 

2.4. Identificação do público-alvo 

A Oferta será destinada exclusivamente aos investidores qualificados, assim definido nos termos do artigo 12 

e 13 da Resolução da CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30” e 

“Investidores Qualificados” ou “Investidores”, respectivamente). 

2.5. Valor total da Oferta  

O valor total da Oferta será de R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais), na Data de Emissão dos 

CRA, observada a possibilidade de Distribuição Parcial, desde que observado o Montante Mínimo.  

2.6. Em relação a cada série, informar, caso aplicável 

a) Valor Nominal Unitário 

Os CRA terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 

b) Quantidade 

Serão emitidos até 72.000 (setenta e dois mil) CRA Sênior, sendo que a quantidade de CRA Sênior estará 

sujeita à demanda apurada mediante o Procedimento de Alocação, observada a possibilidade de Distribuição 

Parcial. 

Adicionalmente, serão emitidos 18.000 (dezoito mil) CRA Subordinados, os quais serão objeto de Colocação 

Privada pela Emissora junto a determinados investidores. 

c) Opção de Lote Adicional 

Não haverá lote adicional à Oferta dos CRA.  

d) Código ISIN 

Código ISIN dos CRA Sênior: BRASECCRA045. 

Código ISIN dos CRA Subordinados: BRASECCRA052. 

e) Classificação de Risco 

A presente Emissão não contará com classificação de risco. 

f) Data de Emissão 

A data de emissão dos CRA Sênior será 15 de maio de 2025, e a data de emissão dos CRA Subordinados será 

15 de maio de 2025 (“Data de Emissão”). 

g) Prazo e Data de Vencimento 

Observado o disposto no Termo de Securitização, os CRA Sênior e os CRA Subordinados terão prazo de 

vigência de 1.831 (mil oitocentos e trinta e um) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, 

em 20 de maio de 2030 (“Data de Vencimento”) ressalvadas as hipóteses de Recompra Obrigatória das 

obrigações decorrentes dos CRA ou de resgate antecipado, nos termos da legislação e regulamentação 

aplicáveis e do Termo de Securitização. 

Duration aproximada dos CRA da Classe Sênior: 3,87 anos  

Duration aproximada dos CRA da Classe Subordinada: 3,97 anos.  

h) Indicação sobre a admissão à negociação em mercados organizados de bolsa ou balcão 

A colocação dos CRA Sênior junto aos Investidores, no mercado primário, será realizada de acordo com os 

procedimentos operacionais do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, para os CRA eletronicamente 

custodiados na B3.  
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Os CRA Sênior serão depositados para negociação, no mercado secundário, observadas as restrições 

dispostas no Termo de Securitização, por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, em 

mercado de balcão organizado, sendo as negociações liquidadas financeiramente, os eventos de pagamento 

e a custódia eletrônica dos CRA realizada por meio da B3. 

i) Juros Remuneratórios e Atualização Monetária - índices e forma de cálculo 

Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA não serão 

atualizados monetariamente. 

Remuneração dos CRA Sênior: Sobre o Valor Nominal Unitário dos CRA Sênior ou saldo do Valor Nominal 

Unitário dos CRA Sênior, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por 

cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, "over 

extra-grupo", calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na 

rede mundial de computadores (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de spread 

equivalente a 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 

e dois) Dias Úteis (“Remuneração dos CRA Sênior”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 

temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização dos CRA Sênior ou a Data de 

Pagamento de Remuneração dos CRA Sênior imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 

pagamento. A Remuneração dos CRA Sênior será calculada de acordo com a seguinte fórmula:  

𝐽 =  𝑉𝑁𝑒 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝐽𝑢𝑟𝑜𝑠 −  1) 

Sendo que: 

“J” = valor unitário da Remuneração dos CRA Sênior acumulada no final de cada Período de Capitalização 

dos CRA Sênior, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

“VNe” = Valor Nominal Unitário dos CRA Sênior ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA Sênior, após 

incorporação de juros ou amortização, conforme o caso, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, 

sem arredondamento;  

“Fator Juros” = corresponde ao fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread 

calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo com a seguinte fórmula:  

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝐽𝑢𝑟𝑜𝑠 = 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝐷𝐼 𝑥 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 

Sendo que: 

“Fator DI” = produtório das Taxas DI, da data de início da Primeira Data de Integralização dos CRA Sênior ou da 

última Data de Pagamento de Remuneração dos CRA Sênior, inclusive, até a data de cálculo, exclusive, calculado 

com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝐷𝐼 =  ∏(1 + 𝑇𝐷𝐼𝑘)

𝑛

𝑘=1

 

Sendo que: 

“n” = número total de Taxa DI, consideradas na atualização do ativo, sendo “nDI” um número inteiro; 

“k” = número de ordem das Taxas DI, variando de 1 (um) até "n"; 

“TDIk” = Taxa DI, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com arredondamento, 

apurada da seguinte forma: 

𝑇𝐷𝐼𝑘 = [(
𝐷𝐼𝑘

100
+ 1)

1
252

] − 1 

Sendo que: 

“DIk” = Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3, válida por 1 (um) dia útil (overnight), utilizada com 2 (duas) 

casas decimais. 

“Fator Spread” = sobretaxa de juros fixo, calculada com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, 

apurado da seguinte forma:  

Fator Spread =  [(
spread

100
+ 1)

DP
252

] 
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Onde: 

“spread” = 2,5000 (dois inteiros e cinquenta centésimos). 

“DP” = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização dos CRA Sênior ou da última Data de 

Pagamento de Remuneração dos CRA Sênior, inclusive, o que ocorrer por último, e a data de cálculo, exclusive, 

sendo "DP" um número inteiro. 

(i) o fator resultante da expressão (1+TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais sem 

arredondamento; 

(ii) efetua-se o produtório dos fatores diários (1+TDIk), sendo que, a cada fator diário acumulado, 

considera-se seu resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento, aplicando-se o 

próximo fator diário, e assim por diante até o último dia considerado; 

(iii) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “FatorDI”, com 8 (oito) casas 

decimais, com arredondamento; 

(iv) o fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 9 (nove) casas decimais, 

com arredondamento; 

(v) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pela entidade 

responsável pelo seu cálculo; e  

(vi) para efeito do cálculo, será sempre considerada a Taxa DI divulgada com 4 (quatro) Dias Úteis de 

defasagem em relação à data de cálculo. De forma exemplificativa, a Taxa DI utilizada no dia 15 será a 

Taxa DI divulgada ao final do dia 11, levando em consideração que os dias 15, 14, 13, 12 e 11 são Dias 

Úteis.  

Remuneração dos CRA Subordinados: Sobre o Valor Nominal Unitário dos CRA Subordinados ou saldo do 

Valor Nominal Unitário dos CRA Subordinados, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 

correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida exponencialmente de 

spread equivalente a 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 

cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração dos CRA Subordinados” e, em conjunto com a Remuneração dos 

CRA Sênior, as “Remunerações”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias 

Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização dos CRA Subordinados até a Data de Vencimento. 

A Remuneração dos CRA Subordinados será calculada de acordo com a seguinte fórmula:  

𝐽 =  𝑉𝑁𝑒 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝐽𝑢𝑟𝑜𝑠 −  1) 

Sendo que: 

“J” = valor unitário da Remuneração dos CRA Subordinados acumulada no final de cada Período de 

Capitalização dos CRA Subordinados, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

“VNe” = Valor Nominal Unitário dos CRA Subordinados ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA 

Subordinados, após incorporação de juros ou amortização, conforme o caso, informado/calculado com 8 

(oito) casas decimais, sem arredondamento;  

“Fator Juros” = corresponde ao fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread 

calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo com a seguinte fórmula:  

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝐽𝑢𝑟𝑜𝑠 = 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝐷𝐼 𝑥 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 

Sendo que: 

“Fator DI” = produtório das Taxas DI, da data de início da Primeira Data de Integralização dos CRA Subordinados, 

inclusive, até a data de cálculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado 

da seguinte forma: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝐷𝐼 =  ∏(1 + 𝑇𝐷𝐼𝑘)

𝑛

𝑘=1

 

Sendo que: 

“n” = número total de Taxa DI, consideradas na atualização do ativo, sendo “nDI” um número inteiro; 

“k” = número de ordem das Taxas DI, variando de 1 (um) até "n"; 

“TDIk” = Taxa DI, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com arredondamento, 

apurada da seguinte forma: 
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𝑇𝐷𝐼𝑘 = [(
𝐷𝐼𝑘

100
+ 1)

1
252

] − 1 

Sendo que: 

“DIk” = Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3, válida por 1 (um) dia útil (overnight), utilizada com 2 (duas) 

casas decimais. 

“Fator Spread” = sobretaxa de juros fixo, calculada com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, 

apurado da seguinte forma:  

Fator Spread =  [(
spread

100
+ 1)

DP
252

] 

Onde: 

“spread” = 2,5000 (dois inteiros e cinquenta centésimos). 

“DP” = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização dos CRA Subordinados ou, inclusive, e 

a data de cálculo, exclusive, sendo "DP" um número inteiro. 

(i) o fator resultante da expressão (1+TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais sem 

arredondamento; 

(ii) efetua-se o produtório dos fatores diários (1+TDIk), sendo que, a cada fator diário acumulado, 

considera-se seu resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento, aplicando-se o 

próximo fator diário, e assim por diante até o último dia considerado; 

(iii) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “FatorDI”, com 8 (oito) casas 

decimais, com arredondamento; 

(iv) o fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 9 (nove) casas decimais, 

com arredondamento; 

(v) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pela entidade 

responsável pelo seu cálculo; e  

(vi) para efeito do cálculo, será sempre considerada a Taxa DI divulgada com 4 (quatro) Dias Úteis de 

defasagem em relação à data de cálculo. De forma exemplificativa, a Taxa DI utilizada no dia 15 será a 

Taxa DI divulgada ao final do dia 11, levando em consideração que os dias 15, 14, 13, 12 e 11 são Dias 

Úteis.  

Para fins do cálculo da Remuneração dos CRA Sênior e da Remuneração dos CRA Subordinados, “Período de 

Capitalização” significa (i) em relação aos CRA Sênior, o intervalo de tempo que se inicia (a) na primeira Data 

de Integralização, no caso do primeiro período de capitalização (inclusive); ou (b) na Data de Pagamento 

imediatamente anterior no caso dos demais períodos de capitalização (inclusive), e termina na Data de 

Pagamento ou na Data de Vencimento (exclusive); e (ii) em relação aos CRA Subordinados, o intervalo de 

tempo que se inicia na primeira Data de Integralização (inclusive) e termina na Data de Vencimento (exclusive). 

Cada Período de Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento ou 

na data em que ocorrer a liquidação dos CRA em razão de Resgate Antecipado. 

Prêmio de Subordinação: Os Titulares dos CRA Subordinados farão jus a um prêmio de subordinação, na data 

de resgate dos CRA Subordinados, no valor equivalente ao saldo de recursos disponíveis na Conta 

Centralizadora após a integral quitação das demais obrigações do Patrimônio Separado (“Prêmio de 

Subordinação”). Caso, desde a Data de Emissão até a data de resgate dos CRA Subordinado, a relação do 

montante dos CRA Subordinados seja superior a 30% (trinta por cento) do saldo devedor dos CRA, os Titulares 

dos CRA Subordinados poderão solicitar à Emissora a antecipação do pagamento de parte do Prêmio de 

Subordinação, em montante equivalente ao que estiver superior ao limite dos 30% (trinta por cento) acima 

mencionado, e desde que exista disponibilidade de recursos na Conta Centralizadora.  

O pagamento previsto acima fica condicionado ao cumprimento cumulativo das seguintes condições: (i) já 

tenha sido realizado o pagamento integral das Revolvências devidas até a data prevista para o pagamento 

do Prêmio de Subordinação previsto acima; (ii) haja recursos financeiros suficientes para tanto no Patrimônio 

Separado; (iii) o Fundo de Despesas e o Fundo de Reserva esteja enquadrado; e (iv) todas as obrigações do 

Patrimônio Separado devidas estejam adimplentes até a data prevista para o pagamento do Prêmio de 

Subordinação de forma antecipada, nos termos previstos acima.  
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Extinção, Indisponibilidade Temporária ou Ausência de Apuração da Taxa DI: No caso de extinção, 

indisponibilidade temporária ou ausência de apuração da Taxa DI por mais de 10 (dez) dias consecutivos após 

a data esperada para sua divulgação, ou ainda, no caso de sua extinção ou impossibilidade de sua aplicação 

por imposição legal ou determinação judicial ou administrativa, a Taxa DI será substituída pelo respectivo 

substituto legal existente na data de verificação de uma das hipóteses acima descritas, não sendo devidas 

quaisquer compensações financeiras entre a Emissora e os Titulares de CRA quando da divulgação posterior 

do novo parâmetro que seria aplicável. 

Se não houver substituto legal da Taxa DI, ou caso haja qualquer tipo de impossibilidade para sua utilização 

no âmbito da Emissão ou dos CRA, fica desde já acordado que esta será automaticamente substituída pela 

taxa “SELIC”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 

calculada e divulgada pelo Banco Central do Brasil no Sistema de Informações do Banco Central (SISBACEN), 

transação PEFI300, opção 3 (taxa de juros), depois opção SELIC (taxa dias SELIC). 

j) Pagamento da Remuneração - periodicidade e data de pagamentos 

Remuneração dos CRA Sênior. Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de resgate antecipado nos termos 

previstos no Termo de Securitização, o pagamento efetivo da Remuneração dos CRA Sênior será feito 

conforme cronograma de pagamentos constante do Termo de Securitização e abaixo, sendo o primeiro 

pagamento da Remuneração dos CRA Sênior devido em 20 de maio de 2027 e o último na Data de 

Vencimento (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”): 

Nº Ordem Data Juros Incorpora Amortização %AM 
      

1 20/06/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

2 21/07/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

3 20/08/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

4 22/09/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

5 20/10/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

6 21/11/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

7 22/12/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

8 20/01/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

9 20/02/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

10 20/03/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

11 20/04/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

12 20/05/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

13 22/06/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

14 20/07/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

15 20/08/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

16 21/09/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

17 20/10/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

18 23/11/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

19 21/12/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

20 20/01/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

21 22/02/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

22 22/03/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

23 20/04/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

24 20/05/2027 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

25 21/06/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

26 20/07/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

27 20/08/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

28 20/09/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

29 20/10/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

30 22/11/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

31 20/12/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 



 

9 

Nº Ordem Data Juros Incorpora Amortização %AM 

32 20/01/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

33 21/02/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

34 20/03/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

35 20/04/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

36 22/05/2028 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

37 20/06/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

38 20/07/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

39 21/08/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

40 20/09/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

41 20/10/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

42 21/11/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

43 20/12/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

44 22/01/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

45 20/02/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

46 20/03/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

47 20/04/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

48 21/05/2029 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

49 20/06/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

50 20/07/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

51 20/08/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

52 20/09/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

53 22/10/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

54 21/11/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

55 20/12/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

56 21/01/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

57 20/02/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

58 20/03/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

59 22/04/2030 SIM NÃO SIM 50,0000% 

60 20/05/2030 SIM NÃO SIM 100,0000% 

Farão jus aos pagamentos dos CRA Sênior aqueles que sejam Titulares de CRA Sênior ao final do dia útil 

anterior a cada data de pagamento prevista no Termo de Securitização.  

Remuneração dos CRA Subordinado. Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de resgate antecipado nos 

termos previstos no Termo de Securitização, o pagamento efetivo da Remuneração dos CRA Subordinado 

será feito na Data de Vencimento.  

k) Repactuação 

Os CRA não serão objeto de repactuação programada. 

l) Amortização e hipótese de vencimento antecipado - existência, datas e condições 

Amortização: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual resgate antecipado nos termos previstos no 

Termo de Securitização, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, conforme o 

caso, será amortizado nos 59º (quinquagésimo nono) e 60º (sexagésimo) meses, conforme cronograma de 

pagamentos constante do Termo de Securitização e abaixo, contados da Data de Emissão (inclusive), sendo a 

primeira parcela devida em 22 de abril de 2030 e a última parcela na Data de Vencimento:  

Nº Ordem Data Juros Incorpora Amortização %AM 
      

1 20/06/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

2 21/07/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

3 20/08/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

4 22/09/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

5 20/10/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

6 21/11/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 
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Nº Ordem Data Juros Incorpora Amortização %AM 

7 22/12/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

8 20/01/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

9 20/02/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

10 20/03/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

11 20/04/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

12 20/05/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

13 22/06/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

14 20/07/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

15 20/08/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

16 21/09/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

17 20/10/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

18 23/11/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

19 21/12/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

20 20/01/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

21 22/02/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

22 22/03/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

23 20/04/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

24 20/05/2027 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

25 21/06/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

26 20/07/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

27 20/08/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

28 20/09/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

29 20/10/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

30 22/11/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

31 20/12/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

32 20/01/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

33 21/02/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

34 20/03/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

35 20/04/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

36 22/05/2028 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

37 20/06/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

38 20/07/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

39 21/08/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

40 20/09/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

41 20/10/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

42 21/11/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

43 20/12/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

44 22/01/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

45 20/02/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

46 20/03/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

47 20/04/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

48 21/05/2029 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

49 20/06/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

50 20/07/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

51 20/08/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

52 20/09/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

53 22/10/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

54 21/11/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

55 20/12/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

56 21/01/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

57 20/02/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

58 20/03/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 
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Nº Ordem Data Juros Incorpora Amortização %AM 

59 22/04/2030 SIM NÃO SIM 50,0000% 

60 20/05/2030 SIM NÃO SIM 100,0000% 

Para cálculo da parcela de amortização do Valor Nominal Unitário dos CRA ou o saldo do Valor Nominal 

Unitário dos CRA, será considerada a fórmula abaixo: 

Aai = VNe x Tai 

onde: 

“Aai” = Valor Nominal Unitário da i-ésima parcela de amortização dos CRA, expresso em reais, calculado com 

8 (oito) casas decimais, sem arredondamento. 

“VNe” = Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, informado/calculado com 8 

(oito) casas decimais, sem arredondamento. 

“Tai” = i-ésima taxa de amortização programada do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 

Unitário dos CRA, expressa em percentual, com 4 (quatro) casas decimais, de acordo com as datas de 

pagamento de amortização indicadas acima. 

Vencimento antecipado: Os CRA não estão sujeitos a hipóteses de vencimento antecipado. 

m) Garantias - tipo, forma e descrição 

Os CRA não contarão com garantia flutuante da Emissora, razão pela qual qualquer bem ou direito integrante 

de seu patrimônio, que não componha o Patrimônio Separado, não será utilizado para satisfazer as obrigações 

assumidas no âmbito da Emissão. Não foram constituídas garantias específicas, reais ou pessoais sobre os 

CRA, tampouco há reforços de crédito estruturais ou de terceiros.  

Sem prejuízo do disposto acima, os Direitos Creditórios do Agronegócio contarão com a Coobrigação e/ou a 

Obrigação de Recompra das Revendas Agrícolas, ou com as Garantias. 

Com relação aos Direitos Creditórios do Agronegócio que contam com Coobrigação e/ou Obrigação de 

Recompra, nos termos dos respectivos Contratos de Cessão Revenda: (i) as Revendas Agrícolas cederam à 

Securitizadora, de forma acessória aos respectivos Direitos Creditórios do Agronegócio, a Coobrigação e a 

Obrigação de Recompra assumidas pelas respectivas Revendas Agrícolas; e (ii) as Cedentes cederam à 

Securitizadora, de forma acessória aos respectivos Direitos Creditórios do Agronegócio, a Coobrigação e a 

Obrigação de Recompra assumidas pelas respectivas Revendas Agrícolas. 

Tendo em vista o disposto acima, observados os respectivos Contratos de Cessão Revenda e o Contrato de 

Formalização e Cobrança, nos termos do artigo 290 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 

alterada (“Código Civil”), o Agente de Formalização e Cobrança será responsável por notificar: (i) os 

Devedores; e (ii) quando aplicável, as Revendas Agrícolas, a respeito da cessão dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio e, quando aplicável, da cessão da Coobrigação e da Obrigação de Recompra. 

n) Lastro 

Os CRA serão lastreados nos Direitos Creditórios do Agronegócio representados pelos Instrumentos 

do Lastro.  

o) Existência ou não de regime fiduciário 

Conforme previsto no Termo de Securitização, será instituído o regime fiduciário, nos termos do artigo 26, da 

Lei 14.430 e do artigo 37 da Resolução CVM 60, sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio, o Fundo de 

Despesas e a Conta Centralizadora, com a consequente constituição do Patrimônio Separado, até o 

pagamento integral dos CRA, isentando os bens e direitos integrantes do Patrimônio Separado de ações ou 

execuções de credores da Emissora, de forma que respondam exclusivamente pelas obrigações inerentes aos 

títulos a eles afetados (“Regime Fiduciário”). 

Os Direitos Creditórios do Agronegócio que integram o Patrimônio Separado, sujeitos ao Regime Fiduciário 

ora instituído, são destacados do patrimônio da Emissora e passam a constituir patrimônio separado distinto, 

que não se confunde com o da Emissora, destinando-se especificamente ao pagamento dos CRA e das demais 

obrigações relativas ao Patrimônio Separado, e manter-se-ão apartados do patrimônio da Emissora até que 

se complete o resgate de todos os CRA a que estejam afetados, nos termos do artigo 27 da Lei 14.430, 

observada a aplicabilidade do disposto no artigo 22 da Resolução CVM 60. 

Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma hipótese os Titulares de CRA terão o direito de 

haver seus créditos no âmbito da Emissão contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização limitada à 

liquidação dos Direitos Creditórios do Agronegócio que integram o Patrimônio Separado. 
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p) Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado  

Caso seja verificada a insolvência da Securitizadora, o Agente Fiduciário deverá assumir imediatamente e de 

forma transitória a administração do Patrimônio Separado e convocar, em até 15 (quinze) dias contados da 

data em que tomar conhecimento de tal evento, a Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre a 

forma de administração e/ou eventual liquidação, total ou parcial, do Patrimônio Separado.  

A Assembleia de Titulares de CRA prevista acima deverá ser realizada no prazo de, no mínimo, 20 (vinte) dias 

de antecedência para primeira convocação e 8 (oito) dias em segunda convocação, conforme o §2º do artigo 

39 da Resolução CVM 60, não sendo admitida que a primeira e a segunda convocação sejam realizadas no 

mesmo dia, e será instalada com a presença de qualquer número dos Titulares CRA, conforme artigo 28 da 

Resolução CVM 60.  

Além da hipótese prevista acima, a critério dos Titulares de CRA, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA, 

a ocorrência de qualquer um dos eventos abaixo poderá ensejar a assunção da administração do Patrimônio 

Separado pelo Agente Fiduciário, bem como a liquidação ou não do Patrimônio Separado (“Eventos de 

Liquidação do Patrimônio Separado”):  

(i) pedido ou requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial pela Emissora, independentemente 

de aprovação do plano de recuperação por seus credores ou classe de credores, ou deferimento do 

processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; 

(ii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido ou 

cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal; 

(iii) decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora; 

(iv) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações pecuniárias previstas no Termo 

de Securitização, resultante de ato ou omissão da Emissora que dure por mais de 5 (cinco) Dias Úteis, 

caso haja recursos suficientes no Patrimônio Separado e desde que exclusivamente a ela imputado. O 

prazo ora estipulado será contado de notificação formal e comprovadamente realizada pelo Agente 

Fiduciário à Emissora; e 

(v) desvio de finalidade do Patrimônio Separado. 

A Emissora obriga-se a, tão logo tenha conhecimento de qualquer dos eventos descritos acima, comunicar 

imediatamente o Agente Fiduciário. 

Verificada a ocorrência de quaisquer dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado e assumida a 

administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, este deverá convocar, em até 15 (quinze) Dias 

Úteis contados da data em que tomar conhecimento de tal evento, a Assembleia de Titulares de CRA para 

deliberação sobre a eventual liquidação do Patrimônio Separado. 

A Assembleia de Titulares de CRA referida acima deverá ser convocada mediante publicação de edital no site 

da Securitizadora (https://www.artesanalsec.com.br/), nos prazos previstos no Termo de Securitização, 

respeitadas as demais regras relacionadas à publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais de 

acionistas constantes na Lei das Sociedades por Ações, na regulamentação aplicável e no Termo de 

Securitização. 

Na Assembleia de Titulares de CRA, serão consideradas válidas as deliberações tomadas por, pelo menos, 

50% (cinquenta por cento) dos presentes, em primeira ou em segunda convocação para fins de substituição 

da Securitizadora, enquanto a deliberação por eventual liquidação do Patrimônio Separado será tomada pela 

maioria dos votos presentes dos Titulares de CRA, na forma do artigo 30 da Resolução CVM 60, em primeira 

ou em segunda convocação. Não se admite que a segunda convocação da Assembleia de Titulares de CRA 

seja publicada conjuntamente com a primeira convocação. 

Na Assembleia de Titulares de CRA mencionada acima, os Titulares de CRA deverão deliberar: (i) pela 

liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante e as formas de 

liquidação; ou (ii) pela não liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser deliberado a 

nomeação de outra instituição administradora, incluindo, mas não se limitando a outra securitizadora, fixando 

as condições e os termos para sua administração, bem como sua remuneração. 

A deliberação pela não declaração da liquidação do Patrimônio Separado deverá ser tomada pelos Titulares 

de CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em Circulação. 

Caso a Assembleia de Titulares de CRA não seja instalada em primeira e segunda convocação por não 

cumprimento do quórum previsto acima, a liquidação do Patrimônio Separado será automaticamente 

decretada, observados os procedimentos descritos abaixo. 
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A liquidação do Patrimônio Separado será realizada mediante transferência do valor integrante do Patrimônio 

Separado aos Titulares de CRA, para fins de extinção de toda e qualquer obrigação da Emissora decorrente 

dos CRA. 

Na hipótese descrita acima e destituída a Securitizadora, caberá ao Agente Fiduciário ou à instituição 

administradora que o substituir: (i) administrar os Direitos Creditórios do Agronegócio que integram o 

Patrimônio Separado, ou contratar empresa especializada para tanto; (ii) esgotar todos os recursos judiciais 

e extrajudiciais para a realização dos créditos oriundos dos Direitos Creditórios do Agronegócio; (iii) ratear 

os recursos obtidos entre os Titulares de CRA na proporção de CRA detidos, respeitada a ordem de alocação 

dos recursos prevista no Termo de Securitização; e (iv) transferir os créditos oriundos dos Direitos Creditórios 

do Agronegócio eventualmente não realizados aos Titulares de CRA, na proporção de CRA detidos, respeitada 

a ordem de alocação dos recursos prevista no Termo de Securitização. 

A realização dos direitos dos Titulares dos CRA estará limitada aos Direitos Creditórios do Agronegócio e aos 

valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora, não havendo nenhuma outra garantia 

prestada por terceiros ou pela própria Emissora. 

Conforme previsto no artigo 22 da Resolução CVM 60, os rendimentos financeiros que decorram de 

aplicações de recursos originados nos direitos creditórios podem ser reconhecidos e recebidos pela 

Securitizadora, sendo certo que haverá evidenciação de tal reconhecimento em suas demonstrações 

financeiras. Nessa hipótese, a Securitizadora poderá transferir mensalmente ao seu patrimônio comum os 

rendimentos de aplicações financeiras realizadas com recursos oriundos do Patrimônio Separado que sejam 

superiores ao montante necessário para pagamento das obrigações relativas aos CRA.  

Na hipótese de liquidação do título de securitização, os titulares seniores têm o direito de partilhar o lastro 

na proporção dos valores previstos para amortização ou resgate da respectiva série e no limite desses mesmos 

valores, na data de liquidação, sendo vedado qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação entre 

titulares de uma mesma série. 

q) Tratamento Tributário  

Os titulares de CRA não devem considerar unicamente as informações contidas abaixo para fins de avaliar o 

tratamento tributário de seu investimento em CRA, devendo consultar seus próprios assessores quanto à 

tributação específica à qual estarão sujeitos, inclusive quanto a outros tributos eventualmente aplicáveis a 

esse investimento ou a ganhos porventura auferidos em operações com CRA. 

Pessoas Físicas e Jurídicas Residentes no Brasil 

Como regra geral, os rendimentos em CRA auferidos por pessoas jurídicas não-financeiras estão sujeitos à 

incidência do IRRF, a ser calculado com base na aplicação de alíquotas regressivas, de acordo com o prazo da 

aplicação geradora dos rendimentos tributáveis: (a) até 180 (cento e oitenta) dias: alíquota de 22,5% (vinte e 

dois inteiros e cinco décimos por cento); (b) de 181 (cento e oitenta e um) a 360 (trezentos e sessenta) dias: 

alíquota de 20% (vinte por cento); (c) de 361 (trezentos e sessenta e um) a 720 (setecentos e vinte) dias: 

alíquota de 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento); e (d) acima de 720 (setecentos e vinte) dias: 

alíquota de 15% (quinze por cento). 

Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificação como 

pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituição financeira, seguradoras, por 

entidades de previdência privada, sociedades de capitalização, corretoras e devedoras de títulos e valores 

mobiliários e sociedade de arrendamento mercantil ou investidor estrangeiro. 

O IRRF, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não-financeiras tributadas com base no lucro real, 

presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do imposto de renda devido, gerando o direito à 

restituição ou compensação com o IRPJ apurado em cada período de apuração. O rendimento também deverá 

ser computado na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. As alíquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por 

cento) e adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro real que 

exceder o equivalente a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano. Já a alíquota da CSLL, para 

pessoas jurídicas não financeiras, corresponde a 9% (nove por cento). 

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2015, os rendimentos em CRA auferidos por 

pessoas jurídicas tributadas de acordo com a sistemática não-cumulativa da PIS e da COFINS, estão sujeitos 

à incidência dessas contribuições às alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro 

por cento), respectivamente. 

Com relação aos investimentos em CRA realizados por instituições financeiras, fundos de investimento, 

seguradoras, por entidades de previdência privada fechadas, entidades de previdência complementar abertas, 



 

14 

sociedades de capitalização, corretoras e devedoras de títulos e valores mobiliários e sociedades de 

arrendamento mercantil, há dispensa de retenção do IRRF. 

Não obstante a dispensa de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRA por 

essas entidades, via de regra, e à exceção dos fundos de investimento, serão tributados pelo IRPJ, à alíquota 

de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento); e pela CSLL, à alíquota de 15% (quinze por 

cento) a partir de 1º de janeiro de 2019. No caso das cooperativas de crédito, a alíquota da CSLL é de 15% 

(quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019. As carteiras de fundos de investimentos estão, em regra, 

isentas do Imposto de Renda. Ademais, no caso das instituições financeiras, os rendimentos decorrentes de 

investimento em CRA estão sujeitos à contribuição ao PIS e à COFINS às alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco 

centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente. 

Para as pessoas físicas, os rendimentos gerados por aplicação em CRA estão atualmente isentos de imposto 

de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), por força do artigo 3º, inciso IV, da Lei nº 11.033, de 21 

de dezembro de 2004, conforme alterada (“Lei 11.033”). De acordo com a posição da Receita Federal do Brasil 

(“RFB”), expressa no artigo 55, parágrafo único, da Instrução Normativa (“IN”) RFB nº 1.585, de 31 de agosto 

de 2015, tal isenção abrange, ainda, o ganho de capital auferido na alienação ou cessão dos CRA. 

Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o 

imposto não é compensável, conforme previsto no artigo 76, II, da Lei 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

conforme alterada (“Lei 8.981”). As entidades imunes estão dispensadas da retenção do imposto na fonte 

desde que declarem sua condição à fonte pagadora, nos termos do artigo 71 da Lei 8.981, com a redação 

dada pela Lei 9.065, de 12 de fevereiro de 1998, conforme alterada. 

Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior 

De acordo com a posição da RFB, expressa no artigo 85, §4º da IN RFB nº 1.585/15, os rendimentos auferidos 

por investidores pessoas físicas residentes ou domiciliados no exterior que invistam em CRA, no país, de 

acordo com as normas previstas na Resolução do CMN 4.373, de 29 de setembro de 2014, inclusive as pessoas 

físicas residentes em jurisdição de tributação favorecida (“JTF”), estão atualmente isentos de IRRF. 

Os demais investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que invistam em CRA, no país, de 

acordo com as normas previstas na Resolução do CMN 4.373/14 estão sujeitos à incidência do IRRF à alíquota 

de 15% (quinze por cento). Exceção é feita para o caso de investidor domiciliado JTF, assim entendidos os 

países e jurisdições que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por 

cento). A despeito deste conceito legal, no entender das autoridades fiscais, são atualmente consideradas JTF 

os países e jurisdições listados no artigo 1º da IN RFB nº 1.037, de 4 de junho de 2010. 

Imposto sobre Operações de Câmbio (“IOF/Câmbio”) 

Regra geral, as operações de câmbio relacionadas aos investimentos estrangeiros realizados nos mercados 

financeiros e de capitais de acordo com as normas e condições previstas pela Resolução do CMN 4.373, 

inclusive por meio de operações simultâneas, incluindo as operações de câmbio relacionadas aos 

investimentos em CRA, estão sujeitas à incidência do IOF/Câmbio à alíquota zero no ingresso dos recursos 

no Brasil e à alíquota zero no retorno dos recursos ao exterior, conforme Decreto 6.306, de 14 de dezembro 

de 2007, conforme alterado (“Decreto 6.306”), e alterações posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do 

IOF/Câmbio pode ser majorada até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo por ato 

do Poder Executivo Federal, relativamente a transações ocorridas após esta eventual alteração. 

Imposto sobre Operações com Títulos e Valores Mobiliários (“IOF/Títulos”) 

As operações com CRA estão sujeitas à alíquota zero do IOF/Títulos, conforme Decreto 6.306, e alterações 

posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do 

Poder Executivo Federal, até o percentual de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, 

relativamente a transações ocorridas após este eventual aumento. 

Tributação no Âmbito dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

Os tributos incidentes sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio ou sobre os pagamentos devidos aos 

titulares de CRA deverão ser integralmente pagos pelas Cedentes, incluindo, sem limitação, todos os custos 

de tributação incidentes sobre quaisquer pagamentos devidos ao respectivo credor ou aos titulares do CRA, 

conforme o caso, em decorrência dos Direitos Creditórios do Agronegócio, inclusive em caso da perda da 

isenção fiscal ou alteração de alíquota sobre os rendimentos e ganho de capital dos titulares dos CRA. Neste 

sentido, referidos pagamentos deverão ser acrescidos dos valores atuais e futuros correspondentes a 

quaisquer tributos que sobre eles incidam, venham a incidir ou sejam entendidos como devidos, inclusive, 

sem limitação, aos valores correspondentes ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, ISS, PIS, COFINS e o 

Imposto sobre Operações Financeiras – IOF, conforme aplicável. Da mesma forma, caso, por força de norma 



 

15 

ou determinação de autoridade, as Cedentes e/ou o credor dos Direitos Creditórios do Agronegócio, 

conforme o caso, tenha que reter ou deduzir, de quaisquer pagamentos feitos exclusivamente no âmbito dos 

Direitos Creditórios do Agronegócio ou dos CRA, inclusive em caso de eventual ganho de capital dos titulares 

dos CRA, quaisquer tributos e/ou taxas, as Cedentes deverão acrescer a tais pagamentos valores adicionais 

de modo que o respectivo credor e os titulares dos CRA recebam os mesmos valores que seriam por eles 

recebidos caso nenhuma retenção ou dedução fosse realizada. 

r) Outros Direitos, Vantagens e Restrições 

Não haverá qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação entre os Titulares de CRA Sênior. A cada 

CRA em Circulação caberá um voto nas deliberações da Assembleia de Titulares de CRA. 

Nos termos do artigo 86, inciso III, da Resolução CVM 160, combinado com o artigo 7º do Anexo Normativo 

II da Resolução CVM 60, os CRA Sênior poderão ser livremente negociados entre Investidores Qualificados. 

Nos termos do §5º do artigo 7º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60, os CRA Sênior não poderão ser 

negociados no mercado secundário entre o público investidor em geral, pois os requisitos constantes de 

referido artigo não estão sendo atendidos na data de registro da Oferta. Assim, a negociação dos CRA Sênior 

é restrita a Investidores Qualificados.  



 

16 

3. DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

3.1. Exposição clara e objetiva do destino dos recursos provenientes da oferta 

Destinação dos Recursos pela Emissora. Os recursos captados por meio da Emissão serão utilizados pela 

Emissora para (i) pagamento dos custos da Emissão; (ii) constituição do Fundo de Despesas, no montante 

equivalente às Despesas projetadas até a Data de Vencimento dos CRA, para fazer frente às despesas 

incorridas pela Emissora na administração do Patrimônio Separado; e (iii) aquisição, pela Emissora, dos 

Direitos Creditórios do Agronegócio (“Destinação dos Recursos”). 

Exclusivamente com relação aos Direitos Creditórios do Agronegócio que sejam títulos de dívida 

emitidos por terceiros que venham a realizar negócios com produtores rurais e suas cooperativas, 

vinculados a uma relação comercial existente entre referidos terceiros, produtores rurais ou suas 

cooperativas, haverá a verificação, pelo Agente Fiduciário, da destinação de recursos de que trata artigo 

2º, §8º, do Anexo Normativo II à Resolução CVM 60 em periodicidade, no mínimo, semestral, a qual 

deverá ser concluída até a data de vencimento do respectivo Direito Creditório do Agronegócio. 

Nos termos do §5º da Resolução CVM 60, caso quaisquer Direitos Creditórios do Agronegócio decorram 

de negócios realizados entre distribuidores e terceiros, referidos Direitos Creditórios do Agronegócio 

deverão estar explicitamente vinculados, por meio de instrumentos contratuais ou de títulos de crédito, 

a vendas do distribuidor a produtores rurais, cabendo à Emissora comprová-los anteriormente à 

aquisição do respectivo Direito Creditório do Agronegócio. 

Fica certo desde já que os instrumentos que formalizam a aquisição dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio de que tratam as Cláusulas 5.1.20.2 e 5.1.20.3 do Termo de Securitização deverão contar 

com cláusula que obrigue o respectivo Devedor a fornecer ao Agente Fiduciário, por meio da 

Securitizadora, as informações e os documentos necessários para que o Agente Fiduciário e a 

Securitizadora, conforme o caso, verifiquem a efetiva destinação dos recursos e a relação dos respectivos 

Direitos Creditórios do Agronegócio a negócios realizados entre distribuidores e terceiros. 

3.2. Nos casos em que a destinação de recursos por parte dos devedores do lastro dos valores 

mobiliários emitidos for um requisito da emissão, informações sobre (a) os ativos ou atividades 

para os quais serão destinados os recursos oriundos da emissão; (b) eventual obrigação do agente 

fiduciário de acompanhar essa destinação de recursos e a periodicidade desse acompanhamento; 

(c) a data limite para que haja essa destinação; (d) cronograma indicativo da destinação de 

recursos, com informações no mínimo semestrais, caso haja obrigação de acompanhamento da 

destinação pelo agente fiduciário; e (e) a capacidade de destinação de todos os recursos oriundos 

da emissão dentro do prazo previsto, levando-se em conta, ainda, outras obrigações 

eventualmente existentes de destinação de recursos para os mesmos ativos ou atividades objeto 

da presente emissão. 

Nos termos do §5º da Resolução CVM 60, caso quaisquer Direitos Creditórios do Agronegócio decorram 

de negócios realizados entre distribuidores e terceiros, em que os Direitos Creditórios do Agronegócio 

estejam explicitamente vinculados, por meio de instrumentos contratuais ou de títulos de crédito, a 

vendas do distribuidor a produtores rurais, caberá à Emissora comprová-los anteriormente à aquisição 

do respectivo Direito Creditório do Agronegócio, sendo a verificação de tal condição, inclusive, um 

Critério de Elegibilidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 

Adicionalmente, os instrumentos que formalizam a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

deverão contar com cláusula que obrigue o respectivo Devedor a fornecer ao Agente Fiduciário, por 

meio da Securitizadora, as informações e os documentos necessários para que o Agente Fiduciário e a 

Securitizadora, conforme o caso, verifiquem a efetiva destinação dos recursos e a relação dos respectivos 

Direitos Creditórios do Agronegócio a negócios realizados entre distribuidores e terceiros. 
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3.3. Nos casos em que se pretenda utilizar os recursos, direta ou indiretamente, na aquisição de 

ativos de partes relacionadas, indicação de quem serão comprados e como o custo 

será determinado  

Os Direitos Creditórios do Agronegócio serão cedidos por fundo de investimento gerido por parte 

relacionada à Securitizadora. As cessões desses Direitos Creditórios do Agronegócio, quando realizadas, 

ocorrerão em condições comutativas e de mercado, bem como deverão (i) respeitar o quanto disposto 

no regulamento das Cedentes, em especial no que se refere às suas políticas de investimentos e regras 

de governança aplicáveis a operações com partes relacionadas; e (ii) ser realizadas mediante a aplicação 

de taxas de cessão compatíveis com as práticas de mercado, baseadas em critérios objetivos de 

precificação, com vistas a garantir a rentabilidade dos CRA emitidos. 

3.4. No caso de apenas parte dos recursos almejados com a oferta vir a ser obtida por meio da 

distribuição, indicação das providências que serão adotadas 

Não aplicável, tendo em vista que a totalidade dos recursos almejados com a Oferta deverão ser obtidos 

por meio da distribuição. 

3.5. Se o título ofertado for qualificado pela securitizadora como “verde”, “social”, “sustentável” 

ou termo correlato, informar 

a) quais metodologias, princípios ou diretrizes amplamente reconhecidos foram seguidos para 

qualificação da oferta conforme item acima 

Não aplicável. 

b) qual a entidade independente responsável pela averiguação acima citada e tipo de 

avaliação envolvida 

Não aplicável. 

c) obrigações que a oferta impõe quanto à persecução de objetivos “verdes”, “sociais”, 

“sustentáveis” ou termos correlatos, conforme metodologias, princípios ou diretrizes 

amplamente reconhecidos 

Não aplicável. 

d) especificação sobre a forma, a periodicidade e a entidade responsável pelo reporte acerca do 

cumprimento de obrigações impostas pela oferta quanto à persecução de objetivos “verdes”, 

“sociais”, “sustentáveis” ou termos correlatos, conforme a metodologia, princípios ou diretrizes 

amplamente reconhecidos 

Não aplicável.  



 

18 

4. FATORES DE RISCO 

Antes de tomar qualquer decisão de investimento nos CRA, os potenciais Investidores deverão considerar 

cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, os fatores de 

risco descritos abaixo, bem como as demais informações contidas neste Prospecto Preliminar e em outros 

Documentos da Operação, devidamente assessorados por seus assessores jurídicos e/ou financeiros.  

Os negócios, situação financeira, ou resultados operacionais da Emissora e dos demais participantes da 

presente Oferta podem ser adversa e materialmente afetados por quaisquer dos riscos abaixo relacionados. 

Caso quaisquer dos riscos e incertezas aqui descritos se concretizem, os negócios, a situação financeira, os 

resultados operacionais da Emissora, das Cedentes e/ou dos Devedores dos Instrumentos do Lastro poderão 

ser afetados de forma adversa, considerando o adimplemento de suas obrigações no âmbito da Oferta. 

Esta seção contém apenas uma descrição resumida dos termos e condições dos CRA e das obrigações 

assumidas pela Emissora, das Cedentes e/ou dos Devedores dos Instrumentos do Lastro no âmbito da 

Oferta. É essencial e indispensável que os Investidores leiam o Termo de Securitização e compreendam 

integralmente seus termos e condições, os quais são específicos desta operação e podem diferir dos termos 

e condições de outras operações envolvendo o mesmo risco de crédito. 

Para os efeitos desta Seção, quando se afirmar que um risco, incerteza ou problema poderá produzir, 

poderia produzir ou produziria um “efeito adverso” sobre a Emissora, das Cedentes e/ou dos Devedores 

dos Instrumentos do Lastro, quer se dizer que o risco, incerteza ou problema poderá, poderia produzir ou 

produziria um efeito adverso sobre os negócios, a posição financeira, a liquidez, os resultados das 

operações ou as perspectivas da Emissora, das Cedentes e/ou dos Devedores dos Instrumentos do Lastro, 

conforme o caso, exceto quando houver indicação em contrário ou conforme o contexto requeira o 

contrário. Devem-se entender expressões similares nesta Seção como possuindo também 

significados semelhantes. 

Os riscos descritos abaixo não são exaustivos. Outros riscos e incertezas ainda não conhecidos ou que hoje 

sejam considerados imateriais também poderão ter um efeito adverso sobre a Emissora, sobre as Cedentes 

e/ou os Devedores. Na ocorrência de qualquer das hipóteses abaixo, os CRA podem não ser pagos ou serem 

pagos apenas parcialmente, gerando uma perda para o Investidor. 

Este Prospecto contém, e o Prospecto Definitivo conterá, apenas uma descrição resumida dos 

termos e condições dos CRA e das obrigações assumidas pela Emissora no âmbito da Oferta. É 

essencial e indispensável que os investidores leiam o Termo de Securitização e este Prospecto e 

compreendam integralmente seus termos e condições. 

4.1. Em ordem decrescente de relevância, os principais fatores de risco associados à oferta e à 

securitizadora são:  

Riscos Relacionados a Fatores Macroeconômicos  

Riscos relacionados às condições econômicas e políticas do Brasil podem afetar negativamente os 

negócios da Emissora, das Cedentes, das Revendas Agrícolas e dos Devedores 

O Governo Brasileiro tem poderes para intervir na economia e, ocasionalmente, modificar sua política 

econômica, podendo adotar medidas que envolvam controle de salários, preços, câmbio, remessas de 

capital e limites à importação, entre outros, que podem causar efeito adverso relevante nas atividades 

da Emissora, das Cedentes, das Revendas Agrícolas e dos Devedores.  

A inflação e algumas medidas governamentais destinadas a combatê-la geraram significativos efeitos 

sobre a economia do Brasil. As medidas tomadas pelo Governo Federal para controlar a inflação 

implicaram aumento das taxas de juros, mudança das políticas fiscais, controle de preços, 

desvalorização cambial, controle de capital e limitação às importações, entre outros efeitos.  

As atividades, situação financeira e resultados operacionais da Emissora, das Cedentes, das Revendas 

Agrícolas e dos Devedores poderão ser prejudicados de maneira relevante devido a modificações nas 

políticas ou normas que envolvam ou afetem fatores, tais como (i) taxas de juros; (ii) controles cambiais 

e restrições a remessas para o exterior; (iii) flutuações cambiais; (iv) inflação; (v) liquidez dos mercados 

financeiros e de capitais domésticos; (vi) política fiscal; (vii) política de abastecimento, inclusive criação 

de estoques reguladores de commodities; e (viii) outros acontecimentos políticos, sociais e econômicos 

que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem.  
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A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou normas 

que venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir para a incerteza econômica no Brasil 

e para aumentar a volatilidade do mercado de valores mobiliários brasileiro, sendo assim, tais incertezas e 

outros acontecimentos futuros na economia brasileira poderão prejudicar as atividades e resultados 

operacionais da Emissora, das Cedentes, das Revendas Agrícolas e dos Devedores.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Riscos relacionados à Inflação 

No passado, o Brasil apresentou índices elevados de inflação e vários momentos de instabilidade no 

processo de controle inflacionário. As medidas governamentais promovidas para combater a inflação 

geraram efeitos adversos sobre a economia do País, que envolveram controle de salários e preços, 

desvalorização da moeda, limites de importações, alterações bruscas e relevantes nas taxas de juros da 

economia, entre outras.  

Em 1994, foi implementado o plano de estabilização da moeda (denominado Plano Real) que teve 

sucesso na redução da inflação. Desde então, no entanto, por diversas razões, tais como crises nos 

mercados financeiros internacionais, mudanças da política cambial, eleições presidenciais, entre outras 

ocorreram novos picos inflacionários. A elevação da inflação poderá reduzir a taxa de crescimento da 

economia, causando, inclusive, recessão no País, o que pode afetar adversamente os negócios das 

Cedentes, das Revendas Agrícolas, dos Devedores e da Emissora, influenciando negativamente a 

capacidade de cumprimento de obrigações pecuniárias por parte destes.  

As medidas do Governo Federal para controle da inflação frequentemente têm incluído uma 

manutenção de política monetária restritiva com altas taxas de juros, restringindo assim a 

disponibilidade de crédito e reduzindo o crescimento econômico. As taxas de juros têm flutuado de 

maneira significativa.  

Futuras medidas do Governo Federal, inclusive aumento ou redução das taxas de juros, intervenção no 

mercado de câmbio e ações para ajustar ou fixar o valor do Real poderão ter efeitos materiais 

desfavoráveis sobre a economia brasileira, a Emissora, as Cedentes, as Revendas Agrícolas e os 

Devedores e sobre os devedores dos financiamentos de agronegócios, podendo impactar 

negativamente o desempenho financeiro dos CRA. Pressões inflacionárias podem levar a medidas de 

intervenção do Governo Federal sobre a economia, incluindo a implementação de políticas 

governamentais, que podem ter um efeito adverso nos negócios, condição financeira e resultados das 

Cedentes, das Revendas Agrícolas e dos Devedores e dos devedores dos financiamentos imobiliários 

ou de agronegócios.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Riscos relacionados à Política Monetária  

O Governo Federal, por meio do Comitê de Política Monetária – COPOM, estabelece as diretrizes da 

política monetária e define a taxa de juros brasileira. A política monetária brasileira possui como função 

controlar a oferta de moeda no País e as taxas de juros de curto prazo, sendo, muitas vezes, influenciada 

por fatores externos ao controle do Governo Federal, tais como os movimentos dos mercados de 

capitais internacionais e as políticas monetárias dos países desenvolvidos, principalmente dos EUA. 

Historicamente, a política monetária brasileira tem sido instável, havendo grande variação nas 

taxas definidas.  

Em caso de elevação acentuada das taxas de juros, a economia poderá entrar em recessão, já que, com 

a alta das taxas de juros básicas, o custo do capital se eleva e os investimentos se retraem, o que pode 

causar a redução da taxa de crescimento da economia brasileira, afetando adversamente a produção 

de bens, o consumo, a quantidade de empregos, a renda dos trabalhadores e, consequentemente, os 

negócios das Cedentes, das Revendas Agrícolas e dos Devedores e sua capacidade produtiva e 

de pagamento.  

Em contrapartida, em caso de redução acentuada das taxas de juros, poderá ocorrer elevação da 

inflação, reduzindo os investimentos em estoque de capital e a taxa de crescimento da economia, bem 

como trazendo efeitos adversos ao País, podendo, inclusive, afetar as atividades das Cedentes, das 

Revendas Agrícolas e dos Devedores e sua capacidade de pagamento.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada 
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Riscos relacionados à variação Cambial  

Os custos, insumos e preços internacionais dos produtos agrícolas sofrem influência da paridade entre 

moedas internacionais (sobretudo o Dólar Norte-Americano) e o Real. A variação decorrente do 

descasamento de moedas entre os custos dos insumos em Reais para as Revendas Agrícolas em relação 

à receita pela venda do produto, que é cotada pelos preços em dólares nas bolsas de Chicago, Nova 

York e/ou São Paulo, podem impactar negativamente a capacidade de pagamento dos Devedores. 

Desta forma, qualquer oscilação no preço de moedas internacionais (sobretudo o Dólar Norte 

Americano) pode afetar potencialmente os preços e custos de produção dos produtos agrícolas, e, 

assim, dificultar ou impedir o cumprimento de pagamento das Revendas Agrícolas e dos Devedores, o 

que, por consequência, poderia causar impacto relevante e adverso nas condições de pagamento 

dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Provável / Materialidade Baixa  

Riscos relacionados ao Ambiente Macroeconômico Internacional  

O valor dos títulos e valores mobiliários emitidos por companhias brasileiras no mercado são 

influenciados pela percepção de risco do Brasil e de outras economias emergentes. A deterioração 

dessa percepção poderá ter um efeito negativo na economia nacional. Acontecimentos adversos na 

economia brasileira e condições de mercado negativas em outros países, poderão influenciar o mercado 

em relação aos títulos e valores mobiliários emitidos no Brasil. Ainda que as condições econômicas 

nesses países possam diferir consideravelmente das condições econômicas brasileiras, as reações dos 

investidores aos acontecimentos nesses outros países podem ter um efeito adverso no valor de 

mercado dos títulos e valores mobiliários de emissores brasileiros.  

Em consequência dos problemas econômicos em vários países de mercados desenvolvidos em anos 

recentes (como por exemplo, a crise imobiliária nos EUA em 2008), os investidores estão mais cautelosos 

e prudentes em examinar seus investimentos, causando retração no mercado. Essas crises podem 

produzir uma evasão de dólares do Brasil, fazendo com que as companhias brasileiras enfrentem custos 

mais altos para captação de recursos, tanto nacionalmente como no exterior, reduzindo o acesso aos 

mercados de capitais internacionais. Dessa forma eventuais crises nos mercados internacionais podem 

afetar o mercado de capitais brasileiro e ocasionar uma redução ou falta de liquidez para os CRA da 

presente emissão.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Baixa  

Riscos relacionados à Redução de Investimentos Estrangeiros no Brasil  

Uma eventual redução do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter impacto no balanço 

de pagamentos, o que pode forçar o Governo Federal a ter maior necessidade de captações de recursos, 

tanto no mercado doméstico quanto no mercado internacional, a taxas de juros mais elevadas. 

Igualmente, eventual elevação significativa nos índices de inflação brasileiros e a atual desaceleração 

da economia americana podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir a afetar os 

patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos já obtidos e custos de novas 

captações de recursos por empresas brasileiras.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Baixa  

Acontecimentos e mudanças na percepção de riscos em outros países, sobretudo em economias 

desenvolvidas, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários globais  

O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em 

diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive economias 

desenvolvidas e emergentes. Embora a conjuntura econômica desses países seja significativamente 

diferente da conjuntura econômica do Brasil, a reação dos investidores aos acontecimentos nesses 

outros países pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliários das 

companhias brasileiras. Crises em outros países de economia emergente ou políticas econômicas 

diferenciadas podem reduzir o interesse dos investidores nos valores mobiliários das companhias 

brasileiras, incluindo os CRA Seniores da presente Oferta, o que poderia prejudicar seu preço 

de mercado.  
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A instabilidade política pode afetar adversamente os negócios das Cedentes, das Revendas Agrícolas e 

dos Devedores e seus respectivos resultados. O ambiente político brasileiro tem influenciado, e continua 

influenciando, o desempenho da economia do país. A crise política afetou e poderá continuar afetando 

a confiança dos investidores e da população em geral e já resultou na desaceleração da economia e no 

aumento da volatilidade dos títulos emitidos por empresas brasileiras.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Baixa  

Riscos Relacionados ao Mercado e ao Setor de Securitização  

Riscos relacionados à falta de jurisprudência firmada acerca da securitização  

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico desta Emissão considera um conjunto 

de rigores e obrigações de parte a parte estipuladas por meio de contratos públicos ou privados tendo 

por diretrizes a legislação em vigor. Entretanto, em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e 

jurisprudência no mercado de capitais brasileiro no que tange a este tipo de operação financeira, em 

havendo a necessidade de recurso às vias judiciais, não há certeza quanto à recuperação de valores 

investidos, podendo haver perdas por parte dos Investidores em razão do dispêndio de tempo e 

recursos para eficácia do arcabouço contratual contido nos Documentos da Operação.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Significativa 

Riscos relacionados ao recente desenvolvimento da securitização de direitos creditórios do 

agronegócio  

A securitização de direitos creditórios do agronegócio é uma operação recente no Brasil. A Lei 11.076, 

que criou os certificados de recebíveis do agronegócio, foi editada em 2004. Entretanto, só houve um 

volume maior de emissões de certificados de recebíveis de agronegócios nos últimos anos. Além disso, 

a securitização é uma operação mais complexa que outras emissões de valores mobiliários, já que 

envolve estruturas jurídicas de segregação dos riscos da Emissora e das Cedentes. Dessa forma, por se 

tratar de um mercado recente no Brasil, este ainda não está totalmente regulamentado e com 

jurisprudência pacífica, podendo ocorrer situações em que ainda não existam regras que o direcione, 

gerando assim uma insegurança jurídica e um risco aos investidores dos CRA, uma vez que os órgãos 

reguladores e o Poder Judiciário poderão, ao analisar a Oferta e os CRA, e/ou em um eventual cenário 

de discussão e/ou de identificação de lacuna na regulamentação existente, (i) interpretar as normas 

que regem o assunto de forma a provocar um efeito adverso sobre a Emissora e/ou as Cedentes; bem 

como (ii) proferir decisões que podem ser desfavoráveis aos interesses dos investidores dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Recente regulamentação específica acerca das emissões de certificados de recebíveis do 

agronegócio  

A atividade de securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio está sujeita à Lei 11.076 e à 

Resolução CVM 60, no que se refere a distribuições públicas de certificados de recebíveis do 

agronegócio. Como a Resolução CVM 60 foi recentemente publicada, poderão surgir diferentes 

interpretações acerca da Resolução CVM 60, o que pode gerar efeitos adversos sobre a estrutura da 

presente operação e a eficácia dos termos e condições constantes de seus documentos.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada 

Riscos relacionados aos CRA e à Oferta  

Riscos Gerais 

Os riscos a que estão sujeitos os Titulares de CRA podem variar significativamente, e podem incluir, sem 

limitação, perdas em decorrência de condições climáticas desfavoráveis; pragas ou outros fatores 

naturais; redução de preços de commodities do setor agrícola nos mercados nacional e internacional; 

alterações em políticas de concessão de crédito que possam afetar a renda das Cedentes, das Revendas 

Agrícolas e dos Devedores e, consequentemente, a sua capacidade de pagamento, bem como outras 

crises econômicas que possam afetar o setor agropecuário em geral; falhas na constituição de garantias 

reais, incluindo irregularidades na sua formalização ou ausência de registro em cartórios competentes, 

o que poderá suscitar questionamentos sobre a validade e eficácia das garantias dos Direitos Creditórios 

do Agronegócio; insuficiência das garantias prestadas; impossibilidade de execução por 

desaparecimento ou desvio dos bens objeto da garantia ou ainda, morosidade na execução das 

garantias, afetando a rentabilidade dos Investidores.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada 
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Evento de Liquidação do Patrimônio Separado e pagamentos de Amortização Extraordinária 

Obrigatória e/ou Resgate Antecipado dos CRA  

Na ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado, a Emissora poderá não 

ter recursos suficientes para proceder o resgate antecipado dos CRA. Na hipótese de a Emissora ser 

declarada inadimplente com relação à Emissão, o Agente Fiduciário deverá assumir transitoriamente a 

custódia e administração dos créditos integrantes do Patrimônio Separado. Em assembleia, os titulares 

de CRA deverão deliberar sobre as novas normas de administração do Patrimônio Separado, inclusive 

para os fins de receber os Direitos Creditórios do Agronegócio ou optar pela liquidação do Patrimônio 

Separado, inclusive mediante aporte de recursos pelos Titulares de CRA Subordinado, que poderá ser 

insuficiente para a quitação das obrigações da Emissora perante os Titulares de CRA. A atual legislação 

tributária referente ao imposto de renda determina alíquotas diferenciadas em decorrência do prazo 

de aplicação, o que poderá resultar na aplicação efetiva de uma alíquota superior à que seria aplicada 

caso os CRA fossem liquidados apenas quando de seu vencimento programado.  

Adicionalmente, qualquer dos eventos de pagamentos de Amortização Extraordinária Obrigatória e/ou 

Resgate Antecipado dos CRA previstos no Termo de Securitização serão realizados independentemente 

da anuência ou aceite prévio dos Titulares dos CRA, os quais autorizam, a partir da subscrição dos CRA 

e consequente adesão aos termos e condições descritos no Termo de Securitização, a Emissora, o 

Agente Fiduciário a realizar os procedimentos necessários a efetivação da Amortização Extraordinária 

Obrigatória e/ou o Resgate Antecipado, independentemente de qualquer instrução ou autorização 

prévia. Nas hipóteses acima, os Titulares dos CRA terão seu horizonte original de investimento reduzido 

e poderão não conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneração buscada pelos 

CRA. Por fim, os eventos de pagamentos de Amortização Extraordinária Obrigatória e/ou Resgate 

Antecipado dos CRA poderão afetar negativamente a rentabilidade esperada e/ou ocasionar possíveis 

perdas financeiras para o Investidor, inclusive em decorrência da tributação de seu investimento, 

conforme explicado no inciso (ii) do parágrafo acima, além de que poderão reduzir os horizontes de 

investimento dos Investidores.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada 

Riscos relacionados às alterações na legislação tributária aplicável aos CRA  

Os rendimentos gerados por aplicação em CRA por pessoas físicas estão atualmente isentos de imposto 

de renda, por força do artigo 3º, incisos IV e V, da Lei 11.033, isenção essa que pode sofrer alterações 

ao longo do tempo. A RFB atualmente expressa sua interpretação, por meio do artigo 55, parágrafo 

único, da Instrução Normativa RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, no sentido de que tal isenção se 

aplica, inclusive, ao ganho de capital auferido na alienação ou cessão dos CRA. Eventuais alterações na 

legislação tributária eliminando a isenção acima mencionada, criando ou elevando alíquotas do imposto 

de renda incidentes sobre os CRA, a criação de novos tributos ou, ainda, mudanças na interpretação ou 

aplicação da legislação tributária por parte da RFB, dos tribunais ou autoridades governamentais 

poderão afetar negativamente o rendimento líquido dos CRA para seus titulares.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada 

Quórum de deliberação nas Assembleias de Titulares de CRA  

As deliberações a serem tomadas em Assembleias de Titulares de CRA serão aprovadas por maioria, 

simples ou absoluta, conforme o caso. O Termo de Securitização não prevê mecanismos de venda 

compulsória ou outros direitos relativos à Titular de CRA dissidente que não concorde com as 

deliberações aprovadas segundo os quóruns previstos no Termo de Securitização. Diante desse cenário, 

o titular de pequena quantidade de CRA pode ser obrigado a acatar decisões da maioria, ainda que 

tenha votado em sentido contrário.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada 

Risco acerca do descasamento da remuneração do Lastro e os CRA Seniores e a ausência de hedge 

Os CRA Seniores são lastreados nos Direitos Creditórios do Agronegócio cujo valor, por lei, deve ser 

suficiente para cobrir os montantes devidos aos Titulares de CRA durante todo o prazo da Emissão. Não 

existe garantia de que não ocorrerá futuro descasamento, interrupção ou inadimplemento de 

obrigações em seu fluxo de pagamento por parte dos Devedores ou descasamento da remuneração 

dos Direitos Creditórios do Agronegócio e a remuneração dos CRA, inclusive pela ausência de 



 

23 

instrumento de hedge, caso em que os Titulares de CRA poderão ser negativamente afetados, inclusive 

em razão de atrasos ou não recebimento de recursos devidos pela Emissora em decorrência da 

dificuldade ou impossibilidade de receber tais recursos em função de inadimplemento por parte 

das Cedentes. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Provável / Materialidade Baixa 

Risco relacionado à baixa liquidez dos certificados de recebíveis do agronegócio no mercado 

secundário e restrições à negociação 

O mercado secundário de certificados de recebíveis do agronegócio apresenta baixa liquidez e não há 

qualquer garantia de que existirá, no futuro, um mercado para negociação dos CRA que permita sua 

alienação pelos subscritores desses valores mobiliários, caso decidam pelo desinvestimento. 

Além disso, a Oferta adota o rito de distribuição de registro automático nos termos do artigo 26 e 

seguintes da Resolução 160, sendo destinada exclusivamente aos Investidores Qualificados. Nos termos 

do artigo 86, inciso III, da Resolução CVM 160, combinado com o artigo 7º do Anexo Normativo II da 

Resolução CVM 60, os CRA poderão ser livremente negociados entre investidores qualificados. 

Nos termos do parágrafo 5º do artigo 7º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60 e do artigo 33, 

parágrafo 10, os CRA não poderão ser negociados no mercado secundário entre o público em geral pois 

os requisitos constantes dos referidos artigos não estão sendo atendidos na data de registro da Oferta. 

Tais restrições podem diminuir a liquidez dos CRA no mercado secundário. Nestas hipóteses, o 

Investidor poderá ter dificuldades em negociar os CRA, podendo resultar em prejuízos aos Titulares 

de CRA. 

Não há qualquer garantia ou certeza de que o Titular do CRA conseguirá liquidar suas posições ou 

negociar seus CRA no mercado secundário, tampouco pelo preço e no momento desejado, e, portanto, 

uma eventual alienação dos CRA poderá causar prejuízos ao seu titular. Dessa forma, o Titular de 

CRA que subscrever ou adquirir os CRA deve estar preparado para manter o investimento nos CRA até 

a Data de Vencimento. 

Dessa forma, o Investidor que subscrever ou adquirir os CRA poderá encontrar dificuldades para 

negociá-los com terceiros no mercado secundário, dificultando o desinvestimento nos CRA ou, ainda, 

resultar em prejuízos financeiros, devendo estar preparado para manter o investimento nos CRA até a 

respectiva Data de Vencimento. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Os CRA Seniores somente poderão ser negociados entre Investidores Qualificados  

Ainda, a Oferta irá adotar o rito de distribuição de registro automático nos termos do artigo 26 da 

Resolução 160, sendo destinada exclusivamente a Investidores Qualificados, sendo que os CRA Seniores 

estão sujeitos às restrições impostas pelo artigo 7º, parágrafo 5º, do Anexo Normativo II e do artigo 33, 

parágrafo 10, da Resolução CVM 60, de modo que somente poderão ser negociados no mercado 

secundário entre os Investidores Qualificados. Tais restrições podem diminuir a liquidez dos CRA 

Seniores no mercado secundário. Nestas hipóteses, o investidor poderá ter dificuldades em negociar os 

CRA Seniores, podendo resultar em prejuízos aos Titulares de CRA Seniores. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Risco relacionado ao registro dos CRA na CVM por meio do rito automático. 

A Oferta será distribuída nos termos da Resolução CVM 160 por meio do rito automático, de forma que 

as informações prestadas pelas Cedentes, pela Securitizadora e pelo Coordenador Líder não foram e 

não serão objeto de análise prévia pela CVM, podendo a esta autarquia, caso analise a Oferta, fazer 

eventuais exigências e até mesmo determinar seu cancelamento, o que poderá afetar adversamente o 

potencial investidor. Nesse sentido, os Investidores interessados em adquirir os CRA no âmbito da Oferta 

devem ter conhecimento sobre o mercado financeiro e de capitais suficiente para conduzir sua própria 

pesquisa, avaliação e investigação independentes sobre a Emissora e as Cedentes, bem como suas 
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atividades e situação financeira, tendo em vista que (i) não lhes são aplicáveis, no âmbito da Oferta, 

todas as proteções legais e regulamentares conferidas a investidores em geral que não são classificados 

como Investidores e/ou a investidores que investem em ofertas públicas de valores mobiliários 

registradas por meio do rito ordinário perante a CVM; e (ii) as informações contidas nos Documentos 

da Operação não foram submetidas à apreciação e revisão pela CVM.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Decisões judiciais sobre a Medida Provisória nº 2.158-35/01 podem comprometer o regime 

fiduciário sobre os créditos de certificados de recebíveis do agronegócio  

A Medida Provisória nº 2.158-35/01, ainda em vigor, em seu artigo 76, estabelece que “as normas que 

estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio de pessoa física ou jurídica 

não produzem efeitos em relação aos débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em 

especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos”. Adicionalmente, em seu 

parágrafo único, prevê que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a 

totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os que 

tenham sido objeto de separação ou afetação”.  

Tendo em vista o exposto acima, os Direitos Creditórios do Agronegócio e os recursos dele decorrentes, 

não obstante serem objeto do Patrimônio Separado, poderão ser alcançados por credores fiscais, 

trabalhistas e previdenciários da Emissora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciários 

de pessoas físicas e jurídicas pertencentes ao mesmo grupo econômico da Emissora, tendo em vista as 

normas de responsabilidade solidária e subsidiária de empresas pertencentes ao mesmo grupo 

econômico existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerão os detentores destes créditos com 

os Titulares de CRA de forma privilegiada, sobre o produto de realização dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio, em caso de falência. Nesta hipótese, é possível que Direitos Creditórios do Agronegócio 

não venham a ser suficientes para o pagamento integral dos CRA após o cumprimento das obrigações 

da Emissora perante aqueles credores.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

A Oferta é realizada em até três Séries, sendo que a alocação dos CRA entre as Séries será definida 

no Procedimento de Bookbuilding, o que pode afetar a liquidez da série com menor alocação. 

O número de séries emitidas e o número de CRA Seniores alocado em cada série da Emissão será 

definido de acordo com a demanda dos CRA Seniores pelos Investidores, conforme apurado no 

Procedimento de Bookbuilding, observado que a alocação dos CRA Seniores entre as Séries ocorrerá por 

meio do Sistema de Vasos Comunicantes. A série em que foi verificada uma demanda menor pode ter 

sua liquidez no mercado secundário afetada adversamente. Portanto, não há qualquer garantia ou 

certeza de que o Titular do CRA Seniores da respectiva série conseguirá liquidar suas posições ou 

negociar seus CRA Seniores no mercado secundário, tampouco pelo preço e no momento desejado, 

podendo causar prejuízos ao seu titular. Dessa forma, o Investidor que subscrever ou adquirir os CRA 

Seniores da respectiva série com menor demanda poderá encontrar dificuldades para negociá-los com 

terceiros no mercado secundário, devendo estar preparado para manter o investimento nos CRA até a 

Data de Vencimento da respetiva série. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

A participação de investidores que sejam considerados pessoas vinculadas na Oferta poderá ter 

um impacto adverso na liquidez dos CRA no mercado secundário  

Serão aceitas intenções de investimento de investidores que sejam pessoas vinculadas, isto é, 

investidores que sejam (i) administrador, acionista controlador, empregado da Emissora, das Cedentes, 

do Coordenador Líder e/ou de outras sociedades sob controle comum; (ii) administrador, acionista 

controlador, empregado, operador ou demais prepostos do Coordenador Líder e/ou de quaisquer 

outras pessoas vinculadas à Emissão ou à Oferta; (iii) agentes autônomos que prestem serviços e 

demais profissionais que mantenham contrato de prestação de serviços ao Coordenador Líder, 

diretamente relacionados à atividade de intermediação ou de suporte operacional; (iv) fundos de 

investimento, clubes de investimento e carteiras administradas, cuja administração seja exercida por 

sociedades integrantes do grupo econômico do Coordenador Líder, da Emissora, das Cedentes e/ou 

cujos investidores sejam administradores, acionistas controladores ou qualquer empregado do 
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Coordenador Líder, dos Participantes Especiais, da Emissora, das Cedentes; ou (v) os respectivos 

cônjuges ou companheiros, ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau das pessoas 

referidas nos itens (i), (ii) e (iii), acima, desde que sejam investidores qualificados, nos termos do artigo 

12 da Resolução CVM 30 (“Pessoas Vinculadas”).  

Não há qualquer garantia de que o investimento nos CRA por Pessoas Vinculadas não ocorrerá ou que 

referidas pessoas vinculadas não optarão por manter seus CRA fora de circulação. Dessa forma, o 

investimento nos CRA por investidores que sejam Pessoas Vinculadas poderá ter um impacto adverso 

na liquidez dos CRA no mercado secundário.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Inexistência de classificação de risco dos CRA 

A não emissão de relatório de classificação de risco para os CRA pode resultar em dificuldades adicionais 

na negociação dos CRA em mercado secundário, uma vez que os investidores não poderão se basear 

no relatório de rating para avaliação da condição financeira, desempenho e capacidade das Cedentes, 

das Revendas Agrícolas e dos Devedores de honrar as obrigações assumidas nos Documentos da 

Operação e, portanto, impactar o recebimento dos valores devidos no âmbito dos CRA. Adicionalmente, 

alguns dos principais investidores que adquirem valores mobiliários por meio de ofertas públicas no 

Brasil (tais como entidades de previdência complementar) estão sujeitos a regulamentações específicas 

que condicionam seus investimentos em valores mobiliários a classificações de risco determinadas, 

sendo que a inexistência de classificação de risco poderá inviabilizar a aquisição dos CRA por tais 

investidores. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Riscos relacionados à Revolvência 

Conforme previsto no Termo de Securitização, desde que atendidos os Critérios de Elegibilidade, os 

recursos decorrentes do Valor para Revolvência (conforme definido no Termo de Securitização) deverão 

ser utilizados para a aquisição de Direitos Creditórios do Agronegócio Adicionais para fins da 

Revolvência, até a Data Limite da Revolvência. Caso não haja direitos creditórios do agronegócio 

suficientes, que atendam Critérios de Elegibilidade, os recursos deverão ser obrigatoriamente utilizados 

para Amortização Extraordinária Obrigatória ou Resgate Antecipado dos CRA, observadas a Ordem de 

Alocação dos Recursos. 

Nesse sentido, os eventos de pagamentos de Resgate Antecipado dos CRA e/ou Amortização 

Extraordinária Facultativa dos CRA poderão afetar negativamente a rentabilidade esperada e/ou 

ocasionar possíveis perdas financeiras para o potencial investidor, inclusive em decorrência da tributação 

de seu investimento, conforme explicado no fator de risco “Evento de Liquidação do Patrimônio 

Separado e pagamentos de Amortização Extraordinária Obrigatória e/ou Resgate Antecipado dos CRA. 

Adicionalmente, apesar de haver Critérios de Elegibilidade estabelecidos para Revolvência, não é 

possível assegurar que os devedores dos Direitos Creditórios do Agronegócio Adicionais terão a mesma 

capacidade de pagamento dos Devedores dos Direitos Creditórios do Agronegócio objeto da 

Revolvência, inexistindo, portanto, qualquer garantia ou certeza de que o pagamento será efetuado ou 

caso seja, de que será realizado nos prazos e valores avençados. Também não há qualquer garantia de 

que os Devedores se manterão adimplentes durante toda a vigência dos CRA, conforme indicado no 

fator de risco “Os dados históricos de adimplência das Revendas Agrícolas e dos Devedores podem não 

se repetir durante a vigência dos CRA”. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa 

Ausência de diligência legal das informações do Formulário de Referência da Emissora e ausência 

de opinião legal relativa às informações do Formulário de Referência da Emissora  

As informações do Formulário de Referência da Emissora não foi objeto de diligência legal para fins 

desta Oferta e não foi emitida opinião legal sobre a veracidade, consistência e suficiência das 

informações, obrigações e/ou contingências constantes do Formulário de Referência da Emissora. 

Adicionalmente, não foi obtido parecer legal do assessor jurídico da Oferta sobre a consistência das 

informações fornecidas no Formulário de Referência da Emissora com aquelas analisadas durante o 
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procedimento de diligência legal na Emissora. Consequentemente, as informações fornecidas no 

Formulário de Referência da Emissora incorporados por referência a este Prospecto podem conter 

imprecisões que podem induzir o investidor em erro quando da tomada de decisão. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Processo de diligência legal (due diligence) restrita 

As Cedentes, as Revendas Agrícolas, os Devedores e a Emissora, seus respectivos negócios e atividades 

não foram objeto de auditoria legal. Eventuais contingências das Cedentes, das Revendas Agrícolas, dos 

Devedores e/ou da Emissora e seus negócios podem afetar sua capacidade de pagamento sob os 

Direitos Creditórios do Agronegócio e, com efeito, o pagamento dos CRA, podendo gerar prejuízos 

financeiros aos potenciais investidores. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Risco acerca da não emissão de Carta Conforto no âmbito da Oferta 

No âmbito desta Emissão, não será emitida carta conforto por parte dos Auditores Independentes dos 

Devedores acerca da consistência das informações financeiras dos Devedores constantes no Prospecto, 

bem como sobre os índices financeiros dos Devedores. Consequentemente, as informações fornecidas 

sobre os Devedores constantes do Prospecto podem conter imprecisões que podem induzir o investidor 

em erro quando da tomada de decisão, afetando de maneira negativa os Titulares de CRA. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa 

Riscos Relacionados aos Direitos Creditórios do Agronegócio, às Cedentes, às Revendas Agrícolas 

e aos Devedores 

Inadimplência dos Direitos Creditórios do Agronegócio  

A capacidade do Patrimônio Separado de suportar as obrigações decorrentes da emissão de CRA 

depende do pagamento, pela Revendas Agrícolas e pelos Devedores, dos respectivos Direitos 

Creditórios do Agronegócio. Tais Direitos Creditórios do Agronegócio correspondem ao direito de 

recebimento dos valores devidos pelos Devedores, em razão dos respectivos títulos, além dos 

respectivos valores de principal, os juros e demais encargos contratuais ou legais, bem como os 

respectivos acessórios. Não é possível assegurar que a verificação dos Critérios de Elegibilidade será 

suficiente para garantir a satisfação e o pagamento pontual e integral dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio. Os recursos para o pagamento dos CRA provirão exclusivamente dos Direitos Creditórios 

do Agronegócio, cujo adimplemento é incerto.  

O Patrimônio Separado, constituído em favor dos titulares de CRA, não conta com qualquer garantia 

ou coobrigação da Emissora. Assim, sem prejuízo da Coobrigação e/ou da Obrigação de Recompra, o 

recebimento integral e tempestivo pelos Titulares de CRA dos montantes devidos em razão da 

titularidade dos CRA dependerá do adimplemento integral e pontual dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio, para habilitar o pagamento dos valores devidos aos Titulares de CRA.  

Portanto, a ocorrência de eventos que afetem a situação econômico-financeira da Revendas Agrícolas, 

dos Devedores e/ou das Cedentes poderá afetar negativamente a capacidade do Patrimônio Separado 

de suportar as suas obrigações estabelecidas no Termo de Securitização.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Provável / Materialidade Significativa 

Os dados históricos de inadimplência das Revendas Agrícolas e dos Devedores podem não se 

repetir durante a vigência dos CRA  

O desempenho passado não é necessariamente um indicativo de desempenho futuro, e tais diferenças 

podem ser relevantes, tendo em vista a possibilidade de alteração das condições atuais relacionadas a 

conjuntura econômica, dificuldades técnicas nas suas atividades, alterações nos seus negócios, 

alterações nos preços do mercado agrícola, nos custos estimados do orçamento e demanda do 

mercado, e nas preferências e situação financeira de seus clientes, acontecimentos políticos, 

econômicos e sociais no Brasil e no exterior. 

Adicionalmente, as informações estatísticas sobre inadimplementos foram elaboradas com base em 

dados do relatório elaborado pela auditoria independente KPMG, que, por sua vez, elaborou referido 
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relatório a partir da leitura de bases de dados disponibilizadas pela Artesanal Agro Ltda., na qualidade 

de gestora das Cedentes, em relação às carteiras de recebíveis das Cedentes para o período 

compreendido entre 1º de agosto de 2019 e 30 de julho de 2024 (60 meses). 

Em virtude da possibilidade de inclusão de Direitos Creditórios do Agronegócio Adicionais na operação, 

os dados históricos de inadimplência das Revendas Agrícolas e dos Devedores podem não se repetir 

durante a vigência dos CRA. 

Caso estes eventos se confirmem, há a possibilidade de o fluxo de pagamentos dos CRA ser diferente 

daquele originalmente previsto pelos Investidores, afetando a rentabilidade dos Investidores. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Significativa 

Risco decorrente dos pagamentos relativos aos Direitos Creditórios do Agronegócio serem 

realizados diretamente às Cedentes ou às Revendas Agrícolas 

Conforme previsto do Contrato de Promessa de Cessão e do Contrato de Cessão Revendas, as Cedentes 

e as Revendas Agrícolas se obrigam a repassar à Emissora os recursos que venham a receber dos 

devedores dos Direitos Creditórios. Até que os repasses sejam feitos, os recursos oriundos de tais 

pagamentos permanecerão sob a posse das Revendas Agrícolas e/ou das Cedentes, ficando sujeitos aos 

riscos de bloqueios ou materialização de outras contingências das Revendas Agrícolas e/ou das 

Cedentes, o que pode prejudicar a transferência de tais recursos para a Emissora e afetar o pagamento 

dos valores devidos aos Investidores.  

Adicionalmente, os Direitos Creditórios do Agronegócio podem ser originados de inúmeras Revendas 

Agrícolas e ser devidos por inúmeros Devedores. Em razão da quantidade e da diversificação das 

Revendas Agrícolas, não é possível avaliar individualmente os critérios e os padrões adotados por cada 

um deles nas operações com os Devedores que originam os Direitos Creditórios do Agronegócio. Além 

disso, mesmo que um determinado Cedente submeta todos os Devedores aos procedimentos 

constantes na sua política de concessão de crédito e os referidos Devedores sejam aprovados 

por satisfazer os critérios ali estabelecidos, não há garantia de que estes honrarão os seus compromissos 

assumidos.  

Caso as obrigações assumidas pelos Devedores e/ou Revendas Agrícolas não sejam cumpridas os 

Titulares de CRA poderão ser negativamente afetados. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Significativa  

Invalidade ou Ineficácia da Cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

A Emissora, o Agente Fiduciário, e/ou o Coordenador Líder não são responsáveis pela verificação, prévia 

ou posterior, das causas de invalidade ou ineficácia da cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 

A cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio pelas Revendas Agrícolas pode ser invalidada ou 

tornada ineficaz após sua aquisição pela Emissora, impactando negativamente a rentabilidade dos 

Titulares de CRA, em caso de: (i) existência de garantias reais sobre os Direitos Creditórios do 

Agronegócio cedidos, constituídas antes da sua cessão à Securitizadora e sem o seu conhecimento; 

(ii) existência de penhora ou outra forma de constrição judicial sobre os Direitos Creditórios do 

Agronegócio cedidos, ocorridas antes da sua cessão à Securitizadora e sem o seu conhecimento; 

(iii) verificação, em processo judicial, de fraude contra credores ou fraude à execução praticada pelo 

respectivo Cedente, ou caso a cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio cedidos seja considerada 

simulada; e (iv) na revogação da cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio cedidos à 

Securitizadora, quando restar comprovado que tal cessão foi praticada com a intenção de prejudicar os 

credores do respectivo Cedente. Em qualquer dessas hipóteses, os Direitos Creditórios do Agronegócio 

cedidos poderão ser alcançados por obrigações do respectivo Cedente, podendo afetar os pagamentos 

devidos aos Titulares dos CRA, causando-lhes prejuízos.  

Adicionalmente, apesar de parte dos Direitos Creditórios do Agronegócio poder ser representada por 

títulos de crédito, não haverá necessariamente o endosso dos referidos títulos de crédito à 

Securitizadora, sendo que, nessa hipótese, a transferência dos Direitos Creditórios do Agronegócio se 
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dará por meio da cessão de crédito. É possível que a transferência dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio à Securitizadora venha a ser questionada, inclusive, entre outros, caso as Cedentes 

endossem os respectivos títulos de crédito a terceiros. Nesse caso, poderá ser necessária ação judicial 

para que a Securitizadora receba os recursos referentes aos Direitos Creditórios do Agronegócio, o que 

poderá afetar negativamente os CRA e, portanto, os Titulares dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Falha na verificação dos Critérios de Elegibilidade e não manutenção de tais critérios após a 

aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

Falhas na verificação dos Critérios de Elegibilidade podem ocorrer, fazendo com que a Emissora adquira 

Direitos Creditórios do Agronegócio em desacordo com o Termo de Securitização, podendo gerar 

perdas à Emissora, afetar o pagamento dos CRA e ocasionar a perda de parte substancial ou de todo o 

investimento por parte dos Titulares dos CRA. Adicionalmente, não é possível assegurar que os Critérios 

de Elegibilidade continuarão sendo atendidos após a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 

Na hipótese de, após a verificação e validação dos Critérios de Elegibilidade e aquisição de Direitos 

Creditórios do Agronegócio pela Emissora, tais Direitos Creditórios do Agronegócio deixarem, por 

qualquer motivo, de atender aos Critérios de Elegibilidade, os Titulares dos CRA poderão estar sujeitos, 

ainda que momentaneamente, a uma carteira de Direitos Creditórios do Agronegócio que não atendem 

aos Critérios de Elegibilidade, o que poderá afetar o pagamento dos Titulares dos CRA e ocasionar 

perdas aos Titulares dos CRA. 

Adicionalmente, tendo em vista a elevada pulverização dos Direitos Creditórios do Agronegócio que 

compõem o lastro dos CRA, no caso de Direitos Creditórios do Agronegócio que se enquadram no 

artigo 2º, §5º do Anexo Normativo II à Resolução CVM 60 a verificação prévia da existência de relação 

comercial entre os respectivos Devedores e produtores rurais ou suas cooperativas será realizada por 

amostragem, de modo que não há garantias a respeito da existência de relação comercial entre os 

respectivos Devedores e produtores rurais ou suas cooperativas para a totalidade dos Direitos 

Creditórios do Agronegócio aqui tratados, sendo que, o que poderia ocasionar o questionamento a 

respeito da validade do lastro e a potencial descaracterização parcial do lastro dos CRA, ocasionando 

perdas aos Titulares de CRA. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Risco de ausência de registro dos Contratos de Cessão e dos Termos de Cessão nos cartórios de 

registro de títulos e documentos competentes. 

Os Contratos de Cessão e os Termos de Cessão não se encontram devidamente registrados perante os 

cartórios de registro de títulos e documentos competentes nesta data, havendo prazo para protocolo 

de registro previsto nos respectivos instrumentos, sendo certo que as cessões de Direitos Creditórios do 

Agronegócio poderão ser realizadas previamente ao registro dos respectivos Contratos de Cessão e/ou 

Termos de Cessão. O inadimplemento de tal obrigação ou a intempestividade dos cartórios de registro 

competentes em proceder com os registros necessários poderá suscitar questionamentos em relação à 

eficácia da cessão perante terceiros, nos termos da legislação aplicável, afetando a capacidade de 

cobrança e recebimento, pela Securitizadora, dos Direitos Creditórios do Agronegócio, podendo 

acarretar perdas aos Titulares dos CRA. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Riscos decorrentes de ausência de aceite dos Devedores e das Revendas Agrícolas em relação à 

cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

Os Direitos Creditórios do Agronegócio poderão ser cedidos à Securitizadora previamente à anuência 

por parte das Revendas Agrícolas e dos Devedores acerca da cessão, uma vez que a notificação para 

fins de cumprimento com o previsto no artigo 290 do Código Civil será enviada posteriormente à 

assinatura dos respectivos Contratos de Cessão. Nesse sentido, caso os Contratos de Cessão Revendas 

contenham qualquer vedação à cessão, as Revendas Agrícolas poderão contestar e não reconhecer a 

cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio. Ainda, pagamentos devidos pelos Devedores e 
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Revendas Agrícolas poderão ser realizados erroneamente, em conta diversa da Conta Centralizadora, 

caso efetuados anteriormente ao recebimento da notificação, hipótese na qual as Revendas Agrícolas 

ou as Cedentes, conforme o caso, deverão realizar a transferência dos recursos à Conta Centralizadora. 

Falhas na identificação do pagamento realizado erroneamente, pelas Revendas Agrícolas ou pelas 

Cedentes, conforme o caso, ou da identificação de ausência do pagamento devido, pela Securitizadora, 

poderá afetar os pagamentos devidos aos Titulares dos CRA, causando-lhes prejuízos.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Riscos relacionados à impossibilidade de exercício da Coobrigação e/ou da Obrigação de 

Recompra em relação aos Direitos Creditórios do Agronegócio Carteira Fundo 

Nos termos de determinados Contratos de Cessão Originais, os respectivos Direitos Creditórios do 

Agronegócio Carteira Fundo foram cedidos com Coobrigação pelo respectivo Cedente Original, bem 

como com previsão de Obrigação de Recompra exercível contra tal Cedente Original. O exercício da 

Obrigação de Recompra ou da Coobrigação em relação aos Direitos Creditórios do Agronegócio 

Carteira Fundo está sujeito ao reconhecimento por parte do respectivo Cedente de que a Securitizadora 

é a nova titular de tais direitos e ao efetivo cumprimento, pelo Cedente Original, da Coobrigação ou da 

Obrigação de Recompra, conforme o caso. Em caso de ausência de tal reconhecimento e/ou de 

inadimplemento por parte do Cedente Original, os pagamentos devidos aos Titulares dos CRA poderão 

ser afetados, ocasionando prejuízos aos Titulares dos CRA. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Riscos decorrentes dos critérios adotados para concessão do crédito 

A estrutura da presente operação será composta por multicedentes e multissacados, de modo que os 

Direitos Creditórios do Agronegócio serão originados de operações entre inúmeros cedentes e 

devedores. Em razão da quantidade e da diversificação das Revendas Agrícolas, não é possível avaliar 

individualmente os critérios e os padrões adotados por cada um deles nas operações com os Devedores 

que originam os Direitos Creditórios do Agronegócio. Além disso, mesmo que uma determinada 

Revenda Agrícola submeta todos os Devedores aos procedimentos constantes na sua política de 

concessão de crédito e os referidos Devedores sejam aprovados por satisfazer os critérios ali 

estabelecidos, não há garantia de que estes honrarão os seus compromissos assumidos. Assim, o 

pagamento dos CRA está sujeito a deficiências na análise de risco de crédito das Revendas Agrícolas 

e/ou pelas Cedentes, aumento de custos de outros recursos que venham a ser captados pelas Cedentes 

ou pelas Revendas Agrícolas e que possam afetar o seu respectivo fluxo de caixa, bem como riscos 

decorrentes da ausência de garantia quanto ao pagamento pontual ou total do principal e juros 

pelos Devedores.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Não realização adequada dos procedimentos de execução e atraso no recebimento de recursos 

decorrentes dos Direitos Creditórios do Agronegócio  

A Emissora, na qualidade de cessionária dos Direitos Creditórios do Agronegócio, o Agente Fiduciário, 

nos termos do artigo 12 da Resolução da CVM nº 17, de 09 de fevereiro de 2021, conforme em vigor 

(“Resolução CVM 17”) e do artigo 13, inciso II da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme 

alterada (“Lei 9.514”), e o Agente de Formalização e Cobrança são responsáveis por realizar os 

procedimentos de execução dos Direitos Creditórios do Agronegócio e das respectivas garantias, de 

modo a garantir a satisfação do crédito dos Titulares de CRA. A realização inadequada dos 

procedimentos de execução dos Direitos Creditórios do Agronegócio por parte da Emissora ou do 

Agente Fiduciário ou do Agente de Formalização e Cobrança em desacordo com a legislação ou 

regulamentação aplicável, poderá prejudicar o fluxo de pagamento dos CRA.  

Adicionalmente, em caso de atrasos decorrentes de demora em razão de cobrança judicial dos Direitos 

Creditórios do Agronegócio, a capacidade de satisfação do crédito também poderá eventualmente ser 

afetada, afetando, assim, negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada 
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Cobrança dos Direitos Creditórios do Agronegócio  

O Agente de Formalização e Cobrança, após o recebimento de comunicação por escrito da Emissora a 

respeito da ocorrência de um evento de inadimplemento, como procurador da Emissora, do Agente 

Fiduciário, conforme o caso, atuarão na cobrança extrajudicial dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

inadimplidos. Não há como assegurar que o Agente de Formalização e Cobrança atuará de acordo com 

o disposto nos documentos atinentes à cobrança dos Direitos Creditórios do Agronegócio inadimplidos, 

o que poderá acarretar perdas para os titulares dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Riscos relacionados à possibilidade de alienação a terceiros dos Direitos Creditórios do Agronegócio  

Nos termos previstos no Termo de Securitização, a Securitizadora poderá, mediante solicitação do 

Consultor de Crédito, independentemente de autorização em sede de Assembleia de Titulares de CRA, 

alienar os Direitos Creditórios do Agronegócio a terceiros, nas condições previstas na Cláusula 5.1.27.1 

do Termo de Securitização. A possibilidade de alienação dos Direitos Creditórios do Agronegócio a 

terceiros neste formato pela Securitizadora está sujeita a diversos riscos, tais como (i) risco de crédito, 

uma vez que a avaliação inadequada da qualidade de crédito dos devedores dos direitos creditórios do 

agronegócio a serem adquiridos em substituição aos Direitos Creditórios do Agronegócio alienados 

pode resultar em perdas aos Titulares dos CRA; (ii) risco de liquidez, em razão da possível dificuldade 

de se encontrar novos direitos creditórios do agronegócio de qualidade creditícia igual ou superior aos 

Direitos Creditórios do Agronegócio alienados, especialmente em períodos de instabilidade econômica; 

(iii) risco de mercado, atrelada a flutuações nas taxas de juros e outras condições de mercado que 

podem afetar o valor dos recebíveis entre a alienação dos Direitos Creditórios do Agronegócio e a 

aquisição de novos direitos creditórios do agronegócio; (iv) risco operacional, uma vez que erros no 

âmbito da alienação dos Direitos Creditórios do Agronegócio a terceiros, incluindo falhas nos sistemas 

de controle, monitoramento e cobrança, podem impactar negativamente o adimplemento dos Direitos 

Creditórios do Agronegócio, podendo acarretar em perdas aos titulares dos CRA; e (v) risco regulatório, 

em razão da possibilidade de interpretações por parte de órgão regulador e/ou autorregulador sobre o 

fato de que as hipóteses em que a Securitizadora poderia dispor dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio estariam divergentes daquelas previstas na Cláusula 5.1.27.1 do Termo de Securitização, o 

que poderia acarretar incertezas sobre a possibilidade de alienação dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio no formato ali previsto. 

Caso qualquer destes eventos ocorra, a rentabilidade dos Titulares de CRA poderá ser negativamente 

afetada. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada 

Risco decorrente da oponibilidade das exceções pessoais dos devedores das Duplicatas frente à 

Emissora  

As Duplicatas que são objeto de cessão das Cedentes para a Emissora foram, inicialmente, objeto de 

cessão pelos Contratos de Cessão Revendas, o que significa que, nos termos do artigo 294 do Código 

Civil, os Devedores das Duplicatas poderão se opor ao pagamento ou execução dos títulos frente à 

Emissora mediante alegações de problemas nas compras e vendas de insumos com as Revendas 

Agrícolas como, por exemplo, em razão da ineficácia dos insumos.  

Caso as obrigações assumidas pelos Devedores não sejam cumpridas os Titulares de CRA poderão ser 

negativamente afetados. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada  

Risco relacionado ao Agente de Formalização e Cobrança  

O Agente de Formalização e Cobrança é responsável por prestar serviços de cobrança extrajudicial dos 

Direitos Creditórios do Agronegócio, observados os procedimentos e os critérios definidos no Contrato 

de Cobrança e no Contrato de Promessa de Cessão. A efetividade das medidas de cobrança poderá 

estar sujeita a fatores alheios à atuação diligente do Agente de Formalização e Cobrança, tais como a 

inexistência de garantias, dificuldades na localização dos Devedores ou resistência ao pagamento, o que 

pode resultar em perdas para os Titulares dos CRA. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada 
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Riscos de Falhas de Procedimentos  

Falhas nos procedimentos e controles internos adotados pelo Custodiante, Agente de Liquidação e 

Agente de Formalização e Cobrança, podem afetar negativamente a qualidade dos Direitos Creditórios 

do Agronegócio e sua respectiva cobrança, o que poderá acarretar perdas para os Titulares dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada  

Riscos relacionados à ausência de determinadas informações sobre os Direitos Creditórios do 

Agronegócio 

No contexto da Aquisição Faseada do Lastro, os Direitos Creditórios do Agronegócio que atenderem 

aos Critérios de Elegibilidade serão previamente identificados mediante aditamento ao Termo de 

Securitização. Nesse sentido, nas respectivas datas de emissão dos CRA, os Direitos Creditórios do 

Agronegócio ainda não estarão identificados, de modo que as informações fornecidas na Seção “10.1. 

Informações descritivas das características relevantes dos direitos creditórios” e na Seção “10.3 Indicação 

dos níveis de concentração dos direitos creditórios, por devedor, em relação ao valor total dos créditos 

que servem de lastro para os valores mobiliários ofertados” constantes deste Prospecto refletem dados 

e informações de uma carteira de direitos creditórios semelhante àquela que será vinculada como lastro 

dos CRA, uma vez que adotam os mesmos critérios de elegibilidade, tais como parâmetros de 

concentração e risco. Eventuais discrepâncias de informações entre a carteira de recebíveis utilizada 

como referência e aquela a ser vinculada aos CRA anteriormente à cada integralização pode inviabilizar 

uma avaliação minuciosa e detalhada sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa 

Riscos de potencial conflito de interesse 

No âmbito da Emissão, a Emissora poderá adquirir Direitos Creditórios do Agronegócio emitidos ou 

originados por partes relacionadas da Emissora, para utilização como Lastro dos CRA. Por esta razão, 

o eventual relacionamento entre a Emissora, as Cedentes e os Devedores pode gerar um conflito de 

interesses que poderão ocasionar prejuízos financeiros aos investidores. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa 

A perda de membros da alta administração, ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal 

adicional para integrá-la, pode ter um efeito adverso relevante sobre a sua situação financeira e 

resultados operacionais das Revendas Agrícolas 

A capacidade das Revendas Agrícolas manter sua posição competitiva depende em larga escala dos 

serviços da sua alta administração. Nem todas essas pessoas estão sujeitas a contrato de trabalho de 

longo prazo ou a pacto de não concorrência. As Revendas Agrícolas não podem garantir que terá 

sucesso em atrair e manter pessoal qualificado para integrar a sua alta administração. A perda dos 

serviços de qualquer dos membros da alta administração ou a incapacidade de atrair e manter pessoal 

adicional para integrá-la, pode causar um efeito adverso relevante na sua situação financeira e 

resultados operacionais e, portanto, o pagamento dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Baixa  

As Revendas Agrícolas e os Devedores podem ser adversamente afetados por contingências 

trabalhistas e previdenciárias perante terceiros por eles contratados  

Além das contingências trabalhistas e previdenciárias oriundas de disputas com os funcionários 

contratados diretamente pelas Revendas Agrícolas e pelos Devedores, estes podem contratar 

prestadores de serviços que tenham trabalhadores a eles vinculados. Embora esses trabalhadores não 

possuam vínculo empregatício com as Revendas Agrícolas e os Devedores, estes poderão ser 

responsabilizados por eventuais contingências de caráter trabalhista e previdenciário dos empregados 

das empresas prestadores de serviços, quando estas deixarem de cumprir com seus encargos sociais. 

Essa responsabilização poderá afetar adversamente o resultado das Revendas Agrícolas e dos 

Devedores, o que poderá afetar a sua capacidade de pagamento dos Direitos Creditórios 

do Agronegócio.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa 
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O crescimento futuro das Revendas Agrícolas e dos Devedores poderá exigir capital adicional, que 

poderá não estar disponível ou, caso disponível, poderá não ter condições satisfatórias  

As operações das Revendas Agrícolas e dos Devedores exigem volumes significativos de capital de giro. 

As Revendas Agrícolas e os Devedores poderão ser obrigados a levantar capital adicional, proveniente 

da venda de títulos de dívida ou de empréstimos bancários, tendo em vista o crescimento e 

desenvolvimento futuros de suas atividades. Não se pode assegurar a disponibilidade de capital 

adicional ou, se disponível, que terá condições satisfatórias. A falta de acesso a capital adicional em 

condições satisfatórias pode restringir o crescimento e desenvolvimento futuros de suas atividades, o 

que poderia prejudicar de maneira relevante a sua situação financeira e resultados operacionais e, 

portanto, o pagamento dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Incerteza quanto à extensão da interpretação sobre os conceitos de caso fortuito, força maior e 

teoria da imprevisão  

Os institutos de caso fortuito, força maior e teoria da imprevisão, se adotados pelos agentes econômicos 

e reconhecidos por decisões judiciais, arbitrais e/ou administrativas, têm o objetivo de eliminar ou 

modificar os efeitos de determinados negócios jurídicos, com frustação da expectativa das contrapartes 

em receber os valores, bens ou serviços a que fizerem jus, em prazo, preço e condições originalmente 

contratados. É possível que as Revendas Agrícolas e/ou Devedores venham alegar a ocorrência de caso 

fortuito, força maior e teoria da imprevisão, ou eventos com efeito similar, com o objetivo de eliminar 

ou modificar suas prestações devidas no âmbito dos Direitos Creditórios do Agronegócio, lastro dos 

CRA. Se esta alegação for aceita, total ou parcialmente, por decisões judiciais, arbitrais e/ou 

administrativas, os Titulares de CRA terão alteração das prestações a que fizer jus no âmbito dos CRA, 

em comparação com o prazo, o preço e as condições originalmente contratados, ou mesmo a extinção 

destas prestações, com impacto significativo e adverso em seu investimento.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Riscos Relacionados ao Setor do Agronegócio  

Riscos Relacionados ao Desenvolvimento Sustentável Do Agronegócio Brasileiro 

Não há como assegurar que, no futuro, o agronegócio brasileiro (i) terá taxas de crescimento 

sustentável; e (ii) não apresentará perdas em decorrência de condições climáticas desfavoráveis, 

redução de preços de commodities do setor agrícola nos mercados nacional e internacional, alterações 

em políticas de concessão de crédito para produtores nacionais, tanto da parte de órgãos 

governamentais como de entidades privadas, que possam afetar a renda das Revendas Agrícolas, dos 

Devedores e, consequentemente, a capacidade de pagamento das Revendas Agrícolas e dos Devedores, 

bem como outras crises econômicas e políticas que possam afetar o setor agrícola em geral. A redução 

da capacidade de pagamento das Revendas Agrícolas e dos Devedores poderá impactar negativamente 

a capacidade de pagamento dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Significativa 

A criação de barreiras fitossanitárias, restrições ou embargos comerciais que afetem o comércio 

dos Insumos podem afetar de maneira adversa as operações e lucratividade das Revendas 

Agrícolas e dos Devedores  

A criação de quaisquer barreiras fitossanitárias, restrições ou embargos comerciais que impacte o 

comércio de soja nacional ou internacional pode afetar a capacidade de pagamento das Revendas 

Agrícolas e dos Devedores e, consequentemente, impactar negativamente a capacidade de pagamento 

dos Direitos Creditórios do Agronegócio.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Significativa  
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Riscos Climáticos  

As alterações climáticas extremas podem ocasionar mudanças bruscas nos ciclos produtivos de 

commodities agrícolas, por vezes gerando choques de oferta, quebras de safra, volatilidade de preços, 

alteração da qualidade e interrupção no abastecimento dos produtos por elas afetados.  

Nesse contexto, a capacidade de produção e entrega das Revendas Agrícolas e dos Devedores pode ser 

adversamente afetada, o que poderá impactar negativamente a capacidade de pagamento dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Riscos relacionados à baixa produtividade  

A falha ou impossibilidade no controle de pragas e doenças pode afetar negativamente a produtividade 

da lavoura de produtos. As Revendas Agrícolas e os Devedores poderão não obter sucesso no controle 

de pragas e doenças da lavoura, seja por não aplicar corretamente insumos adequados – defensivos 

agrícolas – seja por uma nova praga ou doença ainda sem diagnóstico. A produtividade pode ser afetada 

também pela não utilização da mínima quantidade necessária de fertilizantes devido à flutuação do 

preço desses insumos, ou pela falta de crédito. Esses impactos podem afetar negativamente a 

produtividade e qualidade do produto. Adicionalmente, a falha, imperícia ou ineficiência na efetiva 

aplicação de tais insumos nas lavouras pode afetar negativamente a produtividade da lavoura. Nesse 

caso, a capacidade das Revendas Agrícolas e dos Devedores poderão estar comprometida, podendo 

impactar também a capacidade de pagamento dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Moderada  

Riscos Relacionados ao Setor de Atuação dos Devedores e das Revendas Agrícolas 

O setor agrícola está sujeito a características específicas, inclusive, mas não se limitando a: (i) natureza 

predominantemente sazonal, com o que as operações são afetadas pelo ciclo das lavouras; 

(ii) condições meteorológicas adversas, inclusive secas, inundações, granizo ou temperaturas 

extremamente altas, que são fatores imprevisíveis, podendo ter impacto negativo na produção agrícola 

ou pecuária; (iii) incêndios e demais sinistros; (iv) pragas e doenças, que podem atingir de maneira 

imprevisível as safras; (v) preços praticados mundialmente, que estão sujeitos a flutuações significativas, 

dependendo (a) da oferta e demanda globais, (b) de alterações dos níveis de subsídios agrícolas de 

certos produtores importantes (principalmente Estados Unidos e Comunidade Europeia); (c) de 

mudanças de barreiras comerciais de certos mercados consumidores importantes; e (d) da adoção de 

outras políticas públicas que afetem as condições de mercado e os preços dos produtos agrícolas; 

(vi) concorrência de commodities similares e/ou substitutivas; e (vii) acesso limitado ou excessivamente 

oneroso à captação de recursos, além de alterações em políticas de concessão de crédito, tanto por 

parte de órgãos governamentais como de instituições privadas, para determinados participantes, 

inclusive as Revendas Agrícolas e os Devedores. A verificação de um ou mais desses fatores poderá 

impactar negativamente o setor, afetando o pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio e, 

consequentemente, a rentabilidade dos Titulares de CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada  

Políticas e regulamentações governamentais que afetem o setor agrícola e setores relacionados 

podem afetar de maneira adversa as operações e lucratividade das Revendas Agrícolas e 

dos Devedores  

Políticas e regulamentos governamentais exercem grande influência sobre a produção e a demanda 

agrícola e os fluxos comerciais. As políticas governamentais que afetam o setor agrícola, tais como 

políticas relacionadas a impostos, tarifas, encargos, subsídios, estoques regulares e restrições sobre a 

importação e exportação de produtos agrícolas e commodities, podem influenciar a lucratividade do 

setor, o plantio de determinadas safras em comparação a diferentes usos dos recursos agrícolas, a 

localização e o tamanho das safras, a negociação de commodities processadas ou não processadas, e o 

volume e tipos das importações e exportações.  

Futuras políticas governamentais no Brasil e no exterior podem causar efeito adverso sobre a oferta, 

demanda e preço dos produtos das Revendas Agrícolas e dos Devedores, restringir capacidade destes 

de fechar negócios no mercado em que atuam e em mercados que pretendem atingir, podendo ter 
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efeito adverso nos seus resultados operacionais e, consequentemente, podendo afetar o pagamento 

dos Direitos Creditórios do Agronegócio pelas Revendas Agrícolas, conforme o caso. Não é possível 

garantir que não haverá, no futuro, a imposição de regulamentações de controle de preços ou limitação 

na venda de produtos.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada  

Riscos relacionados à volatilidade do Preço das Commodities  

Os produtos agrícolas são cotados internacionalmente em dólares em bolsas de mercadorias situadas 

em várias partes do mundo, inclusive no Brasil. A variação dos seus preços pode exercer um grande 

impacto nos resultados das Revendas Agrícolas e dos Devedores e, por conseguinte, das Cedentes. As 

flutuações de preços nos produtos são afetadas pela demanda interna e externa, e pelo volume de 

produção e dos estoques mundiais. A flutuação do seu preço pode ocasionar um grande impacto na 

rentabilidade das Revendas Agrícolas e dos Devedores se a sua receita com a sua venda estiver abaixo 

do seu custo de produção, quer seja pelo preço em dólar, quer seja pelo preço em reais. Estes impactos 

podem comprometer o pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio e, consequentemente, 

comprometer a capacidade de pagamento dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada  

O setor agrícola no Brasil é altamente competitivo, sendo que as Revendas Agrícolas e os 

Devedores podem perder sua posição no mercado em certas circunstâncias  

O setor agrícola no Brasil é altamente competitivo e fragmentado, não existindo grandes barreiras que 

restrinjam o ingresso de novos concorrentes no mercado. Uma série de outros distribuidores concorrem 

com as Revendas Agrícolas e os Devedores (i) na tomada de recursos financeiros para realização de 

suas atividades; e (ii) na busca de compradores em potencial de seus produtos. Outras companhias 

podem passar a atuar ativamente na atividade das Revendas Agrícolas e dos Devedores, aumentando 

ainda mais a concorrência setor agrícola, devido ao grande potencial de crescimento da economia 

brasileira. Ademais, alguns dos concorrentes poderão ter acesso a recursos financeiros em melhores 

condições que a as Revendas Agrícolas e os Devedores e, consequentemente, estabelecer uma estrutura 

de capital mais adequada às pressões de mercado, principalmente em períodos de instabilidade no 

mercado agrícola. Se as Revendas Agrícolas e os Devedores não forem capazes de responder a tais 

pressões de modo rápido e adequado, sua situação financeira e resultados operacionais podem vir a ser 

prejudicados de maneira relevante.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Barreiras regulatórias que podem afetar o mercado de insumos agrícolas  

Os insumos agroquímicos só podem ser produzidos, manipulados, importados, exportados, 

comercializados e utilizados no território nacional se previamente registrados no órgão federal 

competente (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA), atendidas as diretrizes e 

exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores de agricultura (Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento - MAPA), saúde (Agência de Nacional Vigilância Sanitária – ANVISA) e meio 

ambiente (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA), sendo 

que as normas editadas por esses órgãos que atualmente regem os agroquímicos podem ser alteradas. 

Nessa hipótese, elas podem ser mais restritivas e/ou custosas de serem atendidas, o que poderá afetar 

a aprovação de produção/manipulação/importação/exportação/comercialização de determinados 

insumos agroquímicos. Além disso, após a obtenção do registro do agroquímico no órgão federal 

competente, faz-se necessária a obtenção de autorização nos Estados da Federação onde serão 

comercializados, atendo-se as determinações dos órgãos Estaduais competentes. A regulamentação dos 

órgãos estaduais pode ser alterada, tornando-se mais restritiva e/ou custosa de ser atendida, o que 

poderá afetar a aprovação de produção/manipulação/importação/exportação/comercialização de 

determinados insumos agroquímicos.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  
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As Revendas Agrícolas estão sujeitas à extensa regulamentação ambiental e podem estar expostas 

a contingências resultantes do manuseio de materiais perigosos e potenciais custos para 

cumprimento da regulamentação ambiental  

As Revendas Agrícolas e os Devedores estão sujeitos a extensa legislação federal, estadual e municipal 

relacionada à proteção do meio ambiente e à saúde e segurança que regula, dentre outros aspectos: 

(i) a geração, armazenagem, manuseio, uso e transporte de produtos e resíduos nocivos; (ii) a emissão 

e descarga de materiais nocivos no solo, no ar ou na água; e (iii) a saúde e segurança dos empregados 

das Revendas Agrícolas e dos Devedores. 

As Revendas Agrícolas e os Devedores também são obrigados a obter licenças específicas, emitidas por 

autoridades governamentais, com relação a determinados aspectos das suas operações. Referidas leis, 

regulamentos e licenças podem, com frequência, exigir a compra e instalação de equipamentos de custo 

mais elevado para o controle da poluição ou a execução de mudanças operacionais a fim de limitar 

impactos ou potenciais impactos ao meio ambiente e/ou à saúde dos funcionários das Revendas 

Agrícolas e dos Devedores. A violação de tais leis e regulamentos ou licenças pode resultar em multas 

elevadas, sanções criminais, revogação de licenças de operação e/ou na proibição de funcionamento 

das instalações das Revendas Agrícolas e dos Devedores.  

Devido às alterações na regulamentação ambiental, como, por exemplo, aquelas referentes ao Novo 

Código Florestal, e outras mudanças não esperadas, o valor e a periodicidade de futuros investimentos 

relacionados a questões socioambientais podem variar consideravelmente em relação aos valores e 

épocas atualmente antecipados.  

As penalidades administrativas e criminais impostas contra aqueles que violarem a legislação ambiental 

serão aplicadas independentemente da obrigação de reparar a degradação causada ao meio ambiente. 

Na esfera civil, os danos ambientais implicam responsabilidade solidária e objetiva, direta e indireta. Isto 

significa que a obrigação de reparar a degradação causada poderá afetar a todos os direta ou 

indiretamente envolvidos, independentemente da comprovação de culpa dos agentes. Como 

consequência, quando as Revendas Agrícolas e os Devedores dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

contratam terceiros para proceder a qualquer intervenção nas suas operações, não está isenta de 

responsabilidade por eventuais danos ambientais causados por estes terceiros contratados. As Revendas 

Agrícolas e os Devedores também podem ser considerados responsáveis por todas e quaisquer 

consequências provenientes da exposição de pessoas a substâncias nocivas ou outros danos ambientais. 

Os custos para cumprir com a legislação atual e futura relacionada à proteção do meio ambiente, saúde 

e segurança, e às contingências provenientes de danos ambientais e a terceiros afetados poderão ter 

um efeito adverso sobre os negócios das Revendas Agrícolas e dos Devedores, os seus resultados 

operacionais ou sobre a sua situação financeira, o que poderá afetar a sua capacidade de pagamento 

dos Direitos Creditórios do Agronegócio.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Risco de Armazenamento  

A armazenagem inadequada dos produtos agrícolas pode ocasionar perdas no preço dos produtos 

agrícolas decorrentes de: (i) excesso de umidade; (ii) altas temperaturas; (iii) falha nos sistemas de 

controle do ambiente no armazém; e (iv) falhas no manuseio do produto agrícola. As perdas podem 

ocorrer por parte das Revendas Agrícolas e dos Devedores. Os riscos dos mesmos impactos poderão 

ocorrer se as Revendas Agrícolas e os Devedores mantiverem o produto em bolsões armazenados em 

suas fazendas. A redução do preço do produto decorrente da armazenagem inadequada poderá afetar 

negativamente a capacidade de pagamento das Revendas Agrícolas e dos Devedores e, 

consequentemente, comprometer a capacidade de pagamento dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Risco de Transporte  

As deficiências da malha rodoviária, ferroviária ou hidroviária, tais como estradas sem asfalto ou sem 

manutenção, insuficiência de ferrovias, principalmente nas regiões mais distantes do porto, ocasionam 

altos custos de logística e, consequentemente, perda da rentabilidade dos produtos agrícolas. Da 

mesma forma, a falha ou imperícia no manuseio para transporte, seja em trens, caminhões ou 
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embarcações, pode acarretar perdas de produção, desperdício de quantidades ou danos ao produto 

agrícola. As constantes mudanças climáticas, como excesso de chuva, vêm ocasionando piora no estado 

de conservação das estradas, o que pode acarretar aumento de perda de produção acima do previsto. 

Outra deficiência são os portos, que não conseguem escoar toda produção no período de envio dos 

produtos agrícolas. Com as filas e a demora na exportação, pode ocorrer quebra de contrato de 

comercialização dos produtos. Dessa forma, o valor final do produto entregue pode ser inferior ao valor 

nominal das Duplicatas potencialmente afetando, assim, a capacidade de pagamento das Revendas 

Agrícolas e dos Devedores e, consequentemente, comprometer a capacidade de pagamento dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  

Riscos Relacionados à Emissora 

Risco Relativo à Limitação da Responsabilidade da Emissora e o Patrimônio Separado 

A Securitizadora é uma companhia securitizadora, tendo como objeto social a aquisição e securitização 

de quaisquer direitos creditórios passíveis de securitização por meio da emissão de certificados de 

recebíveis e outros títulos e valores mobiliários representativos de operações de securitização, nos 

termos da Lei 14.430, cujos patrimônios são administrados separadamente.  

O patrimônio separado de cada emissão tem como principal fonte de recursos os respectivos direitos 

creditórios e suas garantias.  

Desta forma, qualquer atraso ou falta de pagamento, à Securitizadora, dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio por parte dos Devedores e coobrigados, conforme o caso, poderá afetar negativamente a 

capacidade da Securitizadora de honrar as obrigações assumidas junto aos Titulares de CRA, tendo em 

vista, inclusive, o fato de que, nas operações de que participa, o patrimônio da Securitizadora não 

responde, de acordo com os respectivos termos de securitização, pela solvência dos Devedores 

ou coobrigados. 

Portanto, a responsabilidade da Securitizadora se limita ao que dispõe o parágrafo único do artigo 28, 

da Lei 14.430, em que se estipula que a totalidade do patrimônio da Securitizadora (e não o patrimônio 

separado) responderá pelos prejuízos que esta causar por descumprimento de disposição legal ou 

regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do 

patrimônio separado, com decisão transitada em julgado nesse sentido. 

O patrimônio líquido da Securitizadora em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 1.574.000,00 (um milhão, 

quinhentos e setenta e quatro mil reais), inferior ao valor total da Emissão, e não há garantias de que a 

Securitizadora disporá de recursos ou bens suficientes para efetuar pagamentos decorrentes da 

responsabilidade acima indicada,  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Média / Materialidade Significativa 

Riscos Relativos à Necessidade de Manutenção do Registro de Companhia Aberta Junto à CVM 

A atuação da Emissora como emissora de certificados de recebíveis do agronegócio, bem como de 

quaisquer outros títulos e valores mobiliários representativos de operações de securitização depende 

da manutenção de seu registro de companhia aberta junto à CVM e das respectivas autorizações 

societárias. Caso a Emissora não atenda aos requisitos exigidos pela CVM em relação às companhias 

abertas, sua autorização poderá ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim a emissão dos CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Significativa 

Riscos Relativos às Hipóteses de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial da Emissora 

Ao longo do prazo de duração dos CRA, a Emissora poderá estar sujeita a eventos de falência, 

recuperação judicial ou extrajudicial. Dessa forma, eventuais contingências da Emissora, em especial as 

fiscais, previdenciárias e trabalhistas, poderão afetar tais Direitos Creditórios do Agronegócio, 

principalmente em razão da falta de jurisprudência em nosso país sobre a plena eficácia da afetação de 

patrimônio, o que poderá afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigações 

assumidas junto aos Titulares de CRA. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada 
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Riscos Associados à Guarda Eletrônica dos Documentos Comprobatórios 

A Emissora contratará o Custodiante para a guarda eletrônica dos Documentos Comprobatórios que 

evidenciam a existência dos Direitos Creditórios do Agronegócio. Não há como assegurar que o 

Custodiante atuará de acordo com os termos em que foi contratado, o que poderá acarretar efeitos 

materiais adversos para os Titulares de CRA. O Custodiante tem obrigação de permitir à Emissora livre 

acesso a essa documentação, sendo que, se por qualquer motivo, o Custodiante não cumprir tal 

obrigação, poderá ser prejudicada a verificação da regularidade da referida documentação. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Moderada 

Risco Relativo à Administração da Emissora e à Necessidade de Existência e Manutenção de Uma 

Equipe Qualificada 

A perda de pessoas qualificadas e a eventual incapacidade da Emissora de atrair e manter uma equipe 

especializada, com vasto conhecimento técnico na securitização de recebíveis, poderá ter efeito adverso 

relevante sobre as atividades, situação financeira e resultados operacionais da Emissora, afetando sua 

capacidade de gerar resultados, o que poderá impactar suas atividades de administração e gestão do 

Patrimônio Separado e afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigações 

assumidas junto aos Titulares de CRA.  

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Possível / Materialidade Baixa 

Risco relacionado aos prestadores de serviços dos CRA 

A Emissão conta com prestadores de serviços terceirizados para a realização de atividades, agente 

fiduciário, agente de cobrança, dentre outros. Caso, conforme aplicável, alguns destes prestadores de 

serviços aumentem significantemente seus preços, sejam descredenciados, ou não prestem serviços 

com a qualidade e agilidade esperada pela Emissora, poderá ser necessária a substituição do prestador 

de serviço. Não obstante, a Emissora mantém e poderá manter relações comerciais, no curso normal de 

seus negócios, com algum destes prestadores de serviço. Por esta razão, o eventual relacionamento 

entre a Emissora e tais prestadores de serviço e sociedades integrantes de seus respectivos grupos 

econômicos pode gerar um conflito de interesses que poderão ocasionar prejuízos financeiros aos 

investidores, na medida que afete a prestação dos serviços no âmbito da Emissão. Conforme descrito 

no Termo de Securitização, os prestadores de serviço da Emissão poderão ser substituídos somente 

mediante deliberação da Assembleia de Titulares dos CRA.  

Adicionalmente, caso alguns destes prestadores de serviços sofram processo de falência, aumentem 

significativamente seus preços, não prestem serviços com a qualidade e agilidade esperada pela 

Emissora, poderá ser necessária a substituição do prestador de serviço, o que poderá afetar 

negativamente as atividades da Emissora e, conforme o caso, as operações e desempenho referentes à 

Emissão. Ainda, as atividades acima descritas são prestadas por quantidade restrita de prestadores de 

serviço, o que pode dificultar a contratação e prestação destes serviços no âmbito da Emissão. Caso os 

prestadores de serviço faltem com a diligência deles esperada na prestação dos serviços no âmbito da 

Emissão, é possível que a defesa dos interesses dos Titulares dos CRA ou a transparência com relação à 

situação financeira da Emissora, conforme o caso, seja afetada negativamente, gerando prejuízos 

relevantes aos Titulares dos CRA. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Remota / Materialidade Baixa  
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5. CRONOGRAMA 

5.1. Cronograma das etapas da oferta, destacando no mínimo: 

a) as datas previstas para o início e o término da oferta, a possibilidade de sua suspensão ou a sua 

prorrogação, conforme o caso, ou, ainda, na hipótese de não serem conhecidas, a forma como 

serão anunciadas tais datas, bem como a forma como será dada divulgação a quaisquer anúncios 

relacionados à oferta 

Abaixo um cronograma indicativo e tentativo das etapas da Oferta, informando seus principais eventos 

a partir do protocolo na CVM do pedido de registro automático da Oferta: 

Ordem dos 

Eventos 
Eventos Data Prevista (1)(2) 

1 
Requerimento de Registro Automático da Oferta na CVM 

Divulgação deste Aviso ao Mercado, do Prospecto Preliminar e da Lâmina da Oferta 
16/05/2025 

2 Início das Apresentações para Potenciais Investidores (roadshow) 16/05/2025 

3 Início do Período de Reserva 16/05/2025 

4 Encerramento do Período de Reserva 05/06/2025 

5 Procedimento de Alocação 05/06/2025 

6 Comunicado ao Mercado com o Resultado do Procedimento de Alocação 05/06/2025 

7 

Divulgação do Requerimento de Registro Automático da Oferta e Concessão do 

Registro Automático da Oferta pela CVM 

Divulgação do Anúncio de Início 

Disponibilização do Prospecto Definitivo 

Registro da Oferta pela CVM 

06/06/2025 

8 
Procedimento de Alocação 

Data de Liquidação Financeira dos CRA 
09/06/2025 

9 Divulgação Máxima do Anúncio de Encerramento 

Em até 180 dias 

contados da divulgação 

do anúncio de início 

Nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, as divulgações das informações requeridas pela CVM 

devem ser feitas com destaque e sem restrições de acesso na página da rede mundial de computadores: 

(i) da Emissora; (ii) do Coordenador Líder; (iii) da B3; e (iv) da CVM. Adicionalmente, a critério do 

Coordenador Líder, da Emissora e das Cedentes, a divulgação da Oferta poderá ser feita em quaisquer 

outros meios que entenderem necessários para atender os fins da Oferta, observados os termos da 

regulamentação da CVM, inclusive a Resolução CVM 160 (“Meios de Divulgação”). 

Nos termos do artigo 70 da Resolução CVM 160, a CVM: (i) poderá suspender, a qualquer tempo, a 

Oferta se: (a) estiver se processando em condições diversas das constantes da Resolução CVM 160 ou 

do registro da Oferta; (b) estiver sendo intermediada por coordenador que esteja com registro suspenso 

ou cancelado, conforme a regulamentação que dispõe sobre coordenadores de ofertas públicas de 

distribuição de valores mobiliários; ou (c) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou 

fraudulenta, após obtido o respectivo registro da Oferta; e (ii) deverá suspender a Oferta quando 

verificar ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis, sendo certo que o prazo de suspensão da 

Oferta não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser 

sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM 

deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo registro ou indeferir o requerimento do 

respectivo registro caso este ainda não tenha sido concedido. 

NA HIPÓTESE DE SUSPENSÃO, CANCELAMENTO, MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO DA OFERTA, O 

CRONOGRAMA ACIMA SERÁ ALTERADO. PARA MAIS INFORMAÇÕES SOBRE OS EFEITOS DE 

EVENTUAL MODIFICAÇÃO DA OFERTA, VEJA O ITEM 7.3 DA SEÇÃO “7. RESTRIÇÕES A DIREITO 

DE INVESTIDORES NO CONTEXTO DA OFERTA”, DESTE PROSPECTO PRELIMINAR. 
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b) os prazos, condições e forma para: (i) manifestações de aceitação dos investidores interessados 

e de revogação da aceitação, (ii) subscrição, integralização e entrega de respectivos certificados, 

conforme o caso, (iii) distribuição junto ao público investidor em geral, (iv) posterior alienação 

dos valores mobiliários adquiridos pelos coordenadores em decorrência da prestação de garantia, 

(v) devolução e reembolso aos investidores, se for o caso, e (vi) quaisquer outras datas relativas 

à oferta pública de interesse para os investidores ou ao mercado em geral 

A intenção de investimento enviada/formalizada pelo Investidor constitui ato de aceitação dos termos 

e condições da Oferta e tem caráter irrevogável, exceto (i) em caso de divergência relevante entre as 

informações constantes dos Prospectos que altere substancialmente o risco assumido pelo Investidor 

ou a sua decisão de investimento; ou (ii) nas hipóteses de suspensão, modificação e cancelamento da 

Oferta, a serem previstas nos Prospectos, nos termos da Resolução CVM 160. 

A intenção de investimento deverá (i) conter as condições de integralização e subscrição dos CRA Sênior; 

(ii) possibilitar a identificação da condição de Investidor como Pessoa Vinculada (conforme definido 

abaixo); (iii) incluir declaração de que o Investidor obteve exemplar dos Prospectos e da Lâmina; e 

(iv) nos casos em que haja modificação de Oferta, cientificar, com destaque, que a Oferta original foi 

alterada e incluir declaração assinada pelo subscritor de que tem conhecimento das novas condições 

da Oferta. 

Os Investidores que manifestarem interesse na subscrição dos CRA Sênior por meio do envio/formalização 

da intenção de investimento e que tiverem suas intenções alocadas, estarão dispensados da apresentação 

do boletim de subscrição, sendo certo que a intenção de investimento preenchida pelo Investidor passará 

a ser o documento de aceitação de que trata o artigo 9º da Resolução CVM 160. 

As intenções de investimento enviadas/formalizadas pelos Investidores deverão ser mantidas pelo 

Coordenador Líder à disposição da CVM. 

O COORDENADOR LÍDER RECOMENDA AOS INVESTIDORES QUE (I) LEIAM CUIDADOSAMENTE 

OS TERMOS E CONDIÇÕES ESTIPULADOS NA INTENÇÃO DE INVESTIMENTO, EM ESPECIAL OS 

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À LIQUIDAÇÃO DA OFERTA E AS INFORMAÇÕES CONSTANTES 

NOS PROSPECTOS E NA LÂMINA, ESPECIALMENTE NA SEÇÃO “FATORES DE RISCO”, QUE TRATA, 

DENTRE OUTROS, SOBRE OS RISCOS AOS QUAIS A OFERTA ESTÁ EXPOSTA; E (II) ENTREM EM 

CONTATO COM A INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA DE SUA PREFERÊNCIA, ANTES DE 

ENVIAR/FORMALIZAR A SUA INTENÇÃO DE INVESTIMENTO, PARA VERIFICAR OS 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA RESPECTIVA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA PARA 

CADASTRO DO INVESTIDOR E EFETIVAÇÃO DA RESERVA, INCLUINDO, SEM LIMITAÇÃO, PRAZOS 

ESTABELECIDOS PARA A ENVIO/FORMALIZAÇÃO DA REFERIDA INTENÇÃO E EVENTUAL 

NECESSIDADE DE DEPÓSITO PRÉVIO DO INVESTIMENTO PRETENDIDO. 

Cada Investidor interessado em participar da Oferta deverá assumir a obrigação de verificar se está 

cumprindo com os requisitos para participar da Oferta (em especial, seu enquadramento como Investidor 

Qualificado nos termos da Resolução CVM 30), para, então, apresentar suas intenções de investimento. 

Cada Coordenador disponibilizará o modelo aplicável de intenção de investimento a ser 

enviado/formalizado pelo Investidor interessado, que deverá observar o disposto no Contrato de 

Distribuição e, se aplicável, ser assinado por qualquer meio admitido por lei, inclusive eletronicamente, 

nos termos do artigo 9º da Resolução CVM 160. 

Até o final do Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio de Início, serão 

informados ao Investidor, pela Instituição Participante da Oferta que recebeu sua intenção de 

investimento, por meio de seu respectivo endereço eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone ou 

outro meio previamente acordado entre as partes: (i) a quantidade de CRA Sênior alocada ao Investidor; 

e (ii) a primeira Data de Integralização. 

Os Investidores deverão realizar a integralização dos CRA Sênior pelo Preço de Integralização dos CRA 

Sênior, mediante o pagamento à vista, na primeira Data de Integralização, em moeda corrente nacional, 

em recursos imediatamente disponíveis. 

O “Preço de Integralização” significa (i) na primeira Data de Integralização, o Valor Nominal Unitário; e 

(ii) após a Primeira Data de Integralização, o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 

acrescido da Remuneração dos CRA Sênior ou dos CRA Subordinado, conforme o caso, calculada pro rata 

temporis, na forma prevista no Termo de Securitização, desde a Primeira Data de Integralização ou desde 
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a última Data de Pagamento, até a data da efetiva integralização. Os CRA Sênior poderão ser colocados 

com ágio e deságio, a ser definido a exclusivo critério do Coordenador Líder, se for o caso, no ato de 

subscrição dos CRA Sênior, desde que aplicados em igualdade de condições a todos os Investidores dos 

CRA Sênior em cada Data de Integralização, na ocorrência de uma ou mais das seguintes situações 

objetivas de mercado, tais como: (a) alteração na taxa SELIC; (b) alteração nas taxas de juros dos títulos 

do tesouro nacional; (c) alteração material na Taxa DI; (d) alteração material na curva de juros DI x pré, 

construída a partir dos preços de ajustes dos vencimentos do contrato futuro de taxa média de depósitos 

interfinanceiros de um dia, negociados na B3; (e) alteração material nas taxas indicativas de negociação 

de títulos de renda fixa (debêntures, certificados de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do 

agronegócio) divulgadas pela ANBIMA; ou (f) ausência ou excesso de demanda satisfatória de mercado 

pelos CRA Sênior; sendo certo que: (1) o preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou 

deságio deverá ser aplicado à totalidade dos CRA Sênior de uma mesma série integralizados em uma 

mesma Data de Integralização; e (2) a aplicação de eventual ágio ou deságio não prejudicará os custos 

all-in das Cedentes com relação à Emissão. 

As previsões dos itens acima aplicar-se-ão aos Participantes Especiais contratados pelo Coordenador 

Líder no âmbito da Oferta. Cada intenção de investimento deverá ser realizada perante apenas uma 

Instituição Participante da Oferta. 

Pessoas Vinculadas. Nos termos do artigo 56 da Resolução CVM 160, poderá ser aceita a participação 

de Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas (conforme abaixo definido). 

São consideradas “Pessoas Vinculadas” os Investidores que sejam: (i) nos termos do artigo 2º, inciso 

XVI, da Resolução CVM 160 controladores, diretos ou indiretos, ou administradores do Coordenador 

Líder, das Cedentes, dos Fiadores da Emissora, bem como seus cônjuges ou companheiros, seus 

ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau, sociedades por eles controladas direta ou 

indiretamente; e (ii) quando atuando na Oferta, nos termos do artigo 2º, inciso XII, da Resolução da 

CVM nº 35, de 26 de maio de 2021, conforme em vigor: (a) administradores, funcionários, operadores 

e demais prepostos do Coordenador Líder que desempenhem atividades de intermediação ou de 

suporte operacional; (b) assessores de investimento que prestem serviços ao Coordenador Líder; (c) 

demais profissionais que mantenham, com o Coordenador Líder, contrato de prestação de serviços 

diretamente relacionados à atividade de intermediação ou de suporte operacional; (d) pessoas naturais 

que sejam, direta ou indiretamente, controladoras ou participem do controle societário do Coordenador 

Líder; (e) sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo Coordenador Líder ou por pessoas a ele 

vinculadas; (f) cônjuge ou companheiro e filhos menores das pessoas mencionadas nos itens “a” a “d” 

acima; e (g) clubes e fundos de investimento cuja maioria das cotas pertença a pessoas vinculadas, salvo 

se geridos discricionariamente por terceiros não vinculados. 

Caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de CRA Sênior 

ofertada, não será permitida a colocação de CRA Sênior junto aos Investidores da Oferta que sejam 

Pessoas Vinculadas, sendo suas intenções de investimento automaticamente canceladas, observadas as 

exceções previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da Resolução CVM 160. 

Nos termos do artigo 56, parágrafo 1º, da Resolução CVM 160, a vedação de colocação às Pessoas 

Vinculadas disposta acima não se aplica: (i) às instituições financeiras contratadas como formadores de 

mercado; (ii) aos gestores de recursos e demais entidades ou indivíduos sujeitos a regulamentação que 

exija a aplicação mínima de recursos em fundos de investimento para fins da realização de investimentos 

por determinado tipo de investidor, exclusivamente até o montante necessário para que a respectiva 

regra de aplicação mínima de recursos seja observada; e (iii) aos casos em que, considerando o 

cancelamento previsto acima, na ausência de colocação para as Pessoas Vinculadas, a demanda 

remanescente fique inferior à quantidade de CRA Sênior ofertada. Nesta última hipótese, a colocação 

dos CRA Sênior perante Pessoas Vinculadas será permitida, porém limitada ao necessário para perfazer 

a quantidade de CRA Sênior ofertada, desde que preservada a colocação integral junto a pessoas não 

vinculadas dos CRA Sênior por elas demandados. 

Caso não seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) dos CRA Sênior ofertados, não 

haverá limitação para participação de Pessoas Vinculadas na Oferta. 

O COORDENADOR LÍDER ALERTA QUE OS INVESTIDORES DEVEM ESTAR CIENTES DE QUE, CASO 

SEJA PERMITIDA A COLOCAÇÃO PERANTE PESSOAS VINCULADAS, NOS TERMOS ACIMA 

PREVISTOS, O INVESTIMENTO NOS CRA POR INVESTIDORES QUE SEJAM PESSOAS VINCULADAS 

PODERÁ REDUZIR A LIQUIDEZ DOS CRA NO MERCADO SECUNDÁRIO. 
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A colocação dos CRA Sênior será realizada de acordo com os procedimentos adotados pela B3, bem 

como o Plano de Distribuição. 

Critério de Colocação. Caso, na data do Procedimento de Alocação, seja verificado que o total de CRA 

Sênior objeto das intenções de investimento admitidas pelo Coordenador Líder no âmbito da Oferta 

excedeu o Valor Total da Oferta, haverá rateio a ser operacionalizado pelo Coordenador Líder, 

adicionando-se as intenções de investimento que indicaram os maiores volumes até atingir o volume 

definido no Procedimento de Alocação, sendo que todas as intenções de investimento admitidas que 

indicaram o volume definido no Procedimento de Alocação serão rateadas entre os Investidores 

Qualificados proporcionalmente ao montante de CRA Sênior indicado nas respectivas intenções de 

investimento, independentemente de quando foi recebido a intenção de investimento, sendo 

desconsideradas quaisquer frações dos CRA Sênior, conforme estabelecido no Contrato de Distribuição.  

O resultado da colocação acima será informado a cada Investidor, pela respectiva Instituição Participante, 

após o término do Procedimento de Alocação, por endereço eletrônico ou telefone indicado na intenção 

de investimento ou por qualquer outro meio previamente acordado entre as partes. 

Distribuição Parcial: Será admitida distribuição parcial dos CRA Sênior (“Distribuição Parcial”), observado 

o montante mínimo equivalente a 45.000 (quarenta e cinco mil) CRA Sênior, no valor mínimo total de 

R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais) (“Montante Mínimo”). Caso haja Distribuição 

Parcial, observado o Montante Mínimo, o saldo de CRA Sênior não colocado no âmbito da Oferta será 

cancelado pela Emissora, o que será formalizado por meio de aditamento ao Termo de Securitização, 

sem necessidade de nova aprovação societária por qualquer das Partes ou de realização de Assembleia 

de Titulares de CRA. 

O interessado em adquirir os CRA Sênior poderá, no ato da aceitação à Oferta, condicionar sua adesão 

a que haja distribuição: (i) da totalidade dos CRA Sênior objeto da Oferta; ou (ii) de uma quantidade 

maior ou igual o Montante Mínimo e menor que a totalidade dos CRA Sênior, definida conforme critério 

do próprio Investidor, podendo o interessado, no momento da aceitação, indicar se, implementando-se 

a condição prevista, pretende receber a totalidade dos CRA Sênior subscritos por tal interessado ou 

quantidade equivalente à proporção entre a quantidade de CRA Sênior efetivamente distribuída e a 

quantidade de CRA Sênior originalmente objeto da Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o 

interesse do interessado em receber a totalidade dos CRA Sênior subscritos por tal interessado. 

Caso a condição indicada pelo Investidor não seja implementada e caso o Investidor já tenha efetuado 

o pagamento da subscrição dos CRA Sênior, referido valor será devolvido sem juros ou correção 

monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se 

existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que tenha sido verificado o não 

implemento da condição, observado que, com relação aos CRA Sênior custodiados na B3, tal 

procedimento será realizado de acordo com os procedimentos da B3, e os respectivos CRA Sênior 

serão cancelados.  

Prazo Máximo de Distribuição. A subscrição ou aquisição dos CRA Sênior objeto da distribuição deve 

ser realizada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de divulgação do Anúncio 

de Início, nos termos do artigo 48 da Resolução CVM 160 (“Prazo de Colocação”). 

Encerramento da Oferta. A Oferta encerrar-se-á: (i) após encerramento do prazo estipulado para a 

Oferta ou a distribuição da totalidade dos CRA Sênior, observado que o resultado da Oferta será 

divulgado por meio do Anúncio de Encerramento; ou (ii) no caso de revogação da Oferta. 

Para fins do item 5 do Anexo K da Resolução CVM 160, caso o Coordenador Líder eventualmente tenha 

interesse em vender tais CRA Sênior antes da divulgação do Anúncio de Encerramento, o preço de 

revenda de tais CRA Sênior será o respectivo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração dos 

CRA Sênior aplicável, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização (inclusive) até 

a data da respectiva venda (exclusive). A revenda dos CRA Sênior pelo Coordenador Líder, após a 

divulgação do Anúncio de Encerramento, poderá ser feita pelo preço a ser apurado de acordo com as 

condições de mercado verificadas à época. A revenda dos CRA Sênior, podendo considerar eventual 

ágio ou deságio, nos termos do artigo 86 da Resolução CVM 160, deverá observar as restrições previstas 

na regulamentação aplicável. 

PARA MAIS INFORMAÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DO REEMBOLSO AOS INVESTIDORES, VEJA O 

ITEM 7.3 DA SEÇÃO “7. RESTRIÇÕES A DIREITO DE INVESTIDORES NO CONTEXTO DA OFERTA”, 

DESTE PROSPECTO PRELIMINAR.  
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6. COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL E CAPITALIZAÇÃO  

DA SECURITIZADORA REGISTRADA EM CATEGORIA S2 

6.1. Capital social atual (incluindo identificação e as respectivas participações acionárias dos 

acionistas que detenham mais de 5% (cinco por cento) do capital social, por participação total e 

por espécie e classe)  

O capital social da Securitizadora é composto por 126.000,00 (cento e vinte e seis mil) ações ordinárias, 

nominativas e sem valor nominal, sendo que 99,99% (noventa e nove inteiros e noventa e nove 

centésimos por cento) das ações de emissão da Securitizadora são detidas pela Fortitudine Participações 

S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 24.912.535/0001-05.  

6.2. Situação patrimonial da securitizadora (endividamento de curto prazo, longo prazo e 

patrimônio líquido) e os impactos da captação de recursos da oferta na situação patrimonial e 

nos resultados da securitizadora, caso a emissão não conte com instituição do regime fiduciário 

Não aplicável, tendo em vista que foi constituído, no âmbito da Emissão, Regime Fiduciário sobre 

os CRA.  



 

43 

7. RESTRIÇÕES A DIREITOS DE INVESTIDORES NO CONTEXTO DA OFERTA 

7.1. Descrição de eventuais restrições à transferência dos valores mobiliários  

Os CRA Sênior são destinados, nos termos do artigo 26, inciso VIII, item “b” da Resolução CVM 160, aos 

Investidores Qualificados, sendo que a revenda desses títulos não pode ser direcionada ao público 

investidor em geral, considerando o disposto no artigo 7º, §5º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60.  

7.2. Declaração em destaque da inadequação do investimento, caso aplicável, especificando os 

tipos de investidores para os quais o investimento é considerado inadequado  

O INVESTIMENTO EM CRA SÊNIOR NÃO É ADEQUADO AOS INVESTIDORES QUE: (I) NÃO SE 

ENQUADREM NAS DEFINIÇÕES DE INVESTIDOR; (II) NECESSITEM DE LIQUIDEZ COM RELAÇÃO 

AOS TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS ADQUIRIDOS, UMA VEZ QUE A NEGOCIAÇÃO DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO NO MERCADO SECUNDÁRIO BRASILEIRO 

APRESENTA BAIXA LIQUIDEZ; (III) NÃO ESTEJAM DISPOSTOS A CORRER RISCO DE CRÉDITO 

RELACIONADO AO SETOR DO AGRONEGÓCIO, BEM COMO NÃO ESTEJAM DISPOSTOS A CORRER 

RISCO DE CRÉDITO CORPORATIVO DAS CEDENTES E DO SEU SETOR DE ATUAÇÃO; E (IV) NÃO 

TENHAM PROFUNDO CONHECIMENTO DOS RISCOS ENVOLVIDOS NA OPERAÇÃO OU NÃO 

TENHAM ACESSO À CONSULTORIA ESPECIALIZADA. 

O INVESTIDOR DEVERÁ LER CUIDADOSAMENTE A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” NA PÁGINA 18 E 

SEGUINTES DESTE PROSPECTO, E OS ITENS 4.1 E 4.2 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA 

EMISSORA, QUE CONTÉM A DESCRIÇÃO DE CERTOS RISCOS QUE PODEM AFETAR DE MANEIRA 

ADVERSA O INVESTIMENTO EM CRA, ANTES DA TOMADA DE DECISÃO DE INVESTIMENTO. 

7.3. Esclarecimento sobre os procedimentos previstos nos arts. 70 e 71 da Resolução a respeito da 

eventual modificação da oferta, notadamente quanto aos efeitos do silêncio do investidor  

Caso a Oferta seja modificada, nos termos dos artigos 67 e 69 da Resolução CVM 160, (i) a modificação 

deverá ser divulgada imediatamente através de meios ao menos iguais aos utilizados para a divulgação 

da Oferta; (ii) o Coordenador Líder deverá se acautelar e se certificar, no momento do recebimento das 

intenções de investimento, de que o Investidor está ciente de que a Oferta foi alterada e de que tem 

conhecimento das novas condições; e (iii) os Investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser 

imediatamente comunicados, diretamente, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer 

forma de comunicação passível de comprovação, a respeito da modificação efetuada, para que 

confirmem, até o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foram diretamente comunicados por 

escrito sobre a modificação da Oferta, o interesse em revogar sua aceitação à Oferta, presumindo-se, na 

falta de manifestação, o interesse do Investidor em não revogar sua aceitação. Se o Investidor revogar 

sua aceitação e este já tiver efetuado o pagamento do Preço de Integralização, referido valor será 

devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos 

tributos e encargos incidentes, se existentes (“Critérios de Restituição”), no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis 

contados da data da respectiva revogação. 

Caso (i) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes deste Prospecto Preliminar 

e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelo Investidor ou a sua decisão 

de investimento; ou (ii) a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 70 e 71 da Resolução CVM 160, 

a suspensão ou o cancelamento deverá ser divulgada imediatamente através de meios ao menos iguais 

aos utilizados para a divulgação da Oferta, bem como o Investidor que já tiver aderido à Oferta deverá 

ser diretamente comunicado a respeito, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer forma 

de comunicação passível de comprovação, e poderá revogar sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, 

informar sua decisão à Instituição Participante da Oferta com quem tenha realizado sua intenção de 

investimento (a) até o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data de disponibilização do Prospecto 

Definitivo, no caso do inciso (i) acima; ou (b) até o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foi 

diretamente comunicado por escrito sobre a suspensão da Oferta, no caso do item (ii) acima, 

presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do Investidor em não revogar sua aceitação. Se o 

investidor revogar sua aceitação e este já tiver efetuado o pagamento do Preço de Integralização, 

referido valor será devolvido de acordo com os Critérios de Restituição, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis 

contados da data da respectiva revogação. 
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Caso (i) a Oferta seja cancelada, nos termos dos artigos 70 e 71 da Resolução CVM 160; (ii) a Oferta 

seja revogada, nos termos dos artigos 67 e 69 da Resolução CVM 160; ou (iii) o Contrato de Distribuição 

seja resilido, todas as intenções de investimento serão canceladas e o Coordenador Líder comunicará 

tal evento aos Investidores, o que poderá ocorrer, inclusive, mediante divulgação de comunicado ao 

mercado. Se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Integralização, referido valor será 

devolvido de acordo com os Critérios de Restituição, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data 

da comunicação do cancelamento ou revogação da Oferta. 

EM CASO DE SILÊNCIO, SERÁ PRESUMIDO QUE OS INVESTIDORES SILENTES PRETENDEM 

MANTER A DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO. AS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DA OFERTA 

DEVERÃO ACAUTELAR-SE E CERTIFICAR-SE, NO MOMENTO DO RECEBIMENTO DAS ACEITAÇÕES 

DA OFERTA, DE QUE O INVESTIDOR ESTÁ CIENTE DE QUE A OFERTA FOI ALTERADA E QUE TEM 

CONHECIMENTO DAS NOVAS CONDIÇÕES. 

A documentação referente ao previsto acima deverá ser mantida à disposição da CVM pelo prazo de 5 

(cinco) anos após a data de divulgação do Anúncio de Encerramento.  

Adicionalmente, a CVM poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, a oferta que: (i) esteja se 

processando em condições diversas das constantes da Resolução CVM 160 ou do registro; (ii) que esteja 

sendo intermediada por coordenador que esteja com registro suspenso ou cancelado, conforme a 

regulamentação que dispõe sobre coordenadores de ofertas públicas de distribuição de valores 

mobiliários; ou (iii) tenha sido havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, 

ainda que após obtido o respectivo registro. 

A suspensão ou cancelamento da Oferta deverá ser imediatamente comunicada aos Investidores pelo 

Coordenador Líder, e divulgada por meio de anúncio de retificação a ser divulgado nas páginas da rede 

mundial de computadores do Coordenador Líder, da Emissora, da CVM e da B3, nos mesmos Meios 

de Divulgação. 

No caso de suspensão da Oferta, os Investidores poderão informar, no prazo mínimo de 5 (cinco) Dias 

Úteis contados da data da respectiva comunicação informando sobre a suspensão, eventual decisão de 

desistir da oferta, nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 160. Todos os Investidores que já tenham 

aceitado a oferta, na hipótese de seu cancelamento, e os Investidores que tenham revogado a sua 

aceitação, na hipótese de suspensão, têm o direito da restituição integral dos valores, bens ou direitos 

dados em contrapartida aos CRA.  
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8. OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

8.1. Eventuais condições a que a oferta pública esteja submetida 

O período de distribuição somente terá início após observar cumulativamente as seguintes condições: 

(i) obtenção do registro da Oferta pela CVM; e (ii) divulgação do Anúncio de Início e do Prospecto 

Definitivo nos Meios de Divulgação. A Oferta a Mercado (conforme definido no Contrato de Distribuição) 

é irrevogável, exceto nos casos de ocorrência de qualquer das hipóteses de resilição do Contrato de 

Distribuição, nos termos lá previstos. 

O cumprimento, por parte do Coordenador Líder, de todos os deveres e obrigações assumidos no 

Contrato de Distribuição está condicionado ao atendimento cumulativo das Condições Precedentes, 

previstas na Cláusula 4 do Contrato de Distribuição e na seção “14. Contrato de Distribuição de Valores 

Mobiliários” deste Prospecto, conforme página 62 deste Prospecto, observado o disposto no Contrato 

de Distribuição e no item 14.1.1 da seção 14 deste Prospecto. 

8.2. Eventual destinação da oferta pública ou partes da oferta pública a investidores específicos e 

a descrição destes investidores 

Não foram estabelecidas parcelas da Oferta destinadas a investidores específicos, sendo a Oferta 

integralmente destinada aos Investidores. 

8.3. Autorizações societárias necessárias à emissão ou distribuição dos certificados, identificando 

os órgãos deliberativos responsáveis e as respectivas reuniões em que foi aprovada a operação 

Aprovação Societária da Emissora. A Emissão e a Oferta dos CRA foram devidamente aprovadas de 

acordo com as deliberações tomadas pelos acionistas da Emissora, reunidos em assembleia geral 

extraordinária da Emissora, realizada em 15 de maio de 2025, cuja ata será protocolada perante a 

JUCESP, anexo a este Prospecto na forma do Anexo I constante a partir da página 77 (“Aprovação 

Societária da Emissora”).  

8.4. Regime de distribuição 

Os CRA Sênior objeto da Oferta serão distribuídos pelas Instituições Participantes da Oferta, sob a 

coordenação do Coordenador Líder, sob o regime de melhores esforços de colocação, de acordo com 

a Resolução CVM 160 e demais normas pertinentes e/ou legislações aplicáveis. Será garantido aos 

Investidores o tratamento equitativo, desde que a aquisição dos CRA Sênior não lhes seja vedada por 

restrição legal, regulamentar ou estatutária, cabendo às Instituições Participantes da Oferta a verificação 

da adequação do investimento nos CRA Sênior ao perfil de seus respectivos clientes. 

8.5. Dinâmica de coleta de intenções de investimento e determinação do preço ou taxa 

Coleta de Intenções de Investimento: O Coordenador Líder organizará o procedimento de coleta de 

intenções de investimento dos CRA Sênior, com recebimento de reservas durante o período de reservas a 

ser indicado nos Prospectos, pelo Coordenador Líder, nos termos dos artigos 61 e 62 da Resolução CVM 

160 e do Contrato de Distribuição, sem lotes máximos ou mínimos, para definição do Valor Total da 

Emissão e da quantidade total de CRA Sênior, sendo certo que o resultado do Procedimento de Alocação 

será refletido por meio de aditamento ao Termo de Securitização, sem a necessidade de nova aprovação 

societária pela Emissora e/ou Assembleia de Titulares de CRA. 

A intenção de realização do Procedimento de Alocação será comunicada à CVM juntamente com o 

requerimento de registro da Oferta. 

No âmbito da coleta de intenções de investimento, deverão ser observados os seguintes procedimentos: 

(i) o Investidor, inclusive aquele considerado Pessoa Vinculada, poderá enviar sua intenção de 

investimento, na forma de reserva, a uma Instituição Participante da Oferta, durante o período de 

reserva indicado na Lâmina da Oferta (“Período de Reserva”), sendo certo que (a) o prazo de 

recebimento de reservas para subscrição será devidamente divulgado na Lâmina da Oferta e 

somente será admitido após o início do período de Oferta a Mercado; e (b) o Prospecto Preliminar 

deverá estar disponível nos Meios de Divulgação, pelo menos, 5 (cinco) Dias Úteis antes do início 

do Período de Reserva; 
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(ii) na respectiva intenção de investimento, o Investidor Qualificado deverá indicar, sob pena de 

cancelamento da sua intenção de investimento: (a) a quantidade de CRA Sênior que deseja 

subscrever; e (b) sua condição de Pessoa Vinculada, se este for o caso; 

(iii) findo o Período de Reserva, os Participantes Especiais consolidarão todas as intenções de 

investimento que tenham recebido e as encaminharão já consolidadas ao Coordenador Líder; 

(iv) os Investidores também poderão apresentar intenções de investimento na forma de carta 

proposta (a ser disponibilizada pelo Coordenador Líder), na data de realização do Procedimento 

de Alocação; 

(v) no Procedimento de Alocação, o Coordenador Líder consolidará todas as intenções de 

investimento que tiver recebido, inclusive as efetuadas na forma do inciso (iv) acima; e 

(vi) as intenções de investimento canceladas, por qualquer motivo, serão desconsideradas no referido 

procedimento de apuração do volume final. 

Para fins de esclarecimento, nos termos do artigo 61, parágrafo 3º, da Resolução CVM 160, todas as 

intenções de investimentos enviadas serão levadas em consideração no procedimento de determinação 

ao volume final de CRA Sênior, uma vez que o público-alvo é composto exclusivamente por Investidores 

Qualificados. 

Intenções de Investimento. A intenção de investimento enviada/formalizada pelo Investidor constitui 

ato de aceitação dos termos e condições da Oferta e tem caráter irrevogável, exceto (i) em caso de 

divergência relevante entre as informações constantes dos Documentos da Operação que altere 

substancialmente o risco assumido pelo Investidor ou a sua decisão de investimento; ou (ii) nas 

hipóteses de suspensão, modificação e cancelamento da Oferta, nos termos da Resolução CVM 160. 

A intenção de investimento deverá: (i) conter as condições de integralização e subscrição dos CRA 

Sênior; e (ii) nos casos em que haja modificação de Oferta, cientificar, com destaque, que a Oferta 

original foi alterada e incluir declaração assinada pelo subscritor de que tem conhecimento das novas 

condições da Oferta. 

Os Investidores que manifestarem interesse na subscrição dos CRA Sênior por meio do 

envio/formalização da intenção de investimento e que tiverem suas intenções alocadas, estarão 

dispensados da apresentação do boletim de subscrição, sendo certo que a intenção de 

investimento preenchida pelo Investidor passará a ser o documento de aceitação de que trata o artigo 

9º da Resolução CVM 160. 

As intenções de investimento enviadas/formalizadas pelos Investidores Qualificados deverão ser 

mantidas pelo Coordenador Líder à disposição da CVM. 

Recomenda-se aos Investidores Qualificados que (i) leiam cuidadosamente os termos e condições 

estipulados na intenção de investimento, em especial os procedimentos relativos à liquidação da Oferta 

e as informações constantes no Termo de Securitização e neste Prospecto, especialmente na seção 

“Fatores de Risco”, que trata, dentre outros, sobre os riscos aos quais a Oferta está exposta; e (ii) entrem 

em contato com o Coordenador Líder da Oferta, antes de enviar/formalizar a sua intenção de 

investimento, para verificar os procedimentos adotados para cadastro do Investidor e efetivação da 

reserva, incluindo, sem limitação, prazos estabelecidos para a envio/formalização da referida intenção e 

eventual necessidade de depósito prévio do investimento pretendido. 

Cada Investidor interessado em participar da Oferta deverá assumir a obrigação de verificar se está 

cumprindo com os requisitos para participar da Oferta (em especial, seu enquadramento como 

Investidor Qualificado nos termos da Resolução CVM 30), para, então, apresentar suas intenções de 

investimento. 

O Coordenador Líder disponibilizará o modelo aplicável de intenção de investimento a ser 

enviado/formalizado pelo Investidor interessado, que deverá observar o disposto no Contrato de 

Distribuição e, se aplicável, ser assinado por qualquer meio admitido por lei, inclusive eletronicamente, 

nos termos do artigo 9º da Resolução CVM 160. 
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No caso de a reserva antecipada efetuada pelo referido Investidor Qualificado vir a ser efetivamente 

alocada no contexto da Oferta, a intenção de investimento preenchida por referido Investidor passará a 

ser o documento de aceitação de que trata o artigo 9º da Resolução CVM 160, por meio do qual referido 

Investidor (i) aceitou participar da Oferta; (ii) aceitou os procedimentos de distribuição e de alocação 

dos CRA Sênior, incluindo o Procedimento de Alocação para a definição do volume da Oferta; e 

(iii) aceitou os riscos relacionados à Oferta. 

Até o final do Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio de Início, serão 

informados ao Investidor Qualificado, pelo Coordenador Líder que recebeu sua intenção de 

investimento, por meio de seu respectivo endereço eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone ou 

outro meio previamente acordado entre as partes: (i) a quantidade de CRA Sênior alocada ao Investidor; 

e (ii) a primeira Data de Integralização. 

Os titulares de CRA Sênior deverão realizar a integralização dos CRA Sênior pelo Preço de Integralização, 

mediante o pagamento à vista, na primeira Data de Integralização, em moeda corrente nacional, em 

recursos imediatamente disponíveis. 

Plano de Distribuição: O Plano de Distribuição será fixado nos seguintes termos: 

(i) serão atendidos os Investidores Qualificados que desejarem efetuar investimentos nos 

CRA Sênior; 

(ii) observado o disposto no Contrato de Distribuição, e desde que todas as Condições Precedentes 

tenham sido satisfeitas, ou tenham sido renunciadas pelo Coordenador Líder, o período de 

distribuição da Oferta somente terá início após (a) a concessão do registro da Oferta pela CVM; 

(b) a divulgação do Anúncio de Início; e (c) a disponibilização do Prospecto Definitivo aos 

Investidores Qualificados, nos Meios de Divulgação; 

(iii) iniciado o período de distribuição da Oferta, os Investidores Qualificados interessados na 

subscrição dos CRA Sênior deverão fazê-la por meio do MDA, administrado e operacionalizado 

pela B3, devendo o Coordenador Líder remeter mensalmente à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias 

após o encerramento do mês, a partir da divulgação do Anúncio de Início, relatório indicativo do 

movimento consolidado de distribuição de valores mobiliários (Resumo Mensal de Distribuição), 

conforme modelo constante do Anexo N à Resolução CVM 160; 

(iv) respeitados (a) o atendimento dos requisitos a que se refere a Cláusula 2 e seguintes do Contrato 

de Distribuição; e (b) a divulgação do Anúncio de Início, os CRA Sênior serão subscritos, a 

qualquer tempo, em até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio 

de Início; 

(v) caso a Oferta seja modificada, a modificação deverá ser divulgada imediatamente por meios ao 

menos iguais aos utilizados para a divulgação da Oferta, sendo que o Coordenador Líder deverá 

se certificar de que os Investidores Qualificados interessados estejam cientes, no momento da 

subscrição dos CRA Sênior, de que a Oferta foi alterada e das suas novas condições; 

(vi) encerrado o prazo estipulado para a Oferta ou distribuídas a totalidade dos CRA Sênior, o que 

ocorrer primeiro, deverá ser divulgado o Anúncio de Encerramento; 

(vii) não será constituído fundo de sustentação de liquidez, tampouco será celebrado contrato de 

garantia de liquidez para os CRA Sênior. Não será firmado, ainda, contrato de estabilização de 

preço dos CRA Sênior no mercado secundário; e 

(viii) nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 160, o Coordenador Líder poderá iniciar os esforços 

de venda dos CRA Sênior a partir da data de divulgação do Aviso ao Mercado nos Meios 

de Divulgação. 

8.6. Formador de mercado 

Nos termos do inciso II do artigo 4º das Regras e Procedimentos ANBIMA, o Coordenador Líder 

recomendou a contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 

para realização da atividade de formador de mercado para os valores mobiliários da Emissão, sendo 

que: (i) a contratação de formador de mercado tem por finalidade (a) a realização de operações 

destinadas a fomentar a liquidez dos CRA Sênior por meio da inclusão de ordens firmes de compra e 
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venda dos CRA Sênior nas plataformas administradas pela B3, na forma e conforme as disposições de 

regulamentos da CVM e B3 aplicáveis; e (b) proporcionar um preço de referência para a negociação de 

tais valores mobiliários; e (ii) o formador de mercado, se contratado, deverá desempenhar suas 

atividades dentro dos princípios éticos e da mais elevada probidade, tudo de acordo com as regras e 

instruções pertinentes.  

8.7. Fundo de liquidez e estabilização, se houver 

Não será constituído fundo de sustentação de liquidez, tampouco será celebrado contrato de 

estabilização de preços dos CRA Sênior no âmbito da Oferta. 

8.8. Requisitos ou exigências mínimas de investimento, caso existam 

Não haverá limite máximo de aplicação em CRA Sênior, respeitado o Valor Total da Oferta. O valor 

mínimo a ser subscrito por cada Investidor no contexto da Oferta será de 1 (um) CRA, totalizando a 

importância de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão.   
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9. INFORMAÇÕES SOBRE A ESTRUTURA DA OPERAÇÃO 

9.1. Possibilidade de os direitos creditórios cedidos serem acrescidos, removidos ou substituídos, 

com indicação das condições em que tais eventos podem ocorrer e dos efeitos que podem ter 

sobre os fluxos de pagamentos aos titulares dos valores mobiliários ofertados 

Revolvência: Em todo Dia Útil, a Securitizadora deverá apurar o saldo positivo disponível na Conta 

Centralizadora (descontados os recursos existentes na Conta Centralizadora oriundos da integralização 

dos CRA, os quais deverão ser utilizados para fins da Aquisição Faseada do Lastro), contabilizado após 

o pagamento de todas as obrigações do Patrimônio Separado devidas no referido Dia Útil, e observada 

a Ordem de Alocação de Recursos, utilizar o Valor para Revolvência, em até 180 (cento e oitenta) dias 

contados das datas de pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio, para a aquisição de novos 

Direitos Creditórios do Agronegócio que atendam aos Critérios de Elegibilidade, salvo para fins de 

constituição do Fundo de Reserva (conforme definido no Termo de Securitização). Nos termos do 

parágrafo único do artigo 43-C da Resolução CVM 60, caso o Valor para Revolvência apurado em um 

Dia Útil não seja integralmente alocado para a realização de Revolvência até o Dia Útil anterior ao 

respectivo Prazo Máximo de Revolvência (conforme definido no Termo de Securitização), o montante 

não utilizado para o pagamento de Revolvência deverá ser utilizado integralmente para Amortização 

Extraordinária e/ou Resgate Antecipado dos CRA, observada a Ordem de Alocação de Recursos. A 

Revolvência poderá ocorrer até o 30º (trigésimo) dia anterior à Data de Vencimento dos CRA. 

As Revolvências poderão ocorrer em todo Dia Útil, observada a existência de Valor para Revolvência e 

a Ordem de Alocação de Recursos. 

Nos termos do parágrafo 1º do artigo 43-B da Resolução CVM 60, a Revolvência não poderá ser 

realizada caso dela decorra modificação para menor da remuneração dos investidores ou do montante 

total dos direitos creditórios vinculados à emissão, nem seja postergado o cronograma de pagamento 

da Emissão. 

Para fins da Revolvência, o Ura Agro deverá enviar à Securitizadora as informações atualizadas dos 

potenciais Direitos Creditórios do Agronegócio objeto de cessão, emitidos pelos respectivos Devedores, 

e demais documentos necessários, conforme solicitados pela Securitizadora e/ou pelo Agente de 

Formalização e Cobrança, para a devida análise do atendimento aos Critérios de Elegibilidade.Após 

recebimento dos documentos indicados na Cláusula 2.10.5 do Contrato de Cessão, o Agente de 

Formalização e Cobrança deverá (i) selecionar os Direitos Creditórios do Agronegócio que atendam aos 

Critérios de Elegibilidade; e (ii) com base no resultado de tal verificação, enviar uma lista dos Direitos 

Creditórios do Agronegócio selecionados à Securitizadora e ao Ura Agro. 

O Ura Agro e a Securitizadora deverão celebrar um Termo de Cessão e Endosso considerando os Direitos 

Creditórios do Agronegócio selecionados pelo Agente de Formalização e Cobrança na forma descrita 

acima, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis após a finalização da verificação de que trata a Cláusula 

acima, na forma do Anexo IV do Contrato de Cessão. 

A Securitizadora e o Agente Fiduciário deverão aditar o Termo de Securitização para atualizar os Direitos 

Creditórios do Agronegócio adquiridos no âmbito da Revolvência, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) 

dias corridos a contar da aquisição de novos Direitos Creditórios do Agronegócio, nos termos do modelo 

de aditamento substancialmente previsto em anexo ao Termo de Securitização. 

Nos termos da Cláusula 2.10 do Contrato de Cessão, fica facultado à Securitizadora, de forma alternativa 

à Revolvência, realizar a retenção dos recursos decorrentes dos pagamentos dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio no Fundo de Reserva, nos termos das Cláusulas 11.6 e seguintes do Contrato de Cessão. 

Deverão ser observadas Critérios de Elegibilidade (conforme definido no item 9.4 abaixo) no momento 

da cessão de Direitos Creditórios do Agronegócio à Emissora, por meio do Contrato de Promessa de 

Cessão e de cada Termo de Cessão e Endosso, a serem verificados pela Emissora ou pelo Agente de 

Formalização e Cobrança, com supervisão e validação pela Securitizadora, conforme o caso. 

9.2. Informação e descrição dos reforços de créditos e outras garantias existentes 

Os CRA não contam com garantia flutuante da Emissora, razão pela qual qualquer bem ou direito 

integrante de seu patrimônio, que não componha o Patrimônio Separado, não será utilizado para 
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satisfazer as obrigações assumidas no âmbito da Emissão. Não foram constituídas garantias específicas, 

reais ou pessoais, sobre os CRA, tampouco há reforços de crédito estruturais ou de terceiros.  

Os CRA não contarão com quaisquer reforços de crédito pela Emissora. 

Nos termos dos respectivos Contratos de Cessão Revendas: (i) as Revendas Agrícolas assumiram, em 

benefício da Securitizadora, a Coobrigação (conforme definido no Termo de Securitização); e (ii) as 

Cedentes cederam à Securitizadora, de forma acessória aos respectivos Direitos Creditórios do 

Agronegócio, a Coobrigação assumida pelas respectivas Revendas Agrícolas. 

Tendo em vista o quanto disposto acima, observados o Contrato de Promessa de Cessão e o Contrato 

de Formalização e Cobrança, nos termos do artigo 290 do Código Civil, o Agente de Formalização e 

Cobrança será responsável por notificar: (i) os Devedores; e (ii) quando aplicável, as Revendas Agrícolas, 

a respeito da cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio e, quando aplicável, da cessão da 

Coobrigação. 

9.3. Informação sobre eventual utilização de instrumentos derivativos que possam alterar os 

fluxos de pagamento previstos para os titulares dos valores mobiliários ofertados 

A Emissora não utilizará instrumentos financeiros de derivativos na administração do Patrimônio Separado. 

9.4. Política de investimento, discriminando inclusive os métodos e critérios utilizados para 

seleção dos ativos 

Deverão ser observadas os seguintes critérios de elegibilidade no momento da cessão de Direitos 

Creditórios do Agronegócio à Emissora, por meio do Contrato de Promessa de Cessão e de cada Termo 

de Cessão e Endosso, a serem verificados pela Emissora ou pelo Agente de Formalização e Cobrança, 

com supervisão e validação pela Securitizadora, conforme o caso (“Critérios de Elegibilidade”):  

(i) somente serão admitidos Direitos Creditórios do Agronegócio performados, assim entendidos 

como aqueles cujas obrigações já tenham sido constituídas e se encontrem líquidas, certas 

e exigíveis; 

(ii) as operações que tenham dado origem aos Direitos Creditórios do Agronegócio deverão 

especificar, de forma expressa e clara, o valor (que deverá estar expresso em moeda corrente 

nacional), forma e prazo de pagamento, descontos e demais informações referentes aos Direitos 

Creditórios do Agronegócio em questão; 

(iii) os Direitos Creditórios do Agronegócio não poderão estar vencidos ou com qualquer parcela em 

atraso, conforme o caso, no momento da aquisição, observado que o cumprimento deste item 

ocorrerá por meio de declaração das Cedentes no respectivo Termo de Cessão e Endosso; 

(iv) os Direitos Creditórios do Agronegócio devem ter vencimento, no máximo, equivalente à Data 

de Vencimento; 

(v) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio pela Securitizadora, 

o prazo médio ponderado de vencimento da carteira de Direitos Creditórios do Agronegócio 

deverá ser de até 240 (duzentos e quarenta) dias; 

(vi) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, assegurar que os 

respectivos Devedores, conforme o caso, os respectivos Devedores deverão, conforme o caso, (a) 

estejam devidamente habilitados na Secretaria da Fazenda e possuir CNAE enquadrado em 

atividades relacionadas ao agronegócio; ou (b) comprovem a destinação dos recursos recebidos 

em decorrência da cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio em atividades relacionadas 

com a produção, comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos 

agropecuários; 

(vii) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, assegurar que os respectivos 

Devedores não constem em listas de empregadores que tenham submetido trabalhadores a 

condições análogas a de escravo, mantido pelo Ministério do Trabalho e Emprego; 

(viii) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, assegurar que os respectivos 

Devedores estejam regulares perante o IBAMA, conforme atestado mediante a emissão de certificado 

de regularidade do IBAMA; 
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(ix) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, assegurar que não sejam 

adquiridos Direitos Creditórios do Agronegócio devidos por Devedores ou cedido por Revendas 

Agrícolas (a) em processo ou que tenham apresentado pedido de recuperação judicial ou pedido 

de homologação de plano de recuperação extrajudicial, independentemente do deferimento e/ou 

homologação; (b) que estejam sob negociação preventiva a pedido de recuperação judicial ou 

homologação de plano de recuperação extrajudicial, incluindo por meio de conciliações e/ou 

mediações antecedentes; (c) que tenham ingressado com pedido de antecipação judicial prevista 

no parágrafo 12º do artigo 6º da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2004, conforme alterada (“Lei 

11.101”), e medidas antecipatórias (ou, ainda, qualquer processo similar em outra jurisdição) ao 

pedido de recuperação judicial e/ou extrajudicial e/ou quaisquer medidas com efeitos similares 

às medidas previstas na Lei 11.101 que visem a suspensão de quaisquer créditos devidos pelo 

Devedor ou pela Revenda Agrícola, conforme o caso; e (d) sujeito a qualquer outro procedimento 

de efeito semelhante aos subitens acima; 

(x) a Securitizadora não poderá adquirir Direitos Creditórios do Agronegócio oriundos de operações 

cujo Devedor seja parte relacionada das Cedentes e/ou das Revendas Agrícolas; 

(xi) no caso de Direitos Creditórios do Agronegócio que se enquadrem no artigo 2º, §5º do Anexo 

Normativo II à Resolução CVM 60, verificação, por amostragem, previamente à respectiva 

aquisição, da existência de relação comercial entre o Devedor e produtores rurais ou suas 

cooperativas em montante e prazo compatíveis com o CRA; 

(xii) as Cedentes não poderão estar em processo de liquidação ou procedimento similar que venha a 

ser definido por lei, na data da cessão do Direito Creditório do Agronegócio à Securitizadora;  

(xiii) os Direitos Creditórios do Agronegócio deverão atender aos requisitos previstos na Resolução 

CVM 60, na Lei 14.430, na Lei 11.076, na Resolução CMN 5.118 e demais normas aplicáveis, de 

modo a estarem aptos a constituir lastro para a emissão dos CRA;  

(xiv) os Direitos Creditórios do Agronegócio deverão, obrigatoriamente, observar as políticas internas 

dos Cedentes, devendo ser previamente submetidos à sua rotina de aprovação e notificação, 

sendo admitida a cessão à Emissora apenas após a conclusão integral de tal fluxo; 

(xv) somente serão admitidos Direitos Creditórios do Agronegócio cuja liquidação financeira ocorra 

em espécie, sendo vedada a cessão de créditos cuja liquidação se dê por compensação física, 

contábil ou qualquer outro meio diverso da transferência de numerário; 

(xvi) competirá a Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, assegurar que as 

Revendas e os Devedores (a) não apresentem, na data da cessão, qualquer apontamento 

negativo em serviços de proteção ao crédito, em especial perante o SERASA ou bases equivalentes 

amplamente utilizadas no mercado, decorrentes de inadimplementos perante instituições dos 

mercados financeiro e de capitais; e/ou (b) não possuam protestos financeiros com valor total 

acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

(xvii) considerada pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio pela Securitizadora, 

(a) o LTV ponderado dos Direitos Creditórios do Agronegócio que contem com Garantias deverá 

ser de até 100% (cem por cento); e/ou (b) a totalidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

que não contar com Garantia deverá contar com Coobrigação e/ou com Obrigação de Recompra, 

observado que o cumprimento será verificado pela Securitizadora previamente à formalização do 

respectivo Termo de Cessão e Endosso; 

(xviii) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio pela 

Securitizadora, deverão ser observados os seguintes limites de concentração em relação à natureza 

dos Direitos Creditórios do Agronegócio: 

Características dos Direitos Creditórios do Agronegócio Percentual em relação ao Valor Total da Emissão 

Duplicatas e CPR-F Até 100% 

CCB e CDCA Até 30% 
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(xix) considerada pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio pela Securitizadora, 

os Direitos Creditórios do Agronegócio representados por CPR-F cujos ativos em estoque dados 

em garantia não sejam grãos, lavouras ou insumos, poderão representar, no máximo, 20% (vinte 

por cento) do Valor Total da Emissão; 

(xx) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio pela Securitizadora, 

deverão ser observados os seguintes limites de concentração em relação às Revendas Agrícolas: 

Características dos Direitos Creditórios do Agronegócio Percentual em relação ao Valor Total da Emissão 

Direitos Creditórios do Agronegócio com coobrigação da 

mesma Revenda Agrícola e por integrantes de seu Grupo 

Econômico 

Até 10% 

Direitos Creditórios do Agronegócio com coobrigação pelas 5 

(cinco) maiores Revendas Agrícolas e por integrantes de seus 

respectivos Grupos Econômicos 

Até 40% 

Direitos Creditórios do Agronegócio com coobrigação pelas 10 

(dez) maiores Revendas Agrícolas e por integrantes de seus 

respectivos Grupos Econômicos 

Até 50% 

(xxi) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio pela Securitizadora, 

deverão ser observados os seguintes limites de concentração em relação aos Devedores: 

Características dos Direitos Creditórios do Agronegócio Percentual em relação ao Valor Total da Emissão 

Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pelo mesmo 

Devedor e por integrantes de seu Grupo Econômico 
Até 5% 

Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pelos 5 (cinco) 

maiores Devedores e por integrantes de seus respectivos 

Grupos Econômicos 

Até 25% 

Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pelos 10 (dez) 

maiores Devedores e por integrantes de seus respectivos 

Grupos Econômicos 

Até 40% 

(xxii) exclusivamente no âmbito da Revolvência, a Securitizadora somente poderá adquirir Direitos 

Creditórios do Agronegócio que tenham sido cedidos pelo Ura Agro. 

Na hipótese de qualquer Direito Creditório do Agronegócio deixar de atender, por qualquer motivo, aos 

Critérios de Elegibilidade estabelecidos acima (o(s) “Direito(s) Creditório(s) do Agronegócio 

Desenquadrado(s)”), a Securitizadora deverá substituir tal Direito Creditório do Agronegócio por outro 

que atenda integralmente aos referidos Critérios de Elegibilidade, para tanto, será permitida a Cessão 

de Direitos Creditórios do Agronegócio a Terceiros, sem a necessidade de aprovação dos Titulares de 

CRA, conforme previsto abaixo. A substituição do(s) Direito(s) Creditório(s) do Agronegócio 

Desenquadrado(s) deverá ocorrer no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da ciência do 

desenquadramento, caso o desenquadramento seja em decorrência das hipóteses elencadas nas alíneas 

(xvii), (xviii), (xx) e (xxi) acima, e de 90 (noventa) dias contados da ciência do desenquadramento, caso o 

desenquadramento seja em decorrência do descumprimento das demais alíneas acima, passíveis de 

serem desenquadradas. 

Caso a substituição referida acima não seja realizada no prazo estipulado, a Securitizadora deverá, em 

até 60 (sessenta) dias contados do fim de referido prazo, com o valor do resultado da Cessão de Direitos 

Creditórios do Agronegócio a Terceiros, promover a Amortização Extraordinária dos CRA, na forma 

prevista na Cláusula 6.2.1 do Termo de Securitização. 

As verificações quanto ao cumprimento dos Critérios de Elegibilidade deverão ser realizadas pela 

Securitizadora: (i) nos Períodos de Revolvência, conforme procedimentos abaixo previstos; e/ou 

(ii) trimestralmente, até o último Dia Útil dos meses de março, junho, setembro e dezembro de cada ano. 
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10. INFORMAÇÕES SOBRE OS DIREITOS CREDITÓRIOS  

10.1. Informações descritivas das características relevantes dos direitos creditórios, tais como 

As informações abaixo aduzidas dizem respeito à carteira de Direitos Creditórios do Agronegócio do 

URA Agro com base em relatório preparado pela KPMG Auditores Independentes Ltda (“KPMG”), na 

data-base de 1º de agosto de 2019 e 30 de julho de 2024 (60 meses), e representam amostra de direitos 

creditórios compatível com aquela que será adquirida como lastro do CRA. 

(a) número de direitos creditórios cedidos e valor total 

Concentração de 

cedentes 

Σ do Valor dos 

Recebíveis - R$(000) 
% 

Quantidade de 

Recebíveis 
% 

1 (maior) 280.937,25 12,19% 2.585 8,03% 

10 (maiores) 1.369.063,29 59,42% 17.762 55,18% 

20 (maiores) 1.773.128,76 76,96% 24.961 77,55% 

50 (maiores) 2.129.969,07 92,45% 28.460 88,42% 

70 (maiores) 2.217.882,21 96,27% 30.341 94,26% 

100 (maiores) 2.279.572,50 98,95% 31.308 97,26% 

Demais (38) 24.281,73 1,05% 881 2,74% 

Total 2.303.854,23 100,00% 32.189 100,00% 

Ticket Medio (R$) 71.573,00 

(b) taxas de juros ou de retornos incidentes sobre os direitos creditórios cedidos 

Taxa média (a.m) 1,85% 

Taxa mínima (a.m.) 1,09% 

Taxa máxima (a.m.) 3,65% 

(c) prazos de vencimento dos créditos 

Prazo médio (dias) 146,00 

Prazo mínimo (dias) 15 

Prazo máximo (dias) 1825 

(d) períodos de amortização 

Os Direitos Creditórios serão devidos em uma única data, qual seja, a data de vencimento dos 

respectivos(as) CDCAs, Duplicatas, Notas Comerciais, CCBs e CPR-F.  

(e) finalidade dos créditos  

Setor econômico (*) 
Σ do Valor dos Recebíveis - 

R$(000) 
% sobre total 

Quantidade de  

Recebíveis 

Revenda 1.056.492,46 45,86% 18422 

Indústria 658.843,84 28,60% 10888 

Serviço 263.734,44 11,45% 1058 

Comércio 137.740,60 5,98% 1604 

Produtor Rural 128.553,63 5,58% 58 

Agropecuária / Pesca 57.160,19 2,48% 110 

Construção 1.329,07 0,06% 49 

Total 2.303.854,23 100,00% 32189 
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(f) descrição das garantias eventualmente previstas para o conjunto de ativos  

Os Direitos Creditórios do Agronegócio sempre deverão contar com garantia real, Coobrigação ou 

Obrigação de Recompra e eventuais garantias descritas nos instrumentos cedidos, tais como: Alienação 

Fiduciária de Estoque, Penhor e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, sempre prestadas pelos 

Cedentes Originais.  

10.2. Descrição da forma de cessão dos direitos creditórios à securitizadora, destacando-se as 

passagens relevantes de eventuais contratos firmados com este propósito, e indicação acerca do 

caráter definitivo, ou não, da cessão 

A titularidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio é da Emissora, a qual adquiriu os Direitos 

Creditórios do Agronegócio de forma definitiva por meio da celebração do Contrato de Promessa de 

Cessão, sendo que todos e quaisquer recursos decorrentes dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

serão pagos diretamente na Conta Centralizadora, nos termos do Contrato de Promessa de Cessão, 

mediante Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou por outra forma permitida ou não vedada pelas 

normas então vigentes. 

10.3. Indicação dos níveis de concentração dos direitos creditórios, por devedor, em relação ao 

valor total dos créditos que servem de lastro para os valores mobiliários ofertados 

Concentração de 

Sacados 

Σ do Valor dos 

Recebíveis - R$(000) 
% 

Quantidade de 

Recebíveis 
% 

1 (maior) 60.641,09 2,63% 101 0% 

10 (maiores) 443.745,07 19,26% 960 3% 

50 (maiores) 999.698,16 43,39% 3.977 12% 

100 (maiores) 1.225.296,01 53,18% 5.703 18% 

200 (maiores) 1.474.528,81 64,00% 8.050 25% 

Demais (6.364) 829.325,42 36,00% 24.139 75% 

Total 2.303.854,23 100% 32.189 100% 

10.4. Descrição dos critérios adotados pelo originador ou cedente para concessão de crédito 

Deverão ser observadas os Critérios de Elegibilidade, no momento da cessão de Direitos Creditórios do 

Agronegócio à Emissora, a serem verificados pelo Agente de Formalização e Cobrança, com supervisão 

e validação pela Emissora.  

Não há como indicar os critérios adotados por cada originador ou cedentes para fins de concessão de 

crédito considerando a pulverização dos Direitos Creditórios do Agronegócio, conforme evidenciado 

nos subitens do item “10.1. Informações descritivas das características relevantes dos direitos creditórios, 

na página 53 deste Prospecto”, de modo que os parâmetros utilizados por cada respectivo cedente ou 

originador são diversos, dados os diferentes setores econômicos, bem como discricionários de cada 

respectiva administração. 

10.5. Procedimentos de cobrança e pagamento, abrangendo o agente responsável pela cobrança, 

a periodicidade e condições de pagamento  

A cobrança ordinária dos Direitos Creditórios do Agronegócio contará com o pagamento dos valores 

relativos aos Direitos Creditórios do Agronegócio por meio de boletos bancários na Conta 

Centralizadora ou pagamento direto, pelo Devedor, na Conta Centralizadora, conforme o caso. 

Os Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos deverão ser realizados de acordo com os seguintes 

Procedimentos de Cobrança e Renegociação, adotados pelo Agente de Formalização e Cobrança:  

Rotineiramente: diariamente, o Agente de Formalização e Cobrança fará a conciliação de toda a carteira de 

Direitos Creditórios do Agronegócio, confirmando todos os pagamentos realizados, seja via boleto bancário 

ou depósito/transferência bancária para a Conta Centralizadora, para iniciar a cobrança dos Direitos 

Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, nos termos abaixo descritos; 
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Após o vencimento: 

(i) até o 3º (terceiro) Dia Útil após a data de vencimento dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

Inadimplidos: o Agente de Formalização e Cobrança identificará, por meio das conciliações diárias 

supracitadas, os Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos; 

(ii) a partir do 4º (quarto) até o 60º (sexagésimo) dia após a data de vencimento dos respectivos Direitos 

Creditórios do Agronegócio Inadimplidos: o Agente de Formalização e Cobrança fará contato com os 

Devedores, para verificar os motivos da inadimplência e deverão apresentar relatório à Securitizadora, com 

justificativa individualizada do não pagamento. Além disso, o Agente de Formalização e Cobrança insistirá 

no pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, observados os respectivos valores 

originais acrescidos de multa, conforme o caso; 

(iii) a partir do 61º (sexagésimo primeiro) até o 90ª (nonagésimo) dia após a data de vencimento dos Direitos 

Creditórios do Agronegócio Inadimplidos: a Securitizadora e o Agente de Formalização e Cobrança deverão, 

em conjunto, definir um plano de ação para os Devedores inadimplentes que até a referida data não 

apresentarem uma renegociação formalizada. Nesse período, poderão ser executadas as garantias 

eventualmente existentes, bem como tornar-se-á obrigatório o exercício da Coobrigação e/ou da Obrigação 

de Recompra, conforme o caso; e 

Toda e qualquer medida judicial dependerá de contratação em separado de escritório de advocacia, a ser 

livremente contratado pela Securitizadora, em comum acordo com o Agente Fiduciário, na qualidade de 

representante dos Titulares de CRA.  

A Securitizadora, em conjunto com o Agente de Formalização e Cobrança, poderá alterar os Procedimentos 

de Cobrança e Renegociação, caso entendam que existe um agravamento do risco de não recebimento dos 

Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, ficando a critério da Securitizadora referida decisão. A 

alteração destas condições será comunicada pela Securitizadora ao Agente de Formalização e Cobrança 

através de correspondência com AR ou via e-mail, que deverá conter indicativo de recebimento 

(“Comunicado de Alteração das Condições de Cobrança”). O Comunicado de Alteração das Condições de 

Cobrança contará com descrição pormenorizada das novas condições de cobrança, que deverão ser 

adotadas pelo Agente de Formalização e Cobrança tão logo este tenha recebido o Comunicado de Alteração 

das Condições de Cobrança.  

10.6. Informações estatísticas sobre inadimplementos, perdas ou pré-pagamento de créditos de 

mesma natureza dos direitos creditórios que comporão o patrimônio da securitizadora, 

compreendendo um período de 3 (três) anos imediatamente anteriores à data da oferta, 

acompanhadas de exposição da metodologia utilizada para efeito desse cálculo  

Considerando pagamentos feitos em até 90 (noventa) dias após vencimento do recebível, a 

inadimplência dos Direitos Creditórios do Agronegócio Carteira Fundo foi de 0% em 2022, 0% em 2023 

e 2,8% em 2024, observado que foram considerados os períodos de 12 (doze) meses entre Março a Abril 

de cada ano, a fim de contabilizar os 90 (noventa) dias de margem pós vencimento. Durante os mesmos 

períodos acima, o Pré-Pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio Carteira Fundo foi de 31,8% 

em 2022, 27,0% em 2023 e 38,2% em 2024. 

Metodologia: para os cálculos acima indicados foram utilizados dados do relatório elaborado pela 

auditoria independente KPMG, que, por sua vez, elaborou referido relatório a partir da leitura de bases 

de dados disponibilizadas pela Artesanal Agro Ltda., na qualidade de gestora da Cedente URA Agro, em 

relação à carteira de recebíveis da Cedente URA Agro para o período compreendido entre 1º de agosto 

de 2019 e 30 de julho de 2024 (60 meses). 

10.7. Se as informações requeridas no item 10.6 supra não forem de conhecimento da 

securitizadora ou do coordenador líder da oferta, nem possam ser por eles obtidas, tal fato deve 

ser divulgado, juntamente com declaração de que foram feitos esforços razoáveis para obtê-las. 

Ainda assim, devem ser divulgadas as informações que a securitizadora e o coordenador líder 

tenham a respeito, ainda que parciais 

Não aplicável, dadas as explicações conferidas no item 10.6 acima.  
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10.8. Informação sobre situações de pré-pagamento dos direitos creditórios, com indicação de 

possíveis efeitos desse evento sobre a rentabilidade dos valores mobiliários ofertados  

O pré-pagamento dos direitos creditórios não trará prejuízos à rentabilidade dos valores mobiliários 

ofertados em função da utilização imediata dos recursos liquidados para Revolvência da carteira. Novos 

direitos creditórios serão cedidos recorrentemente aos CRA, havendo ou não pré-pagamento dos 

créditos já existentes. As condições para Revolvência estão dispostas no item 9.1 acima, bem como na 

Cláusula 4.1.7 do Termo de Securitização. 

10.9. Identificação de quaisquer eventos, previstos nos contratos firmados para estruturar a 

operação, que possam acarretar a liquidação ou amortização antecipada dos créditos cedidos à 

securitizadora, bem como quaisquer outros fatos que possam afetar a regularidade dos fluxos de 

pagamento previstos  

Conforme previsto na Seção 10.8. Informação sobre situações de pré-pagamento dos direitos 

creditórios, com indicação de possíveis efeitos desse evento sobre a rentabilidade dos valores 

mobiliários ofertados” deste Prospecto, bem como na ocorrência de Eventos de Aceleração, indicados 

abaixo, conforme constantes do Termo de Securitização, em que deverá ser realizada Amortização 

Extraordinária Obrigatória dos CRA: 

Caso, em 3 (três) Datas de Verificação consecutivas, dentro de um período de 12 (doze) meses, verifique-

se que: 

(a) o Índice de Inadimplência 60 Dias seja igual ou superior a 6% (seis por cento); 

(b) o Índice de Inadimplência 90 Dias seja igual ou superior a 4% (quatro por cento); 

(c) o Índice de Pagamento ao Cedente seja igual ou superior a 10% (dez por cento); 

(d) o Índice de Recompra seja igual ou superior a 6% (seis por cento); e 

(e) o Índice de Renegociação seja igual ou superior a 2% (dois por cento). 

Caso seja verificado por 6 (seis) datas de verificação consecutivas o cumprimento dos Índices de 

Monitoramento, a Securitizadora deverá interromper a Amortização Extraordinária e retomar a 

Revolvência, observada a Data Limite de Revolvência. 

10.10. Descrição das principais disposições contratuais, ou, conforme o caso, do termo de 

securitização, que disciplinem as funções e responsabilidades do agente fiduciário e demais 

prestadores de serviço 

a) procedimentos para recebimento e cobrança dos créditos, bem como medidas de segregação 

dos valores recebidos quando da liquidação dos direitos creditórios 

A arrecadação e pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio ocorrerá diretamente na Conta 

Centralizadora, para fins de Revolvência ou para pagamento dos CRA e permanecerão separados e 

segregados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate ou pagamento da 

totalidade dos CRA. Na forma do artigo 27 da Lei 14.430, os Direitos Creditórios do Agronegócio, as 

Garantias e os recursos porventura mantidos na Conta Centralizadora estão isentos de qualquer ação 

ou execução pelos credores da Emissora, inclusive de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em 

especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos, não se prestando à constituição 

de Garantias ou à execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, 

e só responderão, exclusivamente, pelas obrigações inerentes aos CRA. 

A Emissora administrará, por si ou por seus prepostos, ordinariamente o Patrimônio Separado, 

promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade, notadamente a dos fluxos 

de recebimento dos Direitos Creditórios do Agronegócio e de pagamento da amortização do principal, 

Remunerações e demais encargos acessórios dos CRA. Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da 

Resolução CVM 17 e artigo 29 da Lei 14.430, no caso de inadimplemento nos pagamentos relativos aos 

CRA, o Agente Fiduciário deverá usar de toda e qualquer medida prevista em lei e no Termo de 
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Securitização para proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares dos CRA, caso a Emissora 

não o faça, bem como realizar os procedimentos de execução dos Direitos Creditórios do Agronegócio, 

de modo a garantir o pagamento das Remunerações, da amortização do Valor Nominal Unitário dos 

CRA e de eventuais encargos devidos. 

b) procedimentos do agente fiduciário e de outros prestadores de serviço com relação a 

inadimplências, perdas, falências, recuperação, incluindo menção quanto a eventual execução 

de garantias 

Em caso de falência e recuperação judicial de qualquer dos devedores dos Instrumentos do Lastro, o 

respectivo Direito Creditório do Agronegócio poderá ser considerado vencido pelo Agente de 

Formalização e Cobrança, ensejando na excussão das garantias eventualmente outorgadas no âmbito 

do respectivo Direito Creditório do Agronegócio. 

c) procedimentos do agente fiduciário e de outros prestadores de serviço com relação à verificação 

do lastro dos direitos creditórios 

O Agente de Formalização e Cobrança foi contratado para prestar à Emissora os serviços de 

(i) verificação e validação, sujeito à supervisão da Emissora, dos Critérios de Elegibilidade; (ii) verificação 

e validação da existência, validade e eficácia dos Direitos Creditórios do Agronegócio e das Garantias; 

(iii) verificação e validação do enquadramento dos Direitos Creditórios do Agronegócio à Lei 11.076; 

(iv) cobrança judicial e/ou extrajudicial dos Direitos Creditórios do Agronegócio vencidos e não pagos, 

observados os procedimentos de cobrança e renegociação previstos no Contrato de Formalização e 

Cobrança; (v) controle e gerenciamento dos pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio e das 

Garantias pelos respectivos Devedores;(vi) a verificação da performance dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio; e (vii) demais obrigações dispostas no Contrato de Formalização e Cobrança. 

d) procedimentos de outros prestadores de serviço com relação à guarda da documentação 

relativa aos direitos creditórios  

Os Documentos Comprobatórios representam e comprovam a origem e a existência dos Direitos 

Creditórios do Agronegócio. As vias originais e/ou digitalizadas dos Documentos Comprobatórios 

referentes aos Direitos Creditórios do Agronegócio serão mantidas pelo Custodiante, que, nos termos 

do Contrato de Prestação de Serviços de Custodiante, será fiel depositário, conforme artigos 627 e 

seguintes do Código Civil, contratado pela Emissora, com a remuneração prevista no Contrato de 

Prestação de Serviços de Custodiante, a ser por ela arcada com os recursos do Fundo de Despesas, com 

as funções de: (i) receber os Documentos Comprobatórios; (ii) fazer a custódia, guarda e conservação 

do Termo de Securitização e dos Documentos Comprobatórios; e (iii) diligenciar para que os 

Documentos Comprobatórios sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem. 

A atuação do Custodiante limitar-se-á, tão somente, a verificar o preenchimento dos requisitos formais 

relacionados aos documentos recebidos, nos termos da legislação vigente. O Custodiante não será 

responsável por verificar a suficiência, validade, qualidade, veracidade ou completude das informações 

técnicas e financeiras constantes de qualquer documento que lhe seja enviado, inclusive com o fim de 

informar, complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informações dos documentos recebidos. 

10.11. Informação sobre taxas de desconto praticadas pela securitizadora na aquisição dos 

direitos creditórios  

Não Aplicável. 

.  
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11. INFORMAÇÕES SOBRE ORIGINADORES 

11.1. Identificação dos originadores e cedentes que representem ou possam vir a representar mais 

de 10% (dez por cento) dos direitos creditórios cedidos à securitizadora, devendo ser informado 

seu tipo societário, e características gerais de seu negócio, e, se for o caso, descrita sua experiência 

prévia em outras operações de securitização tendo como objeto o mesmo ativo objeto da 

securitização  

Razão Social 
URA AGRO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

RESPONSABILIDADE LIMITADA 

CNPJ 25.382.606/0001-60 

Tipo Societário Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

Características gerais do negócio 

O Ura Agro possui como política de investimento e objetivo proporcionar aos seus 

cotistas a valorização das cotas de suas respectivas titularidades por meio da 

aplicação dos recursos, preponderantemente na aquisição de direitos creditórios 

decorrentes de operações nos segmentos do agronegócio. 

Experiência prévia em operações 

de securitização 

O Ura Agro participou da 42ª (quadragésima segunda) emissão de certificados de 

recebíveis do agronegócio da Ceres Securitizadora S.A., em até 3 (três) séries, 

conforme prospecto preliminar datado de 22 de abril de 2025, na qualidade de 

cedente de direitos creditórios do agronegócio à referida securitizadora. 

 

Razão Social RENOVAGRO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

CNPJ 55.144.736/0001-25 

Tipo Societário Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

Características gerais do negócio 

O Renovagro possui como política de investimento e objetivo proporcionar aos seus 

cotistas a valorização das cotas de suas respectivas titularidades por meio da 

aplicação dos recursos, preponderantemente na aquisição de direitos creditórios 

decorrentes de operações nos segmentos do agronegócio. 

Experiência prévia em operações 

de securitização 
Está é a primeira operação de cessão e securitização realizada pela Renovagro 

 

Razão Social CULTURA AGROMAIS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

CNPJ 46.390.255/0001-09 

Tipo Societário Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 

Características gerais do negócio 

O Cultura possui como política de investimento e objetivo proporcionar aos seus 

cotistas a valorização das cotas de suas respectivas titularidades por meio da 

aplicação dos recursos, preponderantemente na aquisição de direitos creditórios 

decorrentes de operações nos segmentos do agronegócio. 

Experiência prévia em operações 

de securitização 
Está é a primeira operação de cessão e securitização realizada pela Cultura. 

11.2. Em se tratando de originadores responsáveis por mais que 20% (vinte por cento) dos direitos 

creditórios cedidos à securitizadora, quando se tratar dos direitos creditórios originados de 

warrants e de contratos mercantis de compra e venda de produtos, mercadorias ou serviços para 

entrega ou prestação futura, bem como em títulos ou certificados representativos desses 

contratos, além das informações previstas no item 11.1, devem ser apresentadas suas 

demonstrações financeiras de elaboradas em conformidade com a Lei n° 6.404, de 1976, e a 

regulamentação editada pela CVM, auditadas por auditor independente registrado na CVM, 

referentes ao último exercício social. Essas informações não serão exigíveis quando os direitos 

creditórios forem originados por instituições financeiras de demais instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil 

Não aplicável, considerando que não são admitidos Direitos Creditórios do Agronegócio para entrega 

ou prestação futura. Conforme Critérios de Elegibilidade estabelecidos nos Documentos da Operação, 

somente serão admitidos Direitos Creditórios performados, assim entendidos como aqueles cujas 

obrigações já tenham sido constituídas e se encontrem líquidas, certas e exigíveis.  
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12. INFORMAÇÕES SOBRE DEVEDORES OU COOBRIGADOS 

12.1 Principais características homogêneas dos devedores dos direitos creditórios 

Considerando a pulverização dos Direitos Creditórios do Agronegócio, conforme evidenciado nos 

subitens do item “10.1. Informações descritivas das características relevantes dos direitos creditórios, na 

página 53 deste Prospecto”, as principais características homogêneas dos Devedores dos Direitos 

Creditórios do Agronegócio são: (i) todos os devedores se encontram registrados dentro das limitações 

e restrições brasileiras; (ii) participam, direta ou indiretamente, da cadeia do agronegócio; (iii) atendem 

aos Critérios de Elegibilidade; e (iv) obedecem aos critérios indicados na Seção 10.4 acima. 

12.2 Nome do devedor ou do obrigado responsável pelo pagamento ou pela liquidação de mais 

de 10% (dez por cento) dos ativos que compõem o patrimônio da securitizadora ou do patrimônio 

separado, composto pelos direitos creditórios sujeitos ao regime fiduciário que lastreiam a 

operação; tipo societário e características gerais de seu negócio; natureza da concentração dos 

direitos creditórios cedidos; disposições contratuais relevantes a eles relativas 

Não aplicável, considerando que os originadores dos Direitos Creditórios do Agronegócio não são 

responsáveis por mais de 10% (dez por cento) dos Direitos Creditórios do Agronegócio lastro dos CRA. 

12.3 Em se tratando de devedores ou coobrigados responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) 

dos direitos creditórios, demonstrações financeiras, elaboradas em conformidade com a Lei nº 

6.404, de 1976, e a regulamentação editada pela CVM, auditadas por auditor independente 

registrado na CVM, referentes ao último exercício social 

Não aplicável, considerando que os originadores dos Direitos Creditórios do Agronegócio não são 

responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) dos Direitos Creditórios do Agronegócio lastro dos CRA. 

12.4 Em se tratando de devedores ou coobrigados responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) 

dos direitos creditórios, quando o lastro do certificado de recebíveis for um título de dívida cuja 

integralização se dará com recursos oriundos da emissão dos certificados de recebíveis, relatório de 

impactos nos indicadores financeiros do devedor ou do coobrigado referentes à dívida que será 

emitida para lastrear o certificado 

Não aplicável, considerando que os originadores dos Direitos Creditórios do Agronegócio não são 

responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) dos Direitos Creditórios do Agronegócio lastro dos CRA. 

12.5. Informações descritas nos itens 1.1, 1.2, 1.11, 1.14, 6.1, 7.1, 8.2, 11.2, 12.1 e 12.3 do formulário 

de referência, em relação aos devedores responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) dos direitos 

creditórios e que sejam destinatários dos recursos oriundos da emissão, ou aos coobrigados 

responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) dos direitos creditórios 

Não aplicável, considerando que os originadores dos Direitos Creditórios do Agronegócio não são 

responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) dos Direitos Creditórios do Agronegócio lastro dos CRA.  
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13. RELACIONAMENTOS E CONFLITOS DE INTERESSES 

13.1. Descrição dos relacionamentos relevantes existentes entre coordenadores e sociedades do 

seu grupo econômico e cada um dos prestadores de serviços essenciais, contemplando: a) vínculos 

societários existentes; b) descrição individual de transações que tenham valor de referência 

equivalente a 5% (cinco por cento) ou mais do montante estimado a ser obtido pelo ofertante em 

decorrência da oferta 

Relacionamento entre o Coordenador Líder e a Securitizadora  

Além dos serviços relacionados com a Oferta, o Coordenador Líder mantém com a Securitizadora outros 

relacionamentos comerciais no curso normal dos negócios e de acordo com as práticas usuais do 

mercado financeiro, sendo que a Securitizadora participa como securitizadora e outros tipos de 

prestador de serviços em outras emissões de certificados de recebíveis imobiliários e do agronegócio, 

os quais o Coordenador Líder atua ou atuou.  

O Coordenador Líder e/ou sociedades de seu conglomerado econômico poderão, no futuro, serem 

contratados pela Emissora para a realização de operações financeiras, incluindo, entre outras, 

investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de banco de investimento, 

formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras 

necessárias à condução de suas atividades. O Coordenador Líder e a Emissora declaram que não há 

qualquer conflito de interesses referente à atuação do Coordenador Líder como instituição intermediária 

da Oferta e, ainda, declaram que, além das informações prestadas acima, não há qualquer outro 

relacionamento relevante entre o Coordenador Líder ou qualquer sociedade de seu grupo econômico e 

a Emissora ou qualquer sociedade de seu grupo econômico. 

Relacionamento entre o Coordenador Líder e o Agente Fiduciário dos CRA, Escriturador e Agente 

Liquidante  

Na data deste Prospecto, o Coordenador Líder não possui qualquer relação societária com o Agente 

Fiduciário dos CRA, Escriturador e Agente Liquidante, e o seu relacionamento com eles se restringe à 

atuação como Coordenador Líder. 

Não obstante, o Coordenador Líder poderá no futuro manter relacionamento comercial com o Agente 

Fiduciário dos CRA, Escriturador e Agente Liquidante. 

O Coordenador Líder e o Agente Fiduciário dos CRA, Escriturador e Agente Liquidante não identificaram 

conflitos de interesse decorrentes dos relacionamentos acima descritos e as respectivas atuações de 

cada parte nesta Oferta.  

Relacionamento entre o Coordenador Líder e o Agente de Formalização e Cobrança 

Na data deste Prospecto, o Coordenador Líder e o Agente de Formalização e Cobrança não possuem 

qualquer relação societária entre si, e o relacionamento entre eles se restringe à atuação como 

Coordenador Líder. 

Não obstante, o Coordenador Líder poderá no futuro manter relacionamento comercial com o Agente 

de Formalização e Cobrança. 

O Coordenador Líder e o Agente de Formalização e Cobrança não identificaram conflitos de interesse 

decorrentes dos relacionamentos acima descritos e as respectivas atuações de cada parte nesta Oferta.  

Relacionamento entre o Coordenador Líder e o Custodiante  

Na data deste Prospecto, o Coordenador Líder e o Custodiante não possuem qualquer relação societária 

entre si, e o relacionamento entre eles se restringe à atuação como Coordenador Líder. 

Não obstante, o Coordenador Líder poderá no futuro manter relacionamento comercial com o 

Custodiante. 

O Coordenador Líder e o Custodiante não identificaram conflitos de interesse decorrentes dos 

relacionamentos acima descritos e as respectivas atuações de cada parte nesta Oferta.  

Relacionamento entre a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA, Escriturador e Agente Liquidante  
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Além dos serviços relacionados com a Oferta, a Emissora mantém com o Agente Fiduciário dos CRA, 

Escriturador e Agente Liquidante outros relacionamentos comerciais no curso normal dos negócios e de 

acordo com as práticas usuais do mercado  

Relacionamento entre a Emissora e o Agente de Formalização e Cobrança  

Na data deste Prospecto, a Emissora e o Agente de Formalização e Cobrança não possuem qualquer 

relação societária entre si, e o relacionamento entre eles se restringe à atuação como Agente de 

Formalização e Cobrança. 

O Agente de Formalização presta serviços com escopo semelhante para fundos de investimentos 

geridos por sociedades coligadas à Emissora. 

Não obstante, o Agente de Formalização e Cobrança poderá no futuro manter relacionamento comercial 

com a Emissora. 

A Emissora e o Agente de Formalização e Cobrança não identificaram conflitos de interesse decorrentes 

dos relacionamentos acima descritos e as respectivas atuações de cada parte nesta Oferta.  

Relacionamento entre a Emissora e o Custodiante  

Além dos serviços relacionados com a Oferta, a Emissora mantém com o Custodiante outros 

relacionamentos comerciais no curso normal dos negócios e de acordo com as práticas usuais do 

mercado   
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14. CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

14.1. Condições do contrato de distribuição no que concerne à distribuição dos valores 

mobiliários junto ao público investidor em geral e eventual garantia de subscrição prestada pelos 

coordenadores e demais consorciados, especificando a quantidade que cabe a cada um, se for o 

caso, além de outras cláusulas consideradas de relevância para o investidor, indicando o local 

onde a cópia do contrato está disponível para consulta ou reprodução  

O Contrato de Distribuição disciplina a forma da distribuição pública dos CRA Sênior, bem como a 

relação entre o Coordenador Líder, as Cedentes e a Emissora. Nos termos do Contrato de Distribuição, 

os CRA Sênior serão distribuídos publicamente no mercado de capitais brasileiro, por meio de oferta 

pública de valores mobiliários, sob o rito de registro automático, sem análise prévia da CVM, destinada 

exclusivamente a Investidores, sob regime de melhores esforços de colocação, nos termos da Lei do 

Mercado de Capitais, do artigo 26, inciso VIII, item “(b)”, da Resolução CVM 160, da Lei 14.430, da 

Resolução CVM 60, da Resolução CMN 5.118, do Código ANBIMA, das Regras e Procedimentos ANBIMA, 

bem como das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.  

Os Investidores poderão ter acesso à cópia do Contrato de Distribuição na sede da Emissora e 

do Coordenador Líder, nos endereços informados na seção “16. Identificação das Partes Envolvidas” 

deste Prospecto.  

Sob pena de resilição, e sem prejuízo do reembolso das despesas incorridas, o cumprimento, por parte 

do Coordenador Líder, de todos os deveres e obrigações assumidos no Contrato de Distribuição 

(incluindo, mas não se limitando, à liquidação financeira dos CRA Sênior) está condicionado, mas não 

limitado, nos termos do Código Civil, ao atendimento cumulativo das seguintes condições precedentes 

(ou sua renúncia) (“Condições Precedentes”): 

(i) fornecimento em tempo hábil, pela Gestora ao Coordenador Líder, aos assessores legais, à 

Securitizadora e ao Agente Fiduciário, de todas as informações verdadeiras, precisas, suficientes, 

consistentes e atuais para atender aos requisitos legais e regulatórios para a Oferta, incluindo, 

mas não se limitando, o dever de diligência do Coordenador Líder para fins da regulamentação 

aplicável; 

(ii) liberação do ativo pela B3;  

(iii) negociação, preparação e formalização de toda a documentação necessária à Emissão em forma 

e substância satisfatórias ao Coordenador Líder, aos assessores legais contratados no âmbito da 

Oferta, à Securitizadora, ao Agente Fiduciário e à B3;  

(iv) realização e conclusão satisfatória, por parte do Coordenador Líder e do assessor legal do 

Coordenador Líder, do levantamento de informações e do processo de due diligence, cujo escopo 

será determinado pelo Coordenador Líder e pelo assessor legal, observadas as disposições da 

Resolução CVM 160, conforme padrão usualmente utilizado pelo mercado de capitais em ofertas 

públicas;  

(v) recebimento, pelos Coordenador Líder, de declaração firmada pela Gestora atestando a 

veracidade e a consistência de determinadas informações contábeis, gerenciais e financeiras das 

Cedentes, a exclusivo critério do Coordenador Líder, constantes dos Prospectos e/ou dos demais 

documentos da Oferta que não foram, por exemplo, passíveis de verificação no procedimento de 

Back-up ou verificadas de outra forma por terceiros independentes ou fontes públicas (desde que 

previamente alinhado com o Coordenador Líder); 

(vi) obtenção e/ou cumprimento, por parte da Gestora e das Cedentes, conforme o caso, de todas e 

quaisquer aprovações, incluindo, mas não se limitando: (a) aos órgãos governamentais e não 

governamentais e entidades de classe; e (b) às aprovações de quaisquer terceiros, inclusive 

credores, instituições financeiras e cotistas das Cedentes, conforme aplicável;  

(vii) instituição, pela Securitizadora, de regime fiduciário pleno, com a constituição do patrimônio 

separado, por meio da formalização do Termo de Securitização e seu registro junto à B3; 

(viii) registro do Termo de Securitização na B3, conforme previsto no Termo de Securitização;  

(ix) cumprimento, pelas Cedentes (conforme aplicável), das obrigações constantes nos Documentos 
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da Operação necessárias à formalização, boa ordem e transparência de todos e quaisquer dos 

negócios jurídicos descritos neste Contrato;  

(x) atendimento pela Emissora, pelas Cedentes e pela Gestora dos requisitos exigidos pelas leis e 

regulamentações aplicáveis para a realização da Oferta;  

(xi) entrega, ao Coordenador Líder, de opinião legal firmada pelos assessores legais, em termos 

satisfatórios ao Coordenador Líder;  

(xii) obtenção, pelo Coordenador Líder, de declaração da Emissora e da Gestora, na qualidade de 

representante das Cedentes, atestando que todas as informações prestadas pela Emissora e pela 

Gestora, respectivamente, são verdadeiras, consistentes, precisas, atuais e suficientes, permitindo 

aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta, nos termos do artigo 

24 da Resolução CVM 160, e esclarecimento de demais condições levantadas durante o processo 

de due diligence (“Declaração de Veracidade”); 

(xiii) assinatura de (a) questionário de Bringdown Due Diligence previamente à divulgação do Aviso ao 

Mercado; (b) questionário de Brindown Due Diligence previamente ao Procedimento de 

Alocação; e (c) questionário Bringdown Due Diligence previamente à primeira Data de 

Integralização dos CRA;  

(xiv) verificação de que todas e quaisquer obrigações pecuniárias e não pecuniárias assumidas pela 

Gestora, na qualidade de representante das Cedentes, perante o Coordenador Líder e suas 

Afiliadas, advindas de quaisquer contratos, termos ou compromissos, estão devidas e 

pontualmente adimplidas; 

(xv) não ocorrência de qualquer alteração adversa relevante nas condições econômicas, reputacionais, 

financeiras e/ou operacionais da Gestora e/ou das Cedentes, ou ainda que possa prejudicar o fiel 

cumprimento das obrigações ora assumidas nos Documentos da Operação (“Efeito Adverso 

Relevante”); 

(xvi) não ocorrência de qualquer Evento de Recompra Obrigatória, conforme definido no Contrato de 

Promessa de Cessão; 

(xvii) recolhimento, pela Emissora e/ou pelas Cedentes, conforme aplicável, de quaisquer taxas, tarifas 

ou tributos, conforme aplicáveis, incidentes sobre o registro da Oferta, inclusive relacionadas à 

taxa de fiscalização da CVM nos termos da Resolução da CVM nº 54, de 20 de outubro de 2021, 

conforme alterada (“Resolução CVM 54”) e da Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989 (“Taxa de 

Fiscalização”) anteriormente à data de obtenção do registro da Oferta junto à CVM;  

(xviii) atendimento pela Emissora, pelas Cedentes e pela Gestora dos requisitos exigidos pela Resolução 

CVM 160 e demais leis e regulamentações aplicáveis para a realização da Oferta; 

(xix) cumprimento dos Normativos ANBIMA nos Documentos da Operação, conforme aplicável; 

(xx) cumprimento integral pela Gestora, por suas respectivas Afiliadas e por seus respectivos 

administradores, gestores e funcionários da Legislação Socioambiental;  

(xxi) cumprimento, pela Gestora e/ou por suas Afiliadas, bem como de seus respectivos 

administradores e funcionários, das Leis Anticorrupção; 

xxii) não existência de violação ou de decisão judicial ou administrativa contra a Gestora, suas Afiliadas 

e/ou seus respectivos administradores e funcionários contra as Leis Anticorrupção, bem como 

não constar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (“CEIS”) ou no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (“CNEP”);  

(xxiii) inexistência de qualquer inquérito ou procedimento administrativo ou judicial relacionados a 

práticas contrárias às Leis Anticorrupção, bem como inexistência de veiculação de notícias 

relacionadas a tais matérias que, na opinião do Coordenador Líder, devidamente justificada à 

Gestora, possa prejudicar a distribuição dos CRA Sênior; 

(xxiv) inexistência de pendências judiciais, arbitrais e/ou administrativas que possam causar um Efeito 

Adverso Relevante nas Cedentes e/ou na Oferta; 

(xxv) (a) não ocorrência de um evento de Resilição Involuntária (conforme definido no Contrato de 
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Distribuição) e/ou Resilição Voluntária (conforme definido no Contrato de Distribuição); (b) 

ausência de descumprimento das obrigações pelas Cedentes e/ou por sua Gestora, conforme o 

caso, conforme descritas na Resolução CVM 160, conforme aplicável; (c) ausência de 

descumprimento das obrigações das Cedentes no âmbito do Contrato de Distribuição; e (d) não 

ocorrência de qualquer dos Eventos de Recompra Obrigatória estabelecidas no Contrato de 

Promessa de Cessão; e 

(xxvi) cumprimento pelas Cedentes de todas as obrigações previstas no artigo 11 e 12, da Resolução 

CVM 160, conforme aplicável. Caso seja verificado o não atendimento de uma ou mais Condições 

Precedentes até a obtenção do registro da Oferta ou até a Data de Integralização dos CRA Sênior, 

conforme aplicável, o Coordenador Líder avaliará, no caso concreto, se houve aumento relevante 

dos riscos inerentes à própria Oferta e poderá optar por conceder prazo adicional para seu 

implemento ou, caso não haja aumento relevante dos riscos inerentes à própria Oferta, renunciar 

a referida Condição Precedente. A não implementação de qualquer uma das Condições 

Precedentes que não tenham sido dispensadas por parte do Coordenador Líder, ensejará a 

inexigibilidade das obrigações do Coordenador Líder, bem como eventual requerimento de 

modificação ou de revogação da Oferta, caso o requerimento de registro da Oferta já tenha sido 

apresentado, nos termos do artigo 67 da Resolução CVM 160. Neste caso, se a Oferta já tiver sido 

divulgada publicamente por meio do Aviso ao Mercado e o registro da Oferta ainda não tenha 

sido obtido, poderá ser tratado como modificação da Oferta, podendo implicar na resilição do 

Contrato de Distribuição; ou, se o registro da Oferta já tiver sido obtido, poderá ser tratado como 

evento de rescisão do Contrato de Distribuição, provocando, portanto, a revogação da Oferta, 

nos termos do artigo 67 conjugado com o 70, parágrafo 4º, ambos da Resolução CVM 160 e do 

parágrafo 6º do Ofício-Circular nº 10/2023/CVM/SRE. 

14.2. Demonstrativo do custo da distribuição, discriminando: a) a porcentagem em relação ao 

preço unitário de subscrição; b) a comissão de coordenação; c) a comissão de distribuição; d) a 

comissão de garantia de subscrição; e) outras comissões (especificar); f) o custo unitário de 

distribuição; g) as despesas decorrentes do registro de distribuição; e h) outros custos 

relacionados 

As comissões devidas ao Coordenador Líder e as despesas com auditores independentes, assessores 

jurídicos, demais prestadores de serviços e outras despesas serão pagas pelas Cedentes conforme 

descrito abaixo indicativamente:  

Custos Indicativos da Oferta¹ Base R$ 
Valor por CRA (R$) 

(90.000 CRI's) 

% em relação ao Valor 

por CRI (preço unitário 

R$ 1.000,00) 

Comissão de Coordenação e Distribuição R$ 3.384.000,00 R$ 37,60 3,760% 

Assessores legais da Emissora R$ 249.042,53 R$ 2,77 0,277% 

Taxa Fiscalização CVM R$ 21.600,00 R$ 0,24 0,024% 

Registro B3 R$ 23.700,00 R$ 0,26 0,026% 

Registro de Lastro  R$ 5.000,00 R$ 0,06 0,006% 

Cetip R$ 900,00 R$ 0,01 0,001% 

Escriturador e Liquidante R$ 15.253,27 R$ 0,17 0,017% 

Agente Fiduciário R$ 25.042,69 R$ 0,28 0,028% 

Agente Custodiante R$ 13.659,65 R$ 0,15 0,015% 

Taxa Anbima R$ 10.441,00 R$ 0,12 0,012% 

Taxa Anbima (Registro) R$ 3.759,30 R$ 0,04 0,004% 

TOTAL R$ 3.752.398,44 R$ 41,69 4,169% 
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15. DOCUMENTOS OU INFORMAÇÕES INCORPORADAS 

AO PROSPECTO POR REFERÊNCIA OU COMO ANEXOS 

15.1. Último formulário de referência entregue pela securitizadora e por devedores ou 

coobrigados referidos no item 12.3 acima, caso sejam companhias abertas 

As informações da Emissora, tais como histórico, atividades, recursos humanos e tecnológicos, auditores 

independentes, informações financeiras, grupo econômico, estrutura operacional e administrativa, 

regras, procedimentos e controles internos, receitas e contingências, bem como análise e comentários 

da administração, podem ser encontradas no Formulário de Referência da Emissora, elaborado nos 

termos da Resolução CVM 160, que se encontra disponível para consulta nos seguintes websites:  

• Emissora: https://www.artesanalsec.com.br/documentos 

• CVM: https://www.gov.br/cvm/pt-br (neste website, em “Principais Consultas”, clicar em 

“Regulados”, selecionar “Regulados CVM (sobre e dados enviados à CVM)”, em seguida clicar em 

“Companhias”, depois em “Informações de CRI e CRA (Fundos.Net)”, nesta página clicar 

novamente em “Informações de CRI e CRA (Fundos.Net)”. Clicar em “Exibir Filtros”, no campo 

“Tipo de Certificado”: selecionar “Informações da Securitizadora”; no campo “Securitizadora”, 

selecionar “Artesanal Securitizadora de Creditos S/A”; no campo “Categoria”, selecionar “Informes 

Periódicos”; e no campo “Tipo”, selecionar “Formulário de Referência – Estruturado”. Então, 

selecionar o período desejado e na sequência, clicar na opção “Filtrar” e, posteriormente, 

selecionar o formulário de referência a ser consultado e clicar em “Visualizar Documento” ou 

“Download do Documento”). 

15.2. Últimas informações trimestrais, demonstrações financeiras relativas aos 3 (três) últimos 

exercícios sociais encerrados, com os respectivos pareceres dos auditores independentes e 

eventos subsequentes, da securitizadora, exceto quando a securitizadora não as possua por não 

ter iniciado suas atividades previamente ao referido período: 

As informações divulgadas pela Emissora acerca de seus resultados, incluindo as últimas informações 

trimestrais e as demonstrações financeiras elaboradas em conformidade com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, a Lei das Sociedades por Ações, as normais internacionais de relatório (IFRS) emitidos 

pelo International Accounting Standards Board (IASB), as normas e regulamentos emitidos pela 

CVM, para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 podem ser encontradas no 

seguinte website:  

• https://www.gov.br/cvm/pt-br (neste website, em “Principais Consultas”, clicar em “Regulados”, 

selecionar “Regulados CVM (sobre e dados enviados à CVM)”, em seguida clicar em 

“Companhias”, depois em “Informações de CRI e CRA (Fundos.Net)”, nesta página clicar 

novamente em “Informações de CRI e CRA (Fundos.Net)”. Clicar em “Exibir Filtros” no campo “Tipo 

de Certificado”: selecionar “Informações da Securitizadora”; no campo “Securitizadora”, selecionar 

“Artesanal Securitizadora de Creditos S/A”. Então, selecionar o período desejado e na sequência, 

clicar na opção “Filtrar” e, posteriormente, selecionar as informações financeiras ser consultada e 

clicar em “Visualizar Documento” ou “Download do Documento”). 

Tendo em vista que a Emissora iniciou suas atividades em 22 de janeiro de 2024, inexistem informações 

financeiras de exercícios sociais anteriores a 2024. 

15.3. Demonstrações financeiras, elaboradas em conformidade com a Lei nº 6.404, de 1976, e a 

regulamentação editada pela CVM, auditadas por auditor independente registrado na CVM, 

referentes ao último exercício social, dos devedores ou coobrigados referidos no item 12.3 acima 

Item não aplicável à Oferta. 

15.4. Ata da assembleia geral extraordinária ou da reunião do conselho de administração que 

deliberou a emissão 

A Emissão e a Oferta dos CRA Sênior foram devidamente aprovadas de acordo com as deliberações 

tomadas pelos acionistas da Emissora, reunidos em assembleia geral extraordinária da Emissora, 

realizada em 15 de maio de 2025, cuja ata será protocolada perante a JUCESP e encontra-se no Anexo I 

do presente Prospecto, a partir da página 77. 

https://www.artesanalsec.com.br/documentos
https://www.gov.br/cvm/pt-br
https://www.gov.br/cvm/pt-br
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15.5. Estatuto social atualizado da securitizadora e dos devedores ou coobrigados referidos no do 

item 12.3 acima: 

O Estatuto Social da Emissora encontra-se no Anexo II do presente Prospecto, a partir da página 91. 

15.6. Termo de securitização de créditos 

O Termo de Securitização se encontra no Anexo III ao presente Prospecto, a partir da página 117. 

15.7. Documento que formaliza o lastro da emissão, quando o lastro for um título de dívida cuja 

integralização se dará com recursos oriundos da emissão dos certificados de recebíveis 

Item não aplicável à Oferta. 

Outros documentos anexos ao presente Prospecto: 

Além disso, também se encontram anexas a este Prospecto as seguintes declarações: 

• Declaração da Emissora nos termos do artigo 27, inciso I, alínea “c”, da Resolução CVM 160 (Anexo IV). 

• Declaração do Custodiante nos termos dos artigos 33, inciso I, e 34 da Resolução CVM 60 (Anexo V. 

• Declaração de Ausência de Conflito de Interesses, nos termos da Resolução CVM 17 (Anexo VI). 

• Declaração de Instituição do Regime Fiduciário, nos termos do artigo 2, inciso VIII, do Suplemento 

“A”, da Resolução CVM 60 (Anexo VII). 

É RECOMENDADA AOS INVESTIDORES A LEITURA DESTE PROSPECTO E DO FORMULÁRIO DE 

REFERÊNCIA DA EMISSORA EM ESPECIAL A SEÇÃO “4. FATORES DE RISCO”, A PARTIR DA PÁGINA 

18 DESTE PROSPECTO, BEM COMO A SEÇÃO “4. FATORES DE RISCO” CONSTANTE DO 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA, ANTES DA TOMADA DE QUALQUER DECISÃO DE 

INVESTIMENTO.  
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16. IDENTIFICAÇÃO DAS PESSOAS ENVOLVIDAS 

16.1. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones de contato 

da Securitizadora 

ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 

Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777, 7º andar, Jardim Universidade Pinheiros 

CEP 05477-903, São Paulo – SP  

At.: Felipe Vieira  

Telefone: (11) 3512-1460 

E-mail: gestao@artesanalsec.com.br  

16.2. Nome, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones de contato dos administradores 

que podem prestar esclarecimentos sobre a oferta 

ONE CORPORATE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. 

Alameda Oscar Niemeyer, nº 132, 14º andar, Sala 1402, Vale do Sereno 

CEP 34.006-049, Nova Lima - MG 

At.: Francisco Gonçalves  

Telefone: (31) 3566-3440  

E-mail: francisco@corporatefinance.one  

16.3. Nome, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones dos assessores (financeiros, 

jurídicos etc.) envolvidos na oferta e responsáveis por fatos ou documentos citados no prospecto 

Assessor jurídico do Coordenador Líder Assessor Jurídico das Cedentes 

SANTOS NETO ADVOGADOS 

Rua Funchal, nº 418, Vila Olímpia 

CEP 04551-060, São Paulo – SP 

At.: Matheus Zilioti / Henrique Takeda 

Telefone: (11) 3124-3078 

E-mail: matheus.zilioti@santosneto.com.br / 

henrique.takeda@santosneto.com.br  

VAZ, BURANELLO, SHINGAKI E OIOLI SOCIEDADE 

DE ADVOGADOS 

Rua Gomes de Carvalho, nº 1.108, 10° andar, Vila 

Olímpia 

CEP 04547-004, São Paulo – SP 

At.: Erik F. Oioli / José Alves Ribeiro Júnior / Clarissa 

Rangel Pradel 

Telefone: (11) 3043-4964 

E-mail: erik@vbso.com.br / jribeiro@vbso.com.br / 

cpradel@vbso.com.br  

16.4. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones dos auditores 

responsáveis por auditar as demonstrações financeiras dos 3 (três) últimos exercícios sociais 

AUDIFACTOR AUDITORES INDEPENDENTES 

Rua Senador Batista de Oliveira, 303 - Jardim das Américas 

CEP 81530-150, Curitiba – PR 

At.: Sidení Moratelli 

Telefone: (41) 3015-6338 

E-mail: sideni@audifactor.com.br  

mailto:matheus.zilioti@santosneto.com.br
mailto:henrique.takeda@santosneto.com.br
mailto:erik@vbso.com.br
mailto:jribeiro@vbso.com.br
mailto:cpradel@vbso.com.br
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16.5. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones do agente 

fiduciário, caso aplicável. 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.  

Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros 

CEP 05425-020, São Paulo – SP 

At.: Eugênia Souza 

Telefone: (11) 3030-7177 

E-mail: agentefiduciario@vortx.com.br / pu@vortx.com.br (para fins de precificação) / 

vxinforma@vortx.com.br (para fins de acesso a plataforma/cumprimento de obrigações) 

16.6. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones do agente de 

liquidação da emissão.  

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, Andar 11, Conj 1101 e 1102 Parte Bloco A – Torre Norte  

CEP 04.578-910- São Paulo, SP 

At.: Sr. Antonio Amaro e Sra. Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira 

Telefone: (21) 3514-0000 

E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br 

16.7. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones do escriturador 

da emissão 

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, Andar 11, Conj 1101 e 1102 Parte Bloco A – Torre Norte  

CEP 04.578-910- São Paulo, SP 

At.: Sr. Antonio Amaro e Sra. Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira 

Telefone: (21) 3514-0000 

E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br 

16.8. Declaração de que quaisquer outras informações ou esclarecimento sobre a Securitizadora 

e a distribuição em questão podem ser obtidas junto ao coordenador líder, às instituições 

consorciadas e na CVM  

Para fins do disposto no item 16.8 do Anexo E da Resolução CVM 160, esclarecimentos sobre a Emissora 

e a Oferta, bem como este Prospecto, poderão ser obtidos junto ao Coordenador Líder no endereço 

descrito acima. 

Os potenciais Investidores devem ler este Prospecto Preliminar e, quando houver, o Prospecto Definitivo, 

antes de tomar qualquer decisão de investir nos CRA.  

Os Investidores interessados em adquirir os CRA no âmbito da Oferta poderão obter exemplares deste 

Prospecto Preliminar nos endereços e nos websites da Securitizadora e do Coordenador Líder indicados 

na seção acima, bem como nos websites indicados abaixo:  

• Coordenador Líder: https://investimentos.one/ofertaspublicas/ (neste website clicar em “CRA 

ARTESANAL” para baixar a documentação da Oferta).  

• Emissora: https://www.artesanalsec.com.br/ (neste website, clicar em “Emissões”, buscar por 

“CRA Artesanal” e selecionar o documento desejado).  

mailto:af.controles@oliveiratrust.com.br
https://investimentos.one/ofertaspublicas/
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• CVM: https://web.cvm.gov.br/sre-publico-cvm/#/consulta-oferta-publica (neste website, em 

“Emissor”, buscar por “ARTESANAL SECURITIZADORA DE CREDITOS S.A.” e clicar em “Filtrar”. Em 

seguida, na Oferta em questão, clicar em “Ações”, e selecionar o documento desejado).  

• B3: http://www.b3.com.br (neste website, acessar “Produtos e Serviços” e, no item 

“Negociação”, selecionar “Renda Fixa”; em seguida, selecionar “Títulos Privados”; após, na aba 

“Sobre os CRA”, selecionar “Informações Periódicas e Eventuais”. Clicar em “Exibir Filtros”, no 

campo “Tipo de Certificado”, selecionar “CRA”; no campo “Securitizadora”, buscar por 

“ARTESANAL SECURITIZADORA DE CREDITOS S/A”; no campo “Período de Entrega De:”, 

selecionar o período desejado; e no campo “Período de Entrega Até:”, buscar pela data atual; por 

fim, clicar em “Filtrar”; em seguida, selecionar o documento desejado).  

16.9. Declaração de que o registro de emissor encontra-se atualizado 

Para fins do disposto no artigo 27, inciso I, alínea “c” da Resolução CVM 160, a declaração da Emissora 

de que seu registro de emissor na CVM encontra-se atualizado encontra-se no Anexo IV deste 

Prospecto, a partir da página 231. 

16.10. Declaração, nos termos do art. 24 da Resolução, atestando a veracidade das informações 

contidas no prospecto 

A Emissora declara, nos termos do artigo 24 da Resolução CVM 160, que tomou todas as cautelas e agiu 

com elevados padrões de diligência, respondendo pela falta de diligência ou omissão, para assegurar 

que as informações prestadas pela Emissora são suficientes, verdadeiras, precisas, consistentes e atuais, 

permitindo aos Investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta. 

O Coordenador Líder declara, nos termos do artigo 24 da Resolução CVM 160, que tomou todas as cautelas 

e agiu com elevados padrões de diligência, respondendo pela falta de diligência ou omissão, para assegurar 

que as informações prestadas pela Emissora são suficientes, verdadeiras, precisas, consistentes e atuais, 

permitindo aos Investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta.  
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17. OUTROS DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES QUE A CVM JULGAR NECESSÁRIOS 

Não aplicável.   
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18. INFORMAÇÕES ADICIONAIS PARA FINS DE ATENDIMENTO DO CÓDIGO ANBIMA 

Em atendimento às regras e disposições constantes do Código ANBIMA, adicionalmente às informações 

já constantes deste Prospecto, seguem abaixo informações adicionais referentes aos CRA e à Oferta. 

18.1. Descrição da metodologia de verificação dos critérios de elegibilidade do lastro 

considerando a possibilidade de Revolvência  

Os Critérios de Elegibilidade serão verificados pelo Agente de Formalização e Cobrança e validados pela 

Securitizadora previamente a cada aquisição de Direitos Creditórios do Agronegócio, nos termos do 

Contrato de Formalização e Cobrança, com base na verificação dos respectivos Documentos 

Comprobatórios.  

18.2. Indicar se a carteira é composta exclusivamente ou não por créditos(s) performados(s)  

A carteira é composta exclusivamente por créditos performados considerando ser um dos Critérios de 

Elegibilidade, uma vez que consistem em títulos cujos pagamentos devidos não estão condicionados a 

qualquer evento futuro.  

18.3. Demonstrar em qual fase da cadeia do agronegócio o lastro está inserido, tais como, fase de 

produção, comercialização, beneficiamento e/ou industrialização dos direitos creditórios  

O lastro está inserido nas fases de produção, comercialização, beneficiamento ou industrialização de 

produtos ou insumos agropecuários, decorrente de operações com produtores rurais, cooperativas, 

revendas, indústrias ou outros agentes cuja atividade esteja diretamente vinculada a cadeia produtiva 

do agronegócio. 

18.4. Informar, quando aplicável, os critérios para caracterização de produtores rurais, suas 

cooperativas e terceiros, considerando:  

(a) Para pessoas jurídicas, a CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) primária ou 

secundária de produtor rural, o comprovante de cadastro no SINTEGRA (Sistema Integrado de 

Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços) ou a verificação da 

atividade de produtor rural no estatuto social ou no contrato social;  

São utilizados os critérios acima.  

(b) Para pessoa física, a inscrição como produtor rural no seu estado e/ou município e/ou 

atividade; ou  

São utilizados os critérios acima. 

(c) Outro critério adotado pelo coordenador que comprove a participação do produtor rural na 

estrutura da oferta pública.  

Não aplicável. 

18.5. Cessão de crédito com coobrigação  

(a) Identificação do(s) coobrigado(s) e/ou do prestador da garantia fidejussória, incluindo a 

denominação, o CNPJ e o endereço social; 

Tendo em vista a pulverização de Devedores e coobrigados no âmbito da Emissão, não há como fornecer 

as informações supracitadas. 

(b) Forma da garantia fidejussória (aval e/ou fiança); 

Não aplicável.  

(c) Abrangência, em valor e/ou percentual, em relação à totalidade do lastro dos Títulos 

de Securitização; 

Tendo em vista a pulverização de Devedores e coobrigados no âmbito da Emissão, não há como fornecer 

as informações supracitadas. 
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(d) Prazo da garantia fidejussória ou cessão de crédito com Coobrigação assumida por cada 

garantidor (avaliador e/ou fiador) e/ou coobrigado; e 

Tendo em vista a pulverização de Devedores e coobrigados no âmbito da Emissão, não há como fornecer 

as informações supracitadas. 

(e) Descrição dos eventos previstos para exequibilidade da garantia fidejussória ou cessão de 

crédito com Coobrigação. 

Tendo em vista a pulverização de Devedores e coobrigados no âmbito da Emissão, bem como a 

multiplicidade de Contratos de Cessão e Contratos de Cessão Originais, não há como fornecer as 

informações supracitadas. 

18.6. Material publicitário 
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ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 

 

CNPJ/MF nº 52.890.908/0001-11 

NIRE: 35300626842  

 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2025 

 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 15 de maio de 2025, às 14 (quatorze) horas, na 

sede social da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., localizada na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n° 4.777, 7° andar, Jardim 

Universidade Pinheiros, CEP 05.477-000 (“Companhia” ou “Securitizadora”).  

 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação e 

publicação de anúncios, tendo em vista a presença dos acionistas que representam a 

totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de 

Presença dos Acionistas da Companhia e desta ata. 

 

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Breno Rosemberg Sartoretto; Secretário: 

Rafael Cristiano Marcicano.  

 

4. ORDEM DO DIA: discutir, deliberar e votar sobre:  

 

(i) a realização da 2ª (segunda) emissão de certificados de recebíveis, sendo a 1ª (primeira) 

emissão de certificados de recebíveis do agronegócio (“CRA”), emitidos sob a forma 

nominativa e escritural, sem emissão de certificados, (a) da série única da classe sênior 

(“CRA Sênior”), com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais) na data de emissão, 

no montante total de até R$72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais), e desde que haja 

a colocação do montante mínimo correspondente a 45.000 (quarenta e cinco mil) CRA 

Sênior, no valor mínimo total de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais) 

(“Montante Mínimo”), objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático, com 

dispensa de análise prévia, nos termos do artigo 25 e artigo 26, inciso VIII, alínea “b” da 

Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 

conforme alterada (“Resolução CVM 160”), do artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 

de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e das demais 
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disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Emissão dos CRA Sênior” e “Oferta”, 

respectivamente), sob regime de melhores esforços de colocação, conforme o “Termo de 

Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª Emissão de Certificados de 

Recebíveis, sendo a 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 

Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do 

Agronegócio Diversificados”, a ser celebrado entre a Companhia e a VÓRTX 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição 

financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 

nº 215, 4º andar, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente 

Fiduciário” e “Termo de Securitização”, respectivamente); e (b) da série única da classe 

subordinada (“CRA Subordinado”), com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais) na 

data de emissão, no montante total de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais), objeto de 

colocação privada pela Securitizadora e registrados na B3 em nome do titular, para fins de 

registro e de liquidação financeira de eventos de pagamentos, sendo a distribuição e 

negociação realizadas de forma privada e fora do âmbito da B3 (“Emissão dos CRA 

Subordinado” e, quando em conjunto com “Emissão dos CRA Sênior”, a “Emissão”);  

 

(ii) o tratamento a ser dado no caso de haver Distribuição Parcial dos CRA Sênior previstos 

para a Oferta ou no caso do não atingimento do Montante Mínimo da Oferta; 

 

(iii) a formalização e efetivação da contratação do coordenador líder, na qualidade de 

instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 

(“Coordenador Líder”), dos assessores legais e dos demais prestadores de serviços 

necessários à implementação da Emissão e da Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar 

os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações, bem como fixar-lhes 

honorários, conforme aplicável; 

 

(iv) a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer documentos necessários à 

concretização da Emissão e à realização da Oferta, bem como de eventuais aditamentos que se 

façam necessários;  

 

(v) a autorização expressa aos representantes a praticar todos e quaisquer atos necessários, 

tomar todas e quaisquer providências e adotar todas as medidas necessárias à implementação 

e formalização desta ata para a Emissão e a realização da Oferta, bem como a assinatura de 

todos e quaisquer instrumentos relacionados à Emissão e à Oferta, inclusive, dentre outros, a 
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publicação e o registro inerentes à Emissão, a Oferta e aos CRA junto à órgãos 

governamentais, entidades públicas ou privadas; e 

 

(vi) a ratificação de todos os atos já praticados até a presente data, pelos representantes, com 

relação às matérias acima.  

 

5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia Geral Extraordinária, após discussão e 

votação das matérias constantes na ordem do dia, os acionistas, por unanimidade de votos e 

sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram:  

 

(i) a realização da Emissão dos CRA da Companhia, a qual terá as seguintes 

características e condições: 

 

(a) Emissão: Os CRA são objeto da 1ª (primeira) emissão da Securitizadora, 

sendo a 2ª (segunda) emissão de certificados de recebíveis.  

 

(b) Número de Classes: Os CRA serão emitidos em 2 (duas) classes, sendo (i) 

uma classe sênior, em série única; e (ii) uma classe subordinada, em série 

única. 

 

(c) Quantidade de CRA: Serão emitidos até 90.000 (noventa mil) CRA, sendo: 

(i) até 72.000 (setenta e dois mil) CRA Sênior; e (ii) 18.000 (dezoito mil) CRA 

Subordinados. 

 

(d) Valor Nominal Unitário: Os CRA têm valor nominal unitário no montante 

de R$1.000,00 (mil reais) na respectiva Data de Emissão (conforme abaixo 

definida) (“Valor Nominal Unitário”).  

 

(e) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será correspondente ao 

montante total de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais) na Data de 

Emissão, sendo (i) R$ 72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) 

referentes aos CRA Sênior; e (ii) R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) 

referentes aos CRA Subordinados (“Valor Total de Emissão”). 
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(f) Data e Local de Emissão: Os CRA serão emitidos em São Paulo, Estado de 

São Paulo, na data a ser estabelecida no Termo de Securitização (“Data de 

Emissão”). 

 

(g) Forma e Comprovação de Titularidade: Os CRA serão emitidos de forma 

escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. A titularidade dos CRA 

Sênior será comprovada por extrato emitido pela B3, quando os CRA Sênior 

estiverem custodiados eletronicamente na B3 e adicionalmente por extrato 

emitido pelo Escriturador (conforme definido no Termo de Securitização), 

com base nas informações prestadas pela B3, quando os CRA Sênior 

estiverem custodiados eletronicamente na B3. A titularidade dos CRA 

Subordinados será comprovada por meio de extrato emitido pelo Escriturador. 

 

(h) Prazo e Data de Vencimento: Os CRA Sênior terão prazo de 1.831 (mil 

oitocentos e trinta e um) dias, vencendo-se, portanto, em 20 de maio de 2030, 

ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido). Os 

CRA Subordinados terão prazo de 1.831 (mil oitocentos e trinta e um) dias, 

vencendo-se, portanto, em 20 de maio de 2030, ressalvada a hipótese de 

Resgate Antecipado (“Data de Vencimento”). 

 

(i) Preço e Forma de Integralização: Os CRA serão subscritos e integralizados 

pelo respectivo Preço de Integralização (conforme definido no Termo de 

Securitização). A integralização dos CRA Sênior será realizada à vista, em 

moeda corrente nacional, no ato da subscrição e por intermédio dos 

procedimentos estabelecidos pela B3. A integralização dos CRA 

Subordinados será efetuada fora do âmbito da B3. 

 

(j) Depósito dos CRA: Os CRA serão depositados (i) para distribuição pública 

no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela 

B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) para 

negociação no mercado secundário, por meio da CETIP21, administrado e 

operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e 

os eventos de pagamento e a custódia eletrônica dos CRA realizada por meio 

da B3. 
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(k) Ambiente de Depósito, Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e 

Liquidação Financeira: B3 

 

(l) Remuneração dos CRA Sênior: Os Titulares de CRA Sênior farão jus ao 

recebimento de Remuneração dos CRA Sênior correspondentes a 100% (cem 

por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescidos de uma sobretaxa 

ou spread de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada de forma 

exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 

incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 

Unitário, conforme o caso, dos CRA Sênior, desde a data da primeira 

integralização dos CRA Sênior ou a Data de Pagamento (conforme definida 

no Termo de Securitização) de Remuneração dos CRA Sênior imediatamente 

anterior, conforme o caso, e pagos ao final de cada Período de Capitalização 

(conforme definida no Termo de Securitização), ressalvadas as hipóteses de 

Resgate Antecipado, aplicando-se a fórmula descrita no Termo de 

Securitização.  

 

(m) Remuneração dos CRA Subordinados: Os Titulares de CRA Subordinados 

farão jus ao recebimento de Remuneração dos CRA Subordinados 

correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, 

acrescidos de uma sobretaxa ou spread de 2,50% (dois inteiros e cinquenta 

centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 

Úteis, calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por 

Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do 

Valor Nominal Unitário, conforme o caso, dos CRA Subordinados, desde a 

data da primeira integralização dos CRA Subordinados até a Data de 

Vencimento, ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado, aplicando-se a 

fórmula descrita no Termo de Securitização.  

 

(n) Prêmio de Subordinação: Os Titulares dos CRA Subordinados farão jus a 

um prêmio de subordinação, na data de resgate dos CRA Subordinados, no 

valor equivalente ao saldo de recursos disponíveis na Conta Centralizadora 

(conforme definido no Termo de Securitização) após a integral quitação das 

demais obrigações do Patrimônio Separado. Caso, desde a Data de Emissão 

até a data de resgate dos CRA Subordinado, a relação do montante dos CRA 
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Subordinados seja superior a 30% (trinta por cento) do saldo devedor dos 

CRA, os Titulares dos CRA Subordinados poderão solicitar à Securitizadora 

a antecipação do pagamento de parte do Prêmio de Subordinação, em 

montante equivalente ao que estiver superior ao limite dos 30% (trinta por 

cento) acima mencionado, e desde que exista disponibilidade de recursos na 

Conta Centralizadora (“Prêmio de Subordinação”). 

 

(o) Atualização Monetária: Os CRA não serão atualizados monetariamente.  

 

(p) Amortização Programada: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de 

eventual Resgate Antecipado nos termos previstos no Termo de Securitização, 

o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA 

Sênior, conforme o caso, será amortizado nos 59º (quinquagésimo nono) e 60º 

(sexagésimo) meses, conforme cronograma de pagamentos constante no 

Termo de Securitização contados da Data de Emissão (inclusive), sendo a 

primeira parcela devida na data a ser estabelecida no Termo de Securitização 

e a última parcela na Data de Vencimento.  

 

(q) Regime Fiduciário: Fica instituído Regime Fiduciário (conforme definido no 

Termo de Securitização) sobre o Patrimônio Separado (conforme definido no 

Termo de Securitização), nos termos previstos no Termo de Securitização. 

 

(r) Multa e Juros Moratórios: Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer 

quantia devida aos Titulares de CRA, incidirão, a partir do inadimplemento 

até a data de seu efetivo pagamento, além da Remuneração dos CRA Sênior, 

multa moratória não compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês, calculados de forma pro rata temporis (juros 

compostos) sobre o valor total em aberto, independentemente de aviso, 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ambos incidentes sobre o 

valor devido e não pago. 

 

(s) Local de Pagamentos: Os pagamentos dos CRA serão efetuados pela 

Securitizadora utilizando-se os procedimentos adotados pela B3. Caso, por 

qualquer razão, a qualquer tempo, os CRA não estejam custodiados 

eletronicamente na B3, na data de seu pagamento, a Securitizadora deixará, 

na Conta Centralizadora, o valor correspondente ao respectivo pagamento à 
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disposição do respectivo Titular de CRA e notificará, nos termos previstos no 

Termo de Securitização, em até 2 (dois) Dias Úteis, o Titular do CRA que os 

recursos encontram-se disponíveis. Nesta hipótese, a partir da data em que a 

integralidade dos recursos estiver disponível, não haverá qualquer tipo de 

atualização ou remuneração sobre o valor colocado à disposição do Titular de 

CRA na sede da Securitizadora . 

 

(t) Atraso no Recebimento dos Pagamentos: Sem prejuízo do disposto no item 

(q) acima, o não comparecimento do Titular de CRA para receber o valor 

correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela 

Securitizadora, nas datas previstas no Termo de Securitização ou em 

comunicado da Securitizadora, não lhe dará direito ao recebimento de 

qualquer acréscimo relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, 

assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento, desde 

que os recursos tenham sido disponibilizados pontualmente. 

 

(u) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes 

ao pagamento de qualquer obrigação, até o primeiro Dia Útil subsequente, 

caso a Data de Pagamento coincida com um dia que não seja considerado um 

Dia Útil, ou seja, sábado, domingo ou feriado declarado nacional na República 

Federativa do Brasil, sem que haja qualquer acréscimo aos valores a serem 

pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio 

da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a Data de 

Pagamento coincidir com Dia Útil. 

 

(v) Destinação de Recursos: Os recursos captados por meio da Emissão serão 

utilizados pela Securitizadora para (i) pagamento dos custos da Emissão; (ii) 

constituição do Fundo de Despesas (conforme definido no Termo de 

Securitização), no montante equivalente às Despesas (conforme definida no 

Termo de Securitização) projetadas até a Data de Vencimento dos CRA, no 

valor a ser estabelecido no Termo de Securitização, para fazer frente às 

despesas incorridas pela Securitizadora na administração do Patrimônio 

Separado; e (iii) aquisição, pela Securitizadora, dos Direitos Creditórios do 

Agronegócio (conforme definidos no Termo de Securitização).  
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(w) Classificação de Risco: Não será atribuída nota de classificação de risco aos 

CRA. 

 

(x) Garantias: Não serão constituídas garantias específicas, reais, pessoais ou 

flutuantes sobre os CRA. 

 

(y) Classificação ANBIMA: De acordo com as regras de classificação da 

ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e 

de Capitais, os CRA se classificam como Pulverizados/Revolvência/Produtor 

Rural/Híbrido. Essa classificação foi realizada no momento inicial da Oferta, 

estando as características deste papel sujeitas a alterações. 

 

(z) Amortização Programada: Os recursos não utilizados para Revolvência 

(conforme definida no Termo de Securitização) e/ou pagamento dos custos 

atrelados ao Patrimônio Separado, bem como aqueles disponíveis no Fundo 

de Reserva, serão direcionados para amortização ou resgate, conforme o caso, 

dos CRA, nas datas de pagamento constantes no Termo de Securitização, 

observada da Ordem de Alocação de Recursos (conforme definida no Termo 

de Securitização. 

 

(aa) Amortização Extraordinária Obrigatória: Será admitida a amortização 

extraordinária dos CRA, nas hipóteses previstas no Termo de Securitização.  

 

(bb) Resgate Antecipado Obrigatório dos CRA: Será admitido o resgate 

antecipado dos CRA, nas hipóteses previstas no Termo de Securitização 

(“Resgate Antecipado”).   

 

(cc) Recompra Obrigatória: nas hipóteses previstas nos Contratos de Cessão 

Revendas (conforme definido no Termo de Securitização), as Revendas 

Agrícolas se obrigaram a recomprar o respectivo Direito Creditório do 

Agronegócio que tenha causado um Evento de Recompra Obrigatória, sendo 

que a Securitizadora deverá convocar Assembleia de Titulares de CRA, nos 

termos do Termo de Securitização, para deliberar acerca da não realização da 

Recompra Obrigatória. As demais características da Recompra Obrigatória 

estarão previstas no Termo de Securitização. 

 

Docusign Envelope ID: BE608BCF-53B2-4E11-AD52-D3502B1FE8D3

86



 

 9 

(dd) Coleta de Intenções de Investimento: O Coordenador Líder organizará o 

procedimento de coleta de intenções de investimento dos CRA Sênior, sem 

recebimento de reservas durante o período de reservas a ser indicado nos 

Prospectos, pelo Coordenador Líder, nos termos dos artigos 61 e 62 da 

Resolução CVM 160 e do “Contrato de Coordenação, Colocação e 

Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, Sob o 

Regime de Melhores Esforços de Colocação, Sob o Rito de Registro 

Automático de Distribuição, da 1ª (Primeira) Emissão de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio, da Série Única da Classe Sênior, da Artesanal 

Securitizadora de Créditos S.A.” a ser celebrado entre a Securitizadora e o 

Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), inexistindo lotes máximos 

ou mínimos, para definição do Valor Total da Emissão e da quantidade total 

de CRA Sênior, sendo certo que o resultado do Procedimento de Alocação 

(conforme definido no Termo de Securitização) será refletido por meio de 

aditamento ao Termo de Securitização, sem a necessidade de nova aprovação 

societária pela Securitizadora e/ou Assembleia de Titulares de CRA. 

 

(ee) Distribuição Parcial: Será admitida a distribuição parcial dos CRA Sênior, 

nos termos dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160, desde que haja 

colocação do Montante Mínimo. Caso haja Distribuição Parcial, observado o 

Montante Mínimo, o saldo de CRA Sênior não colocado no âmbito da Oferta 

será cancelado pela Securitizadora, o que será formalizado por meio de 

aditamento ao Termo de Securitização, sem necessidade de nova aprovação 

societária por qualquer das Partes ou de realização de Assembleia de Titulares 

de CRA (“Distribuição Parcial”). O interessado em adquirir os CRA Sênior 

poderá, no ato da aceitação à Oferta, condicionar sua adesão a que haja 

distribuição: (i) da totalidade dos CRA Sênior objeto da Oferta; ou (ii) de uma 

quantidade maior ou igual o Montante Mínimo e menor que a totalidade dos 

CRA Sênior, definida conforme critério do próprio Investidor (conforme 

definido no Termo de Securitização), podendo o interessado, no momento da 

aceitação, indicar se, implementando-se a condição prevista, pretende receber 

a totalidade dos CRA Sênior subscritos por tal interessado ou quantidade 

equivalente à proporção entre a quantidade de CRA Sênior efetivamente 

distribuída e a quantidade de CRA Sênior originalmente objeto da Oferta, 

presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do interessado em receber 

a totalidade dos CRA Sênior subscritos por tal interessado. 
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(ff) Demais Características: As demais características, condições e direitos dos 

CRA estarão estabelecidas no Termo de Securitização. 

  

(ii) caso não seja atingido o Montante Mínimo, a Oferta será automaticamente cancelada. 

No caso de Distribuição Parcial, com o atingimento do Montante Mínimo, o Investidor 

poderá condicionar sua adesão a totalidade dos valores mobiliários ofertados ou de uma 

quantidade ou montante financeiro maior ou igual ao mínimo previsto pelo ofertante e 

menor que a totalidade dos valores mobiliários originalmente objeto da oferta ou da 

captação integral prevista, nos termos do artigo 74 da Resolução CVM 160. Na hipótese 

de Distribuição Parcial, os CRA Sênior emitidos e não colocados serão cancelados; 

 

(iii) a formalização e efetivação da contratação do Coordenador Líder, dos assessores 

legais e dos demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão 

e da Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de 

contratação e eventuais alterações, bem como fixar-lhes honorários, conforme 

aplicável; 

 

(iv) a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer documentos necessários à 

concretização da Emissão dos CRA e à realização da Oferta, bem como de eventuais 

aditamentos que se façam necessários; 

 

(v) os representantes a praticarem todos e quaisquer atos necessários, tomarem todas e 

quaisquer providências e adotarem todas as medidas necessárias à implementação e à 

formalização desta ata para a Emissão e a realização da Oferta, bem como a assinatura 

de todos e quaisquer instrumentos relacionados à Emissão e à Oferta, inclusive, dentre 

outros, a publicação e o registro inerentes à Emissão, a Oferta e aos CRA junto à 

órgãos governamentais, entidades públicas ou privadas; e 

 

(vi) ratificaram todos os atos já praticados até a presente data, pelos representantes, 

necessários para a consecução das matérias constantes das deliberações indicadas 

acima. 

 

6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA 

ATA: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrado os trabalhos, 

lavrou-se a presente ata que, depois de lida aos presentes, foi aprovada e assinada pela 
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unanimidade dos acionistas. Essa é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio, 

assinada pelo Presidente e pela Secretária, e pelos acionistas presentes, a ser registrada na 

JUCESP. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2025. 

 

(restante da página intencionalmente deixado em branco) 

 

(assinaturas na página que segue) 
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Mesa:  

 

 

________________________________  ________________________________ 

Breno Rosemberg Sartoretto  Rafael Cristinao Marcicano 

Presidente  Secretário 

 

Acionistas: 

 

 

 

________________________________ 

Nome: Fortitudine Participações S.A. 

 

 

 

 

________________________________ 

Nome: Breno Rosemberg Sartoretto 
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DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET

  

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL 

ARTESANAL AGRO LTDA

TIPO JURÍDICO 

LIMITADA UNIPESSOAL

NIRE 

35264403770

CNPJ 

55.930.185/0001-25

NÚMERO DO ARQUIVAMENTO 

35264403770

DATA DO ARQUIVAMENTO 

15/07/2024

DADOS DA CERTIDÃO

DATA DE EXPEDIÇÃO 

16/07/2024

HORA DE EXPEDIÇÃO 

03:42:18

CÓDIGO DE CONTROLE 

242685112

A AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO

ENDEREÇO WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR

 

          ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 16/07/2024 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCESP – MARIA CRISTINA

FREI, CONFORME ART. 1º DA MP2200-2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS – ICP

BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C Nº32 DE 11/09/2001 M- ART.2º.

 

          ART 1º. FICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA – ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE,

INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES

HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.
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Sªº ººº
Protocolo Redesim
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DADOS CADASTRAIS

ATO(S)

Constituiçao Normal

NOME EMPRESARIAL PORTE

ARTESANAL AGRO LTDA Demais

LOGRADOURO NÚMERO

AVENIDA DRA RUTH CARDOSO 4777

COMPLEMENTO BAIRROIDISTRITO CEP

com 7 A JARDIM UNIVERSIDADE PINHEIROS 05477903

MUNICÍPIO UF

sÃo PAULO sp

E MAIL TELEFONE

breno©artesanalinvestimentos com br

NÚMERO EXIGÉNCIA (S) CNPJ SEDE NIRE SEDE

1ª Exigencia

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO/ASSINANTE DO REQUERIMENTO CAPA VALORES RECOLHIDOS

NOME BRENO ROSEMBERG SARTORETTO Administrador DARE R$ 251 76

DATA ASSINATURA DARF Isento

AssmATunA

Écumo 555555515 &LÉíQUE AS lh FORMAÇÓES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO sÃo EXPRESSÃO DA VERDADE

G ICH?—
PARA USO EXCLUZIVO DA Jl. NTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO)

“??'??“ÚÚL 2024 &
.

oasmvnçóss

:: 1 !)

QpçpMENTos NÃO RETIª'RbªSPEM ATÉ 90 DIÁ DA DISPONIBIUDADE SERÃO DESCARTADOS ART 57 959 DECRETO 1 800/96
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Codigo de validaçao BFKJB C82H2 YSVDJ JQARN

O presente documento pode conter assinaturas nao ICP Brasil

Documento assinado no Assinador Registro de Imoveis pelos seguintes signatarios

Breno Rosemberg Sartoretto (CPF 417 284 518 50)

Para verificar as assinaturas acesse o link direto de validação deste documento

https //assinador registrodeimoveis org br/validate/BFKJB C82H2 YSVDJ JQARN

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validaçao

https //assinador registrodeimoveis org br/validate
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INSTRUMENTO PARTICULARDE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE
EMPRESARIAL LIMITADA EM CONDIÇÃO UNIPESSOAL DENOMINADA

ARTESANALAGRO LTDA

FORTITUDINE PARTICIPAÇÓES S A , sociedade anônima, com sede na cidade de Sao

Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Paulista, nº 1765, conjunto 142, Bairro Cerqueira

Cesar, CEP 01311 200, inscrita no CNPJ sob nº 24 912 535/0001 05, com seus atos

constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Sao Paulo sob NIRE nº

35300581636, em sessao de 3 de dezembro de 2021, neste ato representada de acordo com seu

contrato social, por seu Diretor Presidente, Sr Raphael Fontes Tamietto Galhano,

brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, maior, administrador de empresas,

portador da cedula de identidade RG nº M 6951744, expedida pela SSP/MG, e inscrito no CPF
sob o nº 225 072 608 66, com endereço comercial na Avenida Paulista, nº 1765, conjunto 142,

Bela Vista, CEP 01311 200 (“Fortitudine”), constitui uma sociedade limitada em condiçao

unipessoal mediante as seguintes clausulas

1 NOME SEDE E DURAÇÃO

1 1 A Sociedade tem a denominação deARTESANALAGRO LTDA , rege se pela

legislaçao aplicavel as sociedades limitadas, por este contrato social e, supletivamente, pela

legislação aplicavel as sociedades anônimas

1 2 A Sociedade tem sede cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida

Doutora Ruth Cardoso, nº 4777, conjunto 7 A, CEP 05477 903

1 3 A Sociedade poderá, por deliberaçao da sócia abrir, transferir ou encerrar filiais

de qualquer especie, em qualquer parte do território nacional ou no exterior

1 4 A Sociedade tem prazo de duração indeterminado

II OBJETO SOCIAL

2 1 A Sociedade tem por obJeto social a gestao de carteira de valores mobiliarios,

inclusive fundos de investimento, no Brasil ou no exterior

III CAPITAL SOCIAL

3 1 O capital social e de R$ 10 000,00 (dez mil reais), dividido em 10 000 (dez mil)

quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e

integralizadas, em moeda corrente nacional, pela sócia Fortitudine, conforme abaixo
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Sócia Quotas Valor Percentual

Fortitudine Participações S A 10 000 R$ 10 000,00 100,00%

TOTAL 10 000 R$ 10 000,00 100,00%

3 2 A responsabilidade da sócia e, na forma da lei, restrita ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social

IV ADMINISTRAÇÃO

4 1 A Sociedade será administrada pelos Srs RAPHAEL FONTES TAMIE'ITO
GALHANO, brasileiro, casado sob o reglme de separaçao total de bens, maior, administrador

de empresas, portador da cedula de identidade RG nº M 6951744, expedida pela SSP/MG, e

inscrito no CPF sob o nº 225 072 608 66 ALEXANDRE FONTES TAMIE'ITO
GALHANO, brasileiro, solteiro, maior, engenheiro, portador da cedula de identidade RG
nº M 6951743, expedida pela SSP/MG, e inscrito no CPF sob o nº 318 751 518 50,

GABRIELA QUINONERO FUENTES, brasileira, casada sob regime de comunhao parcial

de bens, matematica, portadora da cedula de identidade RG nº 25 665 934 5, expedida pela

SSP/SP inscrita no CPF sob nº 276 490 008 26 FELIPEAUGUSTO DA SILVA BASTOS
brasileiro, casado sob o regime de comunhao parcial de bens, empresario, portador da Cedula

de Identidade RG nº 26 368 889 6, expedida pela SSP/SP) inscrito no CPF sob o nº

261 706 008 02, BRENO ROSEMBERG SARTORE'ITO, brasileiro, casado sob regime de

separaçao total de bens, maior, administrador de empresas, portador da cedula de identidade

RG nº 35 008 724 6 expedida pela SSP/SP inscrito no CPF sob nº 417 284 518 50 ERIC
MATHEUS JACOMO FREIRE, brasileiro, solteiro, administrador, portador da Cedula de

Identidade RG nº 5571021, expedida pela SSP/GO, inscrito no CPF/ME sob nº 039 250 321

26 e PEDRO CARVALHO PAVANELLI, brasileiro, solteiro, economista, portador da

Cedula de Identidade RG nº 24 831 451 o, inscrito no CPF/MF sob nº 135 079 717 04, todos

com a denominaçao de 'Administradores' e todos residentes e domiciliados no Município de

Sao Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso,

nº 4777, conjunto 7 A, CEP 05477 903 Os Administradores permanecerao em seus cargos por

tempo indeterminado, ate que a sócia, nos termos da legislaçao em vigor, os destitua ou ate

que seus substitutos tomem posse do cargo, se for 0 caso

4 1 1 A Sociedade será representada ativa e passivamente, Judicial e

extrajudicialmente, nos termos descritos abaixo

(i) por qualquer dos Administradores RAPHAEL FONTES TAMIE'ITO

GALHANO ALEXANDRE FONTES TAMIE'ITO GALHANO e BRENO
ROSEMBERG SARTORE'I'I'O agindo em conjunto de 2 (dois) administradores,

(ii) por qualquer dos Administradores GABRIELA QUINONERO
FUENTES ERIC MATHEUS JACOMO FREIRE PEDRO CARVALHO
PAVANELLI e FELIPEAUGUSTO DA SILVA BASTOS agindo em conjunto com
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qualquer dos Administradores RAPHAEL FONTES TAMIE'I'I'O GALHANO
ALEXANDRE FONTES TAMIE'ITO GALHANO ou BRENO ROSEMBERG
SARTORE'I'I'O e

(iii) por procurador constituído nos termos da clausula 4 3 abaixo, agindo

isoladamente, conforme os poderes estabelecidos no respectivo instrumento de

procuraçao

4 1 2 Os Administradores poderao receber uma remuneração a ser fixada pela sócia

e levada a conta de despesas gerais da Sociedade, nos termos deste contrato social

4 1 3 Os Administradores estao dispensados de prestar cauçao em garantia do

exercício de seus cargos

4 2 E permitida a designação de nao sócios para a funçao de administrador da

Sociedade

4 3 Todas as procurações serao outorgadas por qualquer dos Administradores

RAPHAEL FONTES TAMIE'I'I'O GALHANO ALEXANDRE FONTES TAMIE'ITO GALHANO
BRENO ROSEMBERG SARTORE'I'I'O

, agindo em conjunto de 2 (dois) administradores ou
por qualquer dos Administradores GABRIELA QUINONERO FUENTES ERIC MATHEUS
JACOMO FREIRE PEDRO CARVALHO PAVANELLI e FELIPE AUGUSTO DA SILVA
BASTOS agindo em conjunto com qualquer dos Administradores RAPHAEL FONTES
TAMIE'ITO GALHANO ALEXANDRE FONTES TAMIE'ITO GALHANO BRENO
ROSEMBERG SARTORE'ITO, as quais deverão especiãcar todos os poderes outorgados e,

exceto as procurações “adjudzcza”, deverao ter duraçao de ate 1 (um) ano

4 4 Quaisquer atos praticados pelos Administradores, por qualquer empregado ou
procurador da Sociedade, em nome desta, e que sejam estranhos ao objeto social, tais como
avais, fianças, endossos e outras garantias em favor de terceiros, sao expressamente proibidos

e nulos de pleno direito, a menos que tais atos tenham sido previa e expressamente aprovados,

por escrito, nos termos da clausula 5 7 abaixo

4 5 Nao obstante o disposto na clausula 4 1 1 acima, a sócia atribui aos

Administradores as seguintes responsabilidades e atribuições perante a Comissão de Valores

Mobiliarios (“CVM”)

(i) RAPHAEL FONTES TAMIE'ITO GALHANO acima qualificado e

responsavel pela atividade de administraçao de carteira de valores mobiliarios,

nos termos do inciso III do artigo 4º da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro

de 2021, conforme alterada (“ Resoluçao CVM 21”),

(ii) FELIPE AUGUSTO DA SILVA BASTOS acima qualificado

responsavel (a) pelo cumprimento de regras, políticas, procedimentos e
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controles internos, nos termos do inciso IV do artigo 4º da Resoluçao CVM nº

21, (b) pela gestao de risco, nos termos inciso V do artigo 4º da Resoluçao CVM
nº 21, (e) pelo cumprimento das normas de prevenção e combate a lavagem de

dinheiro e financiamento ao terrorismo, nos termos da Resoluçao nº 50, de 31

de agosto de 2021, da CVM, e (d) pela veriãcaçao da implementaçao, aplicaçao

e eficacia das regras constantes da Resoluçao CVM nº 35 e do Manual

Operacional de Distribuição da Sociedade, e

(iii) PEDRO CARVALHO PAVANELLI, acima qualiâcado, e responsavel pelo

(a) cumprimento das normas de que trata o inciso II do artigo 33 da Resolução

CVM nº 21 e, de maneira geral, pela atividade de distribuição de cotas de fundos

de investimento sob gestao da Sociedade, (b) pelo cumprimento das normas

estabelecidas na Resoluçao nº 35, de 26 de maio de 2021, da CVM (“Resoluçao

CVM nº 35 ), e no Manual Operacional de Distribuição da Sociedade, e (d) pelo

cumprimento das normas estabelecidas na Resoluçao nº 30, de 11 de maio de

2021, da CVM, do Código de Distribuiçao e das Regras e Procedimentos

ANBIMA do Código de Distribuiçao, no que se refere ao capítulo que trata do

dever de veriãcar & adequaçao dos investimentos recomendados (suitablllty)

V REUNIÃO DE sócms

5 1 A sócia deliberará, ordinariamente, nos 4 (quatro) meses seguintes ao termino

do exercício social e, extraordinariamente, nos casos previstos em lei, neste contrato social,

incluindo, mas nao se limitando, para aprovaçao das materias qualificadas elencadas na

Clasula 5 7 abaixo que deverao ser aprovadas em reuniao de sócios nos termos deste contrato

social, e sempre que for necessário, mediante convocaçao enviada a todas as sócias, nos termos

da clausula 5 2 abaixo

5 2 A deliberaçao da sócia sera tomada em reuniões convocadas por qualquer

Administrador ou por sócia representando, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social,

por meio de notificaçao escrita contendo data, hora, local e ordem do dia, entregue a todas as

sócias, da seguinte forma (a) pessoalmente, mediante protocolo; (b) por postagem de carta

com aviso de recebimento, (e) mediante envio de e mail, ou (d) por meio de telegrama

5 3 A convocaçao da reuniao de sócios deve ser feita com, ao menos, 8 (oito) dias de

antecedencia, em primeira convocaçao, ou 5 (cinco) dias, em segunda convocaçao, a contar,

em qualquer caso, da data de envio do protocolo, da carta, do e mail ou do telegrama

5 3 1 Dispensam se as formalidades de convocaçao previstas acima quando a

totalidade das sócias comparecerem a reuniao ou se declararem, por escrito, cientes do local,

data, hora e ordem do dia da reuniao de sócios

5 4 A reuniao de sócios instalar se á somente com a presença de sócias que

representem & maioria do capital social Quando expressamente previsto na convocaçao, as
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sócias poderao participar das reuniões de sócios por meio de videoconferencia ou qualquer

outro meio permitido pela legislação brasileira

5 5 A reuniao de sócios sera presidida e secretariada por quaisquer dos presentes,

desde que o presidente e o secretario sejam aprovados por sócios que representem a maioria

do capital social O presidente da reunião de sócios não poderá computar qualquer voto que

seja contrário ao disposto no presente contrato social

5 6 A sócia poderá ser representada nas reuniões por procurador, nos termos da lei,

com poderes específicos para exercer direito de voto em relaçao as quotas da Sociedade Os
procuradores da sócia deverao comparecer à reuniao de sócios munidos de documentos que

comprovem sua identidade e seus poderes

5 7 As deliberações sociais serão aprovadas pelo voto aHrmativo de sócias que

representem & maioria absoluta do capital social da Sociedade, exceto pelas materias indicadas

nesta Cláusula, as quais devem ser aprovadas por votos que representem, no mínimo, 75%
(setenta e cinco por cento) do capital social da Sociedade (“Materias Qualificadas”)

(i) aprovaçao de qualquer ato de transformaçao, fusao, cisão, incorporaçao

por outra sociedade, incorporaçao de quotas ou incorporação de outra

sociedade ou qualquer outro ato de reorganizaçao societária envolvendo a

Sociedade

(ii) constituiçao de capital autorizado,

(iii) emissao de novas quotas, bônus de subscriçao ou quaisquer títulos

conversíveis em quotas,

(iv) contrataçao de emprestimo, financiamento ou qualquer outra operaçao

de credito, incluindo cessao de creditos com ou sem coobrigaçao, mútuos

concedidos por parceiros comerciais, incluswe aqueles conversíveis em
participaçao societaria, em valor agregado igual ou superior a R$ 500 000,00

(quinhentos mil reais),

(v) concessao de emprestimos de qualquer natureza em favor de terceiros,

inclusive dos sócios, exceto para empresas do mesmo grupo econômico e desde

que o valor bruto em aberto mantenha se, a qualquer tempo, inferior a

R$500 000,00 (quinhentos mil reais),

(Vl) prestação de garantias de qualquer natureza em favor de terceiros,

inclusive dos sócios,

(vii) oneraçao de seus ativos, marcas, patentes e participações societarias,
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(viii) aquisiçao de participações societarias,

(ix) alienaçao de marcas, patentes e participações societárias,

(x) fixação ou alteração de planos de remuneraçao dos admimstradores, dos
membros de eventuais comites e dos executivos que sejam seus quotistas,

incluindo os programas de participação nos lucros e distribuição de bônus para

os Administradores e executivos, que serao definidos em bases globais,

(xi) contrataçao de operações envolvendo qualquer especie de contratos de

derivativos;

(xii) realizaçao de aplicações financeiras em nome da Sociedade, exceto (a)

títulos públicos federais de emissao do Tesouro Nacional ou BACEN de liquidez

diária, (b) títulos de liquidez diárla emitidos pelas seguintes instituições

financeiras Banco do Brasil S A, Caixa Econômica Federal, Banco Bradesco

S A., Banco Santander (Brasil) S A ou Itaú Unibanco S.A
, (c) operações

compromissadas lastreadas nos ativos financeiros descritos nos itens (a) e (b)

anteriores, e (d) cotas de fundos de investimentos que apliquem seus recursos

exclusivamente em uma ou mais modalidades descritas nos itens (a) a (e) acima,

e

(xiii) orientaçao de voto em sociedades controladas quando as materias em
votaçao se referirem as materias tratadas nesta cláusula 5 7

5 8 A reuniao de sócios será dispensada quando todas as sócias decidirem, por

escrito, sobre a materia que seria objeto dela

VI EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÓES FINANCEIRAS E LUCROS

6 1 O exercício social termina em 31 de dezembro de cada ano, quando serao

levantadas as demonstrações financeiras requeridas em lei

6 2 Em ate 4 (quatro) meses do final de cada exercício social, sócios representando

a maioria absoluta do capital social tomarao as contas dos Administradores e deliberarao sobre

a destinação dos lucros, se houver Nao obstante, os sócios poderao decidir pela distribuiçao

de lucros provisórios durante o exercício, nos termos deste Contrato Social

6 3 A Sociedade deverá colocar à disposiçao da sócia em sua sede o balanço

patrimonial e a demonstraçao de resultados, ao menos, 15 (quinze) dias antes da reunião que
deliberará as contas dos Administradores
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6 4 Os lucros apurados poderao ser distribuídos aos sócios desproporcionalmente

a participaçao de cada um no capital social da Sociedade, conforme vier a ser aprovado pelos

sócios, nos termos deste Contrato Social As perdas deverao ser arcadas de forma proporcional

a participação de cada SÓCIO, nos termos do artigo 1 007 da Lei nº 10 406/200

6 5 Nao ha obrigatoriedade de distribuiçao mínima de lucros ou resultados

VII CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE

7 1 A Sociedade não se dissolverá nos casos de (i) exercício do direito de retirada

ou do direito de recesso por qualquer sócio ou morte, incapacidade ou invalidez permanente
de qualquer sócio pessoa física, ou (ii) insolvencia de sócio pessoa física ou liquidaçao, falencia

ou recuperaçao judicial ou extrajudicial de sócio pessoa jurídica, prosseguindo & mesma com
os sócios remanescentes

7 1 1 Nos casos previstos na Clausula 7 1 acima, a Sociedade liquidara, adquirirá para

manutençao em tesouraria ou resgatam & totalidade das quotas do sócio em questão, conforme

aplicavel Na hipótese de opção pelo resgate das quotas pela Sociedade, 0 capital social poderá

ou nao ser reduzido pelo resgate Adicionalmente, mediante expressa anuencia de sócios

representando a maioria absoluta do capital social remanescente, as quotas do sócio que

incorrer nos eventos descritos na Cláusula 7 1 acima poderao ser adquiridas por um ou mais

somos

7 2 Na ocorrencia de qualquer dos eventos mencionados no item (i) da Cláusula 7 1

acima, Hcará expressamente vedado o ingresso na Sociedade de quaisquer herdeiros ou
sucessores, salvo expressa anuencia de sócios representando a maioria absoluta do capital

social remanescente, e o preço a que os herdeiros e sucessores do sócio falecido, ou o sócio

incapaz ou permanentemente invalido farão Jus deverá ser calculado e pago na forma prevista

na Cláusula 7 3 abaixo

7 3 O sócio cujo direito de retirada ou de recesso tenha sido exercido, os herdeiros

ou sucessores do sócio falecido, o sócio retirante, ou o sócio incapaz ou permanentemente
inválido farao Jus ao recebimento do Valor Patrimonial das quotas liquidadas, adquiridas ou
resgatadas, apurado em balanço patrimonial levantado especificamente para este Hm no

último dia do mes imediatamente anterior a data do evento Em qualquer caso, o montante

devido devera ser pago a quem de direito no prazo de ate 90 (noventa) dias a contar da data do

evento, em 1 (uma) parcela, sem qualquer correçao

7 3 1 Para todos os fins previstos neste Contrato Social, bem como para qualquer

avaliaçao das quotas que seja necessaria por qualquer motivo, “Valor Patrimonial” significa o

valor patrimonial líquido contabil da Sociedade, sem quaisquer ajustes decorrentes de fluxo de

caixa, projeções ou perspectivas futuras da Soc1edade, bens intangíveis ou valor de mercado,

excluindo se expressamente, em qualquer hipótese, a avaliaçao da Sociedade por meio de

balanço de determinaçao
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7 4 Na ocorrencia de qualquer dos eventos mencionados no item (ii) da Clausula

71, o sócio pessoa física insolvente ou o sócio pessoa Jurídica liquidado, falido ou em
recuperação Judicial ou extrajudicial fara jus, pela aquisiçao ou resgate das quotas, ao
recebimento do Valor Patrimonial das quotas adquiridas ou resgatadas, & ser apurado e pago
nos mesmos termos da Clausula 73 acima, sendo expressamente vedado o ingresso na
Sociedade de credores dos sócios em questao

7 5 E ainda expressamente vedado o ingresso na Sociedade de cônjuges, ex

cônjuges, conv1ventes, ex conviventes, companheiros ou ex companheiros, inclusive em
decorrencia de separaçao judicial, divórcio ou dissoluçao de relaçao pessoal de qualquer dos

sócios que possa ou pudesse ser caracterizada como união estavel, salvo expressa anuencia dos

sócios representando a maioria absoluta do capital social

7 5 1 Nos casos previstos na Cláusula 7 5 acima, a Sociedade adquirira para

manutençao em tesouraria ou resgatam a totalidade das quotas a que cônjuges, ex cônjuges,

conviventes, ex conviventes, companheiros ou ex companheiros sejam contemplados na
respectiva divisao patrimonial, os quais farao jus, pela aquisiçao ou resgate das quotas, ao

recebimento do Valor Patrimonial das quotas adquiridas ou resgatadas, a ser apurado e pago
nos mesmos termos da Cláusula 7 3 acima Adicionalmente, mediante expressa anuencia de

sócios representando a maioria absoluta do capital social remanescente, tais quotas poderao

ser adquiridas por um ou mais sócios

VIII QUOTAS

8 1 Todas as quotas são iguais e indivisíveis perante a Sociedade e cada quota

confere ao seu titular direito aum voto nas reuniões de sócios, bem como direito & participaçao

nos lucros

8 2 E proibida a criaçao ou imposiçao de ônus ou gravame, ou de direito real em
favor de terceiros, sobre as quotas da Sociedade, bem como oferece las em qualquer

modalidade de garantia, inclusive penhora, exceto se previamente aprovado pelos sócios da

sócia majoritaria Fortitudine Participações S.A

IX EXCLUSAO DE SÓCIO

9 1 Caso um ou mais sócios incorram em Justa causa, nos termos do artigo 1 085 da
Lei 10 406/2022, desídia nas suas atribuições como sócio ou como Administrador, ou pela

quebra do ajjªecno soczetahs, sócios representando a maioria absoluta do capital social poderao
exclul los da Sociedade, em reuniao convocada especialmente para esse fim

9 1 1 A exclusao somente podera ser determinada em reuniao especialmente

convocada para esse fim, ciente o acusado, em tempo habil, para permitir seu comparecimento

&&
cn<
(9

LI.I

E
LIJ

D:
Ll.

O
EO
<.)<
")

V)D
LuI
,—
<
2
9&
LLI

_I
..]
LIJ

É
É&
OI
É>
(E<0
0
OID
LU
0.

(l)O
,..

(0<m
5
='
(0

<0
O
.-
U)
:)
(.O3<
LLI

&
_]
U.!
|.!—

O2
<
:|:
..J<
(9

É
E
2<
|..

U)
LU
;-
Z
O
LI.

LU
IID2
<
><
LIJ
_]
<
!-
O
D.
O
"D
mC
ã
:om
.2
O
..C
0)

E:OO
"O

(D
0)
th
LU

Certifico o registro de constituição sob o NIRE nº 35264403770 em 15/07/2024 da empresa ARTESANAL AGRO LTDA, protocolado sob o nº SPP2430637154. Autenticação: validar a

autenticidade do registro em  http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 16/07/2024

por MARIA CRISTINA FREI – Secretária Geral. Autenticação: 242685112. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal

www.jucesponline.sp.gov.br.

103



e o exercício do direito de ampla defesa Se a Sociedade tiver apenas 2 (dois) sócios, a reuniao

de sócios prevista nesta Cláusula será dispensada

9 2 No caso de exclusao por Justa causa, o sócio que sai da Sociedade receberá por

suas quotas integralizadas quantia equivalente ao valor patrimonial das mesmas, calculado nos

termos da Clausula 7 4

X DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

10 1 A Sociedade nao se dissolvera pela retirada de qualquer sócio, a qual

prosseguirá com o sócio remanescente

10 2 A Sociedade sera dissolvida por decisao da sócia, nos termos de contrato social

Dissolv1da a Sociedade, sua liquidaçao será procedida de conformidade com o disposto no

Código Civil

XI DISPOSIÇÓES FINAIS

11 1 A Sociedade nao tera conselho fiscal

11 2 A nulidade, em todo ou em parte, de qualquer artigo deste Contrato Social nao

afetará a validade ou exequibilidade de nenhuma outra clausula ou parte do mesmo

11 3 A sócia e os Administradores obrigam se a manter em sigilo e não usar em
proveito próprio ou de terceiros, informações confidenciais da Sociedade ou de seus clientes,

tais como informações financeiras, conhecimento tecnico, de plano de mídia estrategica de

negócio, de comunicaçao, informações comerciais e segredo de negócio

11 3 1 Poderão a sócia ou os Administradores revelar informações confidenciais, no

todo ou em parte, na medida em que seja exigido por lei, por autoridade governamental

competente, ordern Judicial ou por representante do poder público competente para exigir tal

revelaçao Em havendo necessidade ou dever de faze la, a parte divulgadora devera notificar a

Sociedade, para que esta possa, se assim desejar, tomar as medidas necessarias para que as

informações confidenciais nao sejam divulgadas

11 3 2 A obrigaçao de sigilo assumida nesta clausula sera valida e exigível durante a

permanencia da sócia e do Administrador na Sociedade e pelo período aciona] de 5 (cinco)

anos, contados de sua saída

11 4 Os Administradores RAPHAEL FONTES TAMIE'ITO GALHANO
ALEXANDRE FONTES TAMIETI'O GALHANO GABRIELA QUIÉONERO FUENTES
FELIPE AUGUSTO DA SILVA BASTOS ERIC MATHEUS JACOMO FREIRE PEDRO
CARVALHO PAVANELLI e BRENO ROSEMBERG SARTORETTO declaram sob as penas da

lei, que nao estao impedidos de exercer & administraçao da Sociedade, por lei especial, ou em
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virtude de condenaçao criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricaçao,

peita ou suborno, concussao, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema

financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrencia, contra as relaçoes de consumo,
fe pública, ou a propriedade

11 5 A sócia elege o foro da Comarca de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, como
competente para solucionar qualquer controversia ou disputa decorrentes deste contrato, ou a

ele relacionado, incluindo quaisquer questões relacionadas a existencia, validade,

interpretaçao ou inadimplemento

11 6 Na existencia de acordos de voto, acordos de quotistas e contratos de opções de

compra e opções de venda de quotas devidamente registrados na sede da Sociedade, estes serão

respeitados por seus sócios, pela Sociedade e pelos membros da sua administraçao, e

prevalecerão, entre as partes, sobre este Contrato Social na hipótese de conflito Os
Administradores da Sociedade assumirao o compromisso de zelar pela observancia desses

eventuais acordos e contratos, devendo respeitar o disposto em tais documentos

E, por estarem assim Justo e contratados, assinam o presente instrumento particular em 3
(tres) Vias de igual forma e teor e, para o mesmo efeito

Sao Paulo, 21 de Junho de 2024

Sócia

FORTITUDINE PARTICIPAÇÓES S A

Administradores

Asªínªdº digitªlmente Pºr âíã?ãã%ã'ê*£8'li%%€ªr'2ã?ãwo GALHANO
êêEHâEàggNgEíTAMIEÍ-TO GALHANO CPF «* 751 518 **

Data 25/06/260284151618 03 00
Dªtª 21/06/2024 11 4ª 48 ºª ºº

RAPHAEL FONTES TAMIETTO ALEXANDRE FONTES TAMIE'ITO
GALHANO GALHANO

Admmlstrador Administrador
Assinado digitalmente por Assinado eletronicamente por
GABRIELA QUINONERO FUENTES FELIPE AUGUSTO DA SILVA BASTOS
CPF *** 490 008 ** CPF «* 706 008 **

Data 24/06/2024 16 39 23 03 00 Data 21/06/2024 12 13 44 03 00

GABRIELA QUINONERO FELIPEAUGUSTO DA SILVA
FUENTES BASTOS

Administrador Administrador
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ASSlnªdº digitalmente Pºf Assinado eletronicamente por
BRENO ROSEMBERG SARTORETI'O ERIC MATHEUS JACOMO FREIRE
CPF *** 284 518 ** CPF *** 250 321 **

Data 24/06/202416 40 40 03 00 nam 71/06/7074 18 m na m nn

BRENO ROSEMBERG
ERIC MATHEUS JACOMO FREIRESARTORE'ITO

Admlmstrador
Admlnlstrador

Assinado eletronicamente por
PEDRO CARVALHO PAVANELLI
CPF *** 079 717 **

Data 21/06/2024 13 24 38 03 00

PEDRO CARVALHO PAVANELLI
Administrador

Assinado digitalmente porAdVº ªdº RAFAEL CRISTIANO MARCICANO
CPF «* 412 688 **

Data 25/06/20241513 42 03 00

RAFAEL CRISTIANO MARCICANO
OAB/SP 349 739
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação J2XL9 CYSBD VG7XR 3M28X

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília)

«! ALEXANDRE FONTES TAMIETTO GALHANO (CPF *** 751 518 **) em
21/06/202411 48 Assinado eletronicamente

Endereço IP Geolocalizaçao

189 112 10 249 Não disponível

Autenticação alexandre©anesanalinvestimentos com br

Email verificado

&? FELIPE AUGUSTO DA SILVA BASTOS (CPF *** 706 008 **) em 21/06/202412 13

Assinado eletronicamente

Endereço IP Geolocalização

L 9 L 46722134
18911210249

at 2355147 ong

Precisão 63 (metros)

Autenticação felipe bastos©arte nvestimentos com br

Email verificado
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V PEDRO CARVALHO PAVANELLI (CPF *** 079 717 **) em 21/06/2024 13 24

Assinado eletronicamente

Endereço IP Geolocalização

200 201 182158
Lªt 22956203 Lºng 43175941

Precisão 173 (metros)

Autenticação pedro pavanelli©ar nvestimentos com br

Email verificado

V ERIC MATHEUS JACOMO FREIRE (CPF *** 250 321 **) em 21/06/202418 03

Assinado eletronicamente

Endereço IP Geolocalizaçao

189 112 10 249 Não disponível

Autenticação eric©anesanalínvestímentos com br

Email verificado

«! GABRIELA QUINONERO FUENTES (CPF *** 490 008 **) em 24/06/202416 39

Assinado com certificado digital ICP Brasil

«I BRENO ROSEMBERG SARTORETTO (CPF *** 284 518 **) em 24/06/2024 16 40

Assinado com certificado digital ICP Brasil

«I RAFAEL CRISTIANO MARCICANO (CPF *** 412 688 **) em 25/06/202415 13

Assinado com certificado digital ICP Brasil

V RAPHAEL FONTES TAMIETTO GALHANO (CPF *** 072 608 **) em 25/06/2024

15 16 Assinado com certificado digital ICP Brasil

Esse documento foi aprovado pelos seguintes aprovadores nas datas indicadas

(Fuso horario de Brasília)
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V Luiz Otávio F Barbosa da Cunha (CPF *** 597 838 **) em 21/06/202411 47

Para verificar as assinaturas acesse o link direto de validação deste documento

https //assinador somosb4 com br/vaIidate/JZXL9 CYSBD VG7XR 3M28X

ºu acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação

https //assinador somosb4 com br/validate
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DECLARAÇÃO DEAUTENTICIDADE

Eu, ALEXANDRE COELHO MATIAS, com inscrição ativa na Ordem dos Advogados do Brasil,

Subseçao de São Paulo (“OAB/SP”) sob o nº 324 078, expedida em 17/08/2012, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministerio da Fazenda (“CPF/MF”) sob nº 375 604 978 70,

DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que
este documento e autentlco e condiz com o original, conforme autoriza o Anexo VII da
Instruçao Normativa nº 81 do DREI Departamento Nacional de Registro Empresarial e

Integraçao

Documentos apresentados

o 01 (uma) via da Capa de Requerimento daJucesp assinada (2 folhas, frente) ;

o 01 (uma) via do Relatório de Assinaturas gerado pelo sistema Assinador

Registro de Imóveis, referente a Capa de Requerimento (1 folha, frente),

o 03 (tres) vias do Instrumento Particular de Constituiçao de Sociedade

Empresarial Limitada em Condiçao Unipessoal Denominada Artesanal Agro

LTDA. (11 folhas frente)

o 03 (tres) vias do Relatório de Assinaturas gerado pelo sistema Assinador

Registro de Imóveis, referente ao Instrumento Partmular de Constituiçao de

Sociedade Empresarial Limitada em Condiçao Unipessoal Denominada

Artesanal Agro LTDA. (3 folhas frente)

o 01 (uma) Via do Documento de Identificaçao do Sr Alexandre Fontes Tamietto

Galhano (1 folha, frente),

o 01 (uma) via do Documento de Identlflcaçao do Sr Breno Rosemberg

Sartoretto (1 folha, frente);

o 01 (uma) Via do Documento de IdentiflcaÇao do Sr Eric MatheusJacomo Freire

(1 folha, frente);

o 01 (uma) via do Documento de Identificaçao do Sr Felipe Augusto da Silva

Bastos (1 folha, frente),

O 01 (uma) via do Documento de Identificação da Sra Gabriela Quiflonero

Fuentes (1 folha, frente),

o 01 (uma) via do Documento de Identlflcaçao do Sr Pedro Carvalho Pavanelli

(1 folha, frente),

o 01 (uma) via do Documento de Identlflcaçao do Sr Raphael Fontes Tamietto

Galhano (2 folhas, frente),

o 01 (uma) via da OAB do Sr Rafael Cristiano Marcicano (1 folha, frente), e

o 01 (uma) via da OAB do Sr Alexandre Coelho Matias (1 folha, frente)

SÃo PAULO, 25 DEJUNHO DE 2024

já”; ZMW
ALEXANDRE COELHO MATIAS OAB/SP 324 078
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DECLARAÇÃO
Eu BRENO ROSEMBERG SARTORETTO portador do Documento de Identificaçao nº 350087246 inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas CPF sob nº 41728451850, na qualidade de titular, socio ou responsavel legal da empresa ARTESANAL AGRO
LTDA DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) AVENIDA DRA RUTH CARDOSO 4777 CONJ 7 A
Bairro JARDIM UNIVERSIDADE PINHEIROS Sao Paulo SP CEP 05477903 NÃO PODERÁ EXERCER suas atividades sem que
obtenha o parecer municipal sobre a viabilidade de sua instalaçao e funcionamento no local indicado, conforme diretrizes

estabelecidas na legislação de uso e ocupaçao do solo, posturas municipais e restrições das areas de proteçao ambiental,
nos termos do art 24 52 do Decreto Estadual nº 55 660/2010 e sem que tenha um CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO
INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rapida Empresa Modulo de Licenciamento Estadual

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteraçao no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de

atividades, ou em qualquer outra das condições determinantes a expediçao do Certificado de Licenciamento Integrado,

implica na perda de sua validade, assumindo, desde o momento da alteraçao, a obrigaçao de renová Io

Por fim, declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por

representante legal devidamente habilitado, presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

empresarial na Prefeitura, ou pelo titular, sócio, ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

diretamente no site da Jucesp, atraves do modulo de licenciamento, mediante uso da respectiva certificaçao digital

BRENO ROSEMBERG SARTORETTO (Administrador)

350087246

“
.ª

N
D'
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Codigo de validaçao YSC7Y XSYHZ TZZAU 526LJ

0 presente documento pode conter assinaturas nao ICP Brasil

Documento assinado no Assinador Registro de Imóveis pelos seguintes signatarios

Breno Rosemberg Sartoretto (CPF 417 284 518 50)

Para verificar as assinaturas acesse o link direto de validaçao deste documento

https //assinador registrodeimoveís org br/vaIidate/YSC7Y XSYHZ TZZAU 526LJ

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o codigo de validaçao

https //assinador registrodeimoveís org br/validate
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TERMO DE CONFERÊNCIA E DIGITALIZAÇÃO

Certifico e dou fé que conferi a documentação referente ao processo SPP2430637154 da
empresa ARTESANAL AGRO LTDA e que as imagens digitalizadas deste processo
eletrônico são fiéis aos documentos físicos protocolizados nesta Junta Comercial.

Assina o presente termo de conferência e digitalização, mediante certificado digital, o
funcionário/empregado público Fabio Augusto Campanini

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 15/07/2024.

Fabio Augusto Campanini, CPF: 15157513844

 Página 1 de 115/07/2024

Este documento foi assinado digitalmente por Fabio Augusto Campanini e é parte integrante sob o protocolo Nº SPP2430637154.
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TERMO DE ANÁLISE E DECISÃO.

Defiro a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) SPP2430637154 de Constituição Normal da empresa
ARTESANAL AGRO LTDA.

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Marcelo José Duarte Lopes.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 15/07/2024.

Marcelo José Duarte Lopes, CPF: 30520265858
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Certifico que a constituição, assinado digitalmente, da empresa ARTESANAL AGRO LTDA, e protocolado sob o
número SPP2430637154 em 15/07/2024, encontra-se registrado na Jucesp, sob o NIRE da matriz 35264403770.

Assina o registro, mediante certificado digital, o(a) Secretário(a)-Geral – Maria Cristina Frei.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica poderão ser verificados no
sítio eletrônico: www.jucesp.sp.gov.br, mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da
certidão de inteiro teor.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 15/07/2024.

Maria Cristina Frei, CPF: 14804696881
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ANEXO III 

Termo de Securitização 
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TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO 

AGRONEGÓCIO, EM 2 (DUAS) CLASSES, DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA  
 
 
 
 
 

ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 
 
 
 
 
 

LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO 
DIVERSIFICADOS 

 
 
 
 
 

celebrado com 
 
 
 
 
 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.  
como Agente Fiduciário 

 
 
 
 

Datado de 
15 de maio de 2025 

 

 

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249
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TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO, 
EM 2 (DUAS) CLASSES, DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA ARTESANAL SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS S.A., LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO 
AGRONEGÓCIO DIVERSIFICADOS 
 
Pelo presente instrumento particular: 
 
ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., sociedade por ações com 
registro de companhia securitizadora perante a CVM sob o número 1112, na categoria 
“S2”, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, nº 4.777, 7º andar, Jardim Universidade Pinheiros, CEP 05477-903, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) 
sob o nº 52.890.908/0001-11, com seus atos constitutivos registrados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300626842, neste ato 
representada na forma de seu estatuto social (“Emissora” ou “Securitizadora”); e 
 
e, na qualidade de agente fiduciário nomeado nos termos do artigo 25, inciso III, da 
Lei nº 14.430 (conforme abaixo definido) e da Resolução CVM nº 17 (conforme abaixo 
definido): 
 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ 
sob o nº 22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seu contrato 
social (“Agente Fiduciário”), 
 
Cada uma das partes também denominada individualmente “Parte” e, 
conjuntamente, “Partes”; 
 
RESOLVEM celebrar o presente “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 
Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de Certificados de 
Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados em Direitos 
Creditórios do Agronegócio Diversificados”, que prevê a emissão de certificados de 
recebíveis do agronegócio pela Emissora, nos termos: (i) da Lei 11.076 (conforme 
abaixo definido); (ii) da Lei 14.430; (iii) da Resolução CVM 60 (conforme abaixo 
definido); (iv) da Resolução CVM 160 (conforme abaixo definido); e (v) da 
Resolução CMN 5.118 (conforme abaixo definido), aplicável a distribuições públicas 
de valores mobiliários, o qual será regido pelas cláusulas a seguir: 
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TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO, 
EM 2 (DUAS) CLASSES, DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA ARTESANAL SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS S.A., LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO 
AGRONEGÓCIO DIVERSIFICADOS 
 
Pelo presente instrumento particular: 
 
ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., sociedade por ações com 
registro de companhia securitizadora perante a CVM sob o número 1112, na categoria 
“S2”, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, nº 4.777, 7º andar, Jardim Universidade Pinheiros, CEP 05477-903, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) 
sob o nº 52.890.908/0001-11, com seus atos constitutivos registrados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300626842, neste ato 
representada na forma de seu estatuto social (“Emissora” ou “Securitizadora”); e 
 
e, na qualidade de agente fiduciário nomeado nos termos do artigo 25, inciso III, da 
Lei nº 14.430 (conforme abaixo definido) e da Resolução CVM nº 17 (conforme abaixo 
definido): 
 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ 
sob o nº 22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seu contrato 
social (“Agente Fiduciário”), 
 
Cada uma das partes também denominada individualmente “Parte” e, 
conjuntamente, “Partes”; 
 
RESOLVEM celebrar o presente “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 
Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de Certificados de 
Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados em Direitos 
Creditórios do Agronegócio Diversificados”, que prevê a emissão de certificados de 
recebíveis do agronegócio pela Emissora, nos termos: (i) da Lei 11.076 (conforme 
abaixo definido); (ii) da Lei 14.430; (iii) da Resolução CVM 60 (conforme abaixo 
definido); (iv) da Resolução CVM 160 (conforme abaixo definido); e (v) da 
Resolução CMN 5.118 (conforme abaixo definido), aplicável a distribuições públicas 
de valores mobiliários, o qual será regido pelas cláusulas a seguir: 
  

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249
 

 

 

 
1. DEFINIÇÕES 
 
1.1. Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as seguintes 
definições, sem prejuízo daquelas que forem estabelecidas no corpo deste 
instrumento. 
 

“Afiliadas” Significam os respectivos(as) controladores, 
controladas, coligadas, sociedades sob controle 
comum e seus acionistas. 

“Agente de Formalização 
e Cobrança” 

Significa a CERES INVESTIMENTOS E 
CONSULTORIA LTDA., sociedade limitada, com 
sede na Cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais, 
na Avenida Edilson Lamartine Mendes, nº 536, 
Parque das Américas, CEP 38045-000, inscrita no 
CNPJ sob o nº 34.250.750/0001-33. 

“Agente Fiduciário” e 
“Custodiante” 

Significa a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., conforme 
qualificada anteriormente. 

“Agente Liquidante” e 
“Escriturador” 

Significa a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., 
instituição financeira com sede na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 
Américas, nº 3.434, Bloco 7, Sala 201, Barra da 
Tijuca, CEP 22640-902, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.113.876/0001-91 

“Agente Registrador dos 
CRA” 

Significa a ARTESANAL SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS S.A., conforme qualificada 
anteriormente. 

“Amortização 
Extraordinária” 

Significa a amortização extraordinária do saldo do 
Valor Nominal Unitário dos CRA, em virtude da 
ocorrência das hipóteses previstas na Cláusula 6.2 e 
seguintes deste Termo de Securitização. 

“ANBIMA” Significa a ANBIMA – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DAS ENTIDADES DOS MERCADOS FINANCEIRO 
E DE CAPITAIS, associação civil sem fins lucrativos, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, Bloco II, 
conjunto 704, Botafogo, CEP 22250-911, inscrita no 
CNPJ sob o nº 34.271.171/0001-77. 

“Anexos” Significam os anexos ao presente Termo de 
Securitização, cujos termos são parte integrante e 
complementar deste Termo de Securitização, para 
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todos os fins e efeitos de direito. 
“Anúncio de 
Encerramento” 

Significa, nos termos do artigo 76 da Resolução CVM 
160, o anúncio de divulgação do resultado da Oferta, 
a ser disponibilizado na página da rede mundial de 
computadores: (i) da Securitizadora; (ii) do 
Coordenador Líder; (iii) da B3; e (iv) da CVM, tão 
logo se verifique o primeiro entre os seguintes 
eventos: (a) encerramento do prazo estipulado para 
a Oferta; ou (b) distribuição, da totalidade do 
Montante Mínimo, dos CRA Sênior. 

“Anúncio de Início” Significa, nos termos do §3º do artigo 59 da 
Resolução CVM 160, o aviso resumido que comunica 
o início da distribuição da Oferta, a ser 
disponibilizado na página da rede mundial de 
computadores: (i) da Securitizadora; (ii) do 
Coordenador Líder; (iii) da B3; e (iv) da CVM. 

“Aquisição Faseada do 
Lastro” 

Tem o significado previsto na Cláusula 4.1.5 deste 
Termo de Securitização. 

“Assembleia de Titulares 
de CRA” 

Significa a assembleia geral de Titulares de CRA, 
realizada na forma da Cláusula 15 deste Termo de 
Securitização. 

“Auditor Independente” Significa a AUDIFACTOR AUDITORES 
INDEPENDENTES SS LTDA., inscrita no CNPJ sob 
o nº 07.037.795/0001-51, auditor independente 
contratado pela Emissora para auditar as 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
em conformidade com o disposto na Lei das 
Sociedades por Ações e na Resolução CVM 60. 

“Aviso ao Mercado” Significa, nos termos do §1º do artigo 57 da 
Resolução CVM 160, o aviso resumido que dá ampla 
divulgação ao requerimento do registro automático 
da Oferta na CVM, a ser disponibilizado na página da 
rede mundial de computadores: (i) da 
Securitizadora; (ii) do Coordenador Líder; (iii) da 
B3; e (iv) da CVM. 

“B3” Significa a B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO – 
BALCÃO B3, sociedade por ações com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça 
Antônio Prado, nº 48, 7º andar, Centro, CEP 01010-
901, inscrita no CNPJ sob o nº 09.346.601/0001-25. 

“BACEN” Significa o Banco Central do Brasil. 
“CCB” Significa cada cédula de crédito bancário emitidas 

pelos Devedores em favor das Revendas Agrícolas, 
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todos os fins e efeitos de direito. 
“Anúncio de 
Encerramento” 

Significa, nos termos do artigo 76 da Resolução CVM 
160, o anúncio de divulgação do resultado da Oferta, 
a ser disponibilizado na página da rede mundial de 
computadores: (i) da Securitizadora; (ii) do 
Coordenador Líder; (iii) da B3; e (iv) da CVM, tão 
logo se verifique o primeiro entre os seguintes 
eventos: (a) encerramento do prazo estipulado para 
a Oferta; ou (b) distribuição, da totalidade do 
Montante Mínimo, dos CRA Sênior. 

“Anúncio de Início” Significa, nos termos do §3º do artigo 59 da 
Resolução CVM 160, o aviso resumido que comunica 
o início da distribuição da Oferta, a ser 
disponibilizado na página da rede mundial de 
computadores: (i) da Securitizadora; (ii) do 
Coordenador Líder; (iii) da B3; e (iv) da CVM. 

“Aquisição Faseada do 
Lastro” 

Tem o significado previsto na Cláusula 4.1.5 deste 
Termo de Securitização. 

“Assembleia de Titulares 
de CRA” 

Significa a assembleia geral de Titulares de CRA, 
realizada na forma da Cláusula 15 deste Termo de 
Securitização. 

“Auditor Independente” Significa a AUDIFACTOR AUDITORES 
INDEPENDENTES SS LTDA., inscrita no CNPJ sob 
o nº 07.037.795/0001-51, auditor independente 
contratado pela Emissora para auditar as 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
em conformidade com o disposto na Lei das 
Sociedades por Ações e na Resolução CVM 60. 

“Aviso ao Mercado” Significa, nos termos do §1º do artigo 57 da 
Resolução CVM 160, o aviso resumido que dá ampla 
divulgação ao requerimento do registro automático 
da Oferta na CVM, a ser disponibilizado na página da 
rede mundial de computadores: (i) da 
Securitizadora; (ii) do Coordenador Líder; (iii) da 
B3; e (iv) da CVM. 

“B3” Significa a B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO – 
BALCÃO B3, sociedade por ações com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça 
Antônio Prado, nº 48, 7º andar, Centro, CEP 01010-
901, inscrita no CNPJ sob o nº 09.346.601/0001-25. 

“BACEN” Significa o Banco Central do Brasil. 
“CCB” Significa cada cédula de crédito bancário emitidas 

pelos Devedores em favor das Revendas Agrícolas, 
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nos termos da Lei 10.931, e que serão cedidas pelas 
Cedentes no âmbito do Contrato de Promessa de 
Cessão. 

“CDCA” Significa cada certificado de direitos creditórios do 
agronegócio emitido pelos Devedores em favor das 
Revendas Agrícolas, nos termos da Lei 11.076, e que 
serão cedidas pelas Cedentes no âmbito do Contrato 
de Promessa de Cessão. 

“Cedentes” Significa quando referidos em conjunto, o Ura Agro, 
a Renovagro e a Cultura. 

“Cessionária”, “Emissora” 
ou “Securitizadora” 

Significa a ARTESANAL SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS S.A., conforme qualificada 
anteriormente. 

“CETIP21” Significa o módulo CETIP21 – Títulos e Valores 
Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3. 

“CMN” Significa o Conselho Monetário Nacional. 
“CNPJ” Significa o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda. 
“Código ANBIMA” Significa o “Código ANBIMA de Autorregulação para 

Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas 
Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de 
Aquisição de Valores Mobiliários”, expedido pela 
ANBIMA, em vigor desde 15 de julho de 2024. 

“Código Civil” Significa a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada. 

“Código de Processo Civil” significa a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, 
conforme alterada. 

“COFINS” Significa a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social. 

“Colocação Privada” Significa a colocação sem esforços de venda e sem a 
intermediação de instituições intermediárias dos CRA 
Subordinados. 

“Condições Precedentes” Significam as condições precedentes previstas no 
Contrato de Distribuição. 

“Conta Centralizadora” Significa a conta corrente de titularidade da 
Securitizadora mantida no Itaú Unibanco S.A. (341), 
sob o nº 97189-0, agência nº 7307, movimentada 
exclusivamente pela Securitizadora, na qual serão 
depositados (i) todos os recursos pertencentes ao 
Patrimônio Separado; e (ii) quaisquer outros 
recursos legitimamente recebidos relacionados à 
Emissão, incluindo os recursos para constituição e 
manutenção do Fundo de Despesas.  
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“Conta de Livre 
Movimentação Ura Agro” 

Significa a conta corrente de titularidade da Ura Agro 
mantida junto na Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (363), sob o nº 453717-1, 
agência nº 1, movimentada exclusivamente pela Ura 
Agro, na qual serão realizados os pagamentos do 
Preço de Aquisição e de todos os demais valores 
devidos à Ura Agro no âmbito do Contrato de 
Promessa de Cessão.  

“Conta de Livre 
Movimentação 
Renovagro” 

Significa a conta corrente de titularidade da 
Renovagro mantida junto na Singulare Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (363), sob o nº 
453717-1, agência nº 1, movimentada 
exclusivamente pela Renovagro, na qual serão 
realizados os pagamentos do Preço de Aquisição e de 
todos os demais valores devidos à Renovagro no 
âmbito do Contrato de Promessa de Cessão.  

“Conta de Livre 
Movimentação Cultura” 

Significa a conta corrente de titularidade da Cultura 
mantida junto na Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (363), sob o nº 453717-1, 
agência nº 1, movimentada exclusivamente pela 
Cultura, na qual serão realizados os pagamentos do 
Preço de Aquisição e de todos os demais valores 
devidos à Cultura no âmbito do Contrato de 
Promessa de Cessão.  

“Contas de Livre 
Movimentação” 

Significa, quando referidos em conjunto, a Conta de 
Livre Movimentação Ura Agro, a Conta de Livre 
Movimentação Renovagro e a Conta de Livre 
Movimentação Cultura. 

“Contrato de Promessa de 
Cessão” 

Significa o “Contrato de Promessa de Cessão de 
Direitos Creditórios do Agronegócio e Outras 
Avenças”, celebrado em 15 de maio de 2025 entre a 
Emissora, as Cedentes e o Agente de Formalização e 
Cobrança. 

“Contratos de Cessão 
Revendas” 

Significam os contratos de cessão celebrados pelas 
Cedentes com as Revendas Agrícolas, por meio dos 
quais as respectivas Revendas Agrícolas cederão os 
direitos creditórios decorrentes dos Instrumentos do 
Lastro, bem como assumirão, dentre outras, a 
obrigação acessória de recompra dos Instrumentos 
do Lastro inadimplentes.  

“Contrato de Distribuição” Significa o “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio, Sob o Regime de Melhores Esforços de 
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“Conta de Livre 
Movimentação Ura Agro” 

Significa a conta corrente de titularidade da Ura Agro 
mantida junto na Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (363), sob o nº 453717-1, 
agência nº 1, movimentada exclusivamente pela Ura 
Agro, na qual serão realizados os pagamentos do 
Preço de Aquisição e de todos os demais valores 
devidos à Ura Agro no âmbito do Contrato de 
Promessa de Cessão.  

“Conta de Livre 
Movimentação 
Renovagro” 

Significa a conta corrente de titularidade da 
Renovagro mantida junto na Singulare Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (363), sob o nº 
453717-1, agência nº 1, movimentada 
exclusivamente pela Renovagro, na qual serão 
realizados os pagamentos do Preço de Aquisição e de 
todos os demais valores devidos à Renovagro no 
âmbito do Contrato de Promessa de Cessão.  

“Conta de Livre 
Movimentação Cultura” 

Significa a conta corrente de titularidade da Cultura 
mantida junto na Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (363), sob o nº 453717-1, 
agência nº 1, movimentada exclusivamente pela 
Cultura, na qual serão realizados os pagamentos do 
Preço de Aquisição e de todos os demais valores 
devidos à Cultura no âmbito do Contrato de 
Promessa de Cessão.  

“Contas de Livre 
Movimentação” 

Significa, quando referidos em conjunto, a Conta de 
Livre Movimentação Ura Agro, a Conta de Livre 
Movimentação Renovagro e a Conta de Livre 
Movimentação Cultura. 

“Contrato de Promessa de 
Cessão” 

Significa o “Contrato de Promessa de Cessão de 
Direitos Creditórios do Agronegócio e Outras 
Avenças”, celebrado em 15 de maio de 2025 entre a 
Emissora, as Cedentes e o Agente de Formalização e 
Cobrança. 

“Contratos de Cessão 
Revendas” 

Significam os contratos de cessão celebrados pelas 
Cedentes com as Revendas Agrícolas, por meio dos 
quais as respectivas Revendas Agrícolas cederão os 
direitos creditórios decorrentes dos Instrumentos do 
Lastro, bem como assumirão, dentre outras, a 
obrigação acessória de recompra dos Instrumentos 
do Lastro inadimplentes.  

“Contrato de Distribuição” Significa o “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio, Sob o Regime de Melhores Esforços de 
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Colocação, Sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da 2ª (Segunda) Emissão de 
Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) 
emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio, da Série Única da Classe Sênior, da 
Artesanal Securitizadora de Créditos S.A”, celebrado 
em 15 de maio de 2025 entre a Emissora e o 
Coordenador Líder.  

“Contrato de 
Formalização e Cobrança” 

Significa o “Contrato de Prestação de Serviços de 
Formalização de Direitos Creditórios do Agronegócio 
e Cobrança de Direitos Creditórios do Agronegócio e 
Outras Avenças”, celebrado em 15 de maio de 2025 
entre a Securitizadora e o Agente de Formalização e 
Cobrança.  

“Contrato de Prestação de 
Serviços de Escrituração 
e Agente Liquidante” 

Significa o contrato de prestação de serviços de 
escrituração e agente liquidante, celebrado ou a ser 
celebrado entre a Emissora e o Escriturador, para 
regular a prestação de serviços de escrituração e 
liquidação financeira dos CRA.  

“Contrato de Prestação de 
Serviços de Custodiante” 

Significa o contrato de prestação de serviços de 
custodiante celebrado ou a ser celebrado em entre a 
Emissora e o Custodiante. 

“Coobrigação” Significa a obrigação, assumida pelas Revendas 
Agrícolas, de forma solidária com os respectivos 
Devedores, nos termos do artigo 296 do Código Civil, 
pela pontual e total liquidação de todos os Direitos 
Creditórios do Agronegócio decorrentes dos 
Instrumentos do Lastro que serão cedidos à 
Securitizadora, nos termos dos respectivos 
Contratos de Cessão Revenda. 

“Coordenador Líder” Significa a ONE CORPORATE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA LTDA., sociedade limitada, com 
sede na Cidade de Nova Lima, Estado de Minas 
Gerais, na Alameda Oscar Niemeyer, nº 132, 14º 
andar, Sala 1402, Vale do Sereno, CEP 34.006-049, 
inscrita no CNPJ sob o nº 26.902.872/0001-39. 

“CPF” Significa o Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério 
da Fazenda. 

“CPR-Fs” Significa as cédulas de produto rural com liquidação 
financeira, emitidas pelos Devedores diretamente 
em favor das Revendas Agrícolas, devidamente 
registradas perante uma Entidade Registradora que 
serão cedidas pelas Revendas Agrícolas às Cedentes 
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e posteriormente cedidas à Securitizadora, nos 
termos do Contrato de Promessa de Cessão. 

“CRA” Significa, quando referidos em conjunto, os CRA 
Sênior e os CRA Subordinados. 

“CRA Sênior” Significam os certificados de recebíveis do 
agronegócio da classe sênior da 2ª (segunda) 
Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 
(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Securitizadora.  

“CRA Subordinados” Significam os certificados de recebíveis do 
agronegócio da classe subordinada da 2ª (segunda) 
Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 
(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Securitizadora. 

“CRA em Circulação” Significa, para fins de constituição de quórum e deste 
Termo de Securitização, a totalidade dos CRA em 
circulação no mercado, excluídos os CRA que a 
Emissora e/ou as Cedentes possuírem em 
tesouraria, ou que sejam de propriedade de seus 
controladores ou de qualquer de suas controladas, 
ou coligadas, dos fundos de investimento 
administrados por sociedades integrantes do grupo 
econômico da Emissora e/ou das Cedentes ou que 
tenham suas carteiras geridas por sociedades 
integrantes do grupo econômico da Emissora e/ou 
das Cedentes, bem como dos respectivos diretores 
ou conselheiros e respectivos cônjuges. 

“Critérios de 
Elegibilidade” 

Significam os critérios de elegibilidade descritos na 
Cláusula 4.1.6, a serem validados pelo Agente de 
Formalização e Cobrança previamente à aquisição 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 

“CSLL” Significa a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
“Cultura” Significa a CULTURA AGROMAIS FUNDO DE 

INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, 
fundo de investimento em direitos creditórios de 
natureza especial, inscrito no CNPJ sob o nº 
46.390.255/0001-09, gerido pela Gestora. 

“CVM” Significa a Comissão de Valores Mobiliários. 
“Data de Emissão” Significa a data de emissão dos CRA, qual seja, 15 

de maio de 2025. 
“Data de Integralização” Significa cada data em que ocorrer a subscrição e 

integralização dos CRA, à vista, a ser realizada pelos 
Investidores, em moeda corrente nacional, durante 
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e posteriormente cedidas à Securitizadora, nos 
termos do Contrato de Promessa de Cessão. 

“CRA” Significa, quando referidos em conjunto, os CRA 
Sênior e os CRA Subordinados. 

“CRA Sênior” Significam os certificados de recebíveis do 
agronegócio da classe sênior da 2ª (segunda) 
Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 
(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Securitizadora.  

“CRA Subordinados” Significam os certificados de recebíveis do 
agronegócio da classe subordinada da 2ª (segunda) 
Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 
(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Securitizadora. 

“CRA em Circulação” Significa, para fins de constituição de quórum e deste 
Termo de Securitização, a totalidade dos CRA em 
circulação no mercado, excluídos os CRA que a 
Emissora e/ou as Cedentes possuírem em 
tesouraria, ou que sejam de propriedade de seus 
controladores ou de qualquer de suas controladas, 
ou coligadas, dos fundos de investimento 
administrados por sociedades integrantes do grupo 
econômico da Emissora e/ou das Cedentes ou que 
tenham suas carteiras geridas por sociedades 
integrantes do grupo econômico da Emissora e/ou 
das Cedentes, bem como dos respectivos diretores 
ou conselheiros e respectivos cônjuges. 

“Critérios de 
Elegibilidade” 

Significam os critérios de elegibilidade descritos na 
Cláusula 4.1.6, a serem validados pelo Agente de 
Formalização e Cobrança previamente à aquisição 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 

“CSLL” Significa a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
“Cultura” Significa a CULTURA AGROMAIS FUNDO DE 

INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, 
fundo de investimento em direitos creditórios de 
natureza especial, inscrito no CNPJ sob o nº 
46.390.255/0001-09, gerido pela Gestora. 

“CVM” Significa a Comissão de Valores Mobiliários. 
“Data de Emissão” Significa a data de emissão dos CRA, qual seja, 15 

de maio de 2025. 
“Data de Integralização” Significa cada data em que ocorrer a subscrição e 

integralização dos CRA, à vista, a ser realizada pelos 
Investidores, em moeda corrente nacional, durante 
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o Período de Distribuição, de acordo com os 
procedimentos da B3.  

“Data de Pagamento” Significa cada data de pagamento da amortização ou 
da Remuneração dos CRA Sênior, conforme 
especificadas no Anexo VII ao presente Termo de 
Securitização, ressalvadas as hipóteses de liquidação 
do Patrimônio Separado ou Resgate Antecipado dos 
CRA, conforme previstos neste Termo de 
Securitização. 

“Data de Vencimento CRA 
Sênior” 

Significa a data de vencimento dos CRA Sênior, qual 
seja, 20 de maio de 2030.   

“Data de Vencimento CRA 
Subordinado” 

Significa a data de vencimento dos CRA 
Subordinado, qual seja, 20 de maio de 2030. 

“Datas de Vencimento 
CRA” 

Significam a Data de Vencimento CRA Sênior e a 
Data de Vencimento CRA Subordinado, quando 
mencionadas em conjunto.  

“Data de Verificação” Significa a data, correspondente a todo 10º (décimo) 
dia de cada mês, a contar do mês imediatamente 
subsequente à primeira Data de Integralização dos 
CRA Sênior, em que a Securitizadora fará a 
verificação dos Índices de Monitoramento. Caso uma 
Data de Verificação coincida com dia que não seja 
Dia Útil, referida data será automaticamente 
prorrogada para o primeiro Dia Útil imediatamente 
subsequente.  

“Data Limite de 
Revolvência” 

Significa a data limite da Revolvência, conforme 
previsto na Cláusula 4.1.7.2 deste Termo de 
Securitização. 

“Despesas” Significam as Despesas de Estruturação e as 
Despesas Recorrentes quando referidas em 
conjunto, conforme descritas na Cláusula 16 deste 
Termo de Securitização. 

“Despesas de 
Estruturação” 

Significa as despesas incorridas pela Emissora para 
estruturação da Oferta e da Colocação Privada, 
conforme descritas na Cláusula 16.1 deste Termo de 
Securitização, as quais serão arcadas pelo Fundo de 
Despesas. 

“Despesas Recorrentes” Significa as despesas incorridas pela Emissora para 
manutenção da estrutura da Oferta e da Colocação 
Privada, conforme descritas na Cláusula 16.2 deste 
Termo de Securitização, as quais serão arcadas pelo 
Fundo de Despesas. 

“Devedores” Significam determinados produtores rurais, pessoas 
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físicas ou pessoas jurídicas, ou cooperativas de 
produtores rurais, devedores dos Direitos Creditórios 
do Agronegócio. 

“Dia Útil” ou “Dias Úteis” Significa qualquer dia que não seja sábado, domingo 
ou dia declarado como feriado nacional, ressalvados 
os casos cujos pagamentos devam ser realizados por 
meio da B3, hipótese em que somente será 
considerado Dia Útil qualquer dia que não seja 
sábado, domingo ou dia declarado como feriado 
nacional. Exclusivamente para o cálculo das 
Remunerações, será considerado Dia Útil qualquer 
dia que não seja sábado, domingo ou dia declarado 
como feriado nacional. 

“Direitos Creditórios do 
Agronegócio” 

Significam, quando referidos em conjunto e 
indistintamente, (i) os direitos creditórios do 
agronegócio decorrentes dos Instrumentos do 
Lastro, a serem adquiridos pela Emissora, em razão 
de sua cessão pelas Cedentes, conforme vierem a 
ser identificados no Anexo I do Termo de 
Securitização e nos Termos de Cessão e Endosso; e 
(ii) os direitos acessórios relativos às obrigações de 
Coobrigação e Recompra Obrigatória dos 
Instrumentos do Lastro cedidos e que serão cedidos 
pelas Revendas Agrícolas em favor das Cedentes nos 
termos dos respectivos Contratos de Cessão 
Revendas, se houver, os quais são caracterizados 
como direitos creditórios do agronegócio nos termos 
do Parágrafo 1°, do artigo 23 da Lei n° 11.076, da 
Lei 14.430, da Resolução CVM 60 e demais leis e 
regulamentação aplicáveis, que compõem o lastro 
dos CRA, aos quais estão vinculados em caráter 
irrevogável. 

“Direitos Creditórios do 
Agronegócio 
Desenquadrados”  

Significam os Direitos Creditórios do Agronegócio 
que, após sua cessão pelas Cedentes à Emissora, nos 
termos do Contrato de Promessa de Cessão, deixem 
de cumprir quaisquer dos Critérios de Elegibilidade, 
conforme vier a ser verificado pela Emissora nos 
termos da Cláusula 4.1.6.1 abaixo. 

“Distribuição Parcial” Significa a possibilidade de distribuição parcial dos 
CRA Sênior, nos termos dos artigos 73 e 74 da 
Resolução CVM 160, observado o Montante Mínimo. 

“Documento de Aceitação 
da Oferta” 

Significa o documento de aceitação da Oferta, nos 
termos do item IV, do artigo 2 da Resolução CVM 
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físicas ou pessoas jurídicas, ou cooperativas de 
produtores rurais, devedores dos Direitos Creditórios 
do Agronegócio. 

“Dia Útil” ou “Dias Úteis” Significa qualquer dia que não seja sábado, domingo 
ou dia declarado como feriado nacional, ressalvados 
os casos cujos pagamentos devam ser realizados por 
meio da B3, hipótese em que somente será 
considerado Dia Útil qualquer dia que não seja 
sábado, domingo ou dia declarado como feriado 
nacional. Exclusivamente para o cálculo das 
Remunerações, será considerado Dia Útil qualquer 
dia que não seja sábado, domingo ou dia declarado 
como feriado nacional. 

“Direitos Creditórios do 
Agronegócio” 

Significam, quando referidos em conjunto e 
indistintamente, (i) os direitos creditórios do 
agronegócio decorrentes dos Instrumentos do 
Lastro, a serem adquiridos pela Emissora, em razão 
de sua cessão pelas Cedentes, conforme vierem a 
ser identificados no Anexo I do Termo de 
Securitização e nos Termos de Cessão e Endosso; e 
(ii) os direitos acessórios relativos às obrigações de 
Coobrigação e Recompra Obrigatória dos 
Instrumentos do Lastro cedidos e que serão cedidos 
pelas Revendas Agrícolas em favor das Cedentes nos 
termos dos respectivos Contratos de Cessão 
Revendas, se houver, os quais são caracterizados 
como direitos creditórios do agronegócio nos termos 
do Parágrafo 1°, do artigo 23 da Lei n° 11.076, da 
Lei 14.430, da Resolução CVM 60 e demais leis e 
regulamentação aplicáveis, que compõem o lastro 
dos CRA, aos quais estão vinculados em caráter 
irrevogável. 

“Direitos Creditórios do 
Agronegócio 
Desenquadrados”  

Significam os Direitos Creditórios do Agronegócio 
que, após sua cessão pelas Cedentes à Emissora, nos 
termos do Contrato de Promessa de Cessão, deixem 
de cumprir quaisquer dos Critérios de Elegibilidade, 
conforme vier a ser verificado pela Emissora nos 
termos da Cláusula 4.1.6.1 abaixo. 

“Distribuição Parcial” Significa a possibilidade de distribuição parcial dos 
CRA Sênior, nos termos dos artigos 73 e 74 da 
Resolução CVM 160, observado o Montante Mínimo. 

“Documento de Aceitação 
da Oferta” 

Significa o documento de aceitação da Oferta, nos 
termos do item IV, do artigo 2 da Resolução CVM 
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160. 
“Documentos 
Comprobatórios” 

Significa os instrumentos utilizados para a 
formalização, comprovação e evidência dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio, sendo: (i) as vias 
eletrônicas ou físicas dos Instrumentos do Lastro; 
(ii) as vias eletrônicas ou físicas do Contrato de 
Promessa de Cessão; (iii) os Contratos de Cessão 
Revendas; e (iv) as vias eletrônicas das Notas 
Fiscais, conforme aplicável.  

“Documentos da 
Operação” 

Significam os documentos relativos à Emissão, à 
Oferta e à Colocação Privada, conforme em vigor, 
quais sejam: (i) os Documentos Comprobatórios; 
(ii) este Termo de Securitização e seus 
aditamentos; (iii) o Contrato de Cobrança, e seus 
aditamentos; (iv) os Boletins de Subscrição dos 
CRA; (v) o Contrato de Prestação de Serviços de 
Custodiante; (vi) o Contrato de Prestação de 
Serviços de Escrituração e Agente Liquidante; 
(vii) os demais contratos com prestadores de 
serviços celebrados no âmbito da Emissão; (viii) os 
respectivos aditamentos e outros instrumentos que 
venham a ser celebrados e integrem a Emissão; 
(ix) os avisos, anúncios e comunicados divulgados 
no âmbito da Emissão; (x) os prospectos preliminar 
e definitivo divulgados no âmbito da Oferta; (xi) a 
lâmina da oferta divulgada no âmbito da Oferta. 

“Duplicatas” Significam as duplicatas emitidas pelas Revendas 
Agrícolas, com aceite dos Devedores ou, quando sem 
aceite, acompanhadas da nota fiscal com a via 
original ou cópia autenticada do canhoto de 
recebimento da mercadoria assinado, nos termos da 
Lei 5.474, conforme alterada, devidamente 
registradas perante a uma Entidade Registradora e 
que serão cedidas pelas Cedentes nos termos do 
Contrato de Promessa de Cessão. 

“Emissão” Significa a 2ª (segunda) emissão de Certificados de 
Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de CRA, 
em 2 (duas) classes, da Emissora. 

“Encargos Moratórios” Significa o valor a ser pago em caso de mora no 
pagamento de qualquer quantia devida no âmbito da 
Emissão, da Oferta e da Colocação Privada, sendo 
que os débitos em atraso ficarão sujeitos à multa 
contratual de 1% (um por cento) ao mês sobre o 
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valor do débito, bem como a juros moratórios de 2% 
(dois por cento) ao mês, ficando o valor do débito 
em atraso sujeito a atualização monetária pelo IGP-
M, incidente desde a data da inadimplência até a 
data do efetivo pagamento, calculado pro rata 
temporis. 

“Entidade Registradora” Significa qualquer entidade registradora autorizada 
pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM onde 
deverão ser registrados os Instrumentos do Lastro, 
se aplicável pela regulamentação em vigor. 

“Eventos de Liquidação 
do Patrimônio Separado” 

Significam os eventos que ensejarão a liquidação do 
Patrimônio Separado, conforme definidos na 
Cláusula 11 deste Termo de Securitização. 

“Fundo de Despesas” Significa o fundo composto pelo valor equivalente ao 
total das Despesas projetadas até a Data de 
Vencimento dos CRA, mediante retenção dos 
recursos integralizados pelos Titulares de CRA 
Sênior, que será utilizado para pagamento das 
Despesas de Estuturação e aquelas incorridas 
durante a vigência dos CRA e para pagamento das 
Despesas Recorrentes incorridas, conforme descritas 
na Cláusula 16 deste Termo de Securitização, o qual 
deverá ser investido em Outros Ativos. 

“Fundo de Reserva” Significa o fundo de reserva a ser constituído na 
Conta Centralizadora para fins de pagamento da 
parcelas dos CRA, na forma da Cláusula 9.2.5 deste 
Termo de Securitização. 

“Garantias” Significam as garantias reais vinculadas aos Direitos 
Creditórios do Agronegócio, prestadas pelos 
Devedores ou terceiros, as quais serão cedidas 
juntamente aos respectivos Direitos Creditórios do 
Agronegócio. 

“Gestora” Significa a ARTESANAL AGRO LTDA., sociedade de 
responsabilidade limitada com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, nº 4.777, conjunto 7-A, Jardim 
Universidade Pinheiros, CEP 05477-903, inscrita no 
CNPJ sob o nº 55.930.185/0001-25. 

“Grupo Econômico” Significa, em relação a qualquer sociedade 
empresária, qualquer acionista, controlador, direto 
ou indireto, bem como coligadas, controladas e 
afiliadas, diretas e/ou indiretas. 

“IGP-M” Significa o Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-
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valor do débito, bem como a juros moratórios de 2% 
(dois por cento) ao mês, ficando o valor do débito 
em atraso sujeito a atualização monetária pelo IGP-
M, incidente desde a data da inadimplência até a 
data do efetivo pagamento, calculado pro rata 
temporis. 

“Entidade Registradora” Significa qualquer entidade registradora autorizada 
pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM onde 
deverão ser registrados os Instrumentos do Lastro, 
se aplicável pela regulamentação em vigor. 

“Eventos de Liquidação 
do Patrimônio Separado” 

Significam os eventos que ensejarão a liquidação do 
Patrimônio Separado, conforme definidos na 
Cláusula 11 deste Termo de Securitização. 

“Fundo de Despesas” Significa o fundo composto pelo valor equivalente ao 
total das Despesas projetadas até a Data de 
Vencimento dos CRA, mediante retenção dos 
recursos integralizados pelos Titulares de CRA 
Sênior, que será utilizado para pagamento das 
Despesas de Estuturação e aquelas incorridas 
durante a vigência dos CRA e para pagamento das 
Despesas Recorrentes incorridas, conforme descritas 
na Cláusula 16 deste Termo de Securitização, o qual 
deverá ser investido em Outros Ativos. 

“Fundo de Reserva” Significa o fundo de reserva a ser constituído na 
Conta Centralizadora para fins de pagamento da 
parcelas dos CRA, na forma da Cláusula 9.2.5 deste 
Termo de Securitização. 

“Garantias” Significam as garantias reais vinculadas aos Direitos 
Creditórios do Agronegócio, prestadas pelos 
Devedores ou terceiros, as quais serão cedidas 
juntamente aos respectivos Direitos Creditórios do 
Agronegócio. 

“Gestora” Significa a ARTESANAL AGRO LTDA., sociedade de 
responsabilidade limitada com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, nº 4.777, conjunto 7-A, Jardim 
Universidade Pinheiros, CEP 05477-903, inscrita no 
CNPJ sob o nº 55.930.185/0001-25. 

“Grupo Econômico” Significa, em relação a qualquer sociedade 
empresária, qualquer acionista, controlador, direto 
ou indireto, bem como coligadas, controladas e 
afiliadas, diretas e/ou indiretas. 

“IGP-M” Significa o Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-
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M, calculado e divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas. 

“IN” Significa uma Instrução Normativa emitida pela RFB. 
“IN RFB 1.585” Significa a IN RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 

2015, conforme em vigor. 
“IN RFB nº 2.110/22” Significa a Instrução Normativa da Receita Federal 

do Brasil nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, 
conforme alterada. 

“Índice de Inadimplência 
60 Dias” 

Significa, com relação a cada Data de Verificação, a 
razão entre (i) o somatório do valor nominal dos 
Direitos Creditórios do Agronegócio inadimplidos por 
mais de 60 (sessenta) dias, cujo vencimento original 
tenha ocorrido na janela entre (a) o 60º 
(sexagésimo) dia anterior à Data de Verificação em 
questão (inclusive); e (b) o 365º (tricentésimo 
sexagésimo quinto) dia anterior à Data de 
Verificação em questão (inclusive); e (ii) o 
somatório do valor nominal dos Direitos Creditórios 
do Agronegócio.  

“Índice de Inadimplência 
90 Dias” 

Significa, com relação a cada Data de Verificação, a 
razão entre (i) o somatório do valor nominal dos 
Direitos Creditórios do Agronegócio inadimplidos por 
mais de 90 (noventa) dias, cujo vencimento original 
tenha ocorrido na janela entre (a) o 90º 
(nonagésimo) dia anterior à Data de Verificação em 
questão (inclusive); e (b) o 365º (tricentésimo 
sexagésimo quinto) dia anterior à Data de 
Verificação em questão (inclusive); e (ii) o 
somatório do valor nominal dos Direitos Creditórios 
do Agronegócio.  

“Índice de Pagamento aos 
Cedentes” 

Significa a razão entre (i) o somatório de todos os 
valores recebidos diretamente pelas Cedentes, a 
título de pagamento dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio, nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias imediatamente anteriores à respectiva Data de 
Verificação; e (ii) o somatório do valor nominal dos 
Direitos Creditórios do Agronegócio cujo vencimento 
original tenha ocorrido nos 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias imediatamente anteriores à respectiva 
Data de Verificação. 

“Índice de Recompra” Significa a razão entre (i) o somatório do valor 
nominal dos Direitos Creditórios do Agronegócio 
objeto da Obrigação de Recompra nos 365 (trezentos 
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e sessenta e cinco) dias imediatamente anteriores à 
respectiva Data de Verificação; e (ii) o somatório do 
valor nominal dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio cujo vencimento original tenha ocorrido 
nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
imediatamente anteriores à respectiva Data de 
Verificação. 

“Índice de Renegociação” Significa a razão entre (i) o somatório do valor 
nominal dos Direitos Creditórios do Agronegócio 
objeto de renegociação com os respectivos 
Devedores nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias imediatamente anteriores à respectiva Data de 
Verificação; e (ii) o somatório do valor nominal dos 
Direitos Creditórios do Agronegócio cujo vencimento 
original tenha ocorrido nos 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias imediatamente anteriores à respectiva 
Data de Verificação. 

“Índices de 
Monitoramento” 

Significam, quando referidos em conjunto, o Índice 
de Inadimplência 60 Dias, o Índice de Inadimplência 
90 Dias, o Índice de Pagamento aos Cedentes, o 
Índice de Recompra e o Índice de Renegociação. 

“Instituições Autorizadas” Significa qualquer instituição financeira autorizada a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem como 
administradoras e gestoras de fundos de 
investimento autorizadas a funcionar pela CVM. As 
Instituições Autorizadas deverão possuir, a todo 
momento, classificação de risco igual ou superior a 
“AA-(bra)”, em escala nacional. 

“Instrumentos do Lastro” Significa, quando mencionados em conjunto, as 
Duplicatas, as CPR-Fs, os CDCA e as CCB que serão 
cedidas pelas Cedentes no âmbito da Emissão.  

“Investidores” ou 
“Investidores 
Qualificados” 

Significa os investidores qualificados, assim 
definidos nos termos do artigo 12 e 13 da Resolução 
CVM 30, que venham a subscrever e integralizar os 
CRA Sênior no âmbito da Oferta. 

“IOF/Câmbio” Significa o Imposto sobre Operações de Câmbio. 
“IOF/Títulos” Significa o Imposto sobre Operações com Títulos e 

Valores Mobiliários. 
“IPCA” Significa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE. 

“IRPJ” Significa o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas. 
“IRRF” Significa o Imposto de Renda Retido na Fonte. 
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e sessenta e cinco) dias imediatamente anteriores à 
respectiva Data de Verificação; e (ii) o somatório do 
valor nominal dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio cujo vencimento original tenha ocorrido 
nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
imediatamente anteriores à respectiva Data de 
Verificação. 

“Índice de Renegociação” Significa a razão entre (i) o somatório do valor 
nominal dos Direitos Creditórios do Agronegócio 
objeto de renegociação com os respectivos 
Devedores nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias imediatamente anteriores à respectiva Data de 
Verificação; e (ii) o somatório do valor nominal dos 
Direitos Creditórios do Agronegócio cujo vencimento 
original tenha ocorrido nos 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias imediatamente anteriores à respectiva 
Data de Verificação. 

“Índices de 
Monitoramento” 

Significam, quando referidos em conjunto, o Índice 
de Inadimplência 60 Dias, o Índice de Inadimplência 
90 Dias, o Índice de Pagamento aos Cedentes, o 
Índice de Recompra e o Índice de Renegociação. 

“Instituições Autorizadas” Significa qualquer instituição financeira autorizada a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem como 
administradoras e gestoras de fundos de 
investimento autorizadas a funcionar pela CVM. As 
Instituições Autorizadas deverão possuir, a todo 
momento, classificação de risco igual ou superior a 
“AA-(bra)”, em escala nacional. 

“Instrumentos do Lastro” Significa, quando mencionados em conjunto, as 
Duplicatas, as CPR-Fs, os CDCA e as CCB que serão 
cedidas pelas Cedentes no âmbito da Emissão.  

“Investidores” ou 
“Investidores 
Qualificados” 

Significa os investidores qualificados, assim 
definidos nos termos do artigo 12 e 13 da Resolução 
CVM 30, que venham a subscrever e integralizar os 
CRA Sênior no âmbito da Oferta. 

“IOF/Câmbio” Significa o Imposto sobre Operações de Câmbio. 
“IOF/Títulos” Significa o Imposto sobre Operações com Títulos e 

Valores Mobiliários. 
“IPCA” Significa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE. 

“IRPJ” Significa o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas. 
“IRRF” Significa o Imposto de Renda Retido na Fonte. 
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“ISSQN” Significa o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza. 

“JTF” Significa a Jurisdição de Tributação Favorecida.  
“JUCESP” Significa a Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
“Lâmina” Significa a lâmina da Oferta. 
“Legislação 
Anticorrupção” 

Significam as normas, leis, regras e regulamentos 
que são aplicáveis à Emissora, as Cedentes e/ou aos 
Devedores, suas Controladoras, Controladas e/ou 
Coligadas, que versam sobre atos de corrupção, 
suborno ou atos lesivos à administração pública, 
incluindo, sem limitação (i) a Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, conforme alterada; (ii) o 
Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, 
conforme alterada; (iii) a Lei nº 9.613, de 3 de 
março de 1998, conforme alterada; (iv) a Lei nº 
13.260, de 16 de março de 2016, conforme alterada; 
e, desde que aplicáveis, (v) a U.S Foreign Corrupt 
Practices Act of 1977 (FCPA); e (vi) o UK Bribery Act 
of 2010, conforme aplicável, e/ou inclusão da 
Cessionária, das Cedentes e/ou dos Devedores, suas 
Controladoras, Controladas e/ou Coligadas, no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS ou no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP. 

“Legislação 
Socioambiental” 

Significa a legislação ambiental, previdenciária e 
trabalhista em vigor, incluindo à legislação que trata 
do combate à discriminação de raça ou de gênero, 
utilização de trabalho infantil ou em condições 
análogas às de escravo, ou de silvícola, assédio 
moral ou sexual ou proveito criminoso de 
prostituição, a Política Nacional do Meio Ambiente, as 
Resoluções do CONAMA – Conselho Nacional do Meio 
Ambiente, as normas relativas à saúde e segurança 
ocupacional, bem como as demais legislações e 
regulamentações ambientais, trabalhistas e 
previdenciárias supletivas, conforme aplicável à 
condição de negócios das Cedentes e/ou dos 
Devedores e que sejam relevantes para a execução 
das atividades descritas em seu respectivo objeto 
social. 

“Lei das Sociedades por 
Ações” 

Significa a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada. 

“Lei 5.474” Significa a Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968, 
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conforme alterada. 
“Lei 7.492” Significa a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, 

conforme alterada. 
“Lei 8.929” Significa a Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, 

conforme alterada. 
“Lei 8.981” Significa a Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

conforme alterada. 
“Lei 9.065” Significa a Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1955, 

conforme alterada. 
“Lei 9.514” Significa a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, 

conforme alterada. 
“Lei 9.613” Significa a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 

conforme alterada. 
“Lei 10.931” Significa a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, 

conforme alterada. 
“Lei 11.076” Significa a Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 

2004, conforme alterada. 
“Lei 12.529” Significa a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 

2011, conforme alterada. 
“Lei 12.846” Significa a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

conforme alterada. 
“Lei 14.430” Significa a Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, 

conforme alterada. 
“LTV” Significa a razão obtida pela divisão do saldo devedor 

do Direito Creditório do Agronegócio pelo valor da 
respectiva Garantia, expressa na forma percentual, 
conforme a seguinte fórmula: 
 

LTV = SD / VG 
 
sendo: 
 
SD = valor presente do Direito Creditório do 
Agronegócio, calculado pela aplicação da respectiva 
taxa de cessão ou taxa de remuneração conforme o 
caso sobre o valor de face do Direito Creditório do 
Agronegócio; e 
 
VG = valor da garantia, que (a) para ativos 
financeiros, será o valor de marcação à mercado, 
calculado conforme metodologia de avaliação 
descrita no manual de marcação a mercado da 
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conforme alterada. 
“Lei 7.492” Significa a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, 

conforme alterada. 
“Lei 8.929” Significa a Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, 

conforme alterada. 
“Lei 8.981” Significa a Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

conforme alterada. 
“Lei 9.065” Significa a Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1955, 

conforme alterada. 
“Lei 9.514” Significa a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, 

conforme alterada. 
“Lei 9.613” Significa a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 

conforme alterada. 
“Lei 10.931” Significa a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, 

conforme alterada. 
“Lei 11.076” Significa a Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 

2004, conforme alterada. 
“Lei 12.529” Significa a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 

2011, conforme alterada. 
“Lei 12.846” Significa a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

conforme alterada. 
“Lei 14.430” Significa a Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, 

conforme alterada. 
“LTV” Significa a razão obtida pela divisão do saldo devedor 

do Direito Creditório do Agronegócio pelo valor da 
respectiva Garantia, expressa na forma percentual, 
conforme a seguinte fórmula: 
 

LTV = SD / VG 
 
sendo: 
 
SD = valor presente do Direito Creditório do 
Agronegócio, calculado pela aplicação da respectiva 
taxa de cessão ou taxa de remuneração conforme o 
caso sobre o valor de face do Direito Creditório do 
Agronegócio; e 
 
VG = valor da garantia, que (a) para ativos 
financeiros, será o valor de marcação à mercado, 
calculado conforme metodologia de avaliação 
descrita no manual de marcação a mercado da 
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Securitizadora; (b) para Direitos Creditórios, será o 
respectivo valor de face; e (c) para imóveis, será o 
valor justo do laudo de avaliação. 

“MDA” Significa o MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, 
administrado e operacionalizado pela B3. 

“Meios de Divulgação” Significa a página da rede mundial de computadores: 
(i) da Securitizadora; (ii) do Coordenador Líder; 
(iii) da B3; e (iv) da CVM. Adicionalmente, a critério 
do Coordenador Líder, a divulgação poderá ser feita 
em quaisquer outros meios que entender 
necessários para atender os fins da Oferta, 
observados os termos da Resolução 160, inclusive a 
divulgação em outros meios de comunicação e 
mídias digitais, nos termos do artigo 13, parágrafo 
1º, da Resolução CVM 160. 

“Montante Mínimo” Significa o montante mínimo de distribuição dos CRA 
Sênior, equivalente a 45.000 (quarenta e cinco mil) 
CRA Sênior, no valor mínimo total de 
R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de 
reais). 

“Notificação de Cessão” Significa a (i) “Notificação de Cessão de Direitos 
Creditórios do Agronegócio” a ser entregue pelo 
Agente de Formalização e Cobrança aos Devedores 
e às Revendas Agrícolas, em decorrência da cessão 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio, nos termos 
do Contrato de Promessa de Cessão; e/ou 
(ii) correio eletrônico com confirmação de entrega, 
a ser enviado a cada Devedor e cada uma das 
Revendas Agrícolas, em decorrência da cessão dos 
Direitos Creditórios do Agronegócio. 

“Obrigação de Recompra” Significa a obrigação, assumida pelas Revendas 
Agrícolas, pela recompra, na ocorrência das 
hipóteses previstas nos Contratos de Cessão 
Revendas dos respectivos Direitos Creditórios do 
Agronegócio cedidos à Securitizadora, conforme 
descrição constante no Anexo I do Contrato de 
Promessa de Cessão. 

“Oferta” Significa a distribuição pública sob o rito automático 
de registro perante a CVM, dos CRA Sênior, nos 
termos do artigo 26, inciso VIII, alínea “b” da 
Resolução CVM 160, e das demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, a qual será (i) 
destinada exclusivamente a Investidores 
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Qualificados; e (ii) intermediada pelo Coordenador 
Líder.  

“Ordem de Alocação de 
Recursos” 

Tem o significado previsto na Cláusula 14.1. 

“Outros Ativos” Significam os ativos financeiros permitidos, quais 
sejam: (i) títulos de emissão do Tesouro Nacional; 
(ii) operações compromissadas com lastro em 
títulos de emissão do Tesouro Nacional; (iii) 
certificados de depósito bancário com liquidez diária 
e que sejam indexados ao CDI, de Instituições 
autorizadas; (iv) cotas de fundos de investimento 
ou cotas de fundos de investimento em cotas de 
fundos de investimento de renda fixa ou referenciado 
ao CDI que tenham como ativos exclusivos títulos 
públicos federais de emissão do Tesouro Nacional ou 
do BACEN, inclusive geridos por gestora sob controle 
comum da Emissora, que sejam abertos e de longo 
prazo, com liquidez diária. 

“Patrimônio Separado” Significa o patrimônio constituído após a instituição 
do Regime Fiduciário pela Emissora, composto (i) 
pelos Direitos Creditórios do Agronegócio; (ii) pelo 
Fundo de Despesas; (iii) pela aplicação em Outros 
Ativos; (iv) pela Conta Centralizadora e os valores 
que venham a ser depositados na Conta 
Centralizadora, inclusive aqueles decorrentes dos 
investimentos em Outros Ativos. O Patrimônio 
Separado não se confunde com o patrimônio comum 
da Emissora e se destina exclusivamente à 
liquidação dos CRA da Emissora, bem como ao 
pagamento dos respectivos custos de administração 
e obrigações fiscais relacionadas à Emissão. 

“Período de Capitalização” Significa (i) em relação aos CRA Sênior, o intervalo 
de tempo que se inicia (a) na primeira Data de 
Integralização, no caso do primeiro período de 
capitalização (inclusive); ou (b) na Data de 
Pagamento imediatamente anterior no caso dos 
demais períodos de capitalização (inclusive), e 
termina na Data de Pagamento ou na Data de 
Vencimento (exclusive); e (ii) em relação aos CRA 
Subordinados, o intervalo de tempo que se inicia na 
primeira Data de Integralização (inclusive) e termina 
na Data de Vencimento (exclusive). Cada Período de 
Capitalização sucede o anterior sem solução de 
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Qualificados; e (ii) intermediada pelo Coordenador 
Líder.  

“Ordem de Alocação de 
Recursos” 

Tem o significado previsto na Cláusula 14.1. 

“Outros Ativos” Significam os ativos financeiros permitidos, quais 
sejam: (i) títulos de emissão do Tesouro Nacional; 
(ii) operações compromissadas com lastro em 
títulos de emissão do Tesouro Nacional; (iii) 
certificados de depósito bancário com liquidez diária 
e que sejam indexados ao CDI, de Instituições 
autorizadas; (iv) cotas de fundos de investimento 
ou cotas de fundos de investimento em cotas de 
fundos de investimento de renda fixa ou referenciado 
ao CDI que tenham como ativos exclusivos títulos 
públicos federais de emissão do Tesouro Nacional ou 
do BACEN, inclusive geridos por gestora sob controle 
comum da Emissora, que sejam abertos e de longo 
prazo, com liquidez diária. 

“Patrimônio Separado” Significa o patrimônio constituído após a instituição 
do Regime Fiduciário pela Emissora, composto (i) 
pelos Direitos Creditórios do Agronegócio; (ii) pelo 
Fundo de Despesas; (iii) pela aplicação em Outros 
Ativos; (iv) pela Conta Centralizadora e os valores 
que venham a ser depositados na Conta 
Centralizadora, inclusive aqueles decorrentes dos 
investimentos em Outros Ativos. O Patrimônio 
Separado não se confunde com o patrimônio comum 
da Emissora e se destina exclusivamente à 
liquidação dos CRA da Emissora, bem como ao 
pagamento dos respectivos custos de administração 
e obrigações fiscais relacionadas à Emissão. 

“Período de Capitalização” Significa (i) em relação aos CRA Sênior, o intervalo 
de tempo que se inicia (a) na primeira Data de 
Integralização, no caso do primeiro período de 
capitalização (inclusive); ou (b) na Data de 
Pagamento imediatamente anterior no caso dos 
demais períodos de capitalização (inclusive), e 
termina na Data de Pagamento ou na Data de 
Vencimento (exclusive); e (ii) em relação aos CRA 
Subordinados, o intervalo de tempo que se inicia na 
primeira Data de Integralização (inclusive) e termina 
na Data de Vencimento (exclusive). Cada Período de 
Capitalização sucede o anterior sem solução de 
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continuidade, até a Data de Vencimento ou na data 
em que ocorrer a liquidação dos CRA em razão de 
Resgate Antecipado. 

“Período de Distribuição” Significa, nos termos do artigo 59 da Resolução CVM 
160, o período da Oferta caracterizado pela 
possibilidade de efetiva liquidação da subscrição e 
integralização dos CRA Sênior, iniciando-se, para fins 
da Oferta, após, cumulativamente, a obtenção do 
registro e a divulgação do Anúncio de Início de 
Distribuição. 

“Período de Oferta a 
Mercado” 

Significa, nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 
160, o período da Oferta em que se dá ampla 
divulgação à Oferta, podendo ser realizados esforços 
de venda, o qual se inicia com a divulgação do Aviso 
ao Mercado e abrangendo, também, o Período de 
Distribuição. 

“Período de Reserva” Significa o período em que o Investidor, inclusive 
aquele considerado Pessoa Vinculada, poderá enviar 
sua intenção de investimento, na forma de reserva, 
a uma Instituição Participante da Oferta, durante o 
período de reserva indicado no Prospecto Preliminar. 

“PIS” Significa a Contribuição ao Programa de Integração 
Social. 

“Prazo Máximo de 
Revolvência” 

Significa o prazo máximo para que a Cessionária 
utilize os recursos decorrentes dos pagamentos dos 
Direitos Creditórios do Agronegócio para fins de 
Revolvência, qual seja, 180 (cento e oitenta) dias 
contados das datas de pagamento dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio. 

“Preço de Aquisição” ou 
“Valor de Cessão” 

Significa o valor devido pela Emissora às Cedentes 
pela aquisição dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio, conforme definido no Contrato de 
Promessa de Cessão. 

“Preço de Integralização” Significa, (i) para cada CRA Sênior, o preço de 
subscrição e integralização dos CRA Sênior, 
correspondente (a) na Primeira Data de 
Integralização dos CRA Sênior, ao Valor Nominal 
Unitário dos CRA Sênior; e (b) nas demais datas de 
integralização da respectiva série dos CRA Sênior, ao 
Valor Nominal Unitário acrescido da sua respectiva 
Remuneração dos CRA Sênior, desde a respectiva 
Primeira Data de Integralização dos CRA Sênior até 
a efetiva integralização dos respectivos CRA Sênior; 
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ou (ii) para cada CRA Subordinado, o preço de 
subscrição e integralização dos CRA Sênior 
Subordinado, correspondente (a) na Primeira Data 
de Integralização dos CRA Subordinado, ao Valor 
Nominal Unitário dos CRA Subordinado; e (b) nas 
demais datas de integralização da respectiva série 
dos CRA Subordinado, ao Valor Nominal Unitário 
acrescido da sua respectiva Remuneração dos CRA 
Subordinado, desde a respectiva Primeira Data de 
Integralização dos CRA Sênior até a efetiva 
integralização dos respectivos CRA Subordinado. 

“Período de Revolvência” Significa o período compreendido entre uma Data 
Inicial de Revolvência e sua correspondente Data 
Final de Revolvência, em que a Emissora terá a 
opção de realizar a Revolvência. 

“Prêmio de Subordinação” Tem o significado previsto na Cláusula 5.1.12.11 
abaixo. 

“Primeira Data de 
Integralização” 

Significa a data em que ocorrer a primeira subscrição 
e integralização dos CRA por parte dos Investidores, 
conforme aplicável.  

“Procedimento de 
Alocação” 

Significa o procedimento de coleta de intenções de 
investimento dos CRA Sênior, com recebimento de 
reservas durante o período de reservas a ser 
indicado nos Prospectos, pelo Coordenador Líder, 
nos termos dos artigos 61 e 62 da Resolução CVM 
160 e do Contrato de Distribuição, inexistindo lotes 
máximos ou mínimos, para definição da quantidade 
e do volume final da Emissão. 

“Procedimentos de 
Cobrança e 
Renegociação” 

Significa os procedimentos a serem adotados pelo 
Agente de Formalização e Cobrança, no âmbito da 
cobrança extrajudicial dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio junto às Revendas Agrícolas e os 
Devedores. 

“Produtor Rural” Significa qualquer dos Devedores. 
“Regime Fiduciário” Significa o regime fiduciário sobre o Patrimônio 

Separado, nos termos da Lei nº 14.430. 
“Remuneração dos CRA 
Sênior” 

Significa a remuneração que será paga aos 
respectivos Titulares de CRA Sênior, incidente sobre 
o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor 
Nominal Unitário dos CRA Sênior, conforme o caso, 
desde a primeira Data de Integralização até a 
respectiva Data de Pagamento, calculada de acordo 
com a fórmula descrita na Cláusula 5.1.12.6 deste 
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ou (ii) para cada CRA Subordinado, o preço de 
subscrição e integralização dos CRA Sênior 
Subordinado, correspondente (a) na Primeira Data 
de Integralização dos CRA Subordinado, ao Valor 
Nominal Unitário dos CRA Subordinado; e (b) nas 
demais datas de integralização da respectiva série 
dos CRA Subordinado, ao Valor Nominal Unitário 
acrescido da sua respectiva Remuneração dos CRA 
Subordinado, desde a respectiva Primeira Data de 
Integralização dos CRA Sênior até a efetiva 
integralização dos respectivos CRA Subordinado. 

“Período de Revolvência” Significa o período compreendido entre uma Data 
Inicial de Revolvência e sua correspondente Data 
Final de Revolvência, em que a Emissora terá a 
opção de realizar a Revolvência. 

“Prêmio de Subordinação” Tem o significado previsto na Cláusula 5.1.12.11 
abaixo. 

“Primeira Data de 
Integralização” 

Significa a data em que ocorrer a primeira subscrição 
e integralização dos CRA por parte dos Investidores, 
conforme aplicável.  

“Procedimento de 
Alocação” 

Significa o procedimento de coleta de intenções de 
investimento dos CRA Sênior, com recebimento de 
reservas durante o período de reservas a ser 
indicado nos Prospectos, pelo Coordenador Líder, 
nos termos dos artigos 61 e 62 da Resolução CVM 
160 e do Contrato de Distribuição, inexistindo lotes 
máximos ou mínimos, para definição da quantidade 
e do volume final da Emissão. 

“Procedimentos de 
Cobrança e 
Renegociação” 

Significa os procedimentos a serem adotados pelo 
Agente de Formalização e Cobrança, no âmbito da 
cobrança extrajudicial dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio junto às Revendas Agrícolas e os 
Devedores. 

“Produtor Rural” Significa qualquer dos Devedores. 
“Regime Fiduciário” Significa o regime fiduciário sobre o Patrimônio 

Separado, nos termos da Lei nº 14.430. 
“Remuneração dos CRA 
Sênior” 

Significa a remuneração que será paga aos 
respectivos Titulares de CRA Sênior, incidente sobre 
o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor 
Nominal Unitário dos CRA Sênior, conforme o caso, 
desde a primeira Data de Integralização até a 
respectiva Data de Pagamento, calculada de acordo 
com a fórmula descrita na Cláusula 5.1.12.6 deste 
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Termo de Securitização. 
“Remuneração dos CRA 
Subordinados” 

Significa a remuneração que será paga aos 
respectivos Titulares de CRA Subordinado, incidente 
sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do 
Valor Nominal Unitário dos CRA Subordinado, 
conforme o caso, desde a primeira Data de 
Integralização até a Data de Vencimento, calculada 
de acordo com a fórmula descrita na Cláusula 5.1.12 
deste Termo de Securitização. 

“Remunerações” Significa a Remuneração dos CRA Sênior e a 
Remuneração dos CRA Subordinados, quando 
referidos em conjunto. 

“Renovagro” Significa o RENOVAGRO FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, 
fundo de investimento em direitos creditórios de 
natureza especial, inscrito no CNPJ sob o nº 
55.144.736/0001-25 e gerido pela Gestora. 

“Resgate Antecipado” Significa o resgate antecipado dos CRA, conforme a 
Cláusula 6.3 deste Termo de Securitização. 

“Resolução CMN 5.118” Significa a Resolução nº 5.118, de 01 de fevereiro de 
2024, do Conselho Monetário Nacional, conforme 
alterada. 

“Resolução CVM 17” Significa a Resolução CVM nº 17, de 9 de fevereiro 
de 2021, conforme em vigor. 

“Resolução CVM 23” Significa a Resolução CVM nº 23, de 25 de fevereiro 
de 2021, conforme em vigor. 

“Resolução CVM 30” Significa a Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 
2021, conforme em vigor. 

“Resolução CVM 44” Significa a Resolução CVM nº 44, de 23 de agosto de 
2021, conforme em vigor. 

“Resolução CVM 60” Significa a Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021, conforme em vigor. 

“Resolução CVM 80” Significa a Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 
2022, conforme em vigor. 

“Resolução CVM 160” Significa a Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 
2022. 

“Revenda(s) Agrícola(s)” Significam as companhias de revenda agrícola que 
emitiram e emitirão as Duplicatas e que adquiriram 
e adquirirão os demais Instrumentos do Lastro, bem 
como cederam e cederão às Cedentes, por meio do 
Contrato de Cessão Revendas. 

“Revolvência” Significa a possibilidade de a Emissora realizar a 
revolvência dos Direitos Creditórios do Agronegócio, 
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mediante a aquisição de novos Direitos Creditórios 
do Agronegócio detidos pelas Cedentes, com os 
recursos na Conta Centralizadora oriundos dos 
pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 

“RFB” Significa a Receita Federal do Brasil. 
“Sistema de Registro” Significa entidade autorizada pelo Bacen a exercer a 

atividade de registro ou de depósito centralizado dos 
ativos financeiros ou dos valores mobiliários lastro, 
que poderá ser a Grafeno ou a B3. 

“Taxa de Administração” Significa a taxa descrita na Cláusula 16.8, item (ii) 
deste Termo de Securitização. 

“Taxa DI” Significa a variação acumulada das taxas médias 
diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, 
"over extra-grupo", calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível 
em sua página na rede mundial de computadores 
(http://www.b3.com.br). 

“Termo de Securitização” Significa o presente “Termo de Securitização de 
Direitos Creditórios do Agronegócio, em 2 (Duas) 
Classes, da 2ª (segunda) Emissão de Certificados de 
Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 
Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., 
Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio 
Diversificados ”. 

“Titulares de CRA” Significa os Titulares de CRA Sênior e os Titulares de 
CRA Subordinados, quando referidos em conjunto. 

“Titulares de CRA Sênior” Significam os Investidores que venham a subscrever 
e integralizar os CRA Sênior, no âmbito da Oferta. 

“Titulares de CRA 
Subordinados” 

Significam os Investidores que venham a subscrever 
e integralizar os CRA Subordinados, no âmbito da 
Colocação Privada. 

“Ura Agro” Significa o URA AGRO FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM DIREITOS CREDITÓRIOS, fundo de 
investimento em direitos creditórios, inscrito no CNPJ 
sob o nº 25.382.606/0001-60, gerido pela Gestora. 

“Valor Nominal Unitário” Significa o valor nominal unitário dos CRA que, na 
Data de Emissão, corresponde a R$ 1.000,00 (mil 
reais). O Valor Nominal Unitário não será objeto de 
atualização monetária.  

“Valor para Revolvência” Significa o saldo positivo disponível na Conta 
Centralizadora (descontados os recursos existentes 
na Conta Centralizadora oriundos da integralização 
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mediante a aquisição de novos Direitos Creditórios 
do Agronegócio detidos pelas Cedentes, com os 
recursos na Conta Centralizadora oriundos dos 
pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 

“RFB” Significa a Receita Federal do Brasil. 
“Sistema de Registro” Significa entidade autorizada pelo Bacen a exercer a 

atividade de registro ou de depósito centralizado dos 
ativos financeiros ou dos valores mobiliários lastro, 
que poderá ser a Grafeno ou a B3. 

“Taxa de Administração” Significa a taxa descrita na Cláusula 16.8, item (ii) 
deste Termo de Securitização. 

“Taxa DI” Significa a variação acumulada das taxas médias 
diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, 
"over extra-grupo", calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível 
em sua página na rede mundial de computadores 
(http://www.b3.com.br). 

“Termo de Securitização” Significa o presente “Termo de Securitização de 
Direitos Creditórios do Agronegócio, em 2 (Duas) 
Classes, da 2ª (segunda) Emissão de Certificados de 
Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 
Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., 
Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio 
Diversificados ”. 

“Titulares de CRA” Significa os Titulares de CRA Sênior e os Titulares de 
CRA Subordinados, quando referidos em conjunto. 

“Titulares de CRA Sênior” Significam os Investidores que venham a subscrever 
e integralizar os CRA Sênior, no âmbito da Oferta. 

“Titulares de CRA 
Subordinados” 

Significam os Investidores que venham a subscrever 
e integralizar os CRA Subordinados, no âmbito da 
Colocação Privada. 

“Ura Agro” Significa o URA AGRO FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM DIREITOS CREDITÓRIOS, fundo de 
investimento em direitos creditórios, inscrito no CNPJ 
sob o nº 25.382.606/0001-60, gerido pela Gestora. 

“Valor Nominal Unitário” Significa o valor nominal unitário dos CRA que, na 
Data de Emissão, corresponde a R$ 1.000,00 (mil 
reais). O Valor Nominal Unitário não será objeto de 
atualização monetária.  

“Valor para Revolvência” Significa o saldo positivo disponível na Conta 
Centralizadora (descontados os recursos existentes 
na Conta Centralizadora oriundos da integralização 
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dos CRA, os quais deverão ser utilizados para fins da 
Aquisição Faseada do Lastro), contabilizado após o 
pagamento de todas as obrigações do Patrimônio 
Separado, conforme previsto na Cláusula 4.1.7 
abaixo. 

“Valor Total da Emissão” Significa o valor total da Emissão equivalente a R$ 
90.000.000,00(noventa milhões de reais), sendo 
que (i) R$ 72.000.000,00 (setenta e doi milhões de 
reais) dizem respeito aos CRA Sênior na Data de 
Emissão; e (ii) R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões 
de reais) dizem respeito aos CRA Subordinados na 
Data de Emissão. 

 
1.2. Adicionalmente, (i) os cabeçalhos e títulos deste Termo de 
Securitização servem apenas para conveniência de referência e não limitarão ou 
afetarão o significado dos dispositivos aos quais se aplicam; (ii) os termos 
“inclusive”, “incluindo”, “particularmente” e outros termos semelhantes serão 
interpretados como se estivessem acompanhados do termo “exemplificativamente”; 
(iii) sempre que exigido pelo contexto, as definições contidas nesta Cláusula 1 
aplicar-se-ão tanto no singular quanto no plural e o gênero masculino incluirá o 
feminino e vice-versa; (iv) referências a qualquer documento ou outros 
instrumentos incluem todas as suas alterações, substituições, consolidações e 
respectivas complementações, salvo se expressamente disposto de forma diferente; 
(v) referências a disposições legais serão interpretadas como referências às 
disposições respectivamente alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas; 
(vi) salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste Termo de 
Securitização, referências a itens ou anexos aplicam-se a itens e anexos deste Termo 
de Securitização; (vii) todas as referências à Emissora e ao Agente Fiduciário 
incluem seus sucessores, representantes e cessionários devidamente autorizados; e 
(viii) os termos iniciados em letras maiúsculas, mas não definidos neste Termo de 
Securitização terão os mesmos significados a eles atribuídos no respectivo 
documento a que fizer referência. 
 
1.3. Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos, 
exceto se expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data 
aqui prevista não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Útil 
subsequente, sem qualquer penalidade. 
 
2. REGISTROS E DECLARAÇÕES 
 
2.1. A Emissão, a Oferta e a Colocação Privada foram aprovadas em 
deliberação tomada na assembleia geral extraordinária da Cessionária realizada em 
15 de maio de 2025 , que será tempestivamente registrada perante a JUCESP.  

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249

141



 

 

 

 
3. DA VINCULAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO 
AGRONEGÓCIO E REGISTRO DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO 
 
3.1. Pelo presente Termo de Securitização, a Emissora vinculará, em 
caráter irrevogável e irretratável, os Direitos Creditórios do Agronegócio, incluindo 
seus respectivos acessórios, aos CRA objeto da Emissão, conforme características 
descritas na Cláusula 4 abaixo, de forma que todos e quaisquer recursos relativos 
aos pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio estarão expressamente 
vinculados aos CRA por força do Regime Fiduciário constituído pela Securitizadora, 
em conformidade com o presente Termo de Securitização, não estando sujeitos a 
qualquer tipo de retenção, desconto ou compensação com ou em decorrência de 
outras obrigações da Securitizadora. Nesse sentido, os Direitos Creditórios do 
Agronegócio: 
 
(i) constituirão Patrimônio Separado, não se confundindo com o patrimônio 

comum da Securitizadora em nenhuma hipótese; 
 
(ii) permanecerão segregados do patrimônio comum da Securitizadora até o 

pagamento integral da totalidade dos CRA; 
 
(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRA e dos custos da 

administração na forma deste Termo de Securitização; 
 
(iv) estarão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por 

credores da Securitizadora; 
 
(v) não poderão ser utilizados na prestação de garantias e não poderão ser 

excutidos por quaisquer credores da Securitizadora, por mais privilegiados 
que sejam; e 

 
(vi) somente responderão pelas obrigações decorrentes dos CRA a que estarão 

vinculados. 
 
3.2. Este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão registrados 
pela Securitizadora junto à B3, conforme artigo 26, § 1º, da Lei nº 14.430, e 
custodiados junto ao Custodiante, que assinará a declaração constante do Anexo V 
ao presente Termo. 
 
4. DAS CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO 
AGRONEGÓCIO 
 
4.1. Direitos Creditórios do Agronegócio 
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3. DA VINCULAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO 
AGRONEGÓCIO E REGISTRO DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO 
 
3.1. Pelo presente Termo de Securitização, a Emissora vinculará, em 
caráter irrevogável e irretratável, os Direitos Creditórios do Agronegócio, incluindo 
seus respectivos acessórios, aos CRA objeto da Emissão, conforme características 
descritas na Cláusula 4 abaixo, de forma que todos e quaisquer recursos relativos 
aos pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio estarão expressamente 
vinculados aos CRA por força do Regime Fiduciário constituído pela Securitizadora, 
em conformidade com o presente Termo de Securitização, não estando sujeitos a 
qualquer tipo de retenção, desconto ou compensação com ou em decorrência de 
outras obrigações da Securitizadora. Nesse sentido, os Direitos Creditórios do 
Agronegócio: 
 
(i) constituirão Patrimônio Separado, não se confundindo com o patrimônio 

comum da Securitizadora em nenhuma hipótese; 
 
(ii) permanecerão segregados do patrimônio comum da Securitizadora até o 

pagamento integral da totalidade dos CRA; 
 
(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRA e dos custos da 

administração na forma deste Termo de Securitização; 
 
(iv) estarão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por 

credores da Securitizadora; 
 
(v) não poderão ser utilizados na prestação de garantias e não poderão ser 

excutidos por quaisquer credores da Securitizadora, por mais privilegiados 
que sejam; e 

 
(vi) somente responderão pelas obrigações decorrentes dos CRA a que estarão 

vinculados. 
 
3.2. Este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão registrados 
pela Securitizadora junto à B3, conforme artigo 26, § 1º, da Lei nº 14.430, e 
custodiados junto ao Custodiante, que assinará a declaração constante do Anexo V 
ao presente Termo. 
 
4. DAS CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO 
AGRONEGÓCIO 
 
4.1. Direitos Creditórios do Agronegócio 
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4.1.1. Em observância ao artigo 7º, inciso III, da Lei nº 7.492, a 
Securitizadora confirma que não serão distribuídos CRA em montante superior aos 
Direitos Creditórios do Agronegócio a eles vinculados. 
 
4.1.2. Origem dos Direitos Creditórios do Agronegócio: Os Direitos Creditórios 
do Agronegócio, vinculados aos CRA, se originarão dos direitos creditórios 
decorrentes dos Instrumentos do Lastro, de titularidade das Cedentes, os quais serão 
cedidos à Securitizadora, observado o disposto no Contrato de Promessa de Cessão.  
 
4.1.3. Os Instrumentos do Lastro representarão direitos creditórios do 
agronegócio que atendem aos requisitos previstos no artigo 23, §1º, da Lei nº 11.076 
e do artigo 2º, §5º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60, uma vez que serão 
relacionados com a produção, comercialização, beneficiamento ou industrialização de 
produtos ou insumos agropecuários e constituídos por: (i) direitos creditórios que 
têm como devedores ou credores originais pessoas físicas ou jurídicas caracterizadas 
como produtores rurais ou suas cooperativas; (ii) títulos de dívida emitidos por 
terceiros que venham a realizar negócios com produtores rurais e suas cooperativas, 
vinculados a uma relação comercial existente entre referidos terceiros, produtores 
rurais ou suas cooperativas; ou (iii) títulos de dívida emitidos por produtores rurais 
ou suas cooperativas conforme comprovado pelos Documentos Comprobatórios. 
 
4.1.4. Registro dos Instrumentos do Lastro: Os Instrumentos do Lastro serão 
registradas perante uma Entidade Registradora pelo Agente de Formalização e 
Cobrança. 
 
4.1.5. Aquisição Faseada do Lastro: Nos termos do artigo 20, §2º da Lei nº 
14.430, a Emissora adquirirá os Direitos Creditórios do Agronegócio que lastrearão 
os CRA, que serão previamente identificados, atenderão aos Critérios de 
Elegibilidade, conforme dispostos na Cláusula 4.1.6 deste Termo de Securitização, 
até a respectiva Data de Integralização dos CRA. Nessa hipótese, previamente à cada 
Data de Integralização, será celebrado aditamento ao presente Termo de 
Securitização, substancialmente na forma do modelo constante do Anexo VIII, sem 
a necessidade de aprovação pela Assembleia de Titulares de CRA, a ser formalizado 
até a respectiva Data de Integralização dos CRA, de modo a refletir a relação 
atualizada dos Direitos Creditórios do Agronegócio que servirão de lastro para os 
CRA.  
 
4.1.6. Critérios de Elegibilidade. A Securitizadora ou o Agente de 
Formalização e Cobrança, com supervisão e validação pela Securitizadora, conforme 
o caso, fará a verificação dos seguintes Critérios de Elegibilidade, no momento da 
aquisição de Direitos Creditórios Adicionais:  
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(i) somente serão admitidos Direitos Creditórios do Agronegócio performados, 
assim entendidos como aqueles cujas obrigações já tenham sido constituídas 
e se encontrem líquidas, certas e exigíveis; 
 

(ii) as operações que tenham dado origem aos Direitos Creditórios do 
Agronegócio deverão especificar, de forma expressa e clara, o valor (que 
deverá estar expresso em moeda corrente nacional), forma e prazo de 
pagamento, descontos e demais informações referentes aos Direitos 
Creditórios do Agronegócio em questão; 

 
(iii) os Direitos Creditórios do Agronegócio não poderão estar vencidos ou com 

qualquer parcela em atraso, conforme o caso, no momento da aquisição, 
observado que o cumprimento deste item ocorrerá por meio de declaração 
das Cedentes no respectivo Termo de Cessão e Endosso; 

 
(iv) os Direitos Creditórios do Agronegócio devem ter vencimento, no máximo, 

equivalente à Data de Vencimento; 
 

(v) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 
pela Securitizadora, o prazo médio ponderado de vencimento da carteira de 
Direitos Creditórios do Agronegócio deverá ser de até 240 (duzentos e 
quarenta) dias;  

 
(vi) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 

assegurar que os respectivos Devedores, conforme o caso, (a) estejam 
devidamente habilitados na Secretaria da Fazenda e possuir CNAE 
enquadrado em atividades relacionadas ao agronegócio; ou (b) comprovem 
a destinação dos recursos recebidos em decorrência da cessão dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio em atividades relacionadas com a produção, 
comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos 
agropecuários;  

 
(vii) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 

assegurar que os respectivos Devedores não constem em listas de 
empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a 
de escravo, mantido pelo Ministério do Trabalho e Emprego;  

 
(viii) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 

assegurar que os respectivos Devedores estejam regulares perante o IBAMA, 
conforme atestado mediante a emissão de certificado de regularidade do 
IBAMA;  
 

(ix) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 
assegurar que não sejam adquiridos Direitos Creditórios do Agronegócio 
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(i) somente serão admitidos Direitos Creditórios do Agronegócio performados, 
assim entendidos como aqueles cujas obrigações já tenham sido constituídas 
e se encontrem líquidas, certas e exigíveis; 
 

(ii) as operações que tenham dado origem aos Direitos Creditórios do 
Agronegócio deverão especificar, de forma expressa e clara, o valor (que 
deverá estar expresso em moeda corrente nacional), forma e prazo de 
pagamento, descontos e demais informações referentes aos Direitos 
Creditórios do Agronegócio em questão; 

 
(iii) os Direitos Creditórios do Agronegócio não poderão estar vencidos ou com 

qualquer parcela em atraso, conforme o caso, no momento da aquisição, 
observado que o cumprimento deste item ocorrerá por meio de declaração 
das Cedentes no respectivo Termo de Cessão e Endosso; 

 
(iv) os Direitos Creditórios do Agronegócio devem ter vencimento, no máximo, 

equivalente à Data de Vencimento; 
 

(v) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 
pela Securitizadora, o prazo médio ponderado de vencimento da carteira de 
Direitos Creditórios do Agronegócio deverá ser de até 240 (duzentos e 
quarenta) dias;  

 
(vi) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 

assegurar que os respectivos Devedores, conforme o caso, (a) estejam 
devidamente habilitados na Secretaria da Fazenda e possuir CNAE 
enquadrado em atividades relacionadas ao agronegócio; ou (b) comprovem 
a destinação dos recursos recebidos em decorrência da cessão dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio em atividades relacionadas com a produção, 
comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos 
agropecuários;  

 
(vii) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 

assegurar que os respectivos Devedores não constem em listas de 
empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a 
de escravo, mantido pelo Ministério do Trabalho e Emprego;  

 
(viii) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 

assegurar que os respectivos Devedores estejam regulares perante o IBAMA, 
conforme atestado mediante a emissão de certificado de regularidade do 
IBAMA;  
 

(ix) competirá à Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 
assegurar que não sejam adquiridos Direitos Creditórios do Agronegócio 
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devidos por Devedores ou cedidos por Revendas Agrícolas (a) em processo 
ou que tenham apresentado pedido de recuperação judicial ou pedido de 
homologação de plano de recuperação extrajudicial, independentemente do 
deferimento e/ou homologação, (b) que estejam sob negociação preventiva 
a pedido de recuperação judicial ou homologação de plano de recuperação 
extrajudicial, incluindo por meio de conciliações e/ou mediações 
antecedentes; (c) que tenham ingressado com pedido de antecipação 
judicial prevista no parágrafo 12º do artigo 6º da Lei n.º 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2004, conforme alterada (“Lei 11.101”), e medidas 
antecipatórias (ou, ainda, qualquer processo similar em outra jurisdição) ao 
pedido de recuperação judicial e/ou extrajudicial e/ou quaisquer medidas 
com efeitos similares às medidas previstas na Lei 11.101 que visem a 
suspensão de quaisquer créditos devidos pelo Devedor ou pela Revenda 
Agrícola, conforme o caso; (d) sujeito a qualquer outro procedimento de 
efeito semelhante aos subitens acima; 

 
(x) a Securitizadora não poderá adquirir Direitos Creditórios do Agronegócio 

oriundos de operações cujo Devedor seja parte relacionada das Cedentes 
e/ou das Revendas Agrícolas; 

 
(xi) no caso de Direitos Creditórios do Agronegócio que se enquadrem no artigo 

2º, §5º do Anexo Normativo II à Resolução CVM 60, verificação, por 
amostragem, previamente à respectiva aquisição, da existência de relação 
comercial entre o Devedor e produtores rurais ou suas cooperativas em 
montante e prazo compatíveis com o CRA; 

 
(xii) as Cedentes não poderão estar em processo de liquidação ou procedimento 

similar que venha a ser definido por lei, na data da cessão do Direito 
Creditório do Agronegócio à Cessionária; 

 
(xiii) os Direitos Creditórios do Agronegócio deverão atender aos requisitos 

previstos na Resolução CVM 60, na Lei 14.430, na Lei 11.076, na Resolução 
CMN 5.118 e demais normas aplicáveis, de modo a estarem aptos a constituir 
lastro para a emissão dos CRA; 

 
(xiv) os Direitos Creditórios do Agronegócio deverão, obrigatoriamente, observar 

as políticas internas dos Cedentes, devendo ser previamente submetidos à 
sua rotina de aprovação e notificação, sendo admitida a cessão à Emissora 
apenas após a conclusão integral de tal fluxo; 

 
(xv) somente serão admitidos Direitos Creditórios do Agronegócio cuja liquidação 

financeira ocorra em espécie, sendo vedada a cessão de créditos cuja 
liquidação se dê por compensação física, contábil ou qualquer outro meio 
diverso da transferência de numerário;  
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(xvi) competirá a Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 

assegurar que as Revendas e os Devedores (a) não apresentem, na data da 
cessão, qualquer apontamento negativo em serviços de proteção ao crédito, 
em especial perante o SERASA ou bases equivalentes amplamente utilizadas 
no mercado, decorrentes de inadimplementos perante instituições dos 
mercados financeiro e de capitais; e/ou (b) não possuam protestos 
financeiros com valor total acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

 
(xvii) considerada pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

pela Securitizadora, (a) o LTV ponderado dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio que contem com Garantias deverá ser de até 100% (cem por 
cento); e/ou (b) a totalidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio que 
não contar com Garantia deverá contar com Coobrigação e/ou com Obrigação 
de Recompra, observado que o cumprimento será verificado pela Cessionária 
previamente à formalização do respectivo Termo de Cessão e Endosso; 

 
(xviii) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

pela Securitizadora, deverão ser observados os seguintes limites de 
concentração em relação à natureza dos Direitos Creditórios do Agronegócio: 

 
Características dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio 

Percentual em relação ao Valor 
Total da Emissão 

Duplicatas e CPR-F Até 100% 
CCB e CDCA Até 30% 

 
(xix) considerada pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

pela Securitizadora, os Direitos Creditórios do Agronegócio representados 
por CPR-F cujos ativos em estoque dados em garantia não sejam grãos, 
lavouras ou insumos, poderão representar, no máximo, 20% (vinte por 
cento) do Valor Total da Emissão; 

 
(xx) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

pela Securitizadora, deverão ser observados os seguintes limites de 
concentração em relação às Revendas Agrícolas: 

 
Características dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio 

Percentual em relação ao Valor 
Total da Emissão 

Direitos Creditórios do 
Agronegócio com coobrigação da 
mesma Revenda Agrícola e por 

integrantes de seu Grupo 
Econômico 

Até 10% 
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(xvi) competirá a Securitizadora, podendo esta contratar terceiros para tanto, 

assegurar que as Revendas e os Devedores (a) não apresentem, na data da 
cessão, qualquer apontamento negativo em serviços de proteção ao crédito, 
em especial perante o SERASA ou bases equivalentes amplamente utilizadas 
no mercado, decorrentes de inadimplementos perante instituições dos 
mercados financeiro e de capitais; e/ou (b) não possuam protestos 
financeiros com valor total acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

 
(xvii) considerada pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

pela Securitizadora, (a) o LTV ponderado dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio que contem com Garantias deverá ser de até 100% (cem por 
cento); e/ou (b) a totalidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio que 
não contar com Garantia deverá contar com Coobrigação e/ou com Obrigação 
de Recompra, observado que o cumprimento será verificado pela Cessionária 
previamente à formalização do respectivo Termo de Cessão e Endosso; 

 
(xviii) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

pela Securitizadora, deverão ser observados os seguintes limites de 
concentração em relação à natureza dos Direitos Creditórios do Agronegócio: 

 
Características dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio 

Percentual em relação ao Valor 
Total da Emissão 

Duplicatas e CPR-F Até 100% 
CCB e CDCA Até 30% 

 
(xix) considerada pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

pela Securitizadora, os Direitos Creditórios do Agronegócio representados 
por CPR-F cujos ativos em estoque dados em garantia não sejam grãos, 
lavouras ou insumos, poderão representar, no máximo, 20% (vinte por 
cento) do Valor Total da Emissão; 

 
(xx) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

pela Securitizadora, deverão ser observados os seguintes limites de 
concentração em relação às Revendas Agrícolas: 

 
Características dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio 

Percentual em relação ao Valor 
Total da Emissão 

Direitos Creditórios do 
Agronegócio com coobrigação da 
mesma Revenda Agrícola e por 

integrantes de seu Grupo 
Econômico 

Até 10% 
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Direitos Creditórios do 
Agronegócio com coobrigação 

pelas 5 (cinco) maiores Revendas 
Agrícolas e por integrantes de 

seus respectivos Grupos 
Econômicos 

Até 40% 

Direitos Creditórios do 
Agronegócio com coobrigação 

pelas 10 (dez) maiores Revendas 
Agrícolas e por integrantes de 

seus respectivos Grupos 
Econômicos 

Até 50% 

 
(xxi) considerando pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio 

pela Securitizadora, deverão ser observados os seguintes limites de 
concentração em relação aos Devedores: 
 

Características dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio 

Percentual em relação ao Valor 
Total da Emissão 

Direitos Creditórios do 
Agronegócio devidos pelo mesmo 
Devedor e por integrantes de seu 

Grupo Econômico 

Até 5% 

Direitos Creditórios do 
Agronegócio devidos pelos 5 

(cinco) maiores Devedores e por 
integrantes de seus respectivos 

Grupos Econômicos 

Até 25% 

Direitos Creditórios do 
Agronegócio devidos pelos 10 
(dez) maiores Devedores e por 
integrantes de seus respectivos 

Grupos Econômicos 

Até 40% 

 
(xxii) exclusivamente no âmbito da Revolvência, a Securitizadora somente poderá 

adquirir Direitos Creditórios do Agronegócio que tenham sido cedidos pelo 
Ura Agro. 
 

4.1.6.1. Na hipótese de qualquer Direito Creditório do Agronegócio deixar de 
atender, por qualquer motivo, aos Critérios de Elegibilidade estabelecidos neste 
Contrato (o(s) “Direito(s) Creditório(s) do Agronegócio Desenquadrado(s)”), a 
Securitizadora deverá substituir tal Direito Creditório do Agronegócio por outro que 
atenda integralmente aos referidos Critérios de Elegibilidade, para tanto, será 
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permitida a Cessão de Direitos Creditórios do Agronegócio a Terceiros, sem a 
necessidade de aprovação dos Titulares de CRA, conforme Cláusula 4.1.8, abaixo. A 
substituição do(s) Direito(s) Creditório(s) do Agronegócio Desenquadrado(s) deverá 
ocorrer no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da ciência do 
desenquadramento caso o desenquadramento seja em decorrência das hipóteses 
elencadas nas alíneas (xvii), (xviii), (xx) e (xxi) da Cláusula 4.1.6, acima, e de 90 
(noventa) dias contados da ciência do desenquadramento caso o desenquadramento 
seja em decorrência do descumprimento das demais alíneas da Cláusula 4.1.6, 
passíveis de serem desenquadradas.  
 
4.1.6.2. Caso a substituição referida na Cláusula 4.1.6.1 acima não seja 
realizada no prazo estipulado, a Securitizadora deverá, em até 60 (sessenta) dias 
contados do fim de referido prazo, com o valor do resultado da Cessão de Direitos 
Creditórios do Agronegócio a Terceiros, promover a Amortização Extraordinária dos 
CRA, na forma prevista na Cláusula 6.2.1 abaixo. 
 
4.1.6.3. As verificações quanto ao cumprimento dos Critérios de Elegibilidade 
deverão ser realizadas pela Securitizadora: (i) nos Períodos de Revolvência, 
conforme procedimentos abaixo previstos; e/ou (ii) trimestralmente, até o último 
Dia Útil dos meses de março, junho, setembro e dezembro de cada ano. 
 
4.1.7. Revolvência. Em todo Dia Útil, a Cessionária deverá apurar o saldo 
positivo disponível na Conta Centralizadora (descontados os recursos existentes na 
Conta Centralizadora oriundos da integralização dos CRA, os quais deverão ser 
utilizados para fins da Aquisição Faseada do Lastro), contabilizado após o pagamento 
de todas as obrigações do Patrimônio Separado devidas no referido Dia Útil, e 
observada a Ordem de Alocação de Recursos, utilizar o Valor para Revolvência, em 
até 180 (cento e oitenta) dias contados das datas de pagamento dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio, para a aquisição de novos Direitos Creditórios do 
Agronegócio que atendam aos Critérios de Elegibilidade, salvo para fins de 
constituição do Fundo de Reserva.  
 
4.1.7.1. Nos termos do parágrafo único do artigo 43-C da Resolução CVM 60, 
caso o Valor para Revolvência apurado em um Dia Útil não seja integralmente alocado 
para a realização de Revolvência até o Dia Útil anterior ao respectivo Prazo Máximo 
de Revolvência, o montante não utilizado para o pagamento de Revolvência deverá 
ser utilizado integralmente para Amortização Extraordinária e/ou Resgate Antecipado 
dos CRA, observada a Ordem de Alocação de Recursos. 
 
4.1.7.2. A Revolvência poderá ocorrer até o 180º (centésimo octogésimo) dia 
anterior à Data de Vencimento dos CRA. 

 
4.1.7.3. As Revolvências poderão ocorrer em todo Dia Útil, observada a 
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permitida a Cessão de Direitos Creditórios do Agronegócio a Terceiros, sem a 
necessidade de aprovação dos Titulares de CRA, conforme Cláusula 4.1.8, abaixo. A 
substituição do(s) Direito(s) Creditório(s) do Agronegócio Desenquadrado(s) deverá 
ocorrer no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da ciência do 
desenquadramento caso o desenquadramento seja em decorrência das hipóteses 
elencadas nas alíneas (xvii), (xviii), (xx) e (xxi) da Cláusula 4.1.6, acima, e de 90 
(noventa) dias contados da ciência do desenquadramento caso o desenquadramento 
seja em decorrência do descumprimento das demais alíneas da Cláusula 4.1.6, 
passíveis de serem desenquadradas.  
 
4.1.6.2. Caso a substituição referida na Cláusula 4.1.6.1 acima não seja 
realizada no prazo estipulado, a Securitizadora deverá, em até 60 (sessenta) dias 
contados do fim de referido prazo, com o valor do resultado da Cessão de Direitos 
Creditórios do Agronegócio a Terceiros, promover a Amortização Extraordinária dos 
CRA, na forma prevista na Cláusula 6.2.1 abaixo. 
 
4.1.6.3. As verificações quanto ao cumprimento dos Critérios de Elegibilidade 
deverão ser realizadas pela Securitizadora: (i) nos Períodos de Revolvência, 
conforme procedimentos abaixo previstos; e/ou (ii) trimestralmente, até o último 
Dia Útil dos meses de março, junho, setembro e dezembro de cada ano. 
 
4.1.7. Revolvência. Em todo Dia Útil, a Cessionária deverá apurar o saldo 
positivo disponível na Conta Centralizadora (descontados os recursos existentes na 
Conta Centralizadora oriundos da integralização dos CRA, os quais deverão ser 
utilizados para fins da Aquisição Faseada do Lastro), contabilizado após o pagamento 
de todas as obrigações do Patrimônio Separado devidas no referido Dia Útil, e 
observada a Ordem de Alocação de Recursos, utilizar o Valor para Revolvência, em 
até 180 (cento e oitenta) dias contados das datas de pagamento dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio, para a aquisição de novos Direitos Creditórios do 
Agronegócio que atendam aos Critérios de Elegibilidade, salvo para fins de 
constituição do Fundo de Reserva.  
 
4.1.7.1. Nos termos do parágrafo único do artigo 43-C da Resolução CVM 60, 
caso o Valor para Revolvência apurado em um Dia Útil não seja integralmente alocado 
para a realização de Revolvência até o Dia Útil anterior ao respectivo Prazo Máximo 
de Revolvência, o montante não utilizado para o pagamento de Revolvência deverá 
ser utilizado integralmente para Amortização Extraordinária e/ou Resgate Antecipado 
dos CRA, observada a Ordem de Alocação de Recursos. 
 
4.1.7.2. A Revolvência poderá ocorrer até o 180º (centésimo octogésimo) dia 
anterior à Data de Vencimento dos CRA. 

 
4.1.7.3. As Revolvências poderão ocorrer em todo Dia Útil, observada a 
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existência de Valor para Revolvência e a Ordem de Alocação de Recursos 
 

4.1.7.4. Nos termos do parágrafo 1º do artigo 43-B da Resolução CVM 60, a 
Revolvência não poderá ser realizada caso dela decorra modificação para menor da 
remuneração dos investidores ou do montante total dos direitos creditórios 
vinculados à emissão, nem seja postergado o cronograma de pagamento da Emissão. 

 
4.1.7.5. Para fins da Revolvência, o Ura Agro deverá enviar à Emissora as 
informações atualizadas dos potenciais Direitos Creditórios do Agronegócio objeto de 
cessão, emitidos pelos respectivos Devedores, e demais documentos necessários, 
conforme solicitados pela Emissora e/ou pelo Agente de Formalização e Cobrança, 
para a devida análise do atendimento aos Critérios de Elegibilidade.  

 
4.1.7.6. Após recebimento dos documentos indicados na Cláusula 4.1.7.5 
acima, o Agente de Formalização e Cobrança deverá (i) selecionar os Direitos 
Creditórios do Agronegócio que atendam aos Critérios de Elegibilidade; e (ii) com 
base no resultado de tal verificação, enviar uma lista dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio selecionados à Emissora e ao Ura Agro. 

 
4.1.7.7. O Ura Agro e a Emissora deverão celebrar um Termo de Cessão e 
Endosso considerando os Direitos Creditórios do Agronegócio selecionados pelo 
Agente de Formalização e Cobrança na forma da Cláusula acima, no prazo de até 5 
(cinco) Dias Úteis após a finalização da verificação de que trata a Cláusula acima, na 
forma do Anexo IV do Contrato de Promessa de Cessão. 

 
4.1.7.8. A Securitizadora e o Agente Fiduciário deverão aditar o Termo de 
Securitização para atualizar os Direitos Creditórios do Agronegócio adquiridos no 
âmbito da Revolvência, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos a contar 
da aquisição de novos Direitos Creditórios do Agronegócio, nos termos do modelo de 
aditamento substancialmente previsto em anexo a este Termo de Securitização. 

 
4.1.7.9. Nos termos da Cláusula 4.1.7 acima, fica facultado à Cessionária, de 
forma alternativa à Revolvência, realizar a retenção dos recursos decorrentes dos 
pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio no Fundo de Reserva, nos 
termos das Cláusulas 9.2.5 e seguintes abaixo. 
 
4.1.8. Cessão de Direitos Creditórios do Agronegócio a Terceiros. A 
Cessionária poderá, independentemente de autorização em sede de Assembleia de 
Titulares de CRA, alienar Direitos Creditórios do Agronegócio a terceiros, desde que 
sejam observadas as mesmas restrições previstas na Cláusula 4.1.7.4 acima, nas 
seguintes hipóteses:  
 
(i) a alienação dos Direitos Creditórios do Agronegócio ocorra a partir do 180º 

(centésimo octogésimo) dia anterior à Data de Vencimento dos CRA; 
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(ii) caso a alienação dos Direitos Creditórios do Agronegócio ocorra antes do 

180º (centésimo octogésimo) dia anterior à Data de Vencimento dos CRA, 
somente será permitida a alienação de Direitos Creditórios do Agronegócio: 
(a) vencidos e não pagos acima de 180 (cento e oitenta) dias; (b) vincendos 
nos casos de Direito(s) Creditório(s) do Agronegócio Desenquadrado(s), 
conforme Cláusula 2.9.1 do Contrato de Promessa de Cessão, que portanto, 
apresentam deterioração de risco de crédito, apurado por apontamentos e 
negativações junto a órgãos de proteção de crédito ou que tenham sido 
objeto de notícias que possam afetar de modo adverso a recuperação dos 
Devedores; e/ou (c) caso os Índices de Monitoramento estejam 
desenquadrados.  

 
4.1.8.1. A cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio a terceiros deverá ser 
formalizada mediante a celebração do instrumento adequado pela Cessionária, que 
poderá fixar os termos e condições da alienação em questão, sendo certo que o 
Direito Creditório do Agronegócio não poderá ser alienado por valor inferior àquele 
pelo qual esteja contabilizado no Patrimônio Separado. 
 
4.2. Custódia 
 
4.2.1. Os Documentos Comprobatórios representam e comprovam a origem 
e a existência dos Direitos Creditórios do Agronegócio. As vias originais e/ou 
digitalizadas dos Documentos Comprobatórios referentes aos Direitos Creditórios do 
Agronegócio serão mantidas pelo Custodiante, que, nos termos do Contrato de 
Prestação de Serviços de Custodiante, será fiel depositário, nos termos dos artigos 
627 e seguintes do Código Civil, contratado, pela Emissora, com a remuneração 
prevista no Contrato de Prestação de Serviços de Custodiante, a ser por ela arcada 
com os recursos do Fundo de Despesas, com as funções de: (i) receber os 
Documentos Comprobatórios; (ii) fazer a custódia, guarda e conservação deste 
Termo de Securitização e dos Documentos Comprobatórios; e (iii) diligenciar para 
que os Documentos Comprobatórios sejam mantidos, às suas expensas, atualizados 
e em perfeita ordem. 
 
4.2.2. O Custodiante fará jus à remuneração prevista na Cláusula 16 e 
seguintes deste Termo de Securitização, observada a ordem de prioridade de 
pagamento prevista na Cláusula 14. 
 
4.2.3. A atuação do Custodiante limitar-se-á, tão somente, a verificar o 
preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos 
termos da legislação vigente. O Custodiante não será responsável por verificar a 
suficiência, validade, qualidade, veracidade ou completude das informações técnicas 
e financeiras constantes de qualquer documento que lhe seja enviado, inclusive com 
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(ii) caso a alienação dos Direitos Creditórios do Agronegócio ocorra antes do 

180º (centésimo octogésimo) dia anterior à Data de Vencimento dos CRA, 
somente será permitida a alienação de Direitos Creditórios do Agronegócio: 
(a) vencidos e não pagos acima de 180 (cento e oitenta) dias; (b) vincendos 
nos casos de Direito(s) Creditório(s) do Agronegócio Desenquadrado(s), 
conforme Cláusula 2.9.1 do Contrato de Promessa de Cessão, que portanto, 
apresentam deterioração de risco de crédito, apurado por apontamentos e 
negativações junto a órgãos de proteção de crédito ou que tenham sido 
objeto de notícias que possam afetar de modo adverso a recuperação dos 
Devedores; e/ou (c) caso os Índices de Monitoramento estejam 
desenquadrados.  

 
4.1.8.1. A cessão dos Direitos Creditórios do Agronegócio a terceiros deverá ser 
formalizada mediante a celebração do instrumento adequado pela Cessionária, que 
poderá fixar os termos e condições da alienação em questão, sendo certo que o 
Direito Creditório do Agronegócio não poderá ser alienado por valor inferior àquele 
pelo qual esteja contabilizado no Patrimônio Separado. 
 
4.2. Custódia 
 
4.2.1. Os Documentos Comprobatórios representam e comprovam a origem 
e a existência dos Direitos Creditórios do Agronegócio. As vias originais e/ou 
digitalizadas dos Documentos Comprobatórios referentes aos Direitos Creditórios do 
Agronegócio serão mantidas pelo Custodiante, que, nos termos do Contrato de 
Prestação de Serviços de Custodiante, será fiel depositário, nos termos dos artigos 
627 e seguintes do Código Civil, contratado, pela Emissora, com a remuneração 
prevista no Contrato de Prestação de Serviços de Custodiante, a ser por ela arcada 
com os recursos do Fundo de Despesas, com as funções de: (i) receber os 
Documentos Comprobatórios; (ii) fazer a custódia, guarda e conservação deste 
Termo de Securitização e dos Documentos Comprobatórios; e (iii) diligenciar para 
que os Documentos Comprobatórios sejam mantidos, às suas expensas, atualizados 
e em perfeita ordem. 
 
4.2.2. O Custodiante fará jus à remuneração prevista na Cláusula 16 e 
seguintes deste Termo de Securitização, observada a ordem de prioridade de 
pagamento prevista na Cláusula 14. 
 
4.2.3. A atuação do Custodiante limitar-se-á, tão somente, a verificar o 
preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos 
termos da legislação vigente. O Custodiante não será responsável por verificar a 
suficiência, validade, qualidade, veracidade ou completude das informações técnicas 
e financeiras constantes de qualquer documento que lhe seja enviado, inclusive com 
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o fim de informar, complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informações dos 
documentos recebidos. 
 
4.2.4. Adicionalmente, sempre que houver aditamento ao presente 
instrumento, a Emissora obriga-se a enviar ao Custodiante 1 (uma) via original 
emitida eletronicamente do aditamento para fins de custódia. 
 
4.3. Prestadores de Serviços 
 
4.3.1. O Escriturador e o Agente Liquidante serão responsáveis pela 
escrituração dos CRA, os quais serão emitidos sob a forma escritural, e para 
operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela 
Emissora aos Titulares de CRA, que serão executados por meio da B3, e farão jus à 
remuneração prevista na Cláusula 16 e seguintes deste Termo de Securitização, 
observada a ordem de prioridade de pagamento prevista na Cláusula 14. 
 
4.3.2. O Auditor Independente foi contratado pela Emissora para auditar as 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado em conformidade com o disposto 
na Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM 60. 
 
4.3.2.1. Pela prestação dos seus serviços, o Auditor Independente fará jus à 
remuneração prevista na Cláusula 16 e seguintes deste Termo de Securitização, 
observada a ordem de prioridade de pagamento prevista na Cláusula 14. 
 
4.3.3. O Agente Registrador dos CRA atuará como digitador e registrador do 
CRA para fins da custódia eletrônica e da liquidação financeira dos eventos de 
pagamento dos CRA na B3, sem a cobrança de qualquer valor. 
 
4.4. Procedimento de Substituição do Agente Fiduciário, do Agente 
Liquidante, da B3, do Escriturador, do Custodiante, do Agente Registrador 
dos CRA e do Auditor Independente 
 
4.4.1. Caso a Emissora ou os Titulares de CRA desejem substituir (i) o Agente 
Liquidante; (ii) a B3; (iii) o Escriturador; (iv) o Custodiante; (v) o Agente 
Registrador dos CRA; ou (vi) Auditor Independente, tal decisão deverá ser submetida 
à deliberação da Assembleia de Titulares de CRA, nos termos da Cláusula 15 deste 
Termo de Securitização. 
 
4.4.2. O Agente Fiduciário dos CRA será substituído observado o 
procedimento previsto na Cláusula 13.7 e seguintes deste Termo de Securitização. 
 
4.4.3. Em caso de substituição, o Auditor Independente não poderá prestar 
serviços para a Emissora por prazo superior a 5 (cinco) anos consecutivos, nos 
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termos da Resolução CVM nº 23, de 25 de fevereiro de 2021.  
 
4.4.4. Caso ocorra quaisquer das substituições acima enumeradas, o 
presente Termo de Securitização deverá ser aditado em até 10 (dez) dias contados 
da formalização dos respectivos atos necessários à concretização de tais 
substituições. 

 
5. DAS CARACTERÍSTICAS DOS CRA 
 
5.1. Os CRA apresentam as seguintes características: 
 
5.1.1. Emissão: Os CRA são objeto da 2ª (segunda) emissão de Certificados 
de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Securitizadora. 
 
5.1.2. Número de classes e série: Os CRA serão emitidos em 2 (duas) 
classes, sendo (i) uma classe sênior, em série única; e (ii) uma classe subordinada, 
em série única. 
 
5.1.3. Quantidade de CRA: Serão emitidos 90.000 (noventa mil) CRA, 
sendo: (i) 72.000 (setenta e dois mil) CRA Sênior; e (ii) 18.000 (dezoito mil) CRA 
Subordinados. 
 
5.1.4. Valor Nominal Unitário: Os CRA têm valor nominal unitário no 
montante de R$ 1.000,00 (mil reais) na respectiva Data de Emissão. 
 
5.1.5. Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será corresponde 
ao montante total de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais)  na Data de 
Emissão, sendo (i) R$72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) referentes aos 
CRA Sênior; e (ii) R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) referentes aos CRA 
Subordinados.  
 
5.1.6. Data e Local de Emissão: Os CRA serão emitidos em São Paulo, 
Estado de São Paulo, em 15 de maio de 2025. 
 
5.1.7. Forma e Comprovação de Titularidade: Os CRA serão emitidos de 
forma escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. A titularidade dos CRA 
Sênior será comprovada por extrato emitido pela B3, quando os CRA Sênior 
estiverem custodiados eletronicamente na B3 e adicionalmente por extrato emitido 
pelo Escriturador, com base nas informações prestadas pela B3, quando os CRA 
Sênior estiverem custodiados eletronicamente na B3. A titularidade dos CRA 
Subordinados será comprovada por meio de extrato emitido pelo Escriturador. 
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termos da Resolução CVM nº 23, de 25 de fevereiro de 2021.  
 
4.4.4. Caso ocorra quaisquer das substituições acima enumeradas, o 
presente Termo de Securitização deverá ser aditado em até 10 (dez) dias contados 
da formalização dos respectivos atos necessários à concretização de tais 
substituições. 

 
5. DAS CARACTERÍSTICAS DOS CRA 
 
5.1. Os CRA apresentam as seguintes características: 
 
5.1.1. Emissão: Os CRA são objeto da 2ª (segunda) emissão de Certificados 
de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Securitizadora. 
 
5.1.2. Número de classes e série: Os CRA serão emitidos em 2 (duas) 
classes, sendo (i) uma classe sênior, em série única; e (ii) uma classe subordinada, 
em série única. 
 
5.1.3. Quantidade de CRA: Serão emitidos 90.000 (noventa mil) CRA, 
sendo: (i) 72.000 (setenta e dois mil) CRA Sênior; e (ii) 18.000 (dezoito mil) CRA 
Subordinados. 
 
5.1.4. Valor Nominal Unitário: Os CRA têm valor nominal unitário no 
montante de R$ 1.000,00 (mil reais) na respectiva Data de Emissão. 
 
5.1.5. Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será corresponde 
ao montante total de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais)  na Data de 
Emissão, sendo (i) R$72.000.000,00 (setenta e dois milhões de reais) referentes aos 
CRA Sênior; e (ii) R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) referentes aos CRA 
Subordinados.  
 
5.1.6. Data e Local de Emissão: Os CRA serão emitidos em São Paulo, 
Estado de São Paulo, em 15 de maio de 2025. 
 
5.1.7. Forma e Comprovação de Titularidade: Os CRA serão emitidos de 
forma escritural, sem emissão de cautelas ou certificados. A titularidade dos CRA 
Sênior será comprovada por extrato emitido pela B3, quando os CRA Sênior 
estiverem custodiados eletronicamente na B3 e adicionalmente por extrato emitido 
pelo Escriturador, com base nas informações prestadas pela B3, quando os CRA 
Sênior estiverem custodiados eletronicamente na B3. A titularidade dos CRA 
Subordinados será comprovada por meio de extrato emitido pelo Escriturador. 
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5.1.8. Prazo e Data de Vencimento: Os CRA Sênior terão prazo de 1.831 
(mil oitocentos e trinta e um) dias, vencendo-se, portanto, em 20 de maio de 2030, 
ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado. Os CRA Subordinados terão prazo de 
1.831 (mil oitocentos e trinta e um) dias, vencendo-se, portanto, em 20 de maio de 
2030, ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado. 
 
5.1.9. Preço e Forma de Integralização: Os CRA serão subscritos e 
integralizados pelo respectivo Preço de Integralização, na forma abaixo prevista.  
 
5.1.9.1. A integralização dos CRA Sênior será realizada à vista, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição e por intermédio dos procedimentos 
estabelecidos pela B3. A integralização dos CRA Subordinados será efetuada fora do 
âmbito da B3. 
 
5.1.10. Depósito dos CRA: Os CRA serão depositados (i) para distribuição 
pública no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) para 
negociação no mercado secundário, por meio da CETIP21, administrado e 
operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e os 
eventos de pagamento e a custódia eletrônica dos CRA realizada por meio da B3. 
 
5.1.11. Ambiente de Depósito, Distribuição, Negociação, Custódia 
Eletrônica e Liquidação Financeira: B3 
 
5.1.12. Remuneração dos CRA 
 
Remuneração dos CRA Sênior 
 
5.1.12.1. Os Titulares de CRA Sênior farão jus ao recebimento de Remuneração 
dos CRA Sênior correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da 
Taxa DI, acrescidos de uma sobretaxa ou spread de 2,50% (dois inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, dos CRA Sênior, desde a data da primeira integralização 
dos CRA Sênior ou a Data de Pagamento da Remuneração dos CRA Sênior 
imediatamente anterior, conforme o caso, e pagos ao final de cada Período de 
Capitalização, ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado, aplicando-se a 
fórmula descrita abaixo aplicando-se a fórmula descrita abaixo:  
 

J = VNe x (Fator de Juros -1) 
onde: 
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“J” corresponde ao valor unitário da Remuneração dos CRA Sênior devida no final 
do Período de Capitalização (conforme abaixo definido), calculado 8 (oito) casas 
decimais sem arredondamento; 
 
“VNe” corresponde ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, dos CRA Sênior informado/calculado com 8 (oito) casas decimais 
sem arredondamento; 
 
“Fator de Juros” é composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread, 
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo 
com a seguinte fórmula: 
 

Fator de Juros = FatorDI x FatorSpread 
 
onde: 
 
“FatorDI” corresponde ao produtório das Taxas DI, com uso de percentual aplicado 
da data de início do Período de Capitalização, inclusive, até a data de cálculo, 
exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da 
seguinte forma: 
 

 
 
onde: 
 
“k” corresponde ao número de ordem das Taxas DI, sendo “k” um número inteiro; 
 
“n” corresponde ao número de Taxas DI consideradas no Período de Capitalização, 
sendo “n” um número inteiro; 
 
“TDIk” correspondente à Taxa DI, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 
(oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 
 

 
onde: 
 
“DIk” Taxa DI divulgada pela B3, utilizada com 2 (duas) casas decimais. Para 
aplicação de DIk, será sempre considerada a Taxa DI divulgada no 4º (quarto) Dia 
Útil que antecede à Data de Pagamento da Remuneração dos CRA Sênior; 
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“J” corresponde ao valor unitário da Remuneração dos CRA Sênior devida no final 
do Período de Capitalização (conforme abaixo definido), calculado 8 (oito) casas 
decimais sem arredondamento; 
 
“VNe” corresponde ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, dos CRA Sênior informado/calculado com 8 (oito) casas decimais 
sem arredondamento; 
 
“Fator de Juros” é composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread, 
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo 
com a seguinte fórmula: 
 

Fator de Juros = FatorDI x FatorSpread 
 
onde: 
 
“FatorDI” corresponde ao produtório das Taxas DI, com uso de percentual aplicado 
da data de início do Período de Capitalização, inclusive, até a data de cálculo, 
exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da 
seguinte forma: 
 

 
 
onde: 
 
“k” corresponde ao número de ordem das Taxas DI, sendo “k” um número inteiro; 
 
“n” corresponde ao número de Taxas DI consideradas no Período de Capitalização, 
sendo “n” um número inteiro; 
 
“TDIk” correspondente à Taxa DI, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 
(oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 
 

 
onde: 
 
“DIk” Taxa DI divulgada pela B3, utilizada com 2 (duas) casas decimais. Para 
aplicação de DIk, será sempre considerada a Taxa DI divulgada no 4º (quarto) Dia 
Útil que antecede à Data de Pagamento da Remuneração dos CRA Sênior; 
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“FatorSpread” corresponde à sobretaxa de juros fixos, calculada com 9 (nove) 
casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 
 

 
onde: 
 
“spread” será de 2,5000 (dois inteiros e cinco mil décimos de milésimos);  
 
“DP” é o número de Dias Úteis entre a data da primeira integralização dos CRA 
Sênior, no caso do primeiro Período de Capitalização, ou da Data de Pagamento da 
Remuneração dos CRA Sênior imediatamente anterior, no caso dos demais Períodos 
de Capitalização, até a data de cálculo, inclusive, sendo DP um número inteiro; 
 
A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casa decimais 
divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo, exceto quando indicado de outra 
forma. 
 
Observações: 
 
1) o fator resultante da expressão (1+TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) 
casas decimais sem arredondamento; 
 
2) efetua-se o produtório dos fatores diários (1+TDIk), sendo que, a cada fator 
diário acumulado, considera-se seu resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, 
sem arredondamento, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o 
último dia considerado; 
 
3) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante 
“FatorDI”, com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; 
 
4) o fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 
9 (nove) casas decimais, com arredondamento;  
 
5) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas 
decimais divulgado pela entidade responsável pelo seu cálculo; e 

 
6) para efeito do cálculo, será sempre considerada a Taxa DI divulgada com 4 
(quatro) Dias Úteis de defasagem em relação à data de cálculo. De forma 
exemplificativa, a Taxa DI utilizada no dia 15 será a Taxa DI divulgada ao final do 
dia 11, levando em consideração que os dias 15, 14, 13, 12 e 11 são Dias Úteis. 
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5.1.12.2. No caso de extinção, indisponibilidade temporária ou ausência de 
apuração da Taxa DI por mais de 10 (dez) dias consecutivos após a data esperada 
para sua divulgação, ou ainda, no caso de sua extinção ou impossibilidade de sua 
aplicação por imposição legal ou determinação judicial ou administrativa, a Taxa DI 
será substituída pelo respectivo substituto legal existente na data de verificação de 
uma das hipóteses acima descritas, não sendo devidas quaisquer compensações 
financeiras entre a Emissora e os Titulares de CRA Sênior quando da divulgação 
posterior do novo parâmetro que seria aplicável. 
 
5.1.12.3. Se não houver substituto legal da Taxa DI, ou caso haja qualquer tipo 
de impossibilidade para sua utilização no âmbito da Emissão ou dos CRA Sênior, fica 
desde já acordado que esta será automaticamente substituída pela taxa “SELIC”, 
expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculada e divulgada pelo Banco Central do Brasil no Sistema de Informações 
do Banco Central (SISBACEN), transação PEFI300, opção 3 (taxa de juros), depois 
opção SELIC (taxa dias SELIC). 
 
5.1.12.4. A Remuneração dos CRA Sênior será paga nas Datas de Pagamento, 
conforme indicadas no cronograma de pagamentos constante do Anexo VII. 
 
5.1.12.5. Farão jus aos pagamentos de Remuneração dos CRA Sênior aqueles 
que forem Titulares de CRA Sênior no final do Dia Útil anterior a cada Data de 
Pagamento da Remuneração dos CRA Sênior, conforme previsto neste Termo de 
Securitização. 
 
5.1.12.6. Remuneração dos CRA Subordinados: Os Titulares de CRA 
Subordinados farão jus ao recebimento de Remuneração dos CRA Subordinados 
correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, 
acrescidos de uma sobretaxa ou spread de 2,50% (dois inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, dos CRA Subordinados, desde a data da primeira 
integralização dos CRA Subordinados até a Data de Vencimento, ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado, aplicando-se a fórmula descrita abaixo aplicando-
se a fórmula descrita abaixo:  
 

J = VNe x (Fator de Juros -1) 
onde: 
 
“J” corresponde ao valor unitário da Remuneração dos CRA Subordinados devida 
no final do Período de Capitalização (conforme abaixo definido), calculado 8 (oito) 
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5.1.12.2. No caso de extinção, indisponibilidade temporária ou ausência de 
apuração da Taxa DI por mais de 10 (dez) dias consecutivos após a data esperada 
para sua divulgação, ou ainda, no caso de sua extinção ou impossibilidade de sua 
aplicação por imposição legal ou determinação judicial ou administrativa, a Taxa DI 
será substituída pelo respectivo substituto legal existente na data de verificação de 
uma das hipóteses acima descritas, não sendo devidas quaisquer compensações 
financeiras entre a Emissora e os Titulares de CRA Sênior quando da divulgação 
posterior do novo parâmetro que seria aplicável. 
 
5.1.12.3. Se não houver substituto legal da Taxa DI, ou caso haja qualquer tipo 
de impossibilidade para sua utilização no âmbito da Emissão ou dos CRA Sênior, fica 
desde já acordado que esta será automaticamente substituída pela taxa “SELIC”, 
expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculada e divulgada pelo Banco Central do Brasil no Sistema de Informações 
do Banco Central (SISBACEN), transação PEFI300, opção 3 (taxa de juros), depois 
opção SELIC (taxa dias SELIC). 
 
5.1.12.4. A Remuneração dos CRA Sênior será paga nas Datas de Pagamento, 
conforme indicadas no cronograma de pagamentos constante do Anexo VII. 
 
5.1.12.5. Farão jus aos pagamentos de Remuneração dos CRA Sênior aqueles 
que forem Titulares de CRA Sênior no final do Dia Útil anterior a cada Data de 
Pagamento da Remuneração dos CRA Sênior, conforme previsto neste Termo de 
Securitização. 
 
5.1.12.6. Remuneração dos CRA Subordinados: Os Titulares de CRA 
Subordinados farão jus ao recebimento de Remuneração dos CRA Subordinados 
correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, 
acrescidos de uma sobretaxa ou spread de 2,50% (dois inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, dos CRA Subordinados, desde a data da primeira 
integralização dos CRA Subordinados até a Data de Vencimento, ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado, aplicando-se a fórmula descrita abaixo aplicando-
se a fórmula descrita abaixo:  
 

J = VNe x (Fator de Juros -1) 
onde: 
 
“J” corresponde ao valor unitário da Remuneração dos CRA Subordinados devida 
no final do Período de Capitalização (conforme abaixo definido), calculado 8 (oito) 
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casas decimais sem arredondamento; 
 
“VNe” corresponde ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, dos CRA Subordinados informado/calculado com 8 (oito) casas 
decimais sem arredondamento; 
 
“Fator de Juros” é composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread, 
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo 
com a seguinte fórmula: 
 

Fator de Juros = FatorDI x FatorSpread 
 
onde: 
 
“FatorDI” corresponde ao produtório das Taxas DI, com uso de percentual aplicado 
da data de início do Período de Capitalização, inclusive, até a data de cálculo, 
exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da 
seguinte forma: 
 

 
 
onde: 
 
“k” corresponde ao número de ordem das Taxas DI, sendo “k” um número inteiro; 
 
“n” corresponde ao número de Taxas DI consideradas no Período de Capitalização, 
sendo “n” um número inteiro; 
 
“TDIk” correspondente à Taxa DI, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 
(oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 
 

 
onde: 
 
“DIk” Taxa DI divulgada pela B3, utilizada com 2 (duas) casas decimais. Para 
aplicação de DIk, será sempre considerada a Taxa DI divulgada no 4º (quarto) Dia 
Útil que antecede à Data de Vencimento; 
 
“FatorSpread” corresponde à sobretaxa de juros fixos, calculada com 9 (nove) 
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casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 
 

 
onde: 
 
“spread” será de 2,5000 (dois inteiros e cinco mil décimos de milésimos);  
 
“DP” é o número de Dias Úteis entre a data da primeira integralização dos CRA 
Subordinados até a data de cálculo, inclusive, sendo DP um número inteiro; 
 
A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casa decimais 
divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo, exceto quando indicado de outra 
forma. 
 
Observações: 
 
1) o fator resultante da expressão (1+TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) 
casas decimais sem arredondamento; 
 
2) efetua-se o produtório dos fatores diários (1+TDIk), sendo que, a cada fator 
diário acumulado, considera-se seu resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, 
sem arredondamento, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o 
último dia considerado; 
 
3) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante 
“FatorDI”, com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; 
 
4) o fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 
9 (nove) casas decimais, com arredondamento;  
 
5) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas 
decimais divulgado pela entidade responsável pelo seu cálculo; e 

 
6) para efeito do cálculo, será sempre considerada a Taxa DI divulgada com 4 
(quatro) Dias Úteis de defasagem em relação à data de cálculo. De forma 
exemplificativa, a Taxa DI utilizada no dia 15 será a Taxa DI divulgada ao final do 
dia 11, levando em consideração que os dias 15, 14, 13, 12 e 11 são Dias Úteis. 
 
5.1.12.7. No caso de extinção, indisponibilidade temporária ou ausência de 
apuração da Taxa DI por mais de 10 (dez) dias consecutivos após a data esperada 
para sua divulgação, ou ainda, no caso de sua extinção ou impossibilidade de sua 
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casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 
 

 
onde: 
 
“spread” será de 2,5000 (dois inteiros e cinco mil décimos de milésimos);  
 
“DP” é o número de Dias Úteis entre a data da primeira integralização dos CRA 
Subordinados até a data de cálculo, inclusive, sendo DP um número inteiro; 
 
A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casa decimais 
divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo, exceto quando indicado de outra 
forma. 
 
Observações: 
 
1) o fator resultante da expressão (1+TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) 
casas decimais sem arredondamento; 
 
2) efetua-se o produtório dos fatores diários (1+TDIk), sendo que, a cada fator 
diário acumulado, considera-se seu resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, 
sem arredondamento, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o 
último dia considerado; 
 
3) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante 
“FatorDI”, com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; 
 
4) o fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 
9 (nove) casas decimais, com arredondamento;  
 
5) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas 
decimais divulgado pela entidade responsável pelo seu cálculo; e 

 
6) para efeito do cálculo, será sempre considerada a Taxa DI divulgada com 4 
(quatro) Dias Úteis de defasagem em relação à data de cálculo. De forma 
exemplificativa, a Taxa DI utilizada no dia 15 será a Taxa DI divulgada ao final do 
dia 11, levando em consideração que os dias 15, 14, 13, 12 e 11 são Dias Úteis. 
 
5.1.12.7. No caso de extinção, indisponibilidade temporária ou ausência de 
apuração da Taxa DI por mais de 10 (dez) dias consecutivos após a data esperada 
para sua divulgação, ou ainda, no caso de sua extinção ou impossibilidade de sua 
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aplicação por imposição legal ou determinação judicial ou administrativa, a Taxa DI 
será substituída pelo respectivo substituto legal existente na data de verificação de 
uma das hipóteses acima descritas, não sendo devidas quaisquer compensações 
financeiras entre a Emissora e os Titulares de CRA Subordinados quando da 
divulgação posterior do novo parâmetro que seria aplicável. 
 
5.1.12.8. Se não houver substituto legal da Taxa DI, ou caso haja qualquer tipo 
de impossibilidade para sua utilização no âmbito da Emissão ou dos CRA 
Subordinados, fica desde já acordado que esta será automaticamente substituída 
pela taxa “SELIC”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada pelo Banco Central do Brasil no 
Sistema de Informações do Banco Central (SISBACEN), transação PEFI300, opção 3 
(taxa de juros), depois opção SELIC (taxa dias SELIC). 
 
5.1.12.9. A Remuneração dos CRA Subordinados será paga na Data de 
Vencimento CRA Subordinado. 
 
5.1.12.10. Farão jus aos pagamentos de Remuneração dos CRA Subordinados 
aqueles que forem Titulares de CRA Subordinados no final do Dia Útil anterior à Data 
de Vencimento, conforme previsto neste Termo de Securitização. 
 
5.1.12.11. Prêmio de Subordinação: Os Titulares dos CRA Subordinados farão jus 
a um prêmio de subordinação, na data de resgate dos CRA Subordinados, no valor 
equivalente ao saldo de recursos disponíveis na Conta Centralizadora após a integral 
quitação das demais obrigações do Patrimônio Separado. Caso, desde a Data de 
Emissão até a data de resgate dos CRA Subordinado, a relação do montante dos CRA 
Subordinados seja superior a 30% (trinta por cento) do saldo devedor dos CRA, os 
Titulares dos CRA Subordinados poderão solicitar à Emissora a antecipação do 
pagamento de parte do Prêmio de Subordinação, em montante equivalente ao que 
estiver superior ao limite dos 30% (trinta por cento) acima mencionado, e desde que 
exista disponibilidade de recursos na Conta Centralizadora. 
 
5.1.12.12. O pagamento previsto acima fica condicionado ao cumprimento 
cumulativo das seguintes condições: (i) já tenha sido realizado o pagamento integral 
das Revolvências devidas até a data prevista para o pagamento do Prêmio de 
Subordinação previsto acima; (ii) haja recursos financeiros suficientes para tanto no 
Patrimônio Separado; (iii) o Fundo de Despesas e o Fundo de Reserva estejam 
enquadrados; e (iv) todas as obrigações do Patrimônio Separado devidas até a data 
prevista para o pagamento do Prêmio de Subordinação de forma antecipada, nos 
termos previstos acima, estejam adimplentes.  
 
5.1.13. Atualização Monetária 
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5.1.13.1. Os CRA não serão atualizados monetariamente.  
 
5.1.14. Amortização Programada 
 
5.1.14.1. Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual resgate 
antecipado nos termos previstos neste Termo de Securitização, o Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, conforme o caso, será 
amortizado nos 59º (quinquagésimo nono) e 60º (sexagésimo) meses, conforme 
cronograma de pagamentos constante no Anexo VII, sendo a primeira parcela devida 
em 22 de abril de 2030 e a última parcela na Data de Vencimento. 
 
5.1.14.2. Para cálculo da parcela de amortização do Valor Nominal Unitário dos 
CRA ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, será considerada a fórmula 
abaixo: 
 

Aai = VNe x Tai 
onde: 
 
“Aai” = Valor Nominal Unitário da i-ésima parcela de amortização dos CRA, expresso 
em reais, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento. 
 
“VNe” = Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, 
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento. 
 
“Tai” = i-ésima taxa de amortização programada do Valor Nominal Unitário ou do 
saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, expressa em percentual, com 4 (quatro) 
casas decimais, de acordo com as datas de pagamento de amortização indicadas 
acima. 
 
5.1.15. Regime Fiduciário 
 
5.1.15.1. Fica instituído Regime Fiduciário sobre o Patrimônio Separado, nos 
termos da Cláusula 8 deste Termo de Securitização. 
 
5.1.16. Multa e Juros Moratórios 
 
5.1.16.1. Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos 
Titulares de CRA, incidirão, a partir do inadimplemento até a data de seu efetivo 
pagamento, além da Remuneração dos CRA Sênior ou da Remuneração dos CRA 
Subordinado, conforme o caso, estabelecida acima, multa moratória não 
compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês, calculados de forma pro rata temporis (juros compostos) sobre o valor total em 
aberto, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
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5.1.13.1. Os CRA não serão atualizados monetariamente.  
 
5.1.14. Amortização Programada 
 
5.1.14.1. Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual resgate 
antecipado nos termos previstos neste Termo de Securitização, o Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, conforme o caso, será 
amortizado nos 59º (quinquagésimo nono) e 60º (sexagésimo) meses, conforme 
cronograma de pagamentos constante no Anexo VII, sendo a primeira parcela devida 
em 22 de abril de 2030 e a última parcela na Data de Vencimento. 
 
5.1.14.2. Para cálculo da parcela de amortização do Valor Nominal Unitário dos 
CRA ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, será considerada a fórmula 
abaixo: 
 

Aai = VNe x Tai 
onde: 
 
“Aai” = Valor Nominal Unitário da i-ésima parcela de amortização dos CRA, expresso 
em reais, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento. 
 
“VNe” = Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, 
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento. 
 
“Tai” = i-ésima taxa de amortização programada do Valor Nominal Unitário ou do 
saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, expressa em percentual, com 4 (quatro) 
casas decimais, de acordo com as datas de pagamento de amortização indicadas 
acima. 
 
5.1.15. Regime Fiduciário 
 
5.1.15.1. Fica instituído Regime Fiduciário sobre o Patrimônio Separado, nos 
termos da Cláusula 8 deste Termo de Securitização. 
 
5.1.16. Multa e Juros Moratórios 
 
5.1.16.1. Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos 
Titulares de CRA, incidirão, a partir do inadimplemento até a data de seu efetivo 
pagamento, além da Remuneração dos CRA Sênior ou da Remuneração dos CRA 
Subordinado, conforme o caso, estabelecida acima, multa moratória não 
compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês, calculados de forma pro rata temporis (juros compostos) sobre o valor total em 
aberto, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
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extrajudicial, ambos incidentes sobre o valor devido e não pago. 
 
5.1.17. Local de Pagamentos 
 
5.1.17.1. Os pagamentos dos CRA serão efetuados pela Securitizadora 
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3. 
 
5.1.17.2. Caso, por qualquer razão, a qualquer tempo, os CRA não estejam 
custodiados eletronicamente na B3, na data de seu pagamento, a Emissora deixará, 
na Conta Centralizadora, o valor correspondente ao respectivo pagamento à 
disposição do respectivo Titular de CRA e notificará, nos termos da Cláusula 17 
abaixo, em até 2 (dois) Dias Úteis, o Titular do CRA que os recursos encontram-se 
disponíveis. Nesta hipótese, a partir da data em que a integralidade dos recursos 
estiver disponível, não haverá qualquer tipo de atualização ou remuneração sobre o 
valor colocado à disposição do Titular de CRA na sede da Emissora. 
 
5.1.18. Atraso no Recebimento dos Pagamentos 
 
5.1.18.1. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 5.1.15 acima, o não 
comparecimento do Titular de CRA para receber o valor correspondente a qualquer 
das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste Termo 
de Securitização ou em comunicado da Emissora, não lhe dará direito ao recebimento 
de qualquer acréscimo relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, 
assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento, desde que 
os recursos tenham sido disponibilizados pontualmente. 
 
5.1.19. Prorrogação dos Prazos 
 
5.1.19.1. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de 
qualquer obrigação, até o primeiro Dia Útil subsequente, caso a Data de Pagamento 
coincida com um dia que não seja considerado um Dia Útil, ou seja, sábado, domingo 
ou feriado declarado nacional na República  Federativa do Brasil, sem que haja 
qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos 
pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá 
prorrogação quando a Data de Pagamento coincidir com Dia Útil. 
 
5.1.20. Destinação de Recursos 
 
5.1.20.1. Os recursos captados por meio da Emissão serão utilizados pela 
Emissora para (i) pagamento dos custos da Emissão; (ii) constituição do Fundo de 
Despesas, no montante equivalente às Despesas projetadas até a Data de 
Vencimento dos CRA, para fazer frente às despesas incorridas pela Emissora na 
administração do Patrimônio Separado; e (iii) aquisição, pela Emissora, dos Direitos 
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Creditórios do Agronegócio. 
 
5.1.20.2. Exclusivamente com relação aos Direitos Creditórios do Agronegócio 
que sejam títulos de dívida emitidos por terceiros que venham a realizar negócios 
com produtores rurais e suas cooperativas, vinculados a uma relação comercial 
existente entre referidos terceiros, produtores rurais ou suas cooperativas, haverá a 
verificação, pelo Agente Fiduciário, da destinação de recursos de que trata artigo 2º, 
§8º, do Anexo Normativo II à Resolução CVM 60 em periodicidade, no mínimo, 
semestral, a qual deverá ser concluída até a data de vencimento do respectivo Direito 
Creditório do Agronegócio. 
 
5.1.20.3. Nos termos do §5º da Resolução CVM 60, caso quaisquer Direitos 
Creditórios do Agronegócio decorram de negócios realizados entre distribuidores e 
terceiros, referidos desde Direitos Creditórios do Agronegócio deverão estar 
explicitamente vinculados, por meio de instrumentos contratuais ou de títulos de 
crédito, a vendas do distribuidor a produtores rurais, cabendo à Emissora comprová-
los anteriormente à aquisição do respectivo Direito Creditório do Agronegócio. 
 
5.1.20.4. Fica certo desde já que os instrumentos que formalizam a aquisição 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio de que tratam as Cláusulas 5.1.20.2 e 
5.1.20.3 acima deverão contar com cláusula que obrigue o respectivo Devedor a 
fornecer ao Agente Fiduciário, por meio da Securitizadora, e/ou à Securitizadora, 
conforme o caso, as informações e documentos necessários para que o Agente 
Fiduciário e a Securitizadora, conforme o caso, verifiquem a efetiva destinação dos 
recursos e relação dos respectivos Direitos Creditórios do Agronegócio a negócios 
realizados entre distribuidores e terceiros. 
 
5.1.20.5. As Cedentes encaminharão ao Agente Fiduciário declaração em papel 
timbrado e assinada por representante legal, comprovando utilização dos recursos 
descritos na Cláusula 5.1.20.1 acima, podendo o Agente Fiduciário solicitar à 
Emitente todos os eventuais esclarecimentos e documentos adicionais que se façam 
necessários.  

 
5.1.20.6. Adicionalmente, as Cedentes obrigam-se, na hipótese de o Agente 
Fiduciário e/ou a Emissora vir(em) a ser legal e validamente exigido(s) por autoridade 
competente a comprovar(em) a Destinação dos Recursos, a enviar ao Agente 
Fiduciário e à Emissora, os documentos e informações necessários, incluindo 
eventuais documentos de natureza contábil, para a comprovação da utilização dos 
recursos desembolsados e já utilizados, em até (i) 5 (cinco) Dias Úteis anteriores à 
data final do prazo demandado pela autoridade competente; ou (ii) caso o prazo 
demandado pela autoridade competente seja inferior a 5 (cinco) Dias Úteis, em prazo 
compatível à apresentação tempestiva da referida documentação pelo Agente 
Fiduciário e/ou pela Emissora à autoridade competente. 
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Creditórios do Agronegócio. 
 
5.1.20.2. Exclusivamente com relação aos Direitos Creditórios do Agronegócio 
que sejam títulos de dívida emitidos por terceiros que venham a realizar negócios 
com produtores rurais e suas cooperativas, vinculados a uma relação comercial 
existente entre referidos terceiros, produtores rurais ou suas cooperativas, haverá a 
verificação, pelo Agente Fiduciário, da destinação de recursos de que trata artigo 2º, 
§8º, do Anexo Normativo II à Resolução CVM 60 em periodicidade, no mínimo, 
semestral, a qual deverá ser concluída até a data de vencimento do respectivo Direito 
Creditório do Agronegócio. 
 
5.1.20.3. Nos termos do §5º da Resolução CVM 60, caso quaisquer Direitos 
Creditórios do Agronegócio decorram de negócios realizados entre distribuidores e 
terceiros, referidos desde Direitos Creditórios do Agronegócio deverão estar 
explicitamente vinculados, por meio de instrumentos contratuais ou de títulos de 
crédito, a vendas do distribuidor a produtores rurais, cabendo à Emissora comprová-
los anteriormente à aquisição do respectivo Direito Creditório do Agronegócio. 
 
5.1.20.4. Fica certo desde já que os instrumentos que formalizam a aquisição 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio de que tratam as Cláusulas 5.1.20.2 e 
5.1.20.3 acima deverão contar com cláusula que obrigue o respectivo Devedor a 
fornecer ao Agente Fiduciário, por meio da Securitizadora, e/ou à Securitizadora, 
conforme o caso, as informações e documentos necessários para que o Agente 
Fiduciário e a Securitizadora, conforme o caso, verifiquem a efetiva destinação dos 
recursos e relação dos respectivos Direitos Creditórios do Agronegócio a negócios 
realizados entre distribuidores e terceiros. 
 
5.1.20.5. As Cedentes encaminharão ao Agente Fiduciário declaração em papel 
timbrado e assinada por representante legal, comprovando utilização dos recursos 
descritos na Cláusula 5.1.20.1 acima, podendo o Agente Fiduciário solicitar à 
Emitente todos os eventuais esclarecimentos e documentos adicionais que se façam 
necessários.  

 
5.1.20.6. Adicionalmente, as Cedentes obrigam-se, na hipótese de o Agente 
Fiduciário e/ou a Emissora vir(em) a ser legal e validamente exigido(s) por autoridade 
competente a comprovar(em) a Destinação dos Recursos, a enviar ao Agente 
Fiduciário e à Emissora, os documentos e informações necessários, incluindo 
eventuais documentos de natureza contábil, para a comprovação da utilização dos 
recursos desembolsados e já utilizados, em até (i) 5 (cinco) Dias Úteis anteriores à 
data final do prazo demandado pela autoridade competente; ou (ii) caso o prazo 
demandado pela autoridade competente seja inferior a 5 (cinco) Dias Úteis, em prazo 
compatível à apresentação tempestiva da referida documentação pelo Agente 
Fiduciário e/ou pela Emissora à autoridade competente. 
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5.1.21. Classificação de Risco 
 
5.1.21.1. Não será atribuída nota de classificação de risco aos CRA. 
 
5.1.22. Garantias 
 
5.1.22.1. Não serão constituídas garantias específicas, reais, pessoais ou 
flutuantes sobre os CRA. 
 
5.1.22.2. Sem prejuízo do quanto disposto acima, os Direitos Creditórios do 
Agronegócio contarão com a Coobrigação e/ou a Obrigação de Recompra das 
Revendas Agrícolas, ou com as Garantias. 
 
5.1.22.3. Com relação aos Direitos Creditórios do Agronegócio que contam com 
Coobrigação e/ou Obrigação de Recompra, nos termos dos respectivos Contratos de 
Cessão Revenda: (i) as Revendas Agrícolas cederam à Securitizadora, de forma 
acessória aos respectivos Direitos Creditórios do Agronegócio, a Coobrigação e a 
Obrigação de Recompra assumidas pelas respectivas Revendas Agrícolas; e (ii) as 
Cedentes cederam à Securitizadora, de forma acessória aos respectivos Direitos 
Creditórios do Agronegócio, a Coobrigação e a Obrigação de Recompra assumidas 
pelas respectivas Revendas Agrícolas. 
 
5.1.22.4. Tendo em vista o quanto disposto nas Cláusulas 5.1.22.2 e 5.1.22.3 
acima, observados os respectivos Contratos de Cessão Revenda e o Contrato de 
Formalização e Cobrança, nos termos do artigo 290 do Código Civil, o Agente de 
Formalização e Cobrança será responsável por notificar: (i) os Devedores; e (ii) 
quando aplicável, as Revendas Agrícolas, a respeito da cessão dos Direitos Creditórios 
do Agronegócio e, quando aplicável, da cessão da Coobrigação e da Obrigação de 
Recompra. 
 
5.1.23. Classificação ANBIMA 
 
5.1.23.1. De acordo com as regras de classificação da ANBIMA, os CRA se 
classificam como Pulverizados/Revolvência/Produtor Rural/Híbrido. Essa classificação 
foi realizada no momento inicial da Oferta, estando as características deste papel 
sujeitas a alterações. 
 
6. AMORTIZAÇÃO PROGRAMADA, AMORTIZAÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA OBRIGATÓRIA, RESGATE ANTECIPADO, RECOMPRA 
OBRIGATÓRIA, EVENTOS DE ACELERAÇÃO E SUBORDINAÇÃO 
 
6.1. Amortização Programada 
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6.1.1. Os recursos não utilizados para Revolvência e/ou pagamento dos 
custos atrelados ao Patrimônio Separado, bem como aqueles disponíveis no Fundo 
de Reserva, serão direcionados para amortização ou resgate, conforme o caso, dos 
CRA, nas datas de pagamento constantes no Anexo VII deste Termo de Securitização, 
observada da Ordem de Alocação de Recursos. 
 
6.1.2. Após a Data Limite de Revolvência, todos os recursos decorrentes dos 
pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio serão utilizados para pagamento 
da amortização programada na Data de Vencimento dos CRA 
 
6.1.3. Em caso de inadimplemento pelos Devedores, a Cessionária poderá 
demandar, por meio do Agente de Formalização e Cobrança, diretamente das 
Revendas Agrícolas, a obrigação acessória de coobrigação e recompra dos 
Instrumentos do Lastro pelas Revendas Agrícolas, assumida pelas Revendas 
Agrícolas perante as Cedentes, nos termos previstos nos respectivos Contratos de 
Cessão Revendas.  
 
6.2. Amortização Extraordinária Obrigatória 
 
6.2.1. A Securitizadora deverá promover a Amortização Extraordinária dos 
CRA nas seguintes hipóteses: (i) ocorrência do previsto na Cláusula 4.1.6.1 acima, 
caso a substituição dos Direitos Creditórios do Agronegócio Desenquadrados não seja 
realizada no prazo ali estipulado, no montante equivalente aos recursos não 
utilizados para Revolvência; e/ou (ii) após o Prazo Máximo de Revolvência 
(exclusive), com o saldo positivo disponível na Conta Centralizadora, mediante 
comunicação prévia aos Titulares de CRA, nos termos previstos no Termo de 
Securitização. 
 
6.2.1.1. Para fins do disposto no item “(i)” da Cláusula 6.2.1 acima, a 
Cessionária deverá verificar o saldo positivo disponível na Conta Centralizadora após 
o encerramento do prazo previsto na Cláusula 4.1.6.1 acima e, neste caso, utilizar 
os recursos para amortizar extraordinariamente os CRA até o 5º (quinto) Dia Útil 
posterior a esta verificação. 
 
6.2.1.2. Para fins do disposto no item “(ii)” da Cláusula 6.2.1 acima, a 
Cessionária deverá verificar o saldo positivo disponível na Conta Centralizadora 
mensalmente, no Dia Útil seguinte a cada Prazo Máximo de Revolvência, e, neste 
caso, destinar os recursos não utilizados para a Revolvência para amortizar 
extraordinariamente os CRA, até o 5º (quinto) Dia Útil posterior a esta verificação. 
 
6.2.2. Na hipótese de Amortização Extraordinária, esta será realizada pelo 
Valor Nominal Unitário dos CRA, mediante o pagamento de parcela do Valor Nominal 
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6.1.1. Os recursos não utilizados para Revolvência e/ou pagamento dos 
custos atrelados ao Patrimônio Separado, bem como aqueles disponíveis no Fundo 
de Reserva, serão direcionados para amortização ou resgate, conforme o caso, dos 
CRA, nas datas de pagamento constantes no Anexo VII deste Termo de Securitização, 
observada da Ordem de Alocação de Recursos. 
 
6.1.2. Após a Data Limite de Revolvência, todos os recursos decorrentes dos 
pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio serão utilizados para pagamento 
da amortização programada na Data de Vencimento dos CRA 
 
6.1.3. Em caso de inadimplemento pelos Devedores, a Cessionária poderá 
demandar, por meio do Agente de Formalização e Cobrança, diretamente das 
Revendas Agrícolas, a obrigação acessória de coobrigação e recompra dos 
Instrumentos do Lastro pelas Revendas Agrícolas, assumida pelas Revendas 
Agrícolas perante as Cedentes, nos termos previstos nos respectivos Contratos de 
Cessão Revendas.  
 
6.2. Amortização Extraordinária Obrigatória 
 
6.2.1. A Securitizadora deverá promover a Amortização Extraordinária dos 
CRA nas seguintes hipóteses: (i) ocorrência do previsto na Cláusula 4.1.6.1 acima, 
caso a substituição dos Direitos Creditórios do Agronegócio Desenquadrados não seja 
realizada no prazo ali estipulado, no montante equivalente aos recursos não 
utilizados para Revolvência; e/ou (ii) após o Prazo Máximo de Revolvência 
(exclusive), com o saldo positivo disponível na Conta Centralizadora, mediante 
comunicação prévia aos Titulares de CRA, nos termos previstos no Termo de 
Securitização. 
 
6.2.1.1. Para fins do disposto no item “(i)” da Cláusula 6.2.1 acima, a 
Cessionária deverá verificar o saldo positivo disponível na Conta Centralizadora após 
o encerramento do prazo previsto na Cláusula 4.1.6.1 acima e, neste caso, utilizar 
os recursos para amortizar extraordinariamente os CRA até o 5º (quinto) Dia Útil 
posterior a esta verificação. 
 
6.2.1.2. Para fins do disposto no item “(ii)” da Cláusula 6.2.1 acima, a 
Cessionária deverá verificar o saldo positivo disponível na Conta Centralizadora 
mensalmente, no Dia Útil seguinte a cada Prazo Máximo de Revolvência, e, neste 
caso, destinar os recursos não utilizados para a Revolvência para amortizar 
extraordinariamente os CRA, até o 5º (quinto) Dia Útil posterior a esta verificação. 
 
6.2.2. Na hipótese de Amortização Extraordinária, esta será realizada pelo 
Valor Nominal Unitário dos CRA, mediante o pagamento de parcela do Valor Nominal 
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Unitário dos CRA a serem amortizados, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do 
Valor Nominal Unitário dos CRA, acrescido da respectiva Remuneração dos CRA 
Sênior ou da Remuneração dos CRA Subordinado, conforme o caso, devida até a data 
efetiva da amortização, calculada pro rata temporis e dos respectivos Encargos 
Moratórios, se houver. 
 
6.2.3. Na ocorrência de uma Amortização Extraordinária, a Emissora 
comunicará por meio de aviso, nos termos da Cláusula 17 deste Termo de 
Securitização, ao Agente Fiduciário, ao Custodiante, ao Escriturador e à B3, com 
antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis, com relação ao respectivo pagamento, 
informando: (i) o valor da Amortização Extraordinária; (ii) a data prevista para 
realização do pagamento; e (iii) demais informações consideradas relevantes pela 
Emissora para conhecimento dos Titulares de CRA.. 
 
6.3. Resgate Antecipado Obrigatório dos CRA 
 
6.3.1. Após atingida a amortização de 98% (noventa e oito por cento) do 
Valor Nominal Unitário dos CRA, em virtude de um Amortização Programada ou 
Amortização Extraordinária, havendo saldo disponível na Conta Centralizadora, a 
Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Obrigatório total dos CRA.  
 
6.3.2. A Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Obrigatório total dos 
CRA na hipótese de ocorrer resilição do Contrato de Promessa de Cessão, conforme 
previsto no Contrato de Promessa de Cessão. 
 
6.3.3. Na ocorrência do evento de Resgate Antecipado Obrigatório, a 
Emissora comunicará por meio de aviso, nos termos da Cláusula 17 deste Termo de 
Securitização, ao Agente Fiduciário, ao Custodiante, ao Escriturador e à B3, com 
antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis, com relação ao respectivo pagamento, 
informando: (i) o valor do Resgate Antecipado; (ii) a data prevista para realização 
do pagamento; e (iii) demais informações consideradas relevantes pela Emissora 
para conhecimento dos Titulares de CRA. 
 
6.4. Recompra Obrigatória 
 
6.4.1. Nas hipóteses previstas nos Contratos de Cessão Revendas, a Emissora 
deverá contatar as Revendas Agrícolas para que estas realizem a recompra do 
respectivo Direito Creditório do Agronegócio que tenha causado um Evento de 
Recompra Obrigatória, conforme procedimentos previstos no Anexo I do Contrato de 
Promessa de Cessão, sendo que a Emissora deverá convocar Assembleia de Titulares 
de CRA, nos termos do Termo de Securitização, para deliberar acerca da não 
realização da Recompra Obrigatória. 
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6.4.2. O valor da Recompra Obrigatória, a ser pago pela Revenda Agrícola, 
será pago dentro do prazo previsto no respectivo Contrato de Cessão Revenda, 
observados a fórmula de cálculo ali prevista. 
 
6.5. Eventos de Aceleração 
 
6.5.1. São considerados eventos de aceleração: 
 
(i) caso, em 3 (três) Datas de Verificação consecutivas, dentro de um período de 

12 (doze) meses, verifique-se que: 
 

(a) o Índice de Inadimplência 60 Dias seja igual ou superior a 6% (seis 
por cento); 
 

(b) o Índice de Inadimplência 90 Dias seja igual ou superior a 4% (quatro 
por cento); 
 

(c) o Índice de Pagamento aos Cedentes seja igual ou superior a 10% (dez 
por cento); 
 

(d) o Índice de Recompra seja igual ou superior a 6% (seis por cento); e 
 

(e) o Índice de Renegociação seja igual ou superior a 2% (dois por cento). 
 
6.5.2. Na ocorrência de qualquer Evento de Aceleração, a Securitizadora, 
imediatamente: (i) interromperá a aquisição de Direitos Creditórios do Agronegócio, 
inclusive no âmbito das Revolvências; e (ii) passará a aplicar a Ordem de Alocação 
de Recursos descrita na Cláusula 14.1 abaixo. 
 
6.5.3. Caso seja verificado por 6 (seis) datas de verificação consecutivas o 
cumprimento dos Índices de Monitoramento indicados na Cláusula 6.5 acima, a 
Securitizadora deverá interromper a Amortização Extraordinária e retomar a 
Revolvência, observados os Períodos de Revolvência. 
 
6.6. Prioridade e Subordinação 
 
6.6.1. Os CRA Sênior terão prioridade sobre os CRA Subordinados (i) no 
recebimento das Remunerações; (ii) no pagamento do Valor Nominal Unitário; e (iii) 
na hipótese de liquidação do Patrimônio Separado, Amortização Extraordinária e/ou 
Resgate Antecipado dos CRA, não havendo qualquer tipo de preferência, prioridade 
ou subordinação entre os Titulares de CRA Sênior, sendo que estes terão o direito de 
partilhar o lastro proporcionalmente ao seu crédito. 
 

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249

166



 

 

 

6.4.2. O valor da Recompra Obrigatória, a ser pago pela Revenda Agrícola, 
será pago dentro do prazo previsto no respectivo Contrato de Cessão Revenda, 
observados a fórmula de cálculo ali prevista. 
 
6.5. Eventos de Aceleração 
 
6.5.1. São considerados eventos de aceleração: 
 
(i) caso, em 3 (três) Datas de Verificação consecutivas, dentro de um período de 

12 (doze) meses, verifique-se que: 
 

(a) o Índice de Inadimplência 60 Dias seja igual ou superior a 6% (seis 
por cento); 
 

(b) o Índice de Inadimplência 90 Dias seja igual ou superior a 4% (quatro 
por cento); 
 

(c) o Índice de Pagamento aos Cedentes seja igual ou superior a 10% (dez 
por cento); 
 

(d) o Índice de Recompra seja igual ou superior a 6% (seis por cento); e 
 

(e) o Índice de Renegociação seja igual ou superior a 2% (dois por cento). 
 
6.5.2. Na ocorrência de qualquer Evento de Aceleração, a Securitizadora, 
imediatamente: (i) interromperá a aquisição de Direitos Creditórios do Agronegócio, 
inclusive no âmbito das Revolvências; e (ii) passará a aplicar a Ordem de Alocação 
de Recursos descrita na Cláusula 14.1 abaixo. 
 
6.5.3. Caso seja verificado por 6 (seis) datas de verificação consecutivas o 
cumprimento dos Índices de Monitoramento indicados na Cláusula 6.5 acima, a 
Securitizadora deverá interromper a Amortização Extraordinária e retomar a 
Revolvência, observados os Períodos de Revolvência. 
 
6.6. Prioridade e Subordinação 
 
6.6.1. Os CRA Sênior terão prioridade sobre os CRA Subordinados (i) no 
recebimento das Remunerações; (ii) no pagamento do Valor Nominal Unitário; e (iii) 
na hipótese de liquidação do Patrimônio Separado, Amortização Extraordinária e/ou 
Resgate Antecipado dos CRA, não havendo qualquer tipo de preferência, prioridade 
ou subordinação entre os Titulares de CRA Sênior, sendo que estes terão o direito de 
partilhar o lastro proporcionalmente ao seu crédito. 
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6.6.2. Os CRA Subordinados não terão qualquer tipo de prioridade sobre os 
CRA Sênior, não havendo qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação 
entre os Titulares de CRA Subordinados, sendo que estes terão o direito de partilhar 
o lastro proporcionalmente ao seu crédito. 
 
7. OFERTA PÚBLICA DOS CRA SÊNIOR, COLOCAÇÃO PRIVADA DOS 
CRA SUBORDINADOS E PLANO DE DISTRIBUIÇÃO 
 
7.1. Colocação e Procedimento de Distribuição dos CRA Sênior. Os CRA 
Sênior serão objeto de oferta pública de distribuição, a ser registrada sob o rito de 
registro automático de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários, do artigo 26, inciso VIII, alínea (b) da Resolução CVM 160 e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob regime de melhores esforços de 
colocação, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos do Contrato de 
Distribuição, observado o Plano de Distribuição, não havendo qualquer limitação em 
relação à quantidade de investidores acessados pelo Coordenador Líder, sendo 
possível, ainda, a subscrição ou aquisição dos CRA Sênior por qualquer número de 
investidores, respeitado o público-alvo abaixo.  
 
7.2. Oferta a Mercado. Nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 160, o 
Coordenador Líder realizará esforços de venda dos CRA Sênior a partir da data de 
divulgação do Aviso ao Mercado e da disponibilização do Prospecto Preliminar aos 
Investidores. 
 
7.3. Coleta de Intenções de Investimento. O Coordenador Líder organizará 
o procedimento de coleta de intenções de investimento dos CRA Sênior, sem 
recebimento de reservas durante o período de reservas a ser indicado nos Prospectos, 
pelo Coordenador Líder, nos termos dos artigos 61 e 62 da Resolução CVM 160 e do 
Contrato de Distribuição, inexistindo lotes máximos ou mínimos, para definição do 
Valor Total da Emissão e da quantidade total de CRA Sênior, sendo certo que o 
resultado do Procedimento de Alocação será refletido por meio de aditamento ao 
presente Termo de Securitização, sem a necessidade de nova aprovação societária 
pela Emissora e/ou Assembleia de Titulares de CRA. 
 
7.3.1. A intenção de realização do Procedimento de Alocação será comunicada 
à CVM juntamente com o requerimento de registro da Oferta. 

 
7.3.2. No âmbito da coleta de intenções de investimento, deverão ser 
observados os seguintes procedimentos: 

 
(i) o Investidor, inclusive aquele considerado Pessoa Vinculada (conforme 

definido abaixo), poderá enviar sua intenção de investimento, na forma de 
reserva, a uma Instituição Participante da Oferta, durante o período de 
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reserva indicado no Prospecto Preliminar, sendo certo que (a) o prazo de 
recebimento de reservas para subscrição será devidamente divulgado na 
lâmina da Oferta e somente será admitido após o início do Período de Oferta 
a Mercado; e (b) o Prospecto Preliminar deverá estar disponível nos Meios de 
Divulgação, pelo menos, 5 (cinco) Dias Úteis antes do início do Período de 
Reserva; 

 
(ii) na respectiva intenção de investimento, o Investidor Qualificado deverá 

indicar, sob pena de cancelamento da sua intenção de investimento: (a) a 
quantidade de CRA Sênior que deseja subscrever; e (b) sua condição de 
Pessoa Vinculada, se este for o caso; 

 
(iii) findo o Período de Reserva, os Participantes Especiais consolidarão todas as 

intenções de investimento que tenham recebido e as encaminharão já 
consolidadas ao Coordenador Líder; 

 
(iv) os Investidores também poderão apresentar intenções de investimento na 

forma de carta proposta (a ser disponibilizada pelo Coordenador Líder), na 
data de realização do Procedimento de Alocação; 

 
(v) no Procedimento de Alocação, o Coordenador Líder consolidará todas as 

intenções de investimento que tiver recebido, inclusive as efetuadas na forma 
do inciso (iv) acima; e 

 
(vi) as intenções de investimento canceladas, por qualquer motivo, serão 

desconsideradas no referido procedimento de apuração do volume final. 
 

7.3.3. Para fins de esclarecimento, nos termos do artigo 61, parágrafo 3º, da 
Resolução CVM 160, todas as intenções de investimentos enviadas serão levadas em 
consideração no procedimento de determinação ao volume final de CRA Sênior, uma 
vez que o público-alvo é composto exclusivamente por Investidores Qualificados. 
 
7.3.4. O resultado do Procedimento de Alocação será (i) divulgado por meio 
de comunicado ao mercado nos Meios de Divulgação, nos termos da Resolução CVM 
160 em até 1 (um) Dia Útil após a sua definição; e (ii) ratificado por meio de 
aditamento ao Contrato de Promessa de Cessão e ao Termo de Securitização 
anteriormente à primeira Data de Integralização, sem necessidade de nova 
aprovação societária pela Securitizadora ou aprovação por assembleia de Titulares 
de CRA Sênior, ficando desde já as Partes autorizadas a celebrar tal aditamento.  
 
7.4. Intenções de Investimento. A intenção de investimento 
enviada/formalizada pelo Investidor constitui ato de aceitação dos termos e 
condições da Oferta e tem caráter irrevogável, exceto (i) em caso de divergência 
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reserva indicado no Prospecto Preliminar, sendo certo que (a) o prazo de 
recebimento de reservas para subscrição será devidamente divulgado na 
lâmina da Oferta e somente será admitido após o início do Período de Oferta 
a Mercado; e (b) o Prospecto Preliminar deverá estar disponível nos Meios de 
Divulgação, pelo menos, 5 (cinco) Dias Úteis antes do início do Período de 
Reserva; 

 
(ii) na respectiva intenção de investimento, o Investidor Qualificado deverá 

indicar, sob pena de cancelamento da sua intenção de investimento: (a) a 
quantidade de CRA Sênior que deseja subscrever; e (b) sua condição de 
Pessoa Vinculada, se este for o caso; 

 
(iii) findo o Período de Reserva, os Participantes Especiais consolidarão todas as 

intenções de investimento que tenham recebido e as encaminharão já 
consolidadas ao Coordenador Líder; 

 
(iv) os Investidores também poderão apresentar intenções de investimento na 

forma de carta proposta (a ser disponibilizada pelo Coordenador Líder), na 
data de realização do Procedimento de Alocação; 

 
(v) no Procedimento de Alocação, o Coordenador Líder consolidará todas as 

intenções de investimento que tiver recebido, inclusive as efetuadas na forma 
do inciso (iv) acima; e 

 
(vi) as intenções de investimento canceladas, por qualquer motivo, serão 

desconsideradas no referido procedimento de apuração do volume final. 
 

7.3.3. Para fins de esclarecimento, nos termos do artigo 61, parágrafo 3º, da 
Resolução CVM 160, todas as intenções de investimentos enviadas serão levadas em 
consideração no procedimento de determinação ao volume final de CRA Sênior, uma 
vez que o público-alvo é composto exclusivamente por Investidores Qualificados. 
 
7.3.4. O resultado do Procedimento de Alocação será (i) divulgado por meio 
de comunicado ao mercado nos Meios de Divulgação, nos termos da Resolução CVM 
160 em até 1 (um) Dia Útil após a sua definição; e (ii) ratificado por meio de 
aditamento ao Contrato de Promessa de Cessão e ao Termo de Securitização 
anteriormente à primeira Data de Integralização, sem necessidade de nova 
aprovação societária pela Securitizadora ou aprovação por assembleia de Titulares 
de CRA Sênior, ficando desde já as Partes autorizadas a celebrar tal aditamento.  
 
7.4. Intenções de Investimento. A intenção de investimento 
enviada/formalizada pelo Investidor constitui ato de aceitação dos termos e 
condições da Oferta e tem caráter irrevogável, exceto (i) em caso de divergência 
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relevante entre as informações constantes dos Documentos da Operação que altere 
substancialmente o risco assumido pelo Investidor ou a sua decisão de investimento; 
ou (ii) nas hipóteses de suspensão, modificação e cancelamento da Oferta, nos 
termos da Resolução CVM 160. 
 
7.4.1. A intenção de investimento deverá: (i) conter as condições de 
integralização e subscrição dos CRA Sênior; e (ii) nos casos em que haja modificação 
de Oferta, cientificar, com destaque, que a Oferta original foi alterada e incluir 
declaração assinada pelo subscritor de que tem conhecimento das novas condições 
da Oferta. 
 
7.4.2. Os Investidores que manifestarem interesse na subscrição dos CRA 
Sênior por meio do envio/formalização da intenção de investimento e que tiverem 
suas intenções alocadas, estarão dispensados da apresentação do boletim de 
subscrição, sendo certo que a intenção de investimento preenchida pelo Investidor 
passará a ser o documento de aceitação de que trata o artigo 9º da Resolução CVM 
160. 
 
7.4.3. As intenções de investimento enviadas/formalizadas pelos Investidores 
Qualificados deverão ser mantidas pelo Coordenador Líder à disposição da CVM. 
 
7.4.4. Recomenda-se aos Investidores Qualificados que (i) leiam 
cuidadosamente os termos e condições estipulados na intenção de investimento, em 
especial os procedimentos relativos à liquidação da Oferta e as informações 
constantes neste Termo de Securitização, especialmente na seção “Fatores de Risco”, 
que trata, dentre outros, sobre os riscos aos quais a Oferta está exposta; e (ii) 
entrem em contato com o Coordenador Líder da Oferta, antes de enviar/formalizar a 
sua intenção de investimento, para verificar os procedimentos adotados para 
cadastro do Investidor e efetivação da reserva, incluindo, sem limitação, prazos 
estabelecidos para a envio/formalização da referida intenção e eventual necessidade 
de depósito prévio do investimento pretendido. 
 
7.4.5. Cada Investidor Qualificado interessado em participar da Oferta deverá 
assumir a obrigação de verificar se está cumprindo com os requisitos para participar 
da Oferta, para, então, apresentar suas intenções de investimento. 
 
7.4.6. O Coordenador Líder disponibilizará o modelo aplicável de intenção de 
investimento a ser enviado/formalizado pelo Investidor Qualificado interessado, que 
deverá observar o disposto no Contrato de Distribuição e, se aplicável, ser assinado 
por qualquer meio admitido por lei, inclusive eletronicamente, nos termos do artigo 
9º da Resolução CVM 160. 
 
7.4.7. Até o final do Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do 
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Anúncio de Início, serão informados ao Investidor Qualificado, pelo Coordenador 
Líder que recebeu sua intenção de investimento, por meio de seu respectivo endereço 
eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone ou outro meio previamente acordado 
entre as partes: (i) a quantidade de CRA alocada ao Investidor; e (ii) a primeira 
Data de Integralização. 
 
7.4.8. Os titulares de CRA Sênior deverão realizar a integralização dos CRA 
Sênior pelo Preço de Integralização, mediante o pagamento à vista, na primeira Data 
de Integralização, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente 
disponíveis. 
 
7.5. Plano de Distribuição. O Plano de Distribuição será fixado nos seguintes 
termos: 

 
(i) serão atendidos os Investidores Qualificados que desejarem efetuar 

investimentos nos CRA Sênior; 
 

(ii) observado o disposto no Contrato de Distribuição, e desde que todas as 
Condições Precedentes tenham sido satisfeitas, ou tenham sido renunciadas 
pelo Coordenador Líder, o período de distribuição da Oferta somente terá início 
após (a) a concessão do registro da Oferta pela CVM; (b) a divulgação do 
Anúncio de Início; e (c) a disponibilização do Prospecto Definitivo aos 
Investidores Qualificados, nos Meios de Divulgação ; 

 
(iii) iniciado o período de distribuição da Oferta, os Investidores Qualificados 

interessados na subscrição dos CRA Sênior deverão fazê-la por meio do MDA, 
administrado e operacionalizado pela B3, devendo o Coordenador Líder 
remeter mensalmente à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias após o 
encerramento do mês, a partir da divulgação do Anúncio de Início, relatório 
indicativo do movimento consolidado de distribuição de valores mobiliários 
(Resumo Mensal de Distribuição), conforme modelo constante do Anexo N à 
Resolução CVM 160; 

 
(iv) respeitados (1) o atendimento dos requisitos a que se refere a Cláusula 2 e 

seguintes do Contrato de Distribuição; e (2) a divulgação do Anúncio de 
Início, os CRA Sênior serão subscritos, a qualquer tempo, em até 180 (cento 
e oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início; 

 
(v) caso a Oferta seja modificada, a modificação deverá ser divulgada 

imediatamente por meios ao menos iguais aos utilizados para a divulgação da 
Oferta, sendo que o Coordenador Líder deverá se certificar de que os 
Investidores Qualificados interessados estejam cientes, no momento da 
subscrição dos CRA Sênior, de que a Oferta foi alterada e das suas novas 
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Anúncio de Início, serão informados ao Investidor Qualificado, pelo Coordenador 
Líder que recebeu sua intenção de investimento, por meio de seu respectivo endereço 
eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone ou outro meio previamente acordado 
entre as partes: (i) a quantidade de CRA alocada ao Investidor; e (ii) a primeira 
Data de Integralização. 
 
7.4.8. Os titulares de CRA Sênior deverão realizar a integralização dos CRA 
Sênior pelo Preço de Integralização, mediante o pagamento à vista, na primeira Data 
de Integralização, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente 
disponíveis. 
 
7.5. Plano de Distribuição. O Plano de Distribuição será fixado nos seguintes 
termos: 

 
(i) serão atendidos os Investidores Qualificados que desejarem efetuar 

investimentos nos CRA Sênior; 
 

(ii) observado o disposto no Contrato de Distribuição, e desde que todas as 
Condições Precedentes tenham sido satisfeitas, ou tenham sido renunciadas 
pelo Coordenador Líder, o período de distribuição da Oferta somente terá início 
após (a) a concessão do registro da Oferta pela CVM; (b) a divulgação do 
Anúncio de Início; e (c) a disponibilização do Prospecto Definitivo aos 
Investidores Qualificados, nos Meios de Divulgação ; 

 
(iii) iniciado o período de distribuição da Oferta, os Investidores Qualificados 

interessados na subscrição dos CRA Sênior deverão fazê-la por meio do MDA, 
administrado e operacionalizado pela B3, devendo o Coordenador Líder 
remeter mensalmente à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias após o 
encerramento do mês, a partir da divulgação do Anúncio de Início, relatório 
indicativo do movimento consolidado de distribuição de valores mobiliários 
(Resumo Mensal de Distribuição), conforme modelo constante do Anexo N à 
Resolução CVM 160; 

 
(iv) respeitados (1) o atendimento dos requisitos a que se refere a Cláusula 2 e 

seguintes do Contrato de Distribuição; e (2) a divulgação do Anúncio de 
Início, os CRA Sênior serão subscritos, a qualquer tempo, em até 180 (cento 
e oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início; 

 
(v) caso a Oferta seja modificada, a modificação deverá ser divulgada 

imediatamente por meios ao menos iguais aos utilizados para a divulgação da 
Oferta, sendo que o Coordenador Líder deverá se certificar de que os 
Investidores Qualificados interessados estejam cientes, no momento da 
subscrição dos CRA Sênior, de que a Oferta foi alterada e das suas novas 

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249
 

 

 

condições; 
 

(vi) encerrado o prazo estipulado para a Oferta ou distribuídas a totalidade dos 
CRA Sênior, o que ocorrer primeiro, deverá ser divulgado o Anúncio de 
Encerramento;  

 
(vii) não será constituído fundo de sustentação de liquidez, tampouco será 

celebrado contrato de garantia de liquidez para os CRA Sênior. Não será 
firmado, ainda, contrato de estabilização de preço dos CRA Sênior no mercado 
secundário; e  

 
(viii) nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 160, o Coordenador Líder poderá 

iniciar os esforços de venda dos CRA Sênior a partir da data de divulgação do 
Aviso ao Mercado nos Meios de Divulgação. 

 
7.5.1. O Coordenador Líder organizará a distribuição e colocação dos CRA 
Sênior, em conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I, da Resolução CVM 
160, levando em consideração as relações de natureza comercial ou estratégica dos 
seus clientes com as Cedentes, de modo a assegurar que o tratamento conferido aos 
Investidores Qualificados seja equitativo, nos termos do artigo 7 da Resolução CVM 
160, bem como a adequação do investimento ao perfil de risco de seus clientes, nos 
termos do artigo 64 da Resolução CVM 160 e normas da CVM aplicáveis.  
 
7.5.2. O Plano de Distribuição deve prever (i) que o tratamento conferido aos 
Investidores seja justo e equitativo, (ii) a adequação do investimento ao perfil de 
risco dos Investidores da Oferta, e (iii) que os representantes das Instituições 
Participantes da Oferta recebam previamente exemplares do Prospecto Preliminar e 
do Prospecto Definitivo, os quais serão disponibilizados nos Meios de Divulgação, nos 
termos dos artigos 57, parágrafo 4º, e 59, parágrafo 2º, da Resolução CVM 160, 
respectivamente para leitura obrigatória e que suas dúvidas possam ser esclarecidas 
por pessoas designadas pelo Coordenador Líder, nos termos do artigo 79, parágrafo 
3º, da Resolução CVM 160. 

 
7.5.3. Nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, as divulgações das 
informações requeridas pela CVM, devem ser feitas com destaque e sem restrições 
de acesso de acordo com os Meios de Divulgação. 

 
7.5.4. Nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 160, o Coordenador Líder 
realizará esforços de venda dos CRA a partir da data de divulgação do Aviso ao 
Mercado e da disponibilização do Prospecto Preliminar aos Investidores Qualificados, 
nos Meios de Divulgação. 
 
7.6. Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial dos CRA 
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Sênior, nos termos dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160, desde que haja 
colocação do Montante Mínimo. Caso haja Distribuição Parcial, observado o Montante 
Mínimo, o saldo de CRA Sênior não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela 
Emissora, o que será formalizado por meio de aditamento ao Termo de Securitização, 
sem necessidade de nova aprovação societária por qualquer das Partes ou de 
realização de Assembleia de Titulares de CRA.  
 
7.6.1. O interessado em adquirir os CRA Sênior poderá, no ato da aceitação 
à Oferta, poderá condicionar sua adesão a que haja distribuição: (i) da totalidade 
dos CRA Sênior objeto da Oferta; ou (ii) de uma quantidade maior ou igual o 
Montante Mínimo e menor que a totalidade dos CRA Sênior, definida conforme critério 
do próprio Investidor, podendo o interessado, no momento da aceitação, indicar se, 
implementando-se a condição prevista, pretende receber a totalidade dos CRA Sênior 
subscritos por tal interessado ou quantidade equivalente à proporção entre a 
quantidade de CRA Sênior efetivamente distribuída e a quantidade de CRA Sênior 
originalmente objeto da Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse 
do interessado em receber a totalidade dos CRA Sênior subscritos por tal interessado. 
 
7.6.2. Caso a condição indicada pelo Investidor não seja implementada e caso 
o Investidor já tenha efetuado o pagamento da subscrição dos CRA Sênior, referido 
valor será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução 
dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 
(cinco) Dias Úteis contados da data em que tenha sido verificado o não implemento 
da condição, observado que, com relação aos CRA Sênior custodiados na B3, tal 
procedimento será realizado, de acordo com os procedimentos da B3 e os respectivos 
CRA Sênior serão cancelados. 
 
7.7. Público-Alvo. O público-alvo da Oferta, levando-se sempre em conta o 
perfil de risco dos seus destinatários, será composto por Investidores Qualificados. 
 
7.8. Pessoas Vinculadas. Nos termos do artigo 56 da Resolução CVM 160, 
poderá ser aceita a participação de Investidores Qualificados que sejam Pessoas 
Vinculadas (conforme definido abaixo). 
 
7.8.1. São consideradas "Pessoas Vinculadas" os Investidores Qualificados 
que sejam: (i) nos termos do artigo 2º, inciso XVI, da Resolução CVM 160 
controladores, diretos ou indiretos, ou administradores do Coordenador Líder, das 
Cedentes, da Gestora, da Securitizadora, bem como seus cônjuges ou companheiros, 
seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau, sociedades por eles 
controladas direta ou indiretamente; e (ii) quando atuando na Oferta, nos termos 
do artigo 2º, inciso XII, da Resolução da CVM n.º 35, de 26 de maio de 2021, 
conforme em vigor: (a) administradores, funcionários, operadores e demais 
prepostos do Coordenador Líder que desempenhem atividades de intermediação ou 
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Sênior, nos termos dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160, desde que haja 
colocação do Montante Mínimo. Caso haja Distribuição Parcial, observado o Montante 
Mínimo, o saldo de CRA Sênior não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela 
Emissora, o que será formalizado por meio de aditamento ao Termo de Securitização, 
sem necessidade de nova aprovação societária por qualquer das Partes ou de 
realização de Assembleia de Titulares de CRA.  
 
7.6.1. O interessado em adquirir os CRA Sênior poderá, no ato da aceitação 
à Oferta, poderá condicionar sua adesão a que haja distribuição: (i) da totalidade 
dos CRA Sênior objeto da Oferta; ou (ii) de uma quantidade maior ou igual o 
Montante Mínimo e menor que a totalidade dos CRA Sênior, definida conforme critério 
do próprio Investidor, podendo o interessado, no momento da aceitação, indicar se, 
implementando-se a condição prevista, pretende receber a totalidade dos CRA Sênior 
subscritos por tal interessado ou quantidade equivalente à proporção entre a 
quantidade de CRA Sênior efetivamente distribuída e a quantidade de CRA Sênior 
originalmente objeto da Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse 
do interessado em receber a totalidade dos CRA Sênior subscritos por tal interessado. 
 
7.6.2. Caso a condição indicada pelo Investidor não seja implementada e caso 
o Investidor já tenha efetuado o pagamento da subscrição dos CRA Sênior, referido 
valor será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução 
dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 
(cinco) Dias Úteis contados da data em que tenha sido verificado o não implemento 
da condição, observado que, com relação aos CRA Sênior custodiados na B3, tal 
procedimento será realizado, de acordo com os procedimentos da B3 e os respectivos 
CRA Sênior serão cancelados. 
 
7.7. Público-Alvo. O público-alvo da Oferta, levando-se sempre em conta o 
perfil de risco dos seus destinatários, será composto por Investidores Qualificados. 
 
7.8. Pessoas Vinculadas. Nos termos do artigo 56 da Resolução CVM 160, 
poderá ser aceita a participação de Investidores Qualificados que sejam Pessoas 
Vinculadas (conforme definido abaixo). 
 
7.8.1. São consideradas "Pessoas Vinculadas" os Investidores Qualificados 
que sejam: (i) nos termos do artigo 2º, inciso XVI, da Resolução CVM 160 
controladores, diretos ou indiretos, ou administradores do Coordenador Líder, das 
Cedentes, da Gestora, da Securitizadora, bem como seus cônjuges ou companheiros, 
seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau, sociedades por eles 
controladas direta ou indiretamente; e (ii) quando atuando na Oferta, nos termos 
do artigo 2º, inciso XII, da Resolução da CVM n.º 35, de 26 de maio de 2021, 
conforme em vigor: (a) administradores, funcionários, operadores e demais 
prepostos do Coordenador Líder que desempenhem atividades de intermediação ou 
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de suporte operacional; (b) assessores de investimento que prestem serviços ao 
Coordenador Líder; (c) demais profissionais que mantenham, com o Coordenador 
Líder, contrato de prestação de serviços diretamente relacionados à atividade de 
intermediação ou de suporte operacional; (d) pessoas naturais que sejam, direta ou 
indiretamente, controladoras ou participem do controle societário do Coordenador 
Líder; (e) sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo Coordenador Líder 
ou por pessoas a ele vinculadas; (f) cônjuge ou companheiro e filhos menores das 
pessoas mencionadas nos itens "a" a "d" acima; e (g) clubes e fundos de 
investimento cuja maioria das cotas pertença a pessoas vinculadas, salvo se geridos 
discricionariamente por terceiros não vinculados. 

 
7.8.2. Caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) 
à quantidade de CRA ofertada, não será permitida a colocação de CRA junto aos 
Investidores Qualificados que sejam Pessoas Vinculadas, sendo suas intenções de 
investimento automaticamente canceladas, observadas as exceções previstas no 
parágrafo 1º do artigo 56 da Resolução CVM 160. 

 
7.8.3. Nos termos do artigo 56, parágrafo 1º, da Resolução CVM 160, 
observado o parágrafo 3º, a vedação de colocação às Pessoas Vinculadas não se 
aplica: (i) às instituições financeiras contratadas como formadores de mercado; (ii) 
aos gestores de recursos e demais entidades ou indivíduos sujeitos a regulamentação 
que exija a aplicação mínima de recursos em fundos de investimento para fins da 
realização de investimentos por determinado tipo de investidor, exclusivamente até 
o montante necessário para que a respectiva regra de aplicação mínima de recursos 
seja observada; e (iii) aos casos em que, considerando o cancelamento previsto na 
Cláusula acima, na ausência de colocação para as Pessoas Vinculadas, a demanda 
remanescente fique inferior à quantidade de CRA ofertada. Nesta última hipótese, a 
colocação dos CRA perante Pessoas Vinculadas será permitida, porém limitada ao 
necessário para perfazer a quantidade de CRA inicialmente ofertada, desde que 
preservada a colocação integral junto a pessoas não vinculadas dos CRA por elas 
demandados.  

 
7.8.4. Caso não seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um 
terço) dos CRA ofertados, não haverá limitação para participação de Pessoas 
Vinculadas na Oferta. 

 
7.8.5. O Coordenador Líder alertará nos Prospectos que os Investidores 
Qualificados devem estar cientes de que a participação de Investidores Qualificados 
que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Alocação poderá impactar 
adversamente o volume final dos CRA e que, caso seja permitida a colocação perante 
Pessoas Vinculadas, nos termos acima previstos, o investimento nos CRA por 
Investidores Qualificados que sejam Pessoas Vinculadas poderá reduzir a liquidez dos 
CRA no mercado secundário. 
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7.9. Possibilidade de emissão de nova série de CRA da Emissão. Não há.  
 
7.10. Formador de Mercado. Nos termos do inciso II do artigo 4º das Regras 
e Procedimentos ANBIMA, em vigor, o Coordenador Líder recomendou à Devedora a 
contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 
para realização da atividade de formador de mercado para os valores mobiliários da 
Emissão, sendo que: (i) a contratação de formador de mercado tem por finalidade 
(a) a realização de operações destinadas a fomentar a liquidez dos CRA por meio da 
inclusão de ordens firmes de compra e venda dos CRA nas plataformas administradas 
pela B3, na forma e conforme as disposições de regulamentos da CVM e B3 
aplicáveis; e (b) proporcionar um preço de referência para a negociação de tais 
valores mobiliários; e (ii) o formador de mercado, se contratado, deverá 
desempenhar suas atividades dentro dos princípios éticos e da mais elevada 
probidade, tudo de acordo com as regras e instruções pertinentes. Não obstante a 
referida recomendação, não foi contratado formador de mercado. 
 
7.11. Prospecto e Documento de Aceitação da Oferta. Os CRA serão 
ofertados para Investidores Qualificados, portanto, será divulgado prospecto e será 
utilizado Documento de Aceitação da Oferta, nos termos do artigo 9º da Resolução 
CVM 160. 
 
7.12. Integralização da Oferta. Iniciada a distribuição dos CRA, os 
investidores que manifestarem interesse na subscrição dos CRA por meio das 
intenções de investimento e tiverem suas ordens alocadas, deverão assinar o 
Documento de Aceitação da Oferta, na data da respectiva subscrição, sendo certo 
que a integralização dos CRA somente ocorrerá após a assinatura do Documento de 
Aceitação da Oferta, e será efetuada pelo Preço de Integralização, nas condições 
previstas nas intenções de investimento.  
 
7.13. Restrição à negociação dos CRA no mercado secundário. Nos termos 
do artigo 86, inciso III, da Resolução CVM 160, os CRA poderão ser livremente 
negociados entre Investidores Qualificados. Nos termos da Resolução CVM 60 e, em 
especial, o artigo 7º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60, os CRA não podem 
ser negociados entre o público geral, pois os requisitos constantes de referido artigo 
não estão sendo atendidos na data de registro da Oferta. Assim, a negociação dos 
CRA é restrita a Investidores Qualificados.  
 
7.14. Colocação Privada dos CRA Subordinados. Os CRA Subordinados serão 
objeto de colocação privada pela Emissora e registrados na B3 em nome do titular, 
para fins de registro e de liquidação financeira de eventos de pagamentos, sendo a 
distribuição e negociação realizadas de forma privada e fora do âmbito da B3. Após 
o registro para custódia eletrônica dos CRA Subordinados na B3, considerando que 
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7.9. Possibilidade de emissão de nova série de CRA da Emissão. Não há.  
 
7.10. Formador de Mercado. Nos termos do inciso II do artigo 4º das Regras 
e Procedimentos ANBIMA, em vigor, o Coordenador Líder recomendou à Devedora a 
contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 
para realização da atividade de formador de mercado para os valores mobiliários da 
Emissão, sendo que: (i) a contratação de formador de mercado tem por finalidade 
(a) a realização de operações destinadas a fomentar a liquidez dos CRA por meio da 
inclusão de ordens firmes de compra e venda dos CRA nas plataformas administradas 
pela B3, na forma e conforme as disposições de regulamentos da CVM e B3 
aplicáveis; e (b) proporcionar um preço de referência para a negociação de tais 
valores mobiliários; e (ii) o formador de mercado, se contratado, deverá 
desempenhar suas atividades dentro dos princípios éticos e da mais elevada 
probidade, tudo de acordo com as regras e instruções pertinentes. Não obstante a 
referida recomendação, não foi contratado formador de mercado. 
 
7.11. Prospecto e Documento de Aceitação da Oferta. Os CRA serão 
ofertados para Investidores Qualificados, portanto, será divulgado prospecto e será 
utilizado Documento de Aceitação da Oferta, nos termos do artigo 9º da Resolução 
CVM 160. 
 
7.12. Integralização da Oferta. Iniciada a distribuição dos CRA, os 
investidores que manifestarem interesse na subscrição dos CRA por meio das 
intenções de investimento e tiverem suas ordens alocadas, deverão assinar o 
Documento de Aceitação da Oferta, na data da respectiva subscrição, sendo certo 
que a integralização dos CRA somente ocorrerá após a assinatura do Documento de 
Aceitação da Oferta, e será efetuada pelo Preço de Integralização, nas condições 
previstas nas intenções de investimento.  
 
7.13. Restrição à negociação dos CRA no mercado secundário. Nos termos 
do artigo 86, inciso III, da Resolução CVM 160, os CRA poderão ser livremente 
negociados entre Investidores Qualificados. Nos termos da Resolução CVM 60 e, em 
especial, o artigo 7º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60, os CRA não podem 
ser negociados entre o público geral, pois os requisitos constantes de referido artigo 
não estão sendo atendidos na data de registro da Oferta. Assim, a negociação dos 
CRA é restrita a Investidores Qualificados.  
 
7.14. Colocação Privada dos CRA Subordinados. Os CRA Subordinados serão 
objeto de colocação privada pela Emissora e registrados na B3 em nome do titular, 
para fins de registro e de liquidação financeira de eventos de pagamentos, sendo a 
distribuição e negociação realizadas de forma privada e fora do âmbito da B3. Após 
o registro para custódia eletrônica dos CRA Subordinados na B3, considerando que 
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tais CRA Subordinados estão bloqueados para negociação, eventual transferência de 
sua titularidade no mercado secundário deverá ser feita fora do ambiente da B3, 
segundo procedimentos do Escriturador. Os CRA Subordinados não poderão ser 
transferidos para terceiros ou onerados em benefício de terceiros. 
 
8. REGIME FIDUCIÁRIO 
 
8.1. Em observância à faculdade prevista nos artigos 25 a 32 da Lei nº 
14.430, a Emissora institui o Regime Fiduciário sobre o Patrimônio Separado. 
 
8.2. Os Direitos Creditórios do Agronegócio que integram o Patrimônio 
Separado, sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituído, são destacados do patrimônio 
da Emissora e passam a constituir patrimônio separado distinto, que não se confunde 
com o da Emissora, destinando-se especificamente ao pagamento dos CRA e das 
demais obrigações relativas ao Patrimônio Separado, e manter-se-ão apartados do 
patrimônio da Emissora até que se complete o resgate de todos os CRA a que estejam 
afetados, nos termos do artigo 27 da Lei nº 14.430, observada a aplicabilidade do 
disposto no artigo 22 da Resolução CVM 60. 
 
8.2.1. Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma 
hipótese os Titulares de CRA terão o direito de haver seus créditos no âmbito da 
Emissão contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização limitada à liquidação 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio que integram o Patrimônio Separado. 
 
8.2.2. A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à 
declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, à companhia Securitizadora, ou 
ao Agente Fiduciário, caso a Securitizadora não o faça, convocar Assembleia de 
Titulares de CRA para deliberar sobre as normas de administração ou liquidação do 
Patrimônio Separado, inclusive aporte de recursos pelos Titulares de CRA 
Subordinado. A Assembleia de Titulares de CRA deverá ser convocada na forma da 
Cláusula 15 abaixo, no mínimo, 15 (quinze) dias em primeira convocação e 8 (oito) 
dias para em segunda convocação e será instalada (i) em primeira convocação, com 
a presença dos Titulares de CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
CRA em Circulação, conforme o caso, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA; 
ou (ii) em segunda convocação, independentemente da quantidade de Titulares de 
CRA. Na Assembleia de Titulares de CRA, serão consideradas válidas as deliberações 
tomadas pela maioria dos presentes dos Titulares de CRA Sênior, em primeira ou em 
segunda convocação. 
 
8.2.2.1. Adicionalmente, a Securitizadora poderá promover, a qualquer tempo 
e sempre sob a ciência do Agente Fiduciário, o resgate da emissão mediante a dação 
em pagamento dos bens e direitos integrantes do Patrimônio Separado aos titulares 
dos CRA nas seguintes hipóteses: (i) caso a Assembleia de Titulares de CRA não seja 
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instalada, por qualquer motivo, em segunda convocação; ou (ii) caso a Assembleia 
de Titulares de CRA seja instalada e os titulares dos CRA não decidam a respeito das 
medidas a serem adotadas. 
 
8.3. Os Direitos Creditórios do Agronegócio que integram o Patrimônio 
Separado: 

 
(i) responderão apenas pelas obrigações inerentes aos CRA e pelo pagamento 

das despesas de administração do Patrimônio Separado e respectivos custos 
e obrigações fiscais, conforme previsto neste Termo de Securitização;  

 
(ii) estão isentos de qualquer ação ou execução de outros credores da Emissora 

que não sejam os titulares de CRA; e  
 

(iii) não são passíveis de constituição de outras garantias ou excussão, por mais 
privilegiadas que sejam, exceto conforme previsto neste Termo de 
Securitização. 

 
8.4. A Emissora será responsável, no limite do Patrimônio Separado, 
perante os Titulares de CRA, pelo ressarcimento do valor do Patrimônio Separado 
que houver sido atingido em decorrência de ações judiciais ou administrativas de 
natureza fiscal ou trabalhista da Emissora ou de sociedades do seu mesmo grupo 
econômico, no caso de aplicação do artigo 76 da Medida Provisória 2.158-35. 

 
9. FUNDO DE DESPESAS E FUNDO DE RESERVA 
 
9.1. Fundo de Despesas. O Fundo de Despesas a ser constituído na Primeira 
Data de Integralização, deverá respeitar o montante inicial do Fundo de Despesas 
correspondente ao valor equivalente a 12,22% (doze inteiros e vinte e dois 
centésimos por cento) do valor efetivamente integralizado dos CRA Sênior, e será 
constituído mediante dos recursos integralizados pelos Titulares de CRA Sênior, para 
fazer frente às despesas incorridas pela Securitizadora na administração do 
Patrimônio Separado.  
 
9.2. Caso em momento anterior a Data de Vencimento dos CRA, o Fundo 
de Despesas venha a ser insuficiente para fazer frente as Despesas, a Emissora 
deverá convocar Assembleia de Titulares de CRA nos termos do item 15.2 (x) deste 
Termo de Securitização. 
 
9.2.1. Conforme o caso, o Fundo de Despesas poderá ser recomposto pelas 
Cedentes, a critério da Emissora, a partir da Primeira Data de Integralização dos CRA, 
com recursos próprios ou mediante retenção do montante necessário à recomposição 
do Fundo de Despesas dos recursos advindos do pagamento dos Direitos Creditórios 
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instalada, por qualquer motivo, em segunda convocação; ou (ii) caso a Assembleia 
de Titulares de CRA seja instalada e os titulares dos CRA não decidam a respeito das 
medidas a serem adotadas. 
 
8.3. Os Direitos Creditórios do Agronegócio que integram o Patrimônio 
Separado: 

 
(i) responderão apenas pelas obrigações inerentes aos CRA e pelo pagamento 

das despesas de administração do Patrimônio Separado e respectivos custos 
e obrigações fiscais, conforme previsto neste Termo de Securitização;  

 
(ii) estão isentos de qualquer ação ou execução de outros credores da Emissora 

que não sejam os titulares de CRA; e  
 

(iii) não são passíveis de constituição de outras garantias ou excussão, por mais 
privilegiadas que sejam, exceto conforme previsto neste Termo de 
Securitização. 

 
8.4. A Emissora será responsável, no limite do Patrimônio Separado, 
perante os Titulares de CRA, pelo ressarcimento do valor do Patrimônio Separado 
que houver sido atingido em decorrência de ações judiciais ou administrativas de 
natureza fiscal ou trabalhista da Emissora ou de sociedades do seu mesmo grupo 
econômico, no caso de aplicação do artigo 76 da Medida Provisória 2.158-35. 

 
9. FUNDO DE DESPESAS E FUNDO DE RESERVA 
 
9.1. Fundo de Despesas. O Fundo de Despesas a ser constituído na Primeira 
Data de Integralização, deverá respeitar o montante inicial do Fundo de Despesas 
correspondente ao valor equivalente a 12,22% (doze inteiros e vinte e dois 
centésimos por cento) do valor efetivamente integralizado dos CRA Sênior, e será 
constituído mediante dos recursos integralizados pelos Titulares de CRA Sênior, para 
fazer frente às despesas incorridas pela Securitizadora na administração do 
Patrimônio Separado.  
 
9.2. Caso em momento anterior a Data de Vencimento dos CRA, o Fundo 
de Despesas venha a ser insuficiente para fazer frente as Despesas, a Emissora 
deverá convocar Assembleia de Titulares de CRA nos termos do item 15.2 (x) deste 
Termo de Securitização. 
 
9.2.1. Conforme o caso, o Fundo de Despesas poderá ser recomposto pelas 
Cedentes, a critério da Emissora, a partir da Primeira Data de Integralização dos CRA, 
com recursos próprios ou mediante retenção do montante necessário à recomposição 
do Fundo de Despesas dos recursos advindos do pagamento dos Direitos Creditórios 
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do Agronegócio depositados na Conta Centralizadora que sejam destinados às 
Cedentes. 
 
9.2.2. No curso ordinário da Emissão, a Emissora manterá o montante que 
compõe o Fundo de Despesas depositados na Conta Centralizadora e/ou aplicados 
em Outros Ativos. 
 
9.2.3. A Emissora deverá informar ao Agente Fiduciário, sempre que 
solicitado por este, o valor do Fundo de Despesas. 

 
9.2.4. Sempre que o Fundo de Despesas atingir o montante equivalente a 5% 
(cinco por cento) do saldo devedor do CRA, este deverá ser recomposto até o 
montante aqui previsto com os recursos decorrentes dos pagamentos dos Direitos 
Creditórios do Agronegócio, observado que o Fundo de Despesas será destinado 
exclusivamente à cobertura das Despesas previstas no Contrato e neste Termo de 
Securitização. A Emissora deverá monitorar periodicamente o saldo do Fundo de 
Despesas e, verificada a necessidade de recomposição para atendimento do limite 
mínimo ora estabelecido, deverá promover as medidas cabíveis, inclusive a retenção 
de recursos disponíveis, de forma prioritária, até a recomposição integral do referido 
saldo. 

 
9.2.5. Fundo de Reserva. A Cessionária constituirá, na Conta Centralizadora, 
o fundo de reserva, o qual será constituído com os recursos decorrentes dos 
pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio, mediante retenção de, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) do valor efetivamente recebido do respectivo Direito 
Creditório do Agronegócio. A retenção dos recursos para composição do Fundo de 
Reserva se iniciará no mínimo 6 (seis) meses antes de uma Data de Pagamento da 
Remuneração dos CRA Sênior e findará na respectiva Data de Pagamento da 
Remuneração dos CRA Sênior. 

 
9.2.6. Após cada Data de Pagamento, os recursos que sobejarem no Fundo 
de Reserva poderão ser utilizados para a Revolvência. 
 
9.2.7. A Cessionária será responsável por verificar se os recursos retidos no 
Fundo de Reserva serão suficientes para o pagamento da parcela em cada Data de 
Pagamento da Remuneração dos CRA Sênior, sendo que, caso, até a Data de 
Pagamento da Remuneração dos CRA Sênior, o fluxo de retenções se mostre 
insuficiente para pagamento da referida parcela, fica a Cessionária autorizada a reter 
a totalidade dos pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio no Fundo de 
Reserva para possibilitar o respectivo pagamento. 
 
10. ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO 
 
10.1. A Emissora, em conformidade com a Lei 14.430 e Resolução CVM 60: 
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(i) administrará o Patrimônio Separado instituído, por meio deste instrumento, 

para os fins desta Emissão;  
 

(ii) promoverá as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade;  
 

(iii) manterá o registro contábil independentemente do restante de seu patrimônio; 
e  

 
(iv) elaborará e publicará as respectivas demonstrações financeiras do Patrimônio 

Separado em até 90 (noventa) dias após o término do exercício social, qual 
seja, 31 de dezembro de cada ano, na forma do artigo 50 da Resolução CVM 
60.  

 
10.2. A Emissora somente responderá pelos prejuízos que esta causar por 
dolo, descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência, ou por 
administração temerária ou, ainda, por desvio de finalidade do Patrimônio Separado, 
conforme decisão judicial transitada em julgado. 
 
10.3. A Emissora fará jus ao recebimento da Taxa de Administração, 
calculada pro rata die se necessário. 
 
10.4. A Taxa de Administração será custeada pelo Fundo de Despesas e paga 
nos termos da Cláusula 16.8, item (ii) abaixo. 
 
10.5. A Taxa de Administração continuará sendo devida, mesmo após o 
vencimento dos CRA, caso a Emissora ou terceiro que venha realizar a administração 
do Patrimônio Separado ainda esteja atuando em nome dos Titulares dos CRA, 
remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação da 
Emissora. 
 
10.6. A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tributos que 
incidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: 
(i) ISS; (ii) PIS; e (iii) COFINS, excetuando-se o imposto de renda de 
responsabilidade da fonte pagadora, bem como outros tributos que venham a incidir 
sobre a Taxa de Administração, de modo que a Emissora receba os mesmos valores 
que seriam recebidos caso nenhum dos impostos elencados nesta Cláusula fosse 
incidente. A Taxa de Administração será atualizada anualmente pela variação positiva 
do IPCA. 
 
10.7. O Patrimônio Separado, especialmente o Fundo de Despesas, 
ressarcirá a Emissora ou terceiro que venha a realizar a administração do Patrimônio 
Separado de todas as despesas incorridas com relação ao exercício de suas funções, 
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(i) administrará o Patrimônio Separado instituído, por meio deste instrumento, 

para os fins desta Emissão;  
 

(ii) promoverá as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade;  
 

(iii) manterá o registro contábil independentemente do restante de seu patrimônio; 
e  

 
(iv) elaborará e publicará as respectivas demonstrações financeiras do Patrimônio 

Separado em até 90 (noventa) dias após o término do exercício social, qual 
seja, 31 de dezembro de cada ano, na forma do artigo 50 da Resolução CVM 
60.  

 
10.2. A Emissora somente responderá pelos prejuízos que esta causar por 
dolo, descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência, ou por 
administração temerária ou, ainda, por desvio de finalidade do Patrimônio Separado, 
conforme decisão judicial transitada em julgado. 
 
10.3. A Emissora fará jus ao recebimento da Taxa de Administração, 
calculada pro rata die se necessário. 
 
10.4. A Taxa de Administração será custeada pelo Fundo de Despesas e paga 
nos termos da Cláusula 16.8, item (ii) abaixo. 
 
10.5. A Taxa de Administração continuará sendo devida, mesmo após o 
vencimento dos CRA, caso a Emissora ou terceiro que venha realizar a administração 
do Patrimônio Separado ainda esteja atuando em nome dos Titulares dos CRA, 
remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação da 
Emissora. 
 
10.6. A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tributos que 
incidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: 
(i) ISS; (ii) PIS; e (iii) COFINS, excetuando-se o imposto de renda de 
responsabilidade da fonte pagadora, bem como outros tributos que venham a incidir 
sobre a Taxa de Administração, de modo que a Emissora receba os mesmos valores 
que seriam recebidos caso nenhum dos impostos elencados nesta Cláusula fosse 
incidente. A Taxa de Administração será atualizada anualmente pela variação positiva 
do IPCA. 
 
10.7. O Patrimônio Separado, especialmente o Fundo de Despesas, 
ressarcirá a Emissora ou terceiro que venha a realizar a administração do Patrimônio 
Separado de todas as despesas incorridas com relação ao exercício de suas funções, 
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tais como, notificações, extração de certidões , contratação de especialistas, tais 
como auditoria e/ou fiscalização, ou assessoria legal aos Titulares dos CRA, 
publicações em geral, transportes, alimentação, viagens e estadias, voltadas à 
proteção dos direitos e interesses dos Titulares dos CRA ou para realizar os Direitos 
Creditórios do Agronegócio. O ressarcimento a que se refere esta Cláusula será 
efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após a efetivação da despesa em questão. 
 
10.8. O Agente de Formalização e Cobrança será responsável pelo controle 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio efetivamente pagos, bem como por iniciar os 
procedimentos de cobrança extrajudicial, conforme procedimentos previstos no 
Contrato de Formalização e Cobrança. 
 
10.9. Caso os CRA sejam reestruturados ou inadimplidos, será devido 
adicionalmente à Emissora, uma remuneração recorrente de R$ 1000,00 (mil reais) 
por hora-homem de trabalho dedicado a: (i) comparecimento em reuniões formais 
ou conferências telefônicas, tais como realização de aditamento nos documentos da 
operação e/ou participação em Assembleia de Titulares de CRA; (ii) implementação 
das consequentes decisões tomadas em tais eventos, incluindo a celebração de 
aditamentos. 
 
10.9.1. Entende-se por reestruturação das condições dos CRA os eventos 
relacionados à alteração (i) de garantia; (ii) dos prazos, datas ou forma de 
pagamento e Remuneração dos CRA Sênior ou Remuneração dos CRA Subordinados, 
da Amortização Extraordinária Obrigatória ou do Resgate Antecipado, índice de 
atualização (se houver), Data de Vencimento dos CRA, fluxos, carência ou índices 
financeiros; (iii) condições relacionadas aos Eventos de Aceleração; ou (iv) do 
prazo, sendo certo que os eventos relacionados à amortização dos CRA não são 
considerados reestruturação dos CRA. 
 
11. LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO 
 
11.1. Administração do Patrimônio Separado. Caso seja verificada a 
insolvência da Securitizadora, o Agente Fiduciário deverá assumir imediatamente e 
de forma transitória a administração do Patrimônio Separado e convocar, em até 15 
(quinze) dias a contar da sua ciência, Assembleia de Titulares de CRA para deliberar 
sobre a forma de administração e/ou eventual liquidação, total ou parcial, do 
Patrimônio Separado. 
 
11.1.1. A Assembleia de Titulares de CRA prevista na Cláusula 11.1 acima 
deverá ser realizada em primeira convocação no prazo de, no mínimo, 20 (vinte) dias 
de antecedência para primeira convocação e 8 (oito) dias em segunda convocação, 
conforme o §2º do artigo 39 da Resolução CVM 60, conforme alterada pela Resolução 
CVM 194, não sendo admitida que a primeira e a segunda convocação sejam 
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realizadas no mesmo dia, e será instalada com a presença de qualquer número dos 
Titulares CRA, conforme artigo 28 da Resolução CVM 60, conforme alterada pela 
Resolução CVM 194. 
 
11.2. Além da hipótese prevista na Cláusula 11.1 acima, a critério dos 
Titulares de CRA, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA, a ocorrência de 
qualquer um dos eventos abaixo poderá ensejar a assunção da administração do 
Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, bem como a liquidação ou não do 
Patrimônio Separado, conforme Cláusula 11.1: 
 
(i) pedido ou requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial pela 

Emissora, independentemente de aprovação do plano de recuperação por seus 
credores ou classe de credores, ou deferimento do processamento da 
recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; 

 
(ii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não 

devidamente elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo 
legal; 

 
(iii) decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela 

Emissora; 
 
(iv) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações 

pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, resultante de ato ou 
omissão da Emissora que dure por mais de 5 (cinco) Dias Úteis, caso haja 
recursos suficientes no Patrimônio Separado e desde que exclusivamente a 
ela imputado. O prazo ora estipulado será contado de notificação formal e 
comprovadamente realizada pelo Agente Fiduciário à Emissora; e 

 
(v) desvio de finalidade do Patrimônio Separado. 
 
11.3. A Emissora obriga-se a, tão logo tenha conhecimento de qualquer dos 
eventos descritos acima, comunicar imediatamente o Agente Fiduciário. 
 
11.4. Verificada a ocorrência de quaisquer dos Eventos de Liquidação do 
Patrimônio Separado e assumida a administração do Patrimônio Separado pelo 
Agente Fiduciário, este deverá convocar, em até 15 (quinze) Dias Úteis contados da 
data em que tomar conhecimento de tal evento, a Assembleia de Titulares de CRA 
para deliberação sobre a eventual liquidação do Patrimônio Separado. 
 
11.4.1. A Assembleia de Titulares de CRA referida na Cláusula 11.4. acima 
deverá ser convocada mediante publicação de edital publicado no site da 
Securitizadora (https://www.artesanalsec.com.br/), nos prazos previstos na Cláusula 
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realizadas no mesmo dia, e será instalada com a presença de qualquer número dos 
Titulares CRA, conforme artigo 28 da Resolução CVM 60, conforme alterada pela 
Resolução CVM 194. 
 
11.2. Além da hipótese prevista na Cláusula 11.1 acima, a critério dos 
Titulares de CRA, reunidos em Assembleia de Titulares de CRA, a ocorrência de 
qualquer um dos eventos abaixo poderá ensejar a assunção da administração do 
Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, bem como a liquidação ou não do 
Patrimônio Separado, conforme Cláusula 11.1: 
 
(i) pedido ou requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial pela 

Emissora, independentemente de aprovação do plano de recuperação por seus 
credores ou classe de credores, ou deferimento do processamento da 
recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; 

 
(ii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não 

devidamente elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo 
legal; 

 
(iii) decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela 

Emissora; 
 
(iv) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações 

pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, resultante de ato ou 
omissão da Emissora que dure por mais de 5 (cinco) Dias Úteis, caso haja 
recursos suficientes no Patrimônio Separado e desde que exclusivamente a 
ela imputado. O prazo ora estipulado será contado de notificação formal e 
comprovadamente realizada pelo Agente Fiduciário à Emissora; e 

 
(v) desvio de finalidade do Patrimônio Separado. 
 
11.3. A Emissora obriga-se a, tão logo tenha conhecimento de qualquer dos 
eventos descritos acima, comunicar imediatamente o Agente Fiduciário. 
 
11.4. Verificada a ocorrência de quaisquer dos Eventos de Liquidação do 
Patrimônio Separado e assumida a administração do Patrimônio Separado pelo 
Agente Fiduciário, este deverá convocar, em até 15 (quinze) Dias Úteis contados da 
data em que tomar conhecimento de tal evento, a Assembleia de Titulares de CRA 
para deliberação sobre a eventual liquidação do Patrimônio Separado. 
 
11.4.1. A Assembleia de Titulares de CRA referida na Cláusula 11.4. acima 
deverá ser convocada mediante publicação de edital publicado no site da 
Securitizadora (https://www.artesanalsec.com.br/), nos prazos previstos na Cláusula 
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11.1.1 acima, respeitadas as demais regras relacionadas à publicação de anúncio de 
convocação de assembleias gerais de acionistas constantes na Lei das Sociedades 
por Ações, da regulamentação aplicável e deste Termo de Securitização. Ambas as 
publicações previstas na presente Cláusula serão realizadas observando o disposto 
na Cláusula 17 abaixo. 
 
11.4.2. Na Assembleia de Titulares de CRA, serão consideradas válidas as 
deliberações tomadas por, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos presentes, 
em primeira ou em segunda convocação para fins de substituição da Securitizadora, 
enquanto a deliberação por eventual liquidação do Patrimônio Separado será tomada 
pela maioria dos votos presentes dos Titulares de CRA, na forma do art. 30 da 
Resolução CVM 60, em primeira ou em segunda convocação. Não se admite que a 
segunda convocação da Assembleia de Titulares de CRA seja publicada 
conjuntamente com a primeira convocação. 
 
11.5. Na Assembleia de Titulares de CRA mencionada na Cláusula 11.3 
acima, os Titulares de CRA deverão deliberar: (i) pela liquidação do Patrimônio 
Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante e as formas de 
liquidação; ou (ii) pela não liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual 
deverá ser deliberado a nomeação de outra instituição administradora, incluindo, mas 
não se limitando a outra securitizadora, fixando, as condições e termos para sua 
administração, bem como sua remuneração. 
 
11.5.1. A deliberação pela não declaração da liquidação do Patrimônio 
Separado deverá ser tomada pelos Titulares de CRA que representem, no mínimo, a 
maioria absoluta dos CRA em Circulação. 
 
11.5.2. Caso a Assembleia de Titulares de CRA não seja instalada em primeira 
e segunda convocação por não cumprimento do quórum previsto na Cláusula 11.4.2, 
a liquidação do Patrimônio Separado será automaticamente decretada, observados 
os procedimentos descritos na Cláusula 11.6 abaixo. 
 
11.6. A liquidação do Patrimônio Separado será realizada mediante 
transferência do valor integrante do Patrimônio Separado aos Titulares de CRA, para 
fins de extinção de toda e qualquer obrigação da Emissora decorrente dos CRA. 
 
11.6.1. Na hipótese descrita na Cláusula 11.6 acima e destituída a 
Securitizadora, caberá ao Agente Fiduciário ou à instituição administradora que o 
substituir: (i) administrar os Direitos Creditórios do Agronegócio que integram o 
Patrimônio Separado, ou contratar empresa especializada para tanto (ii) esgotar 
todos os recursos judiciais e extrajudiciais para a realização dos créditos oriundos 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio; (iii) ratear os recursos obtidos entre os 
Titulares de CRA na proporção de CRA detidos, respeitada a ordem de alocação dos 
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recursos prevista na Cláusula 14 abaixo; e (iv) transferir os créditos oriundos dos 
Direitos Creditórios do Agronegócio eventualmente não realizados aos Titulares de 
CRA, na proporção de CRA detidos, respeitada a ordem de alocação dos recursos 
prevista na Cláusula 14 abaixo. 
 
11.7. A realização dos direitos dos Titulares dos CRA estará limitada aos 
Direitos Creditórios do Agronegócio e aos valores que venham a ser depositados na 
Conta Centralizadora, não havendo nenhuma outra garantia prestada por terceiros 
ou pela própria Emissora. 
 
11.8. Conforme previsto no artigo 22 da Resolução CVM 60, os rendimentos 
financeiros que decorram de aplicações de recursos originados nos direitos creditórios 
podem ser reconhecidos e recebidos pela Securitizadora, sendo certo que haverá 
evidenciação de tal reconhecimento em suas demonstrações financeiras. Nessa 
hipótese, mensalmente a Securitizadora poderá transferir ao seu patrimônio comum 
os rendimentos de aplicações financeiras realizadas com recursos oriundos do 
Patrimônio Separado que sejam superiores ao montante necessário para pagamento 
das obrigações relativas aos CRA. 

 
11.9. Na hipótese de liquidação do título de securitização, os titulares 
seniores têm o direito de partilhar o lastro na proporção dos valores previstos para 
amortização ou resgate da respectiva série e no limite desses mesmos valores, na 
data de liquidação, sendo vedado qualquer tipo de preferência, prioridade ou 
subordinação entre titulares de uma mesma série 
 
12. DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA EMISSORA 
 
12.1. Sem prejuízo das demais declarações expressamente previstas na 
regulamentação aplicável, neste Termo de Securitização e nos demais Documentos 
da Operação, a Emissora neste ato declara e garante que: 

 
(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma 

de sociedade por ações, de capital fechado e de acordo com as leis brasileiras; 
 

(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à 
celebração deste Termo de Securitização, dos demais Documentos da 
Operação de que é parte, à Emissão e ao cumprimento de suas obrigações 
aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários 
necessários para tanto; 

 
(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm 

poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em nome da Emissora, as 
obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes 
legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor; 
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recursos prevista na Cláusula 14 abaixo; e (iv) transferir os créditos oriundos dos 
Direitos Creditórios do Agronegócio eventualmente não realizados aos Titulares de 
CRA, na proporção de CRA detidos, respeitada a ordem de alocação dos recursos 
prevista na Cláusula 14 abaixo. 
 
11.7. A realização dos direitos dos Titulares dos CRA estará limitada aos 
Direitos Creditórios do Agronegócio e aos valores que venham a ser depositados na 
Conta Centralizadora, não havendo nenhuma outra garantia prestada por terceiros 
ou pela própria Emissora. 
 
11.8. Conforme previsto no artigo 22 da Resolução CVM 60, os rendimentos 
financeiros que decorram de aplicações de recursos originados nos direitos creditórios 
podem ser reconhecidos e recebidos pela Securitizadora, sendo certo que haverá 
evidenciação de tal reconhecimento em suas demonstrações financeiras. Nessa 
hipótese, mensalmente a Securitizadora poderá transferir ao seu patrimônio comum 
os rendimentos de aplicações financeiras realizadas com recursos oriundos do 
Patrimônio Separado que sejam superiores ao montante necessário para pagamento 
das obrigações relativas aos CRA. 

 
11.9. Na hipótese de liquidação do título de securitização, os titulares 
seniores têm o direito de partilhar o lastro na proporção dos valores previstos para 
amortização ou resgate da respectiva série e no limite desses mesmos valores, na 
data de liquidação, sendo vedado qualquer tipo de preferência, prioridade ou 
subordinação entre titulares de uma mesma série 
 
12. DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA EMISSORA 
 
12.1. Sem prejuízo das demais declarações expressamente previstas na 
regulamentação aplicável, neste Termo de Securitização e nos demais Documentos 
da Operação, a Emissora neste ato declara e garante que: 

 
(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma 

de sociedade por ações, de capital fechado e de acordo com as leis brasileiras; 
 

(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à 
celebração deste Termo de Securitização, dos demais Documentos da 
Operação de que é parte, à Emissão e ao cumprimento de suas obrigações 
aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários 
necessários para tanto; 

 
(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm 

poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em nome da Emissora, as 
obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes 
legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor; 

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249
 

 

 

 
(iv) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o 

Agente Fiduciário ou a Emissora de exercer plenamente suas funções; 
 

(v) este Termo de Securitização constitui uma obrigação lícita, válida e vinculativa 
da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições; 

 
(vi) é e será legítima e única titular do lastro dos CRA; conforme declarado pelas 

Cedentes, o lastro dos CRA encontra-se livre e desembaraçado de quaisquer 
ônus, gravames ou restrições de natureza pessoal, real, ou arbitral, não sendo 
do conhecimento da Emissora a existência de qualquer fato que impeça ou 
restrinja o direito da Emissora de celebrar este Termo de Securitização, 
conforme declarações e informações prestadas pelas Cedentes neste sentido; 

 
(vii) não tem conhecimento de existência de procedimento administrativo ou 

arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental que possa 
afetar a capacidade da Emissora de cumprir com as obrigações assumidas 
neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação; 
 

(viii) não omitiu nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza, que seja 
de seu conhecimento e que possa resultar em uma mudança adversa 
relevante e/ou alteração relevante de suas atividades; 
 

(ix) não pratica crime contra o Sistema Financeiro Nacional, nos termos da Lei nº 
7.492, de 16 de junho de 1986, e lavagem de dinheiro, nos termos da Lei nº 
9.613, de 3 de março de 1998; 

 
(x) cumpre e fará com que se cumpram irrestritamente, por si, suas Afiliadas e 

os respectivos funcionários e administradores, as normas relativas e atos de 
corrupção em geral, nacionais e estrangeiras, incluindo, mas não se limitando, 
as Leis Anticorrupção, declarando ainda que, após a devida a razoável 
diligência, não conhece a existência contra si, suas Afiliadas, funcionários e 
administradores, de qualquer investigação, inquérito ou procedimento 
administrativo ou judicial relacionado a práticas contrárias às Lei 
Anticorrupção. Adicionalmente, na data deste Termo de Securitização, 
inexiste violação ou indício de violação de qualquer dispositivo das Lei 
Anticorrupção pela Emissora, seus respectivos(as) controladores, controladas, 
coligadas e sociedades sob controle comum; 

 
(xi) providenciou opinião legal sobre a estrutura do valor mobiliário ofertado, 

elaborado por profissional contratado para assessorar juridicamente a 
estruturação da operação, emitido e assinado eletronicamente com 
certificação nos padrões disponibilizados pela Infraestrutura de Chaves 
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Públicas Brasileira – ICP-Brasil; 
 

(xii) assegura a constituição de Regime Fiduciário sobre os direitos creditórios que 
lastreiam e/ou garantam a oferta; 
 

(xiii) não há conflitos de interesse para a tomada de decisão de investimento pelos 
aos investidores; 
 

(xiv) assegurará a existência e a integridade dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio que lastreiem a emissão, ainda que sob a custodiada por terceiro 
contratado para esta finalidade; 

 
(xv) assegurará que os Direitos Creditórios do Agronegócio sejam registrados e 

atualizados na B3, em conformidade às normas aplicáveis e às informações 
previstas na documentação pertinente à operação; e 

 
(xvi) assegurará que os direitos incidentes sobre os Direitos Creditórios do 

Agronegócio que lastreiem a emissão, inclusive quando custodiados por 
terceiro contratado para esta finalidade, não sejam cedidos a terceiros uma 
vez que providenciará o bloqueio junto à B3. 

 
12.2. Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Termo de 
Securitização, a Emissora obriga-se, adicionalmente, a: 

 
(i) administrar o Patrimônio Separado, mantendo para este registro contábil 

próprio e independente de suas demonstrações financeiras; 
 

(ii) informar todos os fatos relevantes acerca da Emissão e da própria Emissora 
diretamente ao Agente Fiduciário por meio de comunicação por escrito; 

 
(iii) fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações, sempre 

que solicitado: 
 

(a) dentro de 5 (cinco) Dias Úteis, cópias de todos os seus demonstrativos 
financeiros e/ou contábeis, inclusive notas explicativas das 
demonstrações financeiras anuais, auditados ou não, inclusive dos 
demonstrativos do Patrimônio Separado, assim como de todas as 
informações periódicas e eventuais exigidas pelos normativos da CVM, 
nos prazos ali previstos, relatórios, comunicados ou demais 
documentos que devam ser entregues à CVM, na data em que tiverem 
sido encaminhados, por qualquer meio, àquela autarquia; 

 
(b) dentro de 5 (cinco) Dias Úteis, qualquer informação ou cópia de 
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Públicas Brasileira – ICP-Brasil; 
 

(xii) assegura a constituição de Regime Fiduciário sobre os direitos creditórios que 
lastreiam e/ou garantam a oferta; 
 

(xiii) não há conflitos de interesse para a tomada de decisão de investimento pelos 
aos investidores; 
 

(xiv) assegurará a existência e a integridade dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio que lastreiem a emissão, ainda que sob a custodiada por terceiro 
contratado para esta finalidade; 

 
(xv) assegurará que os Direitos Creditórios do Agronegócio sejam registrados e 

atualizados na B3, em conformidade às normas aplicáveis e às informações 
previstas na documentação pertinente à operação; e 

 
(xvi) assegurará que os direitos incidentes sobre os Direitos Creditórios do 

Agronegócio que lastreiem a emissão, inclusive quando custodiados por 
terceiro contratado para esta finalidade, não sejam cedidos a terceiros uma 
vez que providenciará o bloqueio junto à B3. 

 
12.2. Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Termo de 
Securitização, a Emissora obriga-se, adicionalmente, a: 

 
(i) administrar o Patrimônio Separado, mantendo para este registro contábil 

próprio e independente de suas demonstrações financeiras; 
 

(ii) informar todos os fatos relevantes acerca da Emissão e da própria Emissora 
diretamente ao Agente Fiduciário por meio de comunicação por escrito; 

 
(iii) fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações, sempre 

que solicitado: 
 

(a) dentro de 5 (cinco) Dias Úteis, cópias de todos os seus demonstrativos 
financeiros e/ou contábeis, inclusive notas explicativas das 
demonstrações financeiras anuais, auditados ou não, inclusive dos 
demonstrativos do Patrimônio Separado, assim como de todas as 
informações periódicas e eventuais exigidas pelos normativos da CVM, 
nos prazos ali previstos, relatórios, comunicados ou demais 
documentos que devam ser entregues à CVM, na data em que tiverem 
sido encaminhados, por qualquer meio, àquela autarquia; 

 
(b) dentro de 5 (cinco) Dias Úteis, qualquer informação ou cópia de 
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quaisquer documentos que razoavelmente lhe sejam solicitados, 
permitindo que o Agente Fiduciário, por meio de seus representantes 
legalmente constituídos e previamente indicados, tenha acesso aos 
seus livros e registros contábeis, bem como aos respectivos registros 
e relatórios de gestão e posição financeira referentes ao Patrimônio 
Separado; 

 
(c) na mesma data em que forem publicados, cópias das atas de 

assembleias gerais, reuniões do Conselho de Administração e da 
Diretoria da Emissora que, de alguma forma, envolvam o interesse dos 
Titulares de CRA; 

 
(d) em até 3 (três) Dias Úteis contados da data de seu recebimento, cópia 

de qualquer notificação judicial, extrajudicial ou administrativa 
recebida pela Emissora que, de alguma forma, envolva o interesse dos 
Titulares de CRA; e 

 
(e) informar e enviar o organograma do grupo societário da Emissora, 

todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização 
do relatório anual, conforme Resolução CVM 17, os quais deverão ser 
devidamente encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias 
antes do encerramento do prazo para disponibilização à CVM. O 
organograma do grupo societário da Emissora deverá conter, inclusive, 
controladores, controladas, controle comum, coligadas, e integrante de 
bloco de controle, no encerramento de cada exercício social. Além 
disso, deverão ser acompanhados de declaração assinada pelo(s) 
diretor(es) da Emissora atestando (1) que permanecem válidas as 
disposições contidas no Termo de Securitização, (2) acerca da não 
ocorrência de qualquer das hipóteses de vencimento antecipado e 
inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante os 
Titulares de CRA e o Agente Fiduciário, (3) que não foram praticados 
atos em desacordo com o estatuto social da Emissora; e (4) o 
cumprimento da obrigação de manutenção do registro de companhia 
aberta da Emissora. 

 
(iv) submeter, na forma da lei, suas contas e demonstrações contábeis, inclusive 

aquelas relacionadas ao Patrimônio Separado, a exame por empresa de 
auditoria; 
 

(v) informar ao Agente Fiduciário, tempestivamente, qualquer descumprimento 
pelas Cedentes e/ou pelos prestadores de serviços contratados em razão da 
Emissão de obrigação constante deste Termo de Securitização e dos demais 
Documentos da Operação; 

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249

185



 

 

 

 
(vi) efetuar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da apresentação de cobrança 

pelo Agente Fiduciário, exclusivamente com recursos do Patrimônio Separado, 
o pagamento de todas as despesas razoavelmente incorridas e comprovadas 
pelo Agente Fiduciário que sejam necessárias para proteger os direitos, 
garantias e prerrogativas dos Titulares de CRA ou para a realização de seus 
créditos. As despesas a que se refere esta alínea compreenderão, inclusive, 
as despesas relacionadas com: 

 
(a) publicação de relatórios, avisos e notificações previstos neste Termo 

de Securitização, e outras exigidas, ou que vierem a ser exigidas por 
lei; 

 
(b) extração de certidões; 
 
(c) despesas com viagens, incluindo custos com transporte, hospedagem 

e alimentação, quando necessárias ao desempenho das funções; e 
 
(d) eventuais auditorias ou levantamentos periciais que venham a ser 

imprescindíveis em caso de omissões e/ou obscuridades nas 
informações devidas pela Emissora, pelos prestadores de serviço 
contratados em razão da Emissão, e/ou da legislação aplicável. 

 
(vii) providenciar a retenção e o recolhimento dos tributos incidentes sobre as 

quantias pagas aos Titulares de CRA, na forma da lei e demais disposições 
aplicáveis; 
 

(viii) manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta na CVM; 
 

(ix) não realizar negócios e/ou operações (a) alheios ao objeto social definido em 
seu Estatuto Social; (b) que não estejam expressamente previstos e 
autorizados em seu Estatuto Social; ou (c) que não tenham sido previamente 
autorizados com a estrita observância dos procedimentos estabelecidos em 
seu Estatuto Social, sem prejuízo do cumprimento das demais disposições 
estatutárias, legais e regulamentares aplicáveis; 
 

(x) não praticar qualquer ato em desacordo com seu Estatuto Social, com este 
Termo de Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em 
especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e 
integral cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de 
Securitização; 
 

(xi) comunicar imediatamente ao Agente Fiduciário, por meio de notificação, e, 
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(vi) efetuar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da apresentação de cobrança 

pelo Agente Fiduciário, exclusivamente com recursos do Patrimônio Separado, 
o pagamento de todas as despesas razoavelmente incorridas e comprovadas 
pelo Agente Fiduciário que sejam necessárias para proteger os direitos, 
garantias e prerrogativas dos Titulares de CRA ou para a realização de seus 
créditos. As despesas a que se refere esta alínea compreenderão, inclusive, 
as despesas relacionadas com: 

 
(a) publicação de relatórios, avisos e notificações previstos neste Termo 

de Securitização, e outras exigidas, ou que vierem a ser exigidas por 
lei; 

 
(b) extração de certidões; 
 
(c) despesas com viagens, incluindo custos com transporte, hospedagem 

e alimentação, quando necessárias ao desempenho das funções; e 
 
(d) eventuais auditorias ou levantamentos periciais que venham a ser 

imprescindíveis em caso de omissões e/ou obscuridades nas 
informações devidas pela Emissora, pelos prestadores de serviço 
contratados em razão da Emissão, e/ou da legislação aplicável. 

 
(vii) providenciar a retenção e o recolhimento dos tributos incidentes sobre as 

quantias pagas aos Titulares de CRA, na forma da lei e demais disposições 
aplicáveis; 
 

(viii) manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta na CVM; 
 

(ix) não realizar negócios e/ou operações (a) alheios ao objeto social definido em 
seu Estatuto Social; (b) que não estejam expressamente previstos e 
autorizados em seu Estatuto Social; ou (c) que não tenham sido previamente 
autorizados com a estrita observância dos procedimentos estabelecidos em 
seu Estatuto Social, sem prejuízo do cumprimento das demais disposições 
estatutárias, legais e regulamentares aplicáveis; 
 

(x) não praticar qualquer ato em desacordo com seu Estatuto Social, com este 
Termo de Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em 
especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e 
integral cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de 
Securitização; 
 

(xi) comunicar imediatamente ao Agente Fiduciário, por meio de notificação, e, 

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249
 

 

 

ato contínuo, aos Titulares de CRA, mediante publicação de aviso, observado 
o disposto na Cláusula 17 abaixo, a ocorrência de quaisquer eventos e/ou 
situações que possam, no juízo razoável do homem ativo e probo, colocar em 
risco o exercício, pela Emissora, de seus direitos, garantias e prerrogativas, 
vinculados aos bens e direitos integrantes do Patrimônio Separado e que 
possam, direta ou indiretamente, afetar negativamente os interesses da 
comunhão dos Titulares de CRA conforme disposto no presente Termo de 
Securitização; 

 
(xii) não pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimônio Separado; 

 
(xiii) manter em estrita ordem a sua contabilidade, por meio da contratação de 

prestador de serviço especializado, a fim de atender as exigências contábeis 
impostas pela CVM às companhias abertas, bem como efetuar os respectivos 
registros de acordo com os Princípios Fundamentais da Contabilidade do 
Brasil, permitindo ao Agente Fiduciário o acesso irrestrito aos livros e demais 
registros contábeis da Emissora; 

 
(xiv) manter: 
 

(a) válidos e regulares todos os alvarás, licenças, autorizações ou 
aprovações necessárias ao regular funcionamento da Emissora, 
efetuando todo e qualquer pagamento necessário para tanto; 

 
(b) seus livros contábeis e societários regularmente abertos e registrados 

na junta comercial competente, na forma exigida pela Lei das 
Sociedades por Ações, pela legislação tributária e pelas demais normas 
regulamentares, em local adequado e em perfeita ordem; 

 
(c) em dia o pagamento de todos os tributos devidos às Fazendas Federal, 

Estadual ou Municipal; e 
 
(d) atualizados os registros de titularidade referentes aos CRA que não 

estejam vinculados aos ambientes administrados e operacionalizados 
pela B3. 

 
(xv) contratar instituição financeira habilitada para a prestação dos serviços de 

escriturador e liquidante dos CRA; 
 

(xvi) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, 
diretamente ou por meio de seus agentes, serviço de atendimento aos 
Titulares de CRA; 
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(xvii) fazer constar, nos contratos celebrados com empresa de auditoria, que o 
Patrimônio Separado não responderá pelo pagamento de quaisquer verbas 
devidas nos termos de tais contratos. A Emissora se responsabiliza pela 
exatidão das informações e declarações prestadas ao Agente Fiduciário e aos 
Investidores; 
 

(xviii) preparar demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se for o 
caso, demonstrações consolidadas, em conformidade com a Lei das 
Sociedades por Ações, e com as regras emitidas pela CVM; 

 
(xix) divulgar, até o dia anterior ao início das negociações, as demonstrações 

financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do relatório dos auditores 
independentes, relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais encerrados, 
exceto quando o emissor não as possua por não ter iniciado suas atividades 
previamente ao referido período; 

 
(xx) divulgar as demonstrações financeiras subsequentes, acompanhadas de notas 

explicativas e relatório dos auditores independentes, dentro de 3 (três) meses 
contados do encerramento do exercício social; 

 
(xxi) observar as disposições da Resolução CVM 44, no tocante a dever de sigilo e 

vedações à negociação; 
 

(xxii) divulgar a ocorrência de fato relevante, conforme definido pelo artigo 2º da 
Resolução CVM 44; 

 
(xxiii) fornecer as informações solicitadas pela CVM; 

 
(xxiv) divulgar em sua página na rede mundial de computadores o relatório anual e 

demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário na mesma data do seu 
recebimento, observado ainda o disposto no item (xx) acima; 
 

(xxv) observar as disposições da regulamentação especifica editada pela CVM, caso 
seja convocada, para realização de modo parcial ou exclusivamente digital, 
assembleia de Titulares de CRA objeto da Oferta e da Colocação Privada; e 
 

(xxvi) informar aos Titulares dos CRA sobre a disponibilização das Notificações de 
Cessão ao Agente de Formalização e Cobrança e ao Custodiante. 

 
13. AGENTE FIDUCIÁRIO 
 
13.1. A Emissora nomeia e constitui a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. como Agente Fiduciário da Emissão 
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(xvii) fazer constar, nos contratos celebrados com empresa de auditoria, que o 
Patrimônio Separado não responderá pelo pagamento de quaisquer verbas 
devidas nos termos de tais contratos. A Emissora se responsabiliza pela 
exatidão das informações e declarações prestadas ao Agente Fiduciário e aos 
Investidores; 
 

(xviii) preparar demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se for o 
caso, demonstrações consolidadas, em conformidade com a Lei das 
Sociedades por Ações, e com as regras emitidas pela CVM; 

 
(xix) divulgar, até o dia anterior ao início das negociações, as demonstrações 

financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do relatório dos auditores 
independentes, relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais encerrados, 
exceto quando o emissor não as possua por não ter iniciado suas atividades 
previamente ao referido período; 

 
(xx) divulgar as demonstrações financeiras subsequentes, acompanhadas de notas 

explicativas e relatório dos auditores independentes, dentro de 3 (três) meses 
contados do encerramento do exercício social; 

 
(xxi) observar as disposições da Resolução CVM 44, no tocante a dever de sigilo e 

vedações à negociação; 
 

(xxii) divulgar a ocorrência de fato relevante, conforme definido pelo artigo 2º da 
Resolução CVM 44; 

 
(xxiii) fornecer as informações solicitadas pela CVM; 

 
(xxiv) divulgar em sua página na rede mundial de computadores o relatório anual e 

demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário na mesma data do seu 
recebimento, observado ainda o disposto no item (xx) acima; 
 

(xxv) observar as disposições da regulamentação especifica editada pela CVM, caso 
seja convocada, para realização de modo parcial ou exclusivamente digital, 
assembleia de Titulares de CRA objeto da Oferta e da Colocação Privada; e 
 

(xxvi) informar aos Titulares dos CRA sobre a disponibilização das Notificações de 
Cessão ao Agente de Formalização e Cobrança e ao Custodiante. 

 
13. AGENTE FIDUCIÁRIO 
 
13.1. A Emissora nomeia e constitui a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. como Agente Fiduciário da Emissão 
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que, neste ato, aceita a nomeação para, nos termos da Lei nº 14.430, da Resolução 
CVM 60, da Resolução CVM 17 e do presente Termo de Securitização, representar, 
perante a Emissora e quaisquer terceiros, os interesses da comunhão dos Titulares 
de CRA. 
 
13.2. O Agente Fiduciário declara que: 

 
(i) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres 

e atribuições previstas na legislação específica, na regulamentação e neste 
Termo de Securitização; 

 
(ii) aceita integralmente este Termo de Securitização, todas as suas cláusulas e 

condições; 
 

(iii) está devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a 
cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os 
requisitos legais e estatutários necessários para tanto; 

 
(iv) a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas 

obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente 
assumida pelo Agente Fiduciário; 

 
(v) verificou a consistência das informações contidas no Termo de Securitização, 

diligenciando no  sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou 
defeitos de que tenha conhecimento, sendo certo que os Direitos Creditórios 
do Agronegócio foram adquiridos previamente a cada Data de Integralização, 
sendo obsrvados todos os Critérios de Elegibilidade, conforme aplicável, 
devidamente atestados pelo Agente de Formalização e Cobrança.; 

 
(vi) recebeu todos os documentos que possibilitaram o devido cumprimento das 

atividades inerentes à condição de agente fiduciário, conforme solicitados à 
Emissora e ao Coordenador Líder, conforme o caso, salvo pelo disposto no 
item “v” acima;  

 
(vii) não tem qualquer impedimento legal, conforme artigo 66, §3° da Lei das 

Sociedades por Ações; 
 

(viii) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas 
na Resolução CVM 17, conforme disposto na declaração descrita no Anexo IV 
deste Termo de Securitização; 

 
(ix) assegura e assegurará, nos termos do artigo 6º, §1° da Resolução CVM 17, 

tratamento equitativo a todos os Titulares de CRA em relação a outros titulares 
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de certificados de recebíveis do agronegócio de eventuais emissões realizadas 
pela Emissora, sociedade coligada, Controlada, Controladora ou integrante do 
mesmo grupo da Emissora, em que venha atuar na qualidade de agente 
fiduciário; 

 
(x) observa, no exercício de sua função e na qualidade de agente fiduciário, 

inclusive no âmbito de outras emissões de valores mobiliários, todos os 
deveres previstos no artigo 11 da Resolução CVM 17; e 

 
(xi) não possui qualquer relação com a Emissora ou com as Cedentes que o impeça 

de exercer suas funções de forma diligente. 
 

13.3. O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de 
assinatura deste Termo de Securitização, devendo permanecer no exercício de suas 
funções até (i) a Data de Vencimento ou até que todas as obrigações devidas pela 
Emissora tenham sido cumpridas, conforme o caso, ou (ii) sua efetiva substituição. 
 
13.4. Sem prejuízo dos deveres relacionados a sua atividade previstos na 
Resolução CVM 17, assim como nas leis e demais normas regulatórias aplicáveis, o 
Agente Fiduciário compromete-se, neste ato, a: 

 
(i) exercer suas atividades com boa-fé, transparência e lealdade para com os 

Titulares de CRA; 
 

(ii) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, empregando, no 
exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo 
costuma empregar na administração de seus próprios bens; 

 
(iii) zelar pelos direitos e interesses dos Titulares de CRA, acompanhando a 

atuação da Emissora na gestão do Patrimônio Separado; 
 

(iv) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou 
de qualquer outra modalidade de impedimento e realizar a imediata 
convocação da Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre sua 
substituição, na forma prevista no texto da Resolução CVM 17; 

 
(v) conservar em boa guarda, toda a documentação relacionada com o exercício 

de suas funções; 
 

(vi) verificar, no momento de aceitar a função, a consistência das demais 
informações contidas neste Termo de Securitização, diligenciando para que 
sejam sanadas eventuais omissões, falhas ou defeitos de que tenha 
conhecimento; 
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de certificados de recebíveis do agronegócio de eventuais emissões realizadas 
pela Emissora, sociedade coligada, Controlada, Controladora ou integrante do 
mesmo grupo da Emissora, em que venha atuar na qualidade de agente 
fiduciário; 

 
(x) observa, no exercício de sua função e na qualidade de agente fiduciário, 

inclusive no âmbito de outras emissões de valores mobiliários, todos os 
deveres previstos no artigo 11 da Resolução CVM 17; e 

 
(xi) não possui qualquer relação com a Emissora ou com as Cedentes que o impeça 

de exercer suas funções de forma diligente. 
 

13.3. O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de 
assinatura deste Termo de Securitização, devendo permanecer no exercício de suas 
funções até (i) a Data de Vencimento ou até que todas as obrigações devidas pela 
Emissora tenham sido cumpridas, conforme o caso, ou (ii) sua efetiva substituição. 
 
13.4. Sem prejuízo dos deveres relacionados a sua atividade previstos na 
Resolução CVM 17, assim como nas leis e demais normas regulatórias aplicáveis, o 
Agente Fiduciário compromete-se, neste ato, a: 

 
(i) exercer suas atividades com boa-fé, transparência e lealdade para com os 

Titulares de CRA; 
 

(ii) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, empregando, no 
exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo 
costuma empregar na administração de seus próprios bens; 

 
(iii) zelar pelos direitos e interesses dos Titulares de CRA, acompanhando a 

atuação da Emissora na gestão do Patrimônio Separado; 
 

(iv) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou 
de qualquer outra modalidade de impedimento e realizar a imediata 
convocação da Assembleia de Titulares de CRA para deliberar sobre sua 
substituição, na forma prevista no texto da Resolução CVM 17; 

 
(v) conservar em boa guarda, toda a documentação relacionada com o exercício 

de suas funções; 
 

(vi) verificar, no momento de aceitar a função, a consistência das demais 
informações contidas neste Termo de Securitização, diligenciando para que 
sejam sanadas eventuais omissões, falhas ou defeitos de que tenha 
conhecimento; 
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(vii) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora, alertando 

os Titulares de CRA, no relatório anual, sobre inconsistências ou omissões de 
que tenha conhecimento; 

 
(viii) acompanhar a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado, 

por meio das informações divulgadas pela Emissora sobre o assunto, conforme 
Resolução CVM 17; 

 
(ix) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de 

modificações nas condições dos CRA; 
 

(x) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, 
certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda Pública, 
cartórios de protesto, das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública 
ou outros órgãos pertinentes, onde se localiza o domicílio ou a sede do 
estabelecimento principal da Emissora e/ou das Cedentes; 

 
(xi) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa da Emissora ou do 

Patrimônio Separado, às expensas do Patrimônio Separado; 
 

(xii) convocar, quando necessário, a Assembleia de Titulares de CRA; 
 

(xiii) comparecer às Assembleias de Titulares de CRA a fim de prestar as 
informações que lhe forem solicitadas; 

 
(xiv) manter atualizada a relação dos Titulares de CRA e de seus endereços, 

inclusive mediante gestão junto à Emissora, com base nas informações 
encaminhadas pelo Escriturador e/ou pela B3 sendo que, para fins de 
atendimento ao disposto neste inciso, a Emissora expressamente autoriza, 
desde já, o Escriturador e a B3, a atenderem quaisquer solicitações feitas pelo 
Agente Fiduciário, inclusive referente à divulgação, a qualquer momento, da 
posição de Titulares de CRA; 

 
(xv) coordenar o sorteio dos CRA a serem resgatados, se aplicável; 

 
(xvi) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo de 

Securitização, especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e 
de não fazer; 
 

(xvii) comunicar aos Titulares de CRA qualquer inadimplemento, pela Emissora, de 
obrigações financeiras assumidas neste Termo de Securitização, incluindo as 
cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos Titulares de CRA, 
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indicando as consequências para os Titulares de CRA e as providências que 
pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo de 7 (sete) Dias 
Úteis, conforme previsto no texto na Resolução CVM 17; 
 

(xviii) prestar contas à Emissora das despesas necessárias à salvaguarda dos direitos 
e interesses dos Titulares de CRA, que serão imputadas ao Patrimônio 
Separado;  

 
(xix) divulgar em sua página na rede mundial de computadores, em até 4 (quatro) 

meses após o fim do exercício social da Emissora, relatório anual descrevendo, 
para a Emissão, os fatos relevantes ocorridos durante o exercício relativos aos 
CRA, o qual deverá conter, no mínimo, as informações previstas no texto da 
Resolução CVM 17; e 

 
(xx) fornecer e/ou disponibilizar em seu site, nos termos do §1º do artigo 32 da 

Lei 14.430 à Securitizadora no prazo de 3 (três) Dias Úteis, contados da data 
do evento do resgate dos CRA na B3 pela Securitizadora, o termo de quitação 
dos CRA, que servirá para baixa do registro do Regime Fiduciário junto à 
entidade de que trata o caput do art. 18 da Lei 14.430. 

 
13.5. É vedado ao Agente Fiduciário ou partes a ele relacionadas atuar como 
instituição custodiante ou prestar quaisquer outros serviços para a Emissão, incluindo 
as atividades da Emissora, devendo a sua participação estar limitada às atividades 
diretamente relacionadas à sua função descrita nesse Termo de Securitização e na 
regulamentação editada pela CVM. 
 
13.6. O Agente Fiduciário receberá da Emissora, como remuneração pelo 
desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e deste 
Termo de Securitização, a remuneração prevista nos itens “v” da Cláusula 16.8 
abaixo. 
 
13.6.1. A remuneração definida na Cláusula 13.6 acima continuará sendo 
devida mesmo após o vencimento dos CRA caso o Agente Fiduciário ainda esteja 
exercendo atividades inerentes a sua função em relação à Emissão. 
 
13.7. O Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas 
funções até que um novo agente fiduciário assuma, nas hipóteses de impedimento 
temporário, renúncia, intervenção, liquidação extrajudicial, falência, ou qualquer 
outro caso de vacância, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da ocorrência de qualquer desses eventos, uma Assembleia de Titulares de CRA, para 
que seja eleito o novo agente fiduciário. 
 
13.8. O Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, a qualquer tempo, 
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indicando as consequências para os Titulares de CRA e as providências que 
pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo de 7 (sete) Dias 
Úteis, conforme previsto no texto na Resolução CVM 17; 
 

(xviii) prestar contas à Emissora das despesas necessárias à salvaguarda dos direitos 
e interesses dos Titulares de CRA, que serão imputadas ao Patrimônio 
Separado;  

 
(xix) divulgar em sua página na rede mundial de computadores, em até 4 (quatro) 

meses após o fim do exercício social da Emissora, relatório anual descrevendo, 
para a Emissão, os fatos relevantes ocorridos durante o exercício relativos aos 
CRA, o qual deverá conter, no mínimo, as informações previstas no texto da 
Resolução CVM 17; e 

 
(xx) fornecer e/ou disponibilizar em seu site, nos termos do §1º do artigo 32 da 

Lei 14.430 à Securitizadora no prazo de 3 (três) Dias Úteis, contados da data 
do evento do resgate dos CRA na B3 pela Securitizadora, o termo de quitação 
dos CRA, que servirá para baixa do registro do Regime Fiduciário junto à 
entidade de que trata o caput do art. 18 da Lei 14.430. 

 
13.5. É vedado ao Agente Fiduciário ou partes a ele relacionadas atuar como 
instituição custodiante ou prestar quaisquer outros serviços para a Emissão, incluindo 
as atividades da Emissora, devendo a sua participação estar limitada às atividades 
diretamente relacionadas à sua função descrita nesse Termo de Securitização e na 
regulamentação editada pela CVM. 
 
13.6. O Agente Fiduciário receberá da Emissora, como remuneração pelo 
desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e deste 
Termo de Securitização, a remuneração prevista nos itens “v” da Cláusula 16.8 
abaixo. 
 
13.6.1. A remuneração definida na Cláusula 13.6 acima continuará sendo 
devida mesmo após o vencimento dos CRA caso o Agente Fiduciário ainda esteja 
exercendo atividades inerentes a sua função em relação à Emissão. 
 
13.7. O Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas 
funções até que um novo agente fiduciário assuma, nas hipóteses de impedimento 
temporário, renúncia, intervenção, liquidação extrajudicial, falência, ou qualquer 
outro caso de vacância, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da ocorrência de qualquer desses eventos, uma Assembleia de Titulares de CRA, para 
que seja eleito o novo agente fiduciário. 
 
13.8. O Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, a qualquer tempo, 
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mediante a imediata contratação de seu substituto: 
 

(i) pelo voto favorável dos Titulares de CRA que representem, em conjunto, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) da totalidade dos CRA em Circulação presentes na 
respectiva Assembleia de Titulares de CRA; ou 

 
(ii) na hipótese de descumprimento pelo Agente Fiduciário de qualquer de seus 

deveres previstos neste Termo de Securitização, por deliberação em 
Assembleia de Titulares de CRA, observado o quórum de maioria simples 
descrito na Cláusula 15.13 e desde que previamente notificado não sane a 
inadimplência no prazo aplicável. 

 
13.9. O Agente Fiduciário eleito em substituição assumirá integralmente os 
deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste 
Termo de Securitização. 
 
13.10. A substituição do Agente Fiduciário fica sujeita à comunicação prévia à 
CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis, contados do registro do aditamento do 
presente Termo de Securitização e à sua manifestação acerca do atendimento aos 
requisitos prescritos na Resolução CVM 17. 
 
13.11. Em casos excepcionais, a CVM pode proceder à convocação da 
Assembleia de Titulares de CRA para escolha do novo agente fiduciário ou nomear 
substituto provisório, conforme disposição do artigo 7º, §3°, da Resolução CVM 17. 
 
13.12. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deve ser 
objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização. 
 
13.12.1. No caso de inadimplemento de quaisquer condições da emissão, o 
Agente Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste 
Termo de Securitização para zelar pelos direitos e interesses dos Titulares de CRA, 
observado o previsto no artigo 13, inciso II da Lei nº 9.514. 
 
13.13. O Agente Fiduciário responderá pelos prejuízos que este causar por 
descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou por 
administração temerária, conforme § 1º do artigo 13 da Lei nº 9.514. 
 
13.14. O Agente Fiduciário não fará qualquer juízo sobre a orientação acerca 
de qualquer fato da Emissão que seja de competência de definição pelos Titulares de 
CRA, comprometendo-se tão- somente a agir em conformidade com as instruções 
que lhe forem transmitidas por estes. Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui 
qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes 
do estrito cumprimento das orientações a ele transmitidas pelos Titulares de CRA e 
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reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais prejuízos que 
venham a ser causados em decorrência disto aos Titulares de CRA ou à Emissora. 
 
13.15. A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Resolução CVM 
17 e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações e da Lei 9.514, estando 
isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer outra responsabilidade que não 
tenha decorrido da legislação aplicável. 
 
13.16. Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário e/ou por parte 
da Securitizadora, que criarem responsabilidade para os Titulares de CRA e/ou 
exonerarem terceiros de obrigações com estes, bem como aqueles relacionados ao 
devido cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, somente serão 
válidos quando previamente assim deliberado pelos Titulares de CRA reunidos em 
Assembleia de Titulares de CRA. O disposto acima não inclui as deliberações relativas 
à insuficiência de lastro e/ou insolvência da Securitizadora, cujos quóruns e medidas 
são legais e previstos neste Termo de Securitização, de forma que não havendo 
deliberação o Agente Fiduciário poderá adotar o disposto na legislação. 
 
13.17. Na presente data, o Agente Fiduciário presta serviços de agente 
fiduciário nas emissões da Emissora descritas no Anexo III, sem prejuízo de sua 
atualização em sua página na rede mundial de computadores, conforme previsto no 
§ 3º, artigo 15, da Resolução CVM 17. 
 
14. DA ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS 
 
14.1. A partir da Data de Emissão até a liquidação integral dos CRA, a 
Emissora obriga-se a utilizar os recursos financeiros decorrentes de quaisquer 
pagamentos relacionados aos Direitos Creditórios do Agronegócio, inclusive 
decorrentes de uma Obrigação de Recompra, obrigatoriamente, na seguinte ordem 
de alocação:  

 
(i) pagamento das despesas descritas na Cláusula 16 abaixo, se o caso; 

 
(ii) constituição ou recomposição, conforme o caso, do Fundo de Despesas; 

 
(iii) constituição ou recomposição, conforme o caso, do Fundo de Reservas; 

 
(iv) pagamento de multa e juros moratórios dos CRA Sênior, caso existam; 

 
(v) pagamento da Remuneração dos CRA Sênior, se for o caso; 

 
(vi) pagamento da Amortização Extraordinária dos CRA Sênior, se for o caso, nas 

Datas de Pagamento; 
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reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais prejuízos que 
venham a ser causados em decorrência disto aos Titulares de CRA ou à Emissora. 
 
13.15. A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Resolução CVM 
17 e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações e da Lei 9.514, estando 
isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer outra responsabilidade que não 
tenha decorrido da legislação aplicável. 
 
13.16. Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário e/ou por parte 
da Securitizadora, que criarem responsabilidade para os Titulares de CRA e/ou 
exonerarem terceiros de obrigações com estes, bem como aqueles relacionados ao 
devido cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, somente serão 
válidos quando previamente assim deliberado pelos Titulares de CRA reunidos em 
Assembleia de Titulares de CRA. O disposto acima não inclui as deliberações relativas 
à insuficiência de lastro e/ou insolvência da Securitizadora, cujos quóruns e medidas 
são legais e previstos neste Termo de Securitização, de forma que não havendo 
deliberação o Agente Fiduciário poderá adotar o disposto na legislação. 
 
13.17. Na presente data, o Agente Fiduciário presta serviços de agente 
fiduciário nas emissões da Emissora descritas no Anexo III, sem prejuízo de sua 
atualização em sua página na rede mundial de computadores, conforme previsto no 
§ 3º, artigo 15, da Resolução CVM 17. 
 
14. DA ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS 
 
14.1. A partir da Data de Emissão até a liquidação integral dos CRA, a 
Emissora obriga-se a utilizar os recursos financeiros decorrentes de quaisquer 
pagamentos relacionados aos Direitos Creditórios do Agronegócio, inclusive 
decorrentes de uma Obrigação de Recompra, obrigatoriamente, na seguinte ordem 
de alocação:  

 
(i) pagamento das despesas descritas na Cláusula 16 abaixo, se o caso; 

 
(ii) constituição ou recomposição, conforme o caso, do Fundo de Despesas; 

 
(iii) constituição ou recomposição, conforme o caso, do Fundo de Reservas; 

 
(iv) pagamento de multa e juros moratórios dos CRA Sênior, caso existam; 

 
(v) pagamento da Remuneração dos CRA Sênior, se for o caso; 

 
(vi) pagamento da Amortização Extraordinária dos CRA Sênior, se for o caso, nas 

Datas de Pagamento; 
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(vii) pagamento do Valor Nominal Unitário dos CRA Sênior, se for o caso; 

 
(viii) realização da Revolvência, se aplicável;  

 
(ix) multa e juros moratórios dos CRA Subordinado, caso existam; 

 
(x) caso a Securitizadora não realize as Revolvências dentro dos prazos previstos 

no presente Termo de Securitização, ainda que haja Direitos Creditórios do 
Agronegócio disponíveis para aquisição, Amortização Extraordinária e Resgate 
Antecipado dos CRA Sênior, observados os termos previstos neste Termo de 
Securitização; 
 

(xi) pagamento da Remuneração dos CRA Subordinado e do Prêmio de 
Subordinação, se aplicável; 
 

(xii) pagamento do Valor Nominal Unitário dos CRA Subordinado; 
 
(xiii) liberação de recursos às Contas de Livre Movimentação, após a liquidação do 

Patrimônio Separado e o cumprimento de todas as obrigações oriundas dos 
CRA, conforme aplicável. 

 
15. DAS ASSEMBLEIAS DE TITULARES DE CRA 
 
15.1. Nos termos do artigo 25 da Resolução CVM 60, os Titulares de CRA 
poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia de Titulares de CRA, inclusive 
de modo parcial ou totalmente digital, conforme previsto na Resolução CVM 60, a fim 
de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titulares de CRA, 
observados os procedimentos previstos abaixo. 
 
15.2. Sem prejuízo do disposto neste Termo de Securitização, compete 
privativamente à Assembleia de Titulares de CRA deliberar sobre: 

 
(i) as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado apresentadas pela 

Emissora, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, em até 
120 (cento e vinte) dias após o término do exercício social, qual seja, 31 de 
dezembro de cada ano; 

 
(ii) alterações neste Termo de Securitização, observado o disposto na Cláusula 

15 e seguintes; 
 

(iii) alteração na remuneração dos prestadores de serviço, conforme descrito 
neste Termo de Securitização; 
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(iv) alteração do quórum de instalação e deliberação da Assembleia de Titulares 

de CRA; 
 

(v) a substituição do Agente Liquidante, da B3, do Escriturador, do Custodiante, 
do Agente Registrador dos CRA, do Auditor Independente, bem como de 
quaisquer outros prestadores de serviços; 
 

(vi) alteração da Remuneração dos CRA Sênior ou na Remuneração dos CRA 
Subordinado;  

 
(vii) alteração das Datas de Vencimento dos CRA; 

 
(viii) alteração de quaisquer hipóteses de Resgate Antecipado dos CRA; 

 
(ix) qualquer deliberação pertinente à administração ou liquidação do Patrimônio 

Separado, nos casos de insuficiência de ativos para liquidar a Emissão ou de 
decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora, 
podendo deliberar inclusive: (a) a realização de aporte de capital por parte 
dos Investidores, (b) a dação de ativos em pagamento aos Investidores dos 
valores integrantes do Patrimônio Separado, (c) o leilão dos ativos 
componentes do Patrimônio Separado, ou (d) a transferência da 
administração do Patrimônio Separado para outra companhia securitizadora 
ou para o Agente Fiduciário, se for o caso; e 

 
(x) a recomposição do Fundo de Despesa e/ou a autorização para que a 

Securitizadora utilize os recursos existentes no Patrimônio Separado para 
assegurar o pagamento das Despesas. 

 
15.3. Convocação da Assembleia de Titulares de CRA: A Assembleia de 
Titulares de CRA deve ser em regra, mediante divulgação na página da rede mundial 
de computadores da Emissora e no Sistema Fundos.Net, sendo encaminhados 
imediatamente pela Emissora ao Agente Fiduciário. 
 
15.3.1. Caso o Titular de CRA possa participar da Assembleia de Titulares de 
CRA à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deve conter 
informações detalhando as regras e os procedimentos sobre como os investidores 
podem participar e votar à distância na assembleia, incluindo informações 
necessárias e suficientes para acesso e utilização do sistema pelos investidores, 
assim como se a assembleia será realizada parcial ou exclusivamente de modo 
digital. 
 
15.3.2. A Assembleia de Titulares de CRA poderá ser convocada pelo Agente 
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(iv) alteração do quórum de instalação e deliberação da Assembleia de Titulares 

de CRA; 
 

(v) a substituição do Agente Liquidante, da B3, do Escriturador, do Custodiante, 
do Agente Registrador dos CRA, do Auditor Independente, bem como de 
quaisquer outros prestadores de serviços; 
 

(vi) alteração da Remuneração dos CRA Sênior ou na Remuneração dos CRA 
Subordinado;  

 
(vii) alteração das Datas de Vencimento dos CRA; 

 
(viii) alteração de quaisquer hipóteses de Resgate Antecipado dos CRA; 

 
(ix) qualquer deliberação pertinente à administração ou liquidação do Patrimônio 

Separado, nos casos de insuficiência de ativos para liquidar a Emissão ou de 
decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora, 
podendo deliberar inclusive: (a) a realização de aporte de capital por parte 
dos Investidores, (b) a dação de ativos em pagamento aos Investidores dos 
valores integrantes do Patrimônio Separado, (c) o leilão dos ativos 
componentes do Patrimônio Separado, ou (d) a transferência da 
administração do Patrimônio Separado para outra companhia securitizadora 
ou para o Agente Fiduciário, se for o caso; e 

 
(x) a recomposição do Fundo de Despesa e/ou a autorização para que a 

Securitizadora utilize os recursos existentes no Patrimônio Separado para 
assegurar o pagamento das Despesas. 

 
15.3. Convocação da Assembleia de Titulares de CRA: A Assembleia de 
Titulares de CRA deve ser em regra, mediante divulgação na página da rede mundial 
de computadores da Emissora e no Sistema Fundos.Net, sendo encaminhados 
imediatamente pela Emissora ao Agente Fiduciário. 
 
15.3.1. Caso o Titular de CRA possa participar da Assembleia de Titulares de 
CRA à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deve conter 
informações detalhando as regras e os procedimentos sobre como os investidores 
podem participar e votar à distância na assembleia, incluindo informações 
necessárias e suficientes para acesso e utilização do sistema pelos investidores, 
assim como se a assembleia será realizada parcial ou exclusivamente de modo 
digital. 
 
15.3.2. A Assembleia de Titulares de CRA poderá ser convocada pelo Agente 
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Fiduciário, pela Emissora, pela CVM ou por Titulares de CRA que representem, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) dos CRA em Circulação ou, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) dos CRA em Circulação da respectiva classe, conforme o caso, de acordo com 
o artigo 27 da Resolução CVM 60, observados os prazos descritos na Cláusula 15.7 
abaixo, nos prazos e formas previstos neste Termo de Securitização, devendo conter 
a descrição dos assuntos a serem discutidos e votados, nos termos do artigo 26 da 
Resolução CVM 60, observado o disposto na Cláusula 11.1.1 acima. Em caso de 
convocação de Assembleia de Titulares de CRA por solicitação dos Titulares de CRA, 
a solicitação deverá, nos termos do parágrafo único do artigo 27 da Resolução CVM 
60, (i) ser dirigida à Emissora, que deverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados do recebimento da referida solicitação, realizar a convocação da Assembleia 
de Titulares de CRA às expensas dos requerentes; bem como (ii) conter eventuais 
documentos necessários ao exercício do direito de voto dos demais Titulares de CRA. 
 
15.3.3. É admitida a realização de primeira e segunda convocações, por meio 
de edital único, no caso de Assembleia de Titulares de CRA convocada para deliberar 
exclusivamente sobre as demonstrações financeiras previstas no inciso I do artigo 25 
da Resolução CVM 60, de forma que o edital da segunda convocação poderá ser 
divulgado simultaneamente ao edital da primeira convocação. 
 
15.4. Da convocação da Assembleia de Titulares de CRA deve constar, no 
mínimo: 

 
(i) dia, hora e local em que será realizada a assembleia, sem prejuízo da 

possibilidade de a Assembleia de Titulares de CRA ser realizada parcial ou 
exclusivamente de modo digital; 

 
(ii) ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, não se 

admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam 
de deliberação da Assembleia de Titulares de CRA; e 

 
(iii) indicação da página na rede mundial de computadores em que o Investidor 

pode acessar os documentos pertinentes à ordem do dia que sejam 
necessários para debate e deliberação da Assembleia de Titulares de CRA. 

 
15.4.1. Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitização, a 
Assembleia de Titulares de CRA deverá ser realizada no prazo de, no mínimo, 20 
(vinte) dias contado da publicação do edital de convocação, em primeira convocação, 
ou, caso não se verifique quórum para realização da Assembleia de Titulares de CRA, 
no prazo de até 8 (oito) dias contado da nova publicação do edital de convocação, 
em segunda convocação, observado o disposto na Cláusula 11.1.1. 
 
15.5. Não se admite que a segunda convocação da Assembleia de Titulares 
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de CRA seja providenciada conjuntamente com a primeira convocação, salvo pelo 
descrito na Cláusula 15.3.3 acima. 
 
15.6. Somente poderão votar na Assembleia de Titulares de CRA os Titulares 
de CRA inscritos nos registros do certificado na data da convocação da assembleia, 
seus representantes legais ou procuradores, Titulares de CRA ou não, devidamente 
constituídos há menos de 1 (um) ano por meio de instrumento de mandato válido e 
eficaz. Cada CRA em Circulação corresponderá a 1 (um) voto nas Assembleias de 
Titulares de CRA. 
 
15.7. Instalação da Assembleia de Titulares de CRA: Exceto se de outra 
forma prevista neste Termo de Securitização, a Assembleia de Titulares de CRA 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em 
Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número. 
 
15.8. Em caso de Assembleia de Titulares de CRA para deliberação sobre 
administração ou liquidação do Patrimônio Separado em caso de insuficiência de 
ativos, deverá ser observado o quórum previsto na Cláusula 8.2.2 acima. 
 
15.9. Salvo por motivo de força maior, a Assembleia de Titulares de CRA 
realizar-se-á no local onde a Emissora tiver a sede; quando houver necessidade de 
efetuar-se em outro lugar, as correspondências de convocação indicarão, com 
clareza, o lugar da reunião, bem como todas as despesas incorridas para realização 
em local distinto da sede da Emissora serão custeados pelo Patrimônio Separado, 
uma vez que tenham sido devidamente comprovadas pela Emissora. 
 
15.10. Aplicar-se-á à Assembleia de Titulares de CRA, no que couber, o 
disposto na Lei nº 14.430, na Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM 60, 
a respeito das assembleias de acionistas, salvo no que se refere aos representantes 
dos Titulares de CRA, que poderão ser quaisquer procuradores, Titulares de CRA ou 
não, devidamente constituídos há menos de 1 (um) ano por meio de instrumento de 
mandato válido e eficaz. Cada CRA em Circulação corresponderá a um voto nas 
respectivas Assembleias de Titulares de CRA. 
 
15.11. O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia de Titulares de 
CRA, e prestar aos Titulares de CRA as informações que lhe forem solicitadas. De 
igual maneira, a Emissora poderá convocar quaisquer terceiros para participar da 
Assembleia de Titulares de CRA, sempre que a presença de qualquer dessas pessoas 
for relevante para a deliberação da ordem do dia. 
 
15.12. A presidência da Assembleia de Titulares de CRA caberá, de acordo 
com quem a convocou: 
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de CRA seja providenciada conjuntamente com a primeira convocação, salvo pelo 
descrito na Cláusula 15.3.3 acima. 
 
15.6. Somente poderão votar na Assembleia de Titulares de CRA os Titulares 
de CRA inscritos nos registros do certificado na data da convocação da assembleia, 
seus representantes legais ou procuradores, Titulares de CRA ou não, devidamente 
constituídos há menos de 1 (um) ano por meio de instrumento de mandato válido e 
eficaz. Cada CRA em Circulação corresponderá a 1 (um) voto nas Assembleias de 
Titulares de CRA. 
 
15.7. Instalação da Assembleia de Titulares de CRA: Exceto se de outra 
forma prevista neste Termo de Securitização, a Assembleia de Titulares de CRA 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em 
Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número. 
 
15.8. Em caso de Assembleia de Titulares de CRA para deliberação sobre 
administração ou liquidação do Patrimônio Separado em caso de insuficiência de 
ativos, deverá ser observado o quórum previsto na Cláusula 8.2.2 acima. 
 
15.9. Salvo por motivo de força maior, a Assembleia de Titulares de CRA 
realizar-se-á no local onde a Emissora tiver a sede; quando houver necessidade de 
efetuar-se em outro lugar, as correspondências de convocação indicarão, com 
clareza, o lugar da reunião, bem como todas as despesas incorridas para realização 
em local distinto da sede da Emissora serão custeados pelo Patrimônio Separado, 
uma vez que tenham sido devidamente comprovadas pela Emissora. 
 
15.10. Aplicar-se-á à Assembleia de Titulares de CRA, no que couber, o 
disposto na Lei nº 14.430, na Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM 60, 
a respeito das assembleias de acionistas, salvo no que se refere aos representantes 
dos Titulares de CRA, que poderão ser quaisquer procuradores, Titulares de CRA ou 
não, devidamente constituídos há menos de 1 (um) ano por meio de instrumento de 
mandato válido e eficaz. Cada CRA em Circulação corresponderá a um voto nas 
respectivas Assembleias de Titulares de CRA. 
 
15.11. O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia de Titulares de 
CRA, e prestar aos Titulares de CRA as informações que lhe forem solicitadas. De 
igual maneira, a Emissora poderá convocar quaisquer terceiros para participar da 
Assembleia de Titulares de CRA, sempre que a presença de qualquer dessas pessoas 
for relevante para a deliberação da ordem do dia. 
 
15.12. A presidência da Assembleia de Titulares de CRA caberá, de acordo 
com quem a convocou: 
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(i) a qualquer Diretor estatutário da Emissora; 

 
(ii) ao representante do Agente Fiduciário; 

 
(iii) ao Titular de CRA eleito pelos demais; ou 

 
(iv) àquele que for designado pela CVM. 

 
15.13. Quórum de Deliberação (Geral): Exceto se de outra forma aqui 
prevista, as deliberações em Assembleia de Titulares de CRA serão tomadas pelos 
votos favoráveis da maioria dos Titulares de CRA em Circulação presentes ou dos 
Titulares de CRA em Circulação presentes da respectiva classe, conforme o caso, na 
respectiva assembleia, em primeira ou segunda convocação, desde que os Titulares 
dos CRA presentes na Assembleia de Titulares de CRA representem, no mínimo, 20% 
(vinte por cento) da totalidade dos CRA em Circulação ou dos CRA em Circulação da 
respectiva classe, conforme o caso. 
 
15.14. As demonstrações contábeis do patrimônio separado que não 
contiverem ressalvas podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 
assembleia correspondente não seja instalada em primeira e segunda convocação 
em virtude do não comparecimento de quaisquer investidores. 
 
15.15. Quórum Qualificado: Exceto se de outra forma aqui prevista, 
dependerão de deliberação em Assembleias de Titulares de CRA, mediante aprovação 
dos Titulares de CRA que representem 75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em 
Circulação, as seguintes matérias:  

 
(i) deliberações acerca da administração ou liquidação do Patrimônio Separado 

para os demais casos previstos neste Termo de Securitização excluindo os 
relativos à insolvência da Securitizadora e da insuficiência de ativos, cujos 
quóruns são  legais e previstos neste instrumento; 

 
(ii) modificação das condições dos CRA, assim entendida: (a) alteração dos 

quóruns de deliberação previstos neste Termo de Securitização; (b) 
alterações nos procedimentos aplicáveis às Assembleias de Titulares de CRA, 
estabelecidas nesta Cláusula 15; (c) alteração das disposições relativas ao 
Resgate Antecipado dos CRA e/ou dos Eventos de Liquidação do Patrimônio 
Separado; ou (d) quaisquer deliberações que tenham por objeto alterar as 
seguintes características dos CRA: (1) Valor Nominal Unitário; (2) 
Amortização; (3) Remunerações, sua forma de cálculo e as Datas de 
Pagamento; (4) Data de Vencimento; e 
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(iii) a não adoção de qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de 
Securitização, que vise à defesa dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, 
incluindo a renúncia definitiva ou temporária de direitos (waiver) e a execução 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio. O disposto acima não inclui as 
deliberações relativas à insuficiência de lastro e/ou insolvência da 
Securitizadora, cujos quóruns e medidas são legais e previstos neste Termo 
de Securitização. 

 
15.16. Exceto se de outra forma aqui prevista, para fins de deliberação e 
aprovação da substituição de prestadores de serviço, nos termos da Cláusula 15.2 
(v) acima, será exigido o voto favorável de Titulares de CRA que representem, no 
mínimo, a maioria simples dos CRA em Circulação presentes na referida Assembleia 
de Titulares de CRA, em primeira ou segunda convocação. 
 
15.17. Adicionalmente, na ocorrência de qualquer das hipóteses abaixo, o 
Agente Fiduciário, tão logo tenha sido comunicado e/ou tomado ciência, deverá 
convocar os Titulares de CRA para a realização de uma Assembleia de Titulares de 
CRA, nos termos desta Cláusula 15, para que os Titulares de CRA deliberem (i) pela 
liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante 
e as formas de liquidação, cujos quóruns de instalação e deliberação serão os 
mesmos previstos na Cláusula 15.7 acima; ou (ii) pela não liquidação do Patrimônio 
Separado, hipótese na qual a Emissora continuará responsável pela administração do 
Patrimônio Separado: 
 
(i) não observância pela Emissora dos deveres e das obrigações previstos nos 

instrumentos celebrados com os prestadores de serviço da Emissão, tais como 
Agente Fiduciário, Agente Liquidante, Custodiante e Escriturador, desde que, 
comunicada para sanar ou justificar o descumprimento, não o faça nos prazos 
previstos no respectivo instrumento aplicável; 

 
(ii) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações não 

pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, sendo que, nesta 
hipótese, a liquidação do Patrimônio Separado poderá ocorrer desde que tal 
inadimplemento perdure por mais de 30 (trinta) dias, contados da notificação 
formal realizada pelo Agente Fiduciário à Emissora; ou 

 
(iii) decisão judicial transitada em julgado por violação, pela Emissora, de 

qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à 
prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, 
sem limitação, as Leis Anticorrupção. 

 
15.18. As deliberações tomadas em Assembleias de Titulares de CRA, 
observados o respectivo quórum de instalação e de deliberação estabelecido neste 
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(iii) a não adoção de qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de 
Securitização, que vise à defesa dos direitos e interesses dos Titulares de CRA, 
incluindo a renúncia definitiva ou temporária de direitos (waiver) e a execução 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio. O disposto acima não inclui as 
deliberações relativas à insuficiência de lastro e/ou insolvência da 
Securitizadora, cujos quóruns e medidas são legais e previstos neste Termo 
de Securitização. 

 
15.16. Exceto se de outra forma aqui prevista, para fins de deliberação e 
aprovação da substituição de prestadores de serviço, nos termos da Cláusula 15.2 
(v) acima, será exigido o voto favorável de Titulares de CRA que representem, no 
mínimo, a maioria simples dos CRA em Circulação presentes na referida Assembleia 
de Titulares de CRA, em primeira ou segunda convocação. 
 
15.17. Adicionalmente, na ocorrência de qualquer das hipóteses abaixo, o 
Agente Fiduciário, tão logo tenha sido comunicado e/ou tomado ciência, deverá 
convocar os Titulares de CRA para a realização de uma Assembleia de Titulares de 
CRA, nos termos desta Cláusula 15, para que os Titulares de CRA deliberem (i) pela 
liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante 
e as formas de liquidação, cujos quóruns de instalação e deliberação serão os 
mesmos previstos na Cláusula 15.7 acima; ou (ii) pela não liquidação do Patrimônio 
Separado, hipótese na qual a Emissora continuará responsável pela administração do 
Patrimônio Separado: 
 
(i) não observância pela Emissora dos deveres e das obrigações previstos nos 

instrumentos celebrados com os prestadores de serviço da Emissão, tais como 
Agente Fiduciário, Agente Liquidante, Custodiante e Escriturador, desde que, 
comunicada para sanar ou justificar o descumprimento, não o faça nos prazos 
previstos no respectivo instrumento aplicável; 

 
(ii) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações não 

pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, sendo que, nesta 
hipótese, a liquidação do Patrimônio Separado poderá ocorrer desde que tal 
inadimplemento perdure por mais de 30 (trinta) dias, contados da notificação 
formal realizada pelo Agente Fiduciário à Emissora; ou 

 
(iii) decisão judicial transitada em julgado por violação, pela Emissora, de 

qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à 
prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, 
sem limitação, as Leis Anticorrupção. 

 
15.18. As deliberações tomadas em Assembleias de Titulares de CRA, 
observados o respectivo quórum de instalação e de deliberação estabelecido neste 
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Termo de Securitização, serão consideradas válidas e eficazes e obrigarão os 
Titulares de CRA, quer tenham comparecido ou não à Assembleia de Titulares de CRA 
e, ainda que nela tenham se abstido de votar, ou votado contra, devendo ser 
divulgado pela Securitizadora o resultado da deliberação aos Titulares de CRA, na 
forma da regulamentação da CVM, no prazo máximo de 7 (sete) dias contado da 
realização da Assembleia de Titulares de CRA. 
 
15.19. Os Titulares de CRA poderão votar por meio de processo de consulta 
formal, escrita (por meio de correspondência com aviso de recebimento) ou 
eletrônica (comprovado por meio de sistema de comprovação eletrônica – 
comprova.com), desde que respeitadas as demais disposições aplicáveis à 
Assembleia de Titulares de CRA previstas neste Termo de Securitização e no edital 
de convocação, conforme condições previstas na Resolução CVM 60. 
 
15.20. Este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação 
poderão ser alterados, independentemente de deliberação de Assembleia de Titulares 
de CRA ou de consulta aos Titulares de CRA, nas seguintes hipóteses: (i) quando tal 
alteração decorrer da necessidade de atendimento de exigências expressas da CVM, 
das entidades administradoras de mercados organizados e/ou de entidades 
autorreguladoras, ou para adequação a normas legais e/ou regulamentares; e/ou (ii) 
for necessária em virtude de atualização dos dados cadastrais da Emissora ou dos 
prestadores de serviços, envolver redução da remuneração dos prestadores de 
serviços descritos neste Termo de Securitização devendo a alteração ser, nesses 
casos, providenciada, no prazo de 30 (trinta) dias corridos ou no prazo prescrito, 
conforme o caso, nas exigências legais ou regulamentares, caso inferior. Tais 
alterações devem ser comunicadas aos Titulares de CRA, no prazo de até 7 (sete) 
dias contado da data em que tiverem sido implementadas. 
 
15.21. As deliberações tomadas pelos Titulares de CRA, observados os 
respectivos quóruns de instalação e de deliberação estabelecidos neste Termo de 
Securitização, serão consideradas válidas e eficazes e obrigarão os Titulares dos CRA, 
quer tenham comparecido ou não à Assembleia de Titulares de CRA, e, ainda que 
nela tenham se abstido de votar, ou votado contra. 
 
16. DAS DESPESAS 
 
16.1. As seguintes Despesas de Estruturação serão, nos termos dos artigos 
33 da Resolução CVM 60 e 2º, inciso XI, do Suplemento A à Resolução CVM 60, de 
responsabilidade das Cedentes por meio da formação do Fundo de Despesas: 
 
(i) honorários e demais verbas e despesas devidos a prestadores de serviço 

contratados para a Emissão, incluindo, sem limitação, Escriturador, 
Custodiante, Agente Fiduciário, Coordenador Líder, Agente de Formalização e 
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Cobrança, Agente Liquidante e o Auditor Independente; 
 
(ii) despesas da Emissora, tais como a Taxa de Administração, pagamento de 

taxas, emolumentos e manutenção dos registros perante a B3; 
 
(iii) despesas com registro dos Direitos Creditórios do Agronegócio na Grafeno 

e/ou na B3, caso aplicável; 
 
(iv) quaisquer outros honorários referentes à estruturação e emissão do 

Patrimônio Separado. 
 
16.2. As seguintes Despesas Recorrentes serão, nos termos dos artigos 33 
da Resolução CVM 60 e 2º, inciso XI, do Suplemento A à Resolução CVM 60, de 
responsabilidade do Patrimônio Separado mantido às expensas das Cedentes, por 
meio da formação ou recomposição do Fundo de Despesas integrante do Patrimônio 
Separado: 
 
(i) Taxa de Administração da Securitizadora; 
 
(ii) transporte de documentos, reconhecimento de firmas, registro de documentos 

em cartório, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações 
periódicas previstas em regulamentação específica; 

 
(iii) expedição de correspondência de interesse dos titulares de CRA; 
 
(iv) honorários dos prestadores de serviço no âmbito dos CRA; 
 
(v) custos inerentes à liquidação do CRA; 
 
(vi) custos inerentes à realização de Assembleia de Titulares de CRA; 
 
(vii) liquidação, registro, negociação e custódia de operações com ativos; 
 
(viii) contribuição devida às entidades administradoras do mercado organizado em 

que os CRA sejam admitidos à negociação; 
 
(ix) despesas com a elaboração e divulgação das demonstrações contábeis do 

Patrimônio Separado e dos informes periódicos, nos termos da legislação em 
vigor; 

 
(x) gastos com o registro para negociação em mercados organizados; 
 
(xi) quaisquer outros honorários, custos e despesas previstos no Termo de 

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249

202



 

 

 

Cobrança, Agente Liquidante e o Auditor Independente; 
 
(ii) despesas da Emissora, tais como a Taxa de Administração, pagamento de 

taxas, emolumentos e manutenção dos registros perante a B3; 
 
(iii) despesas com registro dos Direitos Creditórios do Agronegócio na Grafeno 

e/ou na B3, caso aplicável; 
 
(iv) quaisquer outros honorários referentes à estruturação e emissão do 

Patrimônio Separado. 
 
16.2. As seguintes Despesas Recorrentes serão, nos termos dos artigos 33 
da Resolução CVM 60 e 2º, inciso XI, do Suplemento A à Resolução CVM 60, de 
responsabilidade do Patrimônio Separado mantido às expensas das Cedentes, por 
meio da formação ou recomposição do Fundo de Despesas integrante do Patrimônio 
Separado: 
 
(i) Taxa de Administração da Securitizadora; 
 
(ii) transporte de documentos, reconhecimento de firmas, registro de documentos 

em cartório, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações 
periódicas previstas em regulamentação específica; 

 
(iii) expedição de correspondência de interesse dos titulares de CRA; 
 
(iv) honorários dos prestadores de serviço no âmbito dos CRA; 
 
(v) custos inerentes à liquidação do CRA; 
 
(vi) custos inerentes à realização de Assembleia de Titulares de CRA; 
 
(vii) liquidação, registro, negociação e custódia de operações com ativos; 
 
(viii) contribuição devida às entidades administradoras do mercado organizado em 

que os CRA sejam admitidos à negociação; 
 
(ix) despesas com a elaboração e divulgação das demonstrações contábeis do 

Patrimônio Separado e dos informes periódicos, nos termos da legislação em 
vigor; 

 
(x) gastos com o registro para negociação em mercados organizados; 
 
(xi) quaisquer outros honorários, custos e despesas previstos no Termo de 
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Securitização; e 
 
(xii) despesas com cobrança extrajudicial e/ou judicial dos CRA. 
 
16.3. São de responsabilidade das Cedentes, por meio da utilização dos 
recursos próprios ou, em caso de não pagamento pelas Cedentes, com recursos do 
Patrimônio Separado: 

 
(i) taxas, impostos ou contribuições federais, municipais ou autárquicas, que 

recaiam sobre os bens, direitos e obrigações do Patrimônio Separado; 
 

(ii) multas eventualmente aplicadas por órgão reguladores e demais entidades, 
desde que não seja por culpa exclusiva da Securitizadora ou dos prestadores 
de serviços da emissão; e 

 
(iii) honorários de advogados e dos agentes de cobrança, custas e despesas 

correlatas feitas em defesa dos interesses dos titulares de CRA, em juízo ou 
fora dele, inclusive o valor da condenação. 

 
16.4. Quaisquer despesas não dispostas acima serão imputadas à 
Securitizadora, salvo se: 

 
(i) tratar de encargos não previstos e que sejam, no entender da Securitizadora, 

próprios ao Patrimônio Separado e exigíveis para sua boa administração; e  
 
(ii) houver ratificação posterior em deliberação da Assembleia de Titulares de 

CRA. 
 
16.5. São despesas de responsabilidade dos Titulares de CRA as relativas: 
(i) à custódia e liquidação dos CRA subscritos por eles, as quais serão pagas 
diretamente pelos investidores à instituição financeira por eles contratada para a 
prestação do serviço de corretagem; e (ii) ao pagamento dos tributos que 
eventualmente incidam sobre os rendimentos auferidos decorrentes dos CRA, 
conforme a regulamentação em vigor; e (iii) nos casos previstos no inciso “iii” da 
Clausula 16.3 acima, mediante adiantamento de recursos em benefício do Patrimônio 
Separado, quando insuficiente o Patrimônio Separado.  
 
16.6. Considerando que a responsabilidade da Emissora se limita ao 
Patrimônio Separado, nos termos da Lei nº 14.430, caso o Patrimônio Separado 
(incluindo o Fundo de Despesas) seja insuficiente para arcar com as Despesas, as 
Cedentes deverão realizar o pagamento de tais Despesas em até 5 (cinco) Dias Úteis 
contados do recebimento, pelas Cedentes, da notificação enviada pela Emissora 
nesse sentido. Caso as Cedentes não arquem com o pagamento de tais Despesas, 
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estas serão arcadas pelos Titulares dos CRA, na proporção dos CRA detidos por cada 
um deles, de forma que deverá ser realizada Assembleia de Titulares de CRA para 
deliberação de realização de aporte, por parte dos Titulares dos CRA, junto ao 
Patrimônio Separado, ressalvado o direito de regresso contra as Cedentes. As 
Cedentes poderão, inclusive, utilizar os recursos levantados na excussão e/ou 
execução de garantias para pagamento destas Despesas, prioritariamente ao 
pagamento dos CRA. 
 
16.7. Caso qualquer um dos Titulares de CRA não cumpra com eventual 
obrigação de realização de aportes de recursos na Conta Centralizadora, para custear 
eventuais despesas necessárias a salvaguardar seus interesses, e não haja recursos 
suficientes no Patrimônio Separado para fazer frente a tal obrigação, a Emissora 
estará autorizada a realizar a compensação de eventual remuneração dos CRA a que 
Titular dos CRA inadimplente tenha direito com os valores gastos pela Emissora com 
estas despesas 
 
16.8. Sem prejuízo do acima disposto, são despesas da Emissão, os quais 
serão pagos com os recursos integrantes do Patrimônio separado, as seguintes 
remunerações de prestadores de serviços da Oferta e da Colocação Privada: 
 
(i) Remuneração do Coordenador Líder: O Coordenador Líder fez jus a uma 

remuneração para realizar a distribuição pública dos CRA, no valor constante 
no Contrato de Distribuição.  

 
(ii) Remuneração da Securitizadora: a Emissora fará jus a uma taxa de 

administração no valor de 2,00% (dois inteiros por cento) ao ano sobre o 
saldo devedor do CRA Sênior, líquidos de quaisquer encargos e tributos, 
devida à Securitizadora, calculada pro rata die, se necessário, sendo que a 
primeira parcela deverá ser paga no 10º (décimo) dia útil subsequente à 
primeira integralização dos CRA, e as demais no 10º (décimo) dia útil do mês 
subsequente, a ser paga à Emissora ou a qualquer outra sociedade empresária 
do mesmo grupo econômico da Emissora, sendo devida mesmo após o 
vencimento dos CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos 
Titulares de CRA. Todas as despesas incorridas pela Emissora no âmbito da 
Emissão, dentre elas despesas genéricas, incluindo, mas não se limitando, 
despesas de viagens, transporte, alimentação e hospedagem, se for o caso, 
serão suportadas pelo Fundo de Despesas.  

 
(iii) Remuneração do Custodiante: A remuneração do Custodiante, pela prestação 

de serviços de custódia deste instrumento, é composta da seguinte forma: (a) 
parcela única de implantação no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) a ser 
paga até o 5º (quinto) Dia Útil após a primeira data de integralização dos CRA 
ou em 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do presente 
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estas serão arcadas pelos Titulares dos CRA, na proporção dos CRA detidos por cada 
um deles, de forma que deverá ser realizada Assembleia de Titulares de CRA para 
deliberação de realização de aporte, por parte dos Titulares dos CRA, junto ao 
Patrimônio Separado, ressalvado o direito de regresso contra as Cedentes. As 
Cedentes poderão, inclusive, utilizar os recursos levantados na excussão e/ou 
execução de garantias para pagamento destas Despesas, prioritariamente ao 
pagamento dos CRA. 
 
16.7. Caso qualquer um dos Titulares de CRA não cumpra com eventual 
obrigação de realização de aportes de recursos na Conta Centralizadora, para custear 
eventuais despesas necessárias a salvaguardar seus interesses, e não haja recursos 
suficientes no Patrimônio Separado para fazer frente a tal obrigação, a Emissora 
estará autorizada a realizar a compensação de eventual remuneração dos CRA a que 
Titular dos CRA inadimplente tenha direito com os valores gastos pela Emissora com 
estas despesas 
 
16.8. Sem prejuízo do acima disposto, são despesas da Emissão, os quais 
serão pagos com os recursos integrantes do Patrimônio separado, as seguintes 
remunerações de prestadores de serviços da Oferta e da Colocação Privada: 
 
(i) Remuneração do Coordenador Líder: O Coordenador Líder fez jus a uma 

remuneração para realizar a distribuição pública dos CRA, no valor constante 
no Contrato de Distribuição.  

 
(ii) Remuneração da Securitizadora: a Emissora fará jus a uma taxa de 

administração no valor de 2,00% (dois inteiros por cento) ao ano sobre o 
saldo devedor do CRA Sênior, líquidos de quaisquer encargos e tributos, 
devida à Securitizadora, calculada pro rata die, se necessário, sendo que a 
primeira parcela deverá ser paga no 10º (décimo) dia útil subsequente à 
primeira integralização dos CRA, e as demais no 10º (décimo) dia útil do mês 
subsequente, a ser paga à Emissora ou a qualquer outra sociedade empresária 
do mesmo grupo econômico da Emissora, sendo devida mesmo após o 
vencimento dos CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos 
Titulares de CRA. Todas as despesas incorridas pela Emissora no âmbito da 
Emissão, dentre elas despesas genéricas, incluindo, mas não se limitando, 
despesas de viagens, transporte, alimentação e hospedagem, se for o caso, 
serão suportadas pelo Fundo de Despesas.  

 
(iii) Remuneração do Custodiante: A remuneração do Custodiante, pela prestação 

de serviços de custódia deste instrumento, é composta da seguinte forma: (a) 
parcela única de implantação no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) a ser 
paga até o 5º (quinto) Dia Útil após a primeira data de integralização dos CRA 
ou em 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do presente 

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249
 

 

 

instrumento, o que ocorrer primeiro; e (b) parcelas anuais, no valor de 
R$10.000,00 (dez mil reais), sendo a primeira parcela devida no mesmo dia 
do vencimento da parcela (a) acima do ano subsequente e as demais no 
mesmo dia dos anos subsequentes. 
 
Em caso de inadimplemento, pelas Cedentes, de reestruturação das condições 
da operação ou necessidade de aditamentos aos Documentos da Operação, 
será devida ao Custodiante uma remuneração adicional equivalente a 
R$650,00 (seiscentos e cinquenta reais) por hora-homem de trabalho 
dedicado às atividades relacionadas à Emissão, incluindo, mas não se 
limitando, (i) a análise e/ou confecção de eventuais aditamentos aos 
Documentos da Operação, atas de assembleia e/ou quaisquer documentos 
necessários ao disposto no item seguinte, remuneração esta a ser paga no 
prazo de 10 (dez) dias após a conferência e aprovação pelas Cedentes do 
respectivo “Relatório de Horas”. 
 
As parcelas citadas no item (iii) acima serão reajustadas anualmente pela 
variação acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na 
impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir 
da data do primeiro pagamento até as datas de pagamento seguintes. Além 
disso, serão acrescidas de ISS (Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social), COFINS 
(Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Contribuição 
sobre o Lucro Líquido), IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer 
outros impostos que venham a incidir sobre a remuneração do Custodiante 
nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento. 
 
Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos 
em atraso incidirão multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o 
valor do débito em atraso sujeito a atualização monetária pelo IPCA 
acumulado, incidente desde a data da inadimplência até a data do efetivo 
pagamento, calculado pro rata die. 
 
A remuneração não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício da 
função de Agente Registrador dos CRA e Custodiante durante a implantação 
e vigência do serviço, as quais serão cobertas pelo Fundo de Despesas, 
mediante pagamento das respectivas cobranças acompanhadas dos 
respectivos comprovantes, emitidas diretamente em nome da Emissora ou 
mediante reembolso, após prévia aprovação, sempre que possível, quais 
sejam: custos com o Sistema de Negociação, publicações em geral, custos 
incorridos em contatos telefônicos relacionados à emissão, notificações, 
extração de certidões, despesas cartorárias, fotocópias, digitalizações, envio 

-J
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de documentos, viagens, alimentação e estadias, despesas com especialistas, 
tais como auditoria e/ou fiscalização, entre outros, ou assessoria legal aos 
titulares dos CRA. 
 
Caso a operação seja desmontada, o valor da parcela devida ao Custodiante 
será devido pela Emissora a título de “abort fee” até o 5° (quinto) Dia Útil 
contado da comunicação do cancelamento da operação. 

 
(iv) Remuneração do Agente Liquidante e do Escriturador: O Banco Liquidante e 

o Escriturador, ou seus eventuais substitutos, nos termos da lei e do Termo 
de Securitização, farão jus a uma remuneração correspondente a parcelas 
anuais para o Agente Escriturador e Liquidante no valor de R$8.000,00, a ser 
paga até o 5º (quinto) Dia Útil após a primeira data de integralização dos CRA. 

 
(v) Remuneração do Agente Fiduciário: Nos termos do artigo 2º, IX, do 

Suplemento A à Resolução CVM 60, o Agente Fiduciário receberá da Emissora, 
com os recursos do Patrimônio Separado, como remuneração pelo 
desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei 
e deste Termo de Securitização : (i) uma parcela de implantação no valor de 
R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), devida até o 5º (quinto) Dia Útil contado 
da primeira Data de Integralização dos CRA ou em 30 (trinta) dias contados 
da data de assinatura do presente Termo de Securitização, o que ocorrer 
primeiro; (ii) parcelas anuais no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), 
sendo a primeira parcela devida no mesmo dia do vencimento da parcela (i) 
acima do ano subsequente e as demais no mesmo dia dos anos subsequentes; 
e (iii) adicionalmente, serão devidas ao Agente Fiduciário, parcelas de 
R$800,00 (oitocentos reais) por verificação do Índice Financeiro, devidas até 
5º (quinto) Dia Útil contado da verificação; 
 
Caso a operação seja desmontada, o valor da parcela (i) acima será devido 
pela Devedora a título de “abort fee”, a ser paga até o 5° (quinto) Dia Útil 
contado da data em que ocorrer a comunicação do cancelamento da operação; 
 
Em caso de inadimplemento, pela Devedora, ou na necessidade de realização 
de Assembleias e/ou de celebração de quaisquer aditamentos, será devida ao 
Agente Fiduciário uma remuneração adicional equivalente a R$ 800,00 
(oitocentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado às atividades 
relacionadas à Emissão, incluindo, mas não se limitando, (i) a execução das 
garantias, (ii) ao comparecimento em reuniões formais ou conferências 
telefônicas com a Emissora, os Titulares de CRA ou demais partes da Emissão, 
inclusive respectivas assembleias; (iii) a análise e/ou confecção de eventuais 
pedidos de simulação de cálculo de resgate antecipado e outras simulações; 
(iv) a análise e/ou confecção de eventuais aditamentos aos Documentos da 
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de documentos, viagens, alimentação e estadias, despesas com especialistas, 
tais como auditoria e/ou fiscalização, entre outros, ou assessoria legal aos 
titulares dos CRA. 
 
Caso a operação seja desmontada, o valor da parcela devida ao Custodiante 
será devido pela Emissora a título de “abort fee” até o 5° (quinto) Dia Útil 
contado da comunicação do cancelamento da operação. 

 
(iv) Remuneração do Agente Liquidante e do Escriturador: O Banco Liquidante e 

o Escriturador, ou seus eventuais substitutos, nos termos da lei e do Termo 
de Securitização, farão jus a uma remuneração correspondente a parcelas 
anuais para o Agente Escriturador e Liquidante no valor de R$8.000,00, a ser 
paga até o 5º (quinto) Dia Útil após a primeira data de integralização dos CRA. 

 
(v) Remuneração do Agente Fiduciário: Nos termos do artigo 2º, IX, do 

Suplemento A à Resolução CVM 60, o Agente Fiduciário receberá da Emissora, 
com os recursos do Patrimônio Separado, como remuneração pelo 
desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei 
e deste Termo de Securitização : (i) uma parcela de implantação no valor de 
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5º (quinto) Dia Útil contado da verificação; 
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pela Devedora a título de “abort fee”, a ser paga até o 5° (quinto) Dia Útil 
contado da data em que ocorrer a comunicação do cancelamento da operação; 
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de Assembleias e/ou de celebração de quaisquer aditamentos, será devida ao 
Agente Fiduciário uma remuneração adicional equivalente a R$ 800,00 
(oitocentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado às atividades 
relacionadas à Emissão, incluindo, mas não se limitando, (i) a execução das 
garantias, (ii) ao comparecimento em reuniões formais ou conferências 
telefônicas com a Emissora, os Titulares de CRA ou demais partes da Emissão, 
inclusive respectivas assembleias; (iii) a análise e/ou confecção de eventuais 
pedidos de simulação de cálculo de resgate antecipado e outras simulações; 
(iv) a análise e/ou confecção de eventuais aditamentos aos Documentos da 
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Operação, atas de assembleia e/ou quaisquer documentos necessários ao 
disposto no item seguinte; e (v) implementação das consequentes decisões 
tomadas em tais eventos, remuneração esta a ser paga no prazo de 10 (dez) 
dias após a emissão do respectivo “Relatório de Horas”; 
 
As parcelas citadas acima, devidas a título de remuneração do Agente 
Fiduciário, serão reajustadas anualmente pela variação acumulada do 
IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, 
pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento até 
as datas de pagamento seguintes; 
 
A remuneração recorrente do Agente Fiduciário será devida até a liquidação 
integral dos valores mobiliários ou até o cumprimento de todas as obrigações 
exigidas ao Agente Fiduciário no âmbito da Emissão. Em nenhuma hipótese 
será cabível pagamento pro rata temporis ou devolução, mesmo que parcial 
da remuneração do Agente Fiduciário; 
 
As parcelas citadas acima, serão acrescidas de ISS (Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social), 
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL 
(Contribuição sobre o Lucro Líquido), IRRF (Imposto de Renda Retido na 
Fonte) e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneração 
do Agente Fiduciário nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento; 
 
As Cedentes, o Patrimônio Separado ou os Titulares de CRA, conforme o caso, 
anteciparão ao Agente Fiduciário todas as despesas necessárias para prestar 
os serviços descritos neste Termo de Securitização, proteger os direitos e 
interesses dos investidores ou para realizar seus créditos ou ainda, 
necessários decorrente da sua função de representante dos Titulares de CRA. 
Quando houver negativa para custeio de tais despesas pelas Cedentes ou 
houver insuficiência do Patrimônio Separado, os Titulares de CRA deverão 
antecipar todos os custos a serem despendidos pelo Agente Fiduciário, na 
proporção de seus créditos. As despesas a serem antecipadas deverão ser 
sempre comunicadas aos Titulares de CRA, a Securitizadora e as Cedentes e, 
sempre que possível, aprovadas pelas Cedentes, pelos Titulares de CRA ou 
pela Securitizadora conforme o caso, sendo certo que não sendo possível a 
obtenção imediata da aprovação e, em razão de necessidade imediata para 
resguardar os interesses Titulares de CRA ou necessárias ao exercício da 
função de Agente Fiduciário durante a implantação e vigência do serviço, tais 
despesas são contratadas pelo Agente Fiduciário e posteriormente ratificadas 
em Assembleia de Titulares de CRA. São exemplos de despesas que poderão 
ser realizadas pelo Agente Fiduciário: (i) publicação de relatórios, avisos, 
editais e notificações, despesas cartorárias, conforme previsto neste 
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instrumento e na legislação aplicável, e outras que vierem a ser exigidas por 
regulamentos aplicáveis; (ii) despesas com conferências e contatos 
telefônicos; (iii) obtenção de certidões, fotocópias, digitalizações, envio de 
documentos; (iv) locomoções entre estados da federação, alimentação, 
transportes e respectivas hospedagens, quando necessárias ao desempenho 
das funções e devidamente comprovadas; (v) se aplicável, todas as despesas 
necessárias para realizar vistoria dos imóveis financiados com recursos da 
emissão; (vi) conferência, validação ou utilização de sistemas para 
checagem, monitoramento ou obtenção de opinião técnica ou legal de 
documentação ou informação prestada pelas Cedentes, garantidores ou 
Securitizadora para cumprimento das suas obrigações; (vii) revalidação de 
laudos de avaliação e/ou avaliação por meio de laudo de avaliação das 
Garantias, se o caso, nos termos do Ofício Circular CVM nº 1/2021 SRE; (viii) 
gastos com honorários advocatícios de terceiros, depósitos, custas e taxas 
judiciárias ou extrajudiciárias nas ações ou ainda, decorrente de ações 
arbitrais, propostas pelo Agente Fiduciário ou decorrentes de ações contra ele 
propostas no exercício de sua função, enquanto representante dos Titulares 
de CRA, decorrentes de culpa exclusiva e comprovada das Cedentes e/ou dos 
garantidores e/ou da Securitizadora decorrente de ações propostas pelos 
devedores dos Direitos Creditórios do Agronegócio ou por garantidores e/ou 
Securitizadora e/ou Cedentes e/ou terceiros, conforme aplicável, ou ainda que 
comprovadamente lhe causem prejuízos ou riscos financeiros, enquanto 
representante da comunhão dos investidores; (ix) as eventuais despesas, 
depósitos e custas judiciais ou extrajudiciais decorrentes da sucumbência em 
ações judiciais ou ainda, decorrente de ações arbitrais, serão igualmente 
suportadas termos acima bem como sua remuneração; (x) custos e despesas 
relacionadas à B3;  
 
As parcelas citadas no item (i) acima poderão ser faturadas por qualquer 
empresa do grupo econômico, incluindo, mas não se limitando, a Vórtx 
Serviços Fiduciários Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 17.595.680/0001-36; 
 
Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos 
em atraso incidirão multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o 
valor do débito em atraso sujeito a atualização monetária pelo IPCA 
acumulado, incidente desde a data da inadimplência até a data do efetivo 
pagamento, calculado pro rata die; 
 
Caso seja necessário o ressarcimento de despesas ao Agente Fiduciário, este 
deverá ser efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após a realização da 
respectiva prestação de contas à Emissora e/ou à Devedora e envio de cópia 
dos respectivos comprovantes de pagamento; 
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instrumento e na legislação aplicável, e outras que vierem a ser exigidas por 
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checagem, monitoramento ou obtenção de opinião técnica ou legal de 
documentação ou informação prestada pelas Cedentes, garantidores ou 
Securitizadora para cumprimento das suas obrigações; (vii) revalidação de 
laudos de avaliação e/ou avaliação por meio de laudo de avaliação das 
Garantias, se o caso, nos termos do Ofício Circular CVM nº 1/2021 SRE; (viii) 
gastos com honorários advocatícios de terceiros, depósitos, custas e taxas 
judiciárias ou extrajudiciárias nas ações ou ainda, decorrente de ações 
arbitrais, propostas pelo Agente Fiduciário ou decorrentes de ações contra ele 
propostas no exercício de sua função, enquanto representante dos Titulares 
de CRA, decorrentes de culpa exclusiva e comprovada das Cedentes e/ou dos 
garantidores e/ou da Securitizadora decorrente de ações propostas pelos 
devedores dos Direitos Creditórios do Agronegócio ou por garantidores e/ou 
Securitizadora e/ou Cedentes e/ou terceiros, conforme aplicável, ou ainda que 
comprovadamente lhe causem prejuízos ou riscos financeiros, enquanto 
representante da comunhão dos investidores; (ix) as eventuais despesas, 
depósitos e custas judiciais ou extrajudiciais decorrentes da sucumbência em 
ações judiciais ou ainda, decorrente de ações arbitrais, serão igualmente 
suportadas termos acima bem como sua remuneração; (x) custos e despesas 
relacionadas à B3;  
 
As parcelas citadas no item (i) acima poderão ser faturadas por qualquer 
empresa do grupo econômico, incluindo, mas não se limitando, a Vórtx 
Serviços Fiduciários Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 17.595.680/0001-36; 
 
Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos 
em atraso incidirão multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o 
valor do débito em atraso sujeito a atualização monetária pelo IPCA 
acumulado, incidente desde a data da inadimplência até a data do efetivo 
pagamento, calculado pro rata die; 
 
Caso seja necessário o ressarcimento de despesas ao Agente Fiduciário, este 
deverá ser efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após a realização da 
respectiva prestação de contas à Emissora e/ou à Devedora e envio de cópia 
dos respectivos comprovantes de pagamento; 
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O crédito do Agente Fiduciário por despesas incorridas para proteger direitos 
e interesses ou realizar créditos dos investidores que não tenha sido saldado 
na forma prevista nas cláusulas acima será acrescido à dívida da Devedora, 
tendo preferência na ordem de pagamento. O Agente Fiduciário poderá se 
utilizar de recursos eventualmente existentes nas contas garantias para saldar 
as despesas e honorários inadimplentes, devendo realizar a respectiva 
notificação aos investidores e emissores com antecedência ao que fizer e 
realizando a respectiva prestação de contas obrigatoriamente; 
 
O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas 
decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos 
e antecipados pela Emissora, pela Devedora ou pelos investidores, conforme 
o caso. 

 
(vi) Remuneração do Agente de Formalização e Cobrança: O Agente de 

Formalização e Cobrança, ou seu eventual substituto, fará jus a uma 
remuneração relativa aos serviços de formalização previstos no Contrato de 
Cobrança correspondente a 0,5% (meio por cento) sobre o saldo devedor dos 
CRA, líquidos de quaisquer encargos e tributos, devida à Securitizadora, 
calculada pro rata die, se necessário, sendo que a primeira parcela deverá ser 
paga no 10º (décimo) dia útil subsequente à primeira integralização dos CRA, 
e as demais no 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, livre de impostos, 
pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos 
da lei e do Termo de Securitização; 

 
(vii) Remuneração do Auditor Independente: O Auditor Independente foi 

contratado pela Emissora para auditar as demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades 
por Ações e na Resolução CVM 60. Pela prestação dos seus serviços, receberá 
a remuneração, livre de quaisquer tributos ou impostos, de R$ 12.000,00 
(doze mil reais) ao ano, atualizada anualmente pelo IPCA desde a Data de 
Emissão. a ser paga com recursos do Patrimônio Separado. 

 
17. DAS COMUNICAÇÕES E PUBLICIDADE 
 
17.1. As comunicações a serem enviadas pela Securitizadora e pelo Agente 
Fiduciário conforme disposições deste Termo de Securitização deverão ser 
encaminhadas para os endereços constantes abaixo, ou para outros que a 
Securitizadora e o Agente Fiduciário venham a indicar, por escrito, durante a vigência 
deste Termo de Securitização. 
 
ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 
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Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 4.777, 7º andar, Jardim Universidade Pinheiros 
CEP 05477-903, São Paulo, SP  
At.: Felipe Vieira  
Tel.: (11) 3512-1460 
E-mail: gestao@artesanalsec.com.br 
 
Se para o Agente Fiduciário: 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
Rua Gilberto Sabino, 215, 4º Andar, Pinheiros  
São Paulo – SP, CEP 05425-020 
At.: Eugênia Souza 
Telefone: (11) 3030-7177 
E-mail: agentefiduciario@vortx.com.br / pu@vortx.com.br (para fins de precificação) 
/ vxinforma@vortx.com.br (para fins de acesso a plataforma/cumprimento de 
obrigações) 
 
17.2. Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titular dos CRA, bem como 
as convocações para as respectivas Assembleias de Titulares de CRA, comunicados 
de resgate, amortização, notificações aos devedores e outros serão realizados 
mediante publicação de aviso ou edital, por meio do sistema de envio de Informações 
Periódicas Eventuais da CVM e da Securitizadora na rede mundial de computadores 
(https://www.artesanalsec.com.br/), imediatamente após a realização ou ocorrência 
do ato a ser divulgado, observado o estabelecido nos artigos 44, § 5º, 45 e 46, alínea 
“b”, da Resolução CVM 60 e a Lei nº 14.430, devendo, a Securitizadora, avisar o 
Agente Fiduciário da realização de qualquer publicação acima na mesma data da sua 
ocorrência. 
 
17.3. Os editais de convocações de Assembleias de Titulares de CRA serão 
realizados na forma acima e na forma prevista na Cláusula 15 acima. As publicações 
acima serão realizadas uma única vez, sendo certo que não havendo quórum em 
primeira convocação, deverá ser realizada uma nova e única publicação de segunda 
convocação. 
 
17.4. O disposto nesta cláusula não inclui “atos e fatos relevantes” da 
Emissora, que deverão ser divulgados na forma prevista na Resolução CVM 60. 
 
17.5. As demais informações periódicas da Emissão e/ou da Emissora serão 
disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, por meio do 
sistema de envio de Informações Periódicas e Eventuais da CVM. 
 
18. DA ENTREGA E REGISTRO DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO 
 
18.1. Este Termo de Securitização e seus eventuais aditamentos serão 
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entregues para custódia ao Custodiante, nos termos do artigo 3º, inciso II, do 
Suplemento A da Resolução CVM 60. Adicionalmente, este Termo de Securitização e 
seus eventuais aditamentos serão registrados na B3 pela Emissora, nos termos do 
artigo 26, § 1º, da Lei nº 14.430. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes do 
presente Termo de Securitização. Dessa forma, nenhum atraso, omissão ou 
liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao 
Agente Fiduciário e/ou aos Titulares de CRA em razão de qualquer inadimplemento 
das obrigações da Emissora, prejudicará tais direitos, faculdades ou remédios, ou 
será interpretado como uma renúncia aos mesmos ou concordância com tal 
inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de quaisquer outras 
obrigações assumidas pela Emissora ou precedente no tocante a qualquer outro 
inadimplemento ou atraso. 
 
19.2. A Emissora e o Agente Fiduciário declaram e reconhecem que o 
presente Termo de Securitização integra um conjunto de negociações de interesses 
recíprocos e complexos, envolvendo a celebração, além deste Termo, dos demais 
Documentos da Operação, razão por que nenhum dos Documentos da Operação 
poderá ser interpretado e/ou analisado isoladamente. 
 
19.3. O presente Termo de Securitização é firmado em caráter irrevogável e 
irretratável, obrigando a Emissora e o Agente Fiduciário por si e seus sucessores. 
 
19.4. Todas as alterações do presente Termo de Securitização, somente 
serão válidas se realizadas por escrito e aprovadas cumulativamente: (i) pelos 
Titulares de CRA, observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização; e 
(ii) pela Emissora. 
 
19.5. Caso qualquer das disposições deste Termo de Securitização venha a 
ser julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não 
afetadas por tal julgamento, comprometendo-se a Emissora e o Agente Fiduciário, 
em boa-fé, a substituir a disposição afetada por outra que, na medida do possível, 
produza o mesmo efeito. 
 
19.6. O Agente Fiduciário não será obrigado a efetuar nenhuma verificação 
de veracidade nas deliberações sociais e em atos da administração da Emissora ou 
ainda em qualquer documento ou registro que considere autêntico e que lhe tenha 
sido encaminhado pela Emissora ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas 
suas decisões. Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração 
destes documentos, que permanecerão sob obrigação legal e regulamentar da 
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Emissora elaborá-los, nos termos da legislação aplicável. 
 
19.7. A Emissora e o Agente Fiduciário reconhecem a forma de contratação 
por meios eletrônicos, digitais e informáticos como válida e plenamente eficaz, 
constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, desde que 
com certificação nos padrões disponibilizados pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP-Brasil e a intermediação de entidade certificadora devidamente 
credenciada e autorizada a funcionar no país, de acordo com a Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001 (ICP-Brasil), reconhecendo, portanto, a validade 
da formalização do presente Termo de Securitização pelos referidos meios. 
 
19.7.1. A Emissora e o Agente Fiduciário convencionam que, para todos os fins 
de direito: (i) a data de início da produção de efeitos do presente Termo de 
Securitização será a data constante neste documento, ainda que a Securitizadora 
e/ou o Agente Fiduciário venha a assinar eletronicamente este Termo de 
Securitização em data posterior, por qualquer motivo, hipótese em que a 
Securitizadora e/ou o Agente Fiduciário, conforme o caso, desde logo, concorda com 
a retroação dos efeitos deste instrumento para a data aqui mencionada; e (ii) o local 
de celebração deste Termo de Securitização será a Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, ainda que qualquer signatário se encontre em localidade diversa por 
ocasião da assinatura eletrônica deste instrumento. 
 
20. DO FORO DE ELEIÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
20.1. A Securitizadora e o Agente Fiduciário elegem o Foro da Comarca da 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como o único competente para dirimir 
quaisquer questões ou litígios originários deste Termo de Securitização, renunciando 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
20.2. Este Termo de Securitização é regido, material e processualmente, 
pelas leis da República Federativa do Brasil. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, a Emissora e o Agente Fiduciário assinam 
o presente instrumento na forma da Cláusula 19.7 acima. 
 

São Paulo, 15 de maio de 2025. 
 

(assinaturas nas páginas seguintes) 
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Emissora elaborá-los, nos termos da legislação aplicável.

19.7. A Emissora e o Agente Fiduciário reconhecem a forma de contratação
por meios eletrônicos, digitais e informáticos como válida e plenamente eficaz,
constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, desde que
com certificação nos padrões disponibilizados pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP-Brasil e a intermediação de entidade certificadora devidamente
credenciada e autorizada a funcionar no país, de acordo com a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24 de agosto de 2001 (ICP-Brasil), reconhecendo, portanto, a validade
da formalização do presente Termo de Securitização pelos referidos meios.

19.7.1. A Emissora e o Agente Fiduciário convencionam que, para todos os fins
de direito: (i) a data de início da produção de efeitos do presente Termo de
Securitização será a data constante neste documento, ainda que a Securitizadora
e/ou o Agente Fiduciário venha a assinar eletronicamente este Termo de
Securitização em data posterior, por qualquer motivo, hipótese em que a
Securitizadora e/ou o Agente Fiduciário, conforme o caso, desde logo, concorda com
a retroação dos efeitos deste instrumento para a data aqui mencionada; e (ii) o local
de celebração deste Termo de Securitização será a Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, ainda que qualquer signatário se encontre em localidade diversa por
ocasião da assinatura eletrônica deste instrumento.

20. DO FORO DE ELEIÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

20.1. A Securitizadora e o Agente Fiduciário elegem o Foro da Comarca da 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como o único competente para dirimir
quaisquer questões ou litígios originários deste Termo de Securitização, renunciando
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

20.2. Este Termo de Securitização é regido, material e processualmente,
pelas leis da República Federativa do Brasil.

E, por estarem assim justas e contratadas, a Emissora e o Agente Fiduciário assinam
o presente instrumento na forma da Cláusula 19.7 acima.

São Paulo, 15 de maio de 2025.

(assinaturas nas páginas seguintes)
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Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de Certificados de 
Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados em Direitos 
Creditórios do Agronegócio Diversificados”) 

_______________________________________________ 
ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 

_______________________________________________ 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
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ANEXO I - DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO 
 
1. Apresentação 
 
1.1. Em atendimento ao artigo 2º, inciso V, do Suplemento A, da Resolução 
CVM 60, a Emissora apresenta as características dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio que compõem o Patrimônio Separado. 
 
1.2. As tabelas indicadas abaixo apresentam as principais características 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 
 
1.3. As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam 
definidas neste instrumento terão o significado previsto neste Termo de Securitização 
e/ou nos respectivos Documentos Comprobatórios. 
 

[A ser preenchido previamente à data de integralização dos CRA] 
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ANEXO I - DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO 
 
1. Apresentação 
 
1.1. Em atendimento ao artigo 2º, inciso V, do Suplemento A, da Resolução 
CVM 60, a Emissora apresenta as características dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio que compõem o Patrimônio Separado. 
 
1.2. As tabelas indicadas abaixo apresentam as principais características 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 
 
1.3. As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam 
definidas neste instrumento terão o significado previsto neste Termo de Securitização 
e/ou nos respectivos Documentos Comprobatórios. 
 

[A ser preenchido previamente à data de integralização dos CRA] 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO DA SECURITIZADORA 
 
ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., sociedade anônima fechada, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth 
Cardoso, nº 4.777, 7º andar, CEP 05477-903, Jardim Universidade Pinheiros, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (“CNPJ”) sob o nº 52.890.908/0001-11, 
neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Emissora”), na qualidade 
de companhia emissora dos certificados de recebíveis do agronegócio, em 2 (duas) 
classes, de sua 2ª (segunda) emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 
(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“Emissão”), 
declara, para todos os fins e efeitos que (i) nos termos da Lei nº 14.430, de 3 de 
agosto de 2022 e do Artigo 2º, inciso VIII do Suplemento A à Resolução CVM 60, 
conforme alterada, foi ou será, conforme o caso, instituído regime fiduciários sobre 
(a) os direitos creditórios do agronegócio utilizados como lastro para a emissão dos 
CRA; (b) a conta corrente a ser aberta pela Emissora, de titularidade da Emissora 
("Conta Centralizadora") e todos os valores que venham a ser depositados na Conta 
Centralizadora, incluindo os valores relativos ao Fundo de Despesa; e (c) as 
respectivas garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens (a) e (b) acima, 
conforme aplicável, que integram os Patrimônio Separado da presente emissão dos 
CRA; (ii) o lastro dos CRA é composto pelos Direitos Creditórios do Agronegócio, nos 
termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, em 2 
(Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 
(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Artesanal 
Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio 
Diversificados”, celebrado entre a Emissora e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, 
bairro Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na 
qualidade de agente fiduciário e representando os interesses dos titulares dos CRA 
(“Termo de Securitização”); (iii) verificou a legalidade e ausência de vícios da 
Emissão, além de ter agido, dentro de suas limitações, com diligência para assegurar 
a veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas no 
Termo de Securitização; (iv) seu registro de companhia securitizadora, categoria 
“S2”, está atualizado na CVM; e (v) as informações prestadas e a serem prestadas, 
por ocasião da celebração do Termo de Securitização, bem como aquelas fornecidas 
ao mercado durante a Oferta e a Colocação Privada, respectivamente, são e serão 
verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para permitir aos investidores uma 
tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta e da Colocação Privada. 
 

São Paulo, [•]. 
ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 
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ANEXO III - ATUAÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO 
 
A Emissora e o Agente Fiduciário não possuem emissões precedentes em conjunto. 
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ANEXO III - ATUAÇÃO DO AGENTE FIDUCIÁRIO 
 
A Emissora e o Agente Fiduciário não possuem emissões precedentes em conjunto. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES 
 

AGENTE FIDUCIÁRIO CADASTRADO NA CVM 
 
O Agente Fiduciário a seguir identificado: 
 
Razão Social: VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA. 
Endereço: Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Bairro Pinheiros 
Cidade / Estado: São Paulo / SP 
CNPJ nº: 22.610.500/0001-88 
Representado neste ato por seu diretor estatutário: Ana Eugenia de Jesus Souza 
Número do Documento de Identidade: 15.461.802.000-3 
CPF nº: 009.635.843-24 
 
da oferta pública sob rito automático de distribuição do seguinte valor mobiliário: 
 
Valor Mobiliário Objeto da Oferta: CRA 
Número da Emissão: 2ª (segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 
(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio  
Número de Séries: Única 
Emissor: Artesanal Securitizadora de Créditos S.A 
Quantidade: 72.000 CRA  
Espécie: N/A 
Classe: Sênior 
Forma: Escritural 
 
Declara, nos termos da Resolução CVM 17, de 9 de fevereiro de 2021, a não 
existência de situação de conflito de interesses que o impeça de exercer a função de 
agente fiduciário para a emissão acima indicada, e se compromete a comunicar, 
formal e imediatamente, à B3, a ocorrência de qualquer fato superveniente que 
venha a alterar referida situação. 
 
 
 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DO CUSTODIANTE 
 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 
22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seu contrato social , na 
qualidade de instituição custodiante do “Termo de Securitização de Direitos 
Creditórios do Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de 
Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados 
em Direitos Creditórios do Agronegócio Diversificados” (“Termo de Securitização”), 
DECLARA à emissora dos CRA, para os fins do para os fins do artigo 34 e do artigo 
3º, inciso II, do Suplemento A, ambos da Resolução CVM 60, conforme alterada, que 
foi entregue a esta instituição, para custódia, 1 (uma) via original do Termo de 
Securitização e 1 (uma) via original dos Documentos Comprobatórios. 
 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
 
 
 

 
Nome: 

 

 
Nome: 

CPF: CPF: 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DO CUSTODIANTE 
 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 
22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seu contrato social , na 
qualidade de instituição custodiante do “Termo de Securitização de Direitos 
Creditórios do Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de 
Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados 
em Direitos Creditórios do Agronegócio Diversificados” (“Termo de Securitização”), 
DECLARA à emissora dos CRA, para os fins do para os fins do artigo 34 e do artigo 
3º, inciso II, do Suplemento A, ambos da Resolução CVM 60, conforme alterada, que 
foi entregue a esta instituição, para custódia, 1 (uma) via original do Termo de 
Securitização e 1 (uma) via original dos Documentos Comprobatórios. 
 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
 
 
 

 
Nome: 

 

 
Nome: 

CPF: CPF: 
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ANEXO VI - TRATAMENTO FISCAL 
 
Os titulares de CRA não devem considerar unicamente as informações contidas 
abaixo para fins de avaliar o tratamento tributário de seu investimento em CRA, 
devendo consultar seus próprios assessores quanto à tributação específica à qual 
estarão sujeitos, inclusive quanto a outros tributos eventualmente aplicáveis a esse 
investimento ou a ganhos porventura auferidos em operações com CRA. 
 
Pessoas Físicas e Jurídicas Residentes no Brasil 
 
Como regra geral, os rendimentos em CRA auferidos por pessoas jurídicas não-
financeiras estão sujeitos à incidência do IRRF, a ser calculado com base na aplicação 
de alíquotas regressivas, de acordo com o prazo da aplicação geradora dos 
rendimentos tributáveis: (a) até 180 (cento e oitenta) dias: alíquota de 22,5% (vinte 
e dois inteiros e cinco décimos por cento); (b) de 181 (cento e oitenta e um) a 360 
(trezentos e sessenta) dias: alíquota de 20% (vinte por cento); (c) de 361 (trezentos 
e sessenta e um) a 720 (setecentos e vinte) dias: alíquota de 17,5% (dezessete 
inteiros e cinco décimos por cento); e (d) acima de 720 (setecentos e vinte) dias: 
alíquota de 15% (quinze por cento). 
 
Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme 
sua qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de 
investimento, instituição financeira, seguradoras, por entidades de previdência 
privada, sociedades de capitalização, corretoras e devedoras de títulos e valores 
mobiliários e sociedade de arrendamento mercantil ou investidor estrangeiro. 
 
O IRRF, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não-financeiras tributadas 
com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do 
imposto de renda devido, gerando o direito à restituição ou compensação com o IRPJ 
apurado em cada período de apuração. O rendimento também deverá ser computado 
na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. As alíquotas do IRPJ correspondem a 15% 
(quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional calculado 
sobre a parcela do lucro real que exceder o equivalente a R$ 240.000,00 (duzentos 
e quarenta mil reais) por ano. Já a alíquota da CSLL, para pessoas jurídicas não 
financeiras, corresponde a 9% (nove por cento). 
 
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2015, os rendimentos 
em CRA auferidos por pessoas jurídicas tributadas de acordo com a sistemática não-
cumulativa da PIS e da COFINS, estão sujeitos à incidência dessas contribuições às 
alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), 
respectivamente. 
 
Com relação aos investimentos em CRA realizados por instituições financeiras, fundos 
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de investimento, seguradoras, por entidades de previdência privada fechadas, 
entidades de previdência complementar abertas, sociedades de capitalização, 
corretoras e devedoras de títulos e valores mobiliários e sociedades de arrendamento 
mercantil, há dispensa de retenção do IRRF. 
 
Não obstante a dispensa de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de 
investimento em CRA por essas entidades, via de regra, e à exceção dos fundos de 
investimento, serão tributados pelo IRPJ, à alíquota de 15% (quinze por cento) e 
adicional de 10% (dez por cento); e pela CSLL, à alíquota de 15% (quinze por cento) 
a partir de 1º de janeiro de 2019. No caso das cooperativas de crédito, a alíquota da 
CSLL é de 15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019. As carteiras de 
fundos de investimentos estão, em regra, isentas do Imposto de Renda. Ademais, no 
caso das instituições financeiras, os rendimentos decorrentes de investimento em 
CRA estão sujeitos à contribuição ao PIS e à COFINS às alíquotas de 0,65% (sessenta 
e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente. 
 
Para as pessoas físicas, os rendimentos gerados por aplicação em CRA estão 
atualmente isentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), 
por força do artigo 3º, inciso IV, da Lei 11.033/04. De acordo com a posição da 
Receita Federal do Brasil (“RFB”), expressa no artigo 55, parágrafo único, da 
Instrução Normativa (“IN”) RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, tal isenção 
abrange, ainda, o ganho de capital auferido na alienação ou cessão dos CRA. 
 
Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente 
na fonte, ou seja, o imposto não é compensável, conforme previsto no artigo 76, II, 
da Lei 8.981, de 20 de janeiro de 1995, conforme alterada (“Lei nº 8.981”). As 
entidades imunes estão dispensadas da retenção do imposto na fonte desde que 
declarem sua condição à fonte pagadora, nos termos do artigo 71 da Lei 8.981, com 
a redação dada pela Lei 9.065, de 12 de fevereiro de 1998. 
 
Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior 
 
De acordo com a posição da RFB, expressa no artigo 85, §4º da IN RFB nº 1.585/15, 
os rendimentos auferidos por investidores pessoas físicas residentes ou domiciliados 
no exterior que invistam em CRA, no país, de acordo com as normas previstas na 
Resolução do CMN 4.373, de 29 de setembro de 2014, inclusive as pessoas físicas 
residentes em jurisdição de tributação favorecida (“JTF”), estão atualmente isentos 
de IRRF. 
 
Os demais investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que invistam 
em CRA, no país, de acordo com as normas previstas na Resolução do CMN 4.373/14 
estão sujeitos à incidência do IRRF à alíquota de 15% (quinze por cento). Exceção é 
feita para o caso de investidor domiciliado JTF, assim entendidos os países e 
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de investimento, seguradoras, por entidades de previdência privada fechadas, 
entidades de previdência complementar abertas, sociedades de capitalização, 
corretoras e devedoras de títulos e valores mobiliários e sociedades de arrendamento 
mercantil, há dispensa de retenção do IRRF. 
 
Não obstante a dispensa de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de 
investimento em CRA por essas entidades, via de regra, e à exceção dos fundos de 
investimento, serão tributados pelo IRPJ, à alíquota de 15% (quinze por cento) e 
adicional de 10% (dez por cento); e pela CSLL, à alíquota de 15% (quinze por cento) 
a partir de 1º de janeiro de 2019. No caso das cooperativas de crédito, a alíquota da 
CSLL é de 15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019. As carteiras de 
fundos de investimentos estão, em regra, isentas do Imposto de Renda. Ademais, no 
caso das instituições financeiras, os rendimentos decorrentes de investimento em 
CRA estão sujeitos à contribuição ao PIS e à COFINS às alíquotas de 0,65% (sessenta 
e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente. 
 
Para as pessoas físicas, os rendimentos gerados por aplicação em CRA estão 
atualmente isentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), 
por força do artigo 3º, inciso IV, da Lei 11.033/04. De acordo com a posição da 
Receita Federal do Brasil (“RFB”), expressa no artigo 55, parágrafo único, da 
Instrução Normativa (“IN”) RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, tal isenção 
abrange, ainda, o ganho de capital auferido na alienação ou cessão dos CRA. 
 
Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente 
na fonte, ou seja, o imposto não é compensável, conforme previsto no artigo 76, II, 
da Lei 8.981, de 20 de janeiro de 1995, conforme alterada (“Lei nº 8.981”). As 
entidades imunes estão dispensadas da retenção do imposto na fonte desde que 
declarem sua condição à fonte pagadora, nos termos do artigo 71 da Lei 8.981, com 
a redação dada pela Lei 9.065, de 12 de fevereiro de 1998. 
 
Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior 
 
De acordo com a posição da RFB, expressa no artigo 85, §4º da IN RFB nº 1.585/15, 
os rendimentos auferidos por investidores pessoas físicas residentes ou domiciliados 
no exterior que invistam em CRA, no país, de acordo com as normas previstas na 
Resolução do CMN 4.373, de 29 de setembro de 2014, inclusive as pessoas físicas 
residentes em jurisdição de tributação favorecida (“JTF”), estão atualmente isentos 
de IRRF. 
 
Os demais investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que invistam 
em CRA, no país, de acordo com as normas previstas na Resolução do CMN 4.373/14 
estão sujeitos à incidência do IRRF à alíquota de 15% (quinze por cento). Exceção é 
feita para o caso de investidor domiciliado JTF, assim entendidos os países e 
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jurisdições que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota máxima inferior a 
20% (vinte por cento). A despeito deste conceito legal, no entender das autoridades 
fiscais, são atualmente consideradas JTF os países e jurisdições listados no artigo 1º 
da IN RFB nº 1.037, de 4 de junho de 2010. 
 
Imposto sobre Operações de Câmbio (“IOF/Câmbio”) 
 
Regra geral, as operações de câmbio relacionadas aos investimentos estrangeiros 
realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e 
condições previstas pela Resolução do CMN 4.373, inclusive por meio de operações 
simultâneas, incluindo as operações de câmbio relacionadas aos investimentos em 
CRA, estão sujeitas à incidência do IOF/Câmbio à alíquota zero no ingresso dos 
recursos no Brasil e à alíquota zero no retorno dos recursos ao exterior, conforme 
Decreto 6.306, de 14 de dezembro de 2007, conforme alterado (“Decreto 6.306”), e 
alterações posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Câmbio pode ser 
majorada até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo por 
ato do Poder Executivo Federal, relativamente a transações ocorridas após esta 
eventual alteração. 
 
Imposto sobre Operações com Títulos e Valores Mobiliários (“IOF/Títulos”) 
 
As operações com CRA estão sujeitas à alíquota zero do IOF/Títulos, conforme 
Decreto 6.306, e alterações posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Títulos 
pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal, até o 
percentual de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, 
relativamente a transações ocorridas após este eventual aumento. 
 
Tributação no Âmbito dos Direitos Creditórios do Agronegócio 
 
Os tributos incidentes sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio ou sobre os 
pagamentos devidos aos titulares de CRA deverão ser integralmente pagos pelas 
Cedentes, incluindo, sem limitação, todos os custos de tributação incidentes sobre 
quaisquer pagamentos devidos ao respectivo credor ou aos titulares do CRA, 
conforme o caso, em decorrência dos Direitos Creditórios do Agronegócio, inclusive 
em caso da perda da isenção fiscal ou alteração de alíquota sobre os rendimentos e 
ganho de capital dos titulares dos CRA. Neste sentido, referidos pagamentos deverão 
ser acrescidos dos valores atuais e futuros correspondentes a quaisquer tributos que 
sobre eles incidam, venham a incidir ou sejam entendidos como devidos, inclusive, 
sem limitação, aos valores correspondentes ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – 
IRPJ, ISS, PIS, COFINS e o Imposto sobre Operações Financeiras – IOF, conforme 
aplicável. Da mesma forma, caso, por força de norma ou determinação de autoridade, 
as Cedentes e/ou o credor dos Direitos Creditórios do Agronegócio, conforme o caso, 
tenha que reter ou deduzir, de quaisquer pagamentos feitos exclusivamente no 
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âmbito dos Direitos Creditórios do Agronegócio ou dos CRA, inclusive em caso de 
eventual ganho de capital dos titulares dos CRA, quaisquer tributos e/ou taxas, as 
Cedentes deverão acrescer a tais pagamentos valores adicionais de modo que o 
respectivo credor e os titulares dos CRA recebam os mesmos valores que seriam por 
eles recebidos caso nenhuma retenção ou dedução fosse realizada. 
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âmbito dos Direitos Creditórios do Agronegócio ou dos CRA, inclusive em caso de 
eventual ganho de capital dos titulares dos CRA, quaisquer tributos e/ou taxas, as 
Cedentes deverão acrescer a tais pagamentos valores adicionais de modo que o 
respectivo credor e os titulares dos CRA recebam os mesmos valores que seriam por 
eles recebidos caso nenhuma retenção ou dedução fosse realizada. 
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ANEXO VII - CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS DA REMUNERAÇÃO E 
AMORTIZAÇÃO DOS CRA SÊNIOR 

 
Nº 

Ordem Data Juros Incorpora Amortização %AM 
            
1 20/06/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

2 21/07/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

3 20/08/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

4 22/09/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

5 20/10/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

6 21/11/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

7 22/12/2025 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

8 20/01/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

9 20/02/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

10 20/03/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

11 20/04/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

12 20/05/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

13 22/06/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

14 20/07/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

15 20/08/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

16 21/09/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

17 20/10/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

18 23/11/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

19 21/12/2026 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

20 20/01/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

21 22/02/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

22 22/03/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

23 20/04/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

24 20/05/2027 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

25 21/06/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

26 20/07/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

27 20/08/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

28 20/09/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

29 20/10/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

30 22/11/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

31 20/12/2027 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

32 20/01/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

33 21/02/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

34 20/03/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

35 20/04/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

36 22/05/2028 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

37 20/06/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

38 20/07/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

39 21/08/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

40 20/09/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 
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41 20/10/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

42 21/11/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

43 20/12/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

44 22/01/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

45 20/02/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

46 20/03/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

47 20/04/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

48 21/05/2029 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

49 20/06/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

50 20/07/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

51 20/08/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

52 20/09/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

53 22/10/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

54 21/11/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

55 20/12/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

56 21/01/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

57 20/02/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

58 20/03/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

59 22/04/2030 SIM NÃO SIM 50,0000% 

60 20/05/2030 SIM NÃO SIM 100,0000% 
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41 20/10/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

42 21/11/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

43 20/12/2028 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

44 22/01/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

45 20/02/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

46 20/03/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

47 20/04/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

48 21/05/2029 SIM NÃO NÃO 0,0000% 

49 20/06/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

50 20/07/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

51 20/08/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

52 20/09/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

53 22/10/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

54 21/11/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

55 20/12/2029 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

56 21/01/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

57 20/02/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

58 20/03/2030 NÃO NÃO NÃO 0,0000% 

59 22/04/2030 SIM NÃO SIM 50,0000% 

60 20/05/2030 SIM NÃO SIM 100,0000% 
 

Docusign Envelope ID: 4ABFC926-10E1-49C7-A92D-8F2C5F3BB249
 

 

 

ANEXO VIII - MODELO DE ADITAMENTO AO TERMO DE SECURITIZAÇÃO 
PARA FINS DA VINCULAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DE LASTRO 
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ADITAMENTO AO TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS 
DO AGRONEGÓCIO, EM 2 (DUAS) CLASSES, DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA ARTESANAL 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., LASTREADOS EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DIVERSIFICADOS 
 
 
Pelo presente instrumento particular: 
 
ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., sociedade por ações com 
registro de companhia securitizadora perante a CVM sob o número 1112, na categoria 
“S2”, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, nº 4.777, 7º andar, CEP 05477-903, Jardim Universidade Pinheiros, 
inscrita no CNPJ sob o nº 52.890.908/0001-11, com seus atos constitutivos 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 
35300626842, neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Emissora” 
ou “Securitizadora”); e 
 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 
22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seu estatuto social 
(“Agente Fiduciário”). 
 
CONSIDERANDO QUE: 

 
(i) em 15 de maio de 2025, as Partes celebraram o “Termo de Securitização de 

Direitos Creditórios do Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) 
Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Artesanal Securitizadora de 
Créditos S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio 
Diversificados” (“Termo de Securitização”), o qual rege os termos e condições 
dos certificados de recebíveis do agronegócio emitidos pela Emissora (“CRA”); 

 
(ii) as Partes desejam celebrar o presente aditamento ao Termo de Securitização 

em razão da aquisição de direitos creditórios para lastrear a presente Emissão, 
conforme previsto na Cláusula 4.1.7 do Termo de Securitização, para alterar 
o Anexo I do Termo de Securitização; 

 
RESOLVEM, de comum acordo e sem quaisquer restrições, celebrar o presente 
“Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, em 
2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 
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ADITAMENTO AO TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS 
DO AGRONEGÓCIO, EM 2 (DUAS) CLASSES, DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA ARTESANAL 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., LASTREADOS EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DIVERSIFICADOS 
 
 
Pelo presente instrumento particular: 
 
ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., sociedade por ações com 
registro de companhia securitizadora perante a CVM sob o número 1112, na categoria 
“S2”, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, nº 4.777, 7º andar, CEP 05477-903, Jardim Universidade Pinheiros, 
inscrita no CNPJ sob o nº 52.890.908/0001-11, com seus atos constitutivos 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 
35300626842, neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Emissora” 
ou “Securitizadora”); e 
 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 
22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seu estatuto social 
(“Agente Fiduciário”). 
 
CONSIDERANDO QUE: 

 
(i) em 15 de maio de 2025, as Partes celebraram o “Termo de Securitização de 

Direitos Creditórios do Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) 
Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Artesanal Securitizadora de 
Créditos S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio 
Diversificados” (“Termo de Securitização”), o qual rege os termos e condições 
dos certificados de recebíveis do agronegócio emitidos pela Emissora (“CRA”); 

 
(ii) as Partes desejam celebrar o presente aditamento ao Termo de Securitização 

em razão da aquisição de direitos creditórios para lastrear a presente Emissão, 
conforme previsto na Cláusula 4.1.7 do Termo de Securitização, para alterar 
o Anexo I do Termo de Securitização; 

 
RESOLVEM, de comum acordo e sem quaisquer restrições, celebrar o presente 
“Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, em 
2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 
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1ª (primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Artesanal 
Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio 
Diversificados”) (“Aditamento”), de acordo com os termos e condições a seguir 
estabelecidos, que se obrigam a cumpri-los e fazer com que sejam cumpridos. 
 
Exceto se expressamente indicado, palavras e expressões em maiúsculas, não 
definidas neste instrumento, terão o significado previsto no Termo de Securitização. 
 
1. ALTERAÇÕES 
 
1.1 A Emissora e o Agente Fiduciário resolvem alterar o Anexo I do Termo 
de Securitização, que passará a viger conforme redação do Anexo A deste 
aditamento, respectivamente. 
 
2. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
2.1 Todos os termos e condições do Termo de Securitização que não 
tenham sido expressamente alterados pelo presente Aditamento são neste ato 
ratificados e permanecem em pleno vigor e efeito. 
 
2.2 Este Aditamento será registrado e custodiado junto ao Custodiante, 
que assinará nova declaração de custódia tão logo tenha recebido tal documento. 
 
2.3 Os direitos de cada Parte previstos neste Aditamento são cumulativos 
com outros direitos previstos em lei, a menos que expressamente os excluam e só 
admitem renúncia por escrito e específica. O não exercício, total ou parcial, de 
qualquer direito decorrente do presente Aditamento não implicará novação da 
obrigação ou renúncia ao respectivo direito por seu titular nem qualquer alteração 
aos termos deste Aditamento. 
 
2.4 Este Aditamento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, 
obrigando as Partes e seus sucessores ou cessionários. 
 
2.5 As Partes reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos, 
digitais e informáticos como válida e plenamente eficaz, constituindo título executivo 
extrajudicial para todos os fins de direito, desde que com certificação nos padrões 
disponibilizados pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, 
podendo este Aditamento pode ser firmado por referidos meios. 
 
3. LEI E FORO 
 
3.1 A Emissora e o Agente Fiduciário se comprometem a empregar seus 
melhores esforços para resolver por meio de negociação amigável qualquer 
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controvérsia relacionada a este Aditamento. 
 
3.2 Este Aditamento rege-se pelas leis brasileiras. 
 
3.3 Fica eleito o foro de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir as 
disputas oriundas ou relacionadas com este Termo de Securitização. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, a Emissora e o Agente Fiduciário assinam 
o presente instrumento na forma da Cláusula 2.5 acima. 
 

São Paulo, [•]. 
 

(assinaturas nas páginas seguintes) 
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controvérsia relacionada a este Aditamento. 
 
3.2 Este Aditamento rege-se pelas leis brasileiras. 
 
3.3 Fica eleito o foro de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir as 
disputas oriundas ou relacionadas com este Termo de Securitização. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, a Emissora e o Agente Fiduciário assinam 
o presente instrumento na forma da Cláusula 2.5 acima. 
 

São Paulo, [•]. 
 

(assinaturas nas páginas seguintes) 
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(Página de Assinaturas do “Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos 
Creditórios do Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de 
Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados 
em Direitos Creditórios do Agronegócio Diversificados”) 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 

 
 
 
 

_______________________________________________ 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
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ANEXO A AO ANEXO VIII 
 

DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO 
 
1. Apresentação 
 
1.1. Em atendimento ao artigo 2º, inciso V, do Suplemento A, da Resolução 
CVM 60, a Emissora apresenta as características dos Direitos Creditórios do 
Agronegócio que compõem o Patrimônio Separado. 
 
1.2. As tabelas indicadas abaixo apresentam as principais características 
dos Direitos Creditórios do Agronegócio. 
 
1.3. As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam 
definidas neste instrumento terão o significado previsto neste Termo de Securitização 
e/ou nos respectivos Documentos Comprobatórios. 
 
2. Direitos Creditórios do Agronegócio 
 
CPF/CNPJ do 
Devedor 

N° Título Data de 
Vencimento 

Valor Nominal 
(R$) 

Valor 
Mínimo 
de 
Cessão 
(R$) 

[●] [●] [●] R$ [●] R$ [●] 
[●] [●] [●] R$ [●] R$ [●] 
[●] [●] [●] R$ [●] R$ [●] 
[●] [●] [●] R$ [●] R$ [●] 
[●] [●] [●] R$ [●] R$ [●] 

 
 

. 
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DECLARAÇÃO PARA FINS DO ARTIGO 27, I, (C) DA RESOLUÇÃO CVM 160 

 

A ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., sociedade por ações com 

registro de companhia securitizadora perante a CVM sob o número 1112, na categoria 

“S2”, com sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth 

Cardoso, n° 4.777, 7° andar, Jardim Universidade Pinheiros, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 

52.890.908/0001-11, neste ato representada nos termos do seu Estatuto Social 

(“Emissora”), no âmbito da oferta pública de distribuição de certificados de recebíveis 

do agronegócio, em 2 (duas) classes, ambas em série única, da 2ª (segunda) emissão 

de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio, a ser realizada sob o rito automático, nos termos dos artigos 

26, inciso VIII, alínea “b” da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme 

alterada (“Resolução CVM 160”), serve-se da presente para, nos termos do disposto no 

artigo 27, inciso I, alínea “c” da Resolução CVM 160, DECLARAR, para todos os fins e 

efeitos, que seu registro de companhia securitizadora perante a CVM encontra-se 

devidamente atualizado. 

São Paulo, 15 de maio de 2025. 

 

 

____________________________________ 

ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 
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ANEXO V 

Declaração do Custodiante nos termos dos artigos 33, inciso I, e 34 da Resolução CVM 60 
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DECLARAÇÃO DO CUSTODIANTE 

 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 

instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 

22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seu contrato social , na 

qualidade de instituição custodiante do “Termo de Securitização de Direitos 

Creditórios do Agronegócio, em 2 (Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de 

Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª (primeira) emissão de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio da Artesanal Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados 

em Direitos Creditórios do Agronegócio Diversificados” (“Termo de Securitização”), 

DECLARA à emissora dos CRA, para os fins do para os fins do artigo 34 e do artigo 

3º, inciso II, do Suplemento A, ambos da Resolução CVM 60, conforme alterada, que 

foi entregue a esta instituição, para custódia, 1 (uma) via original do Termo de 

Securitização e 1 (uma) via original dos Documentos Comprobatórios. 

 

15 de maio de 2025 

 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

 

 

 

 

Nome: Vitória Guimarães Havir 

 

 

Nome: José Eduardo Gamboa Junqueira 

CPF: 409.470.118-46 CPF: 423.085.298-30 
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ANEXO VI 

Declaração de Ausência de Conflito de Interesses, nos termos da Resolução CVM 17 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES 

 

AGENTE FIDUCIÁRIO CADASTRADO NA CVM 

 

O Agente Fiduciário a seguir identificado: 

 

Razão Social: VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

LTDA. 

Endereço: Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Bairro Pinheiros 

Cidade / Estado: São Paulo / SP 

CNPJ nº: 22.610.500/0001-88 

Representado neste ato por seu diretor estatutário: Ana Eugenia de Jesus Souza 

Número do Documento de Identidade: 15.461.802.000-3 

CPF nº: 009.635.843-24 

 

da oferta pública sob rito automático de distribuição do seguinte valor mobiliário: 

 

Valor Mobiliário Objeto da Oferta: CRA 

Número da Emissão: 2ª (segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 

(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio  

Número de Séries: Única 

Emissor: Artesanal Securitizadora de Créditos S.A 

Quantidade: 72.000 CRA  

Espécie: N/A 

Classe: Sênior 

Forma: Escritural 

 

Declara, nos termos da Resolução CVM 17, de 9 de fevereiro de 2021, a não 

existência de situação de conflito de interesses que o impeça de exercer a função de 

agente fiduciário para a emissão acima indicada, e se compromete a comunicar, 

formal e imediatamente, à B3, a ocorrência de qualquer fato superveniente que 

venha a alterar referida situação. 

 

15 de maio de 2025 

 

 

 

_______________________________________________ 

 

VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
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ANEXO VII 

Declaração de Instituição do Regime Fiduciário, nos termos do artigo 2, inciso VIII, 

do Suplemento “A”, da Resolução CVM 60
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DECLARAÇÃO DA SECURITIZADORA 

 

ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A., sociedade anônima fechada, 

com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth 

Cardoso, nº 4.777, 7º andar, CEP 05477-903, Jardim Universidade Pinheiros, inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (“CNPJ”) sob o nº 52.890.908/0001-11, 

neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Emissora”), na qualidade 

de companhia emissora dos certificados de recebíveis do agronegócio, em 2 (duas) 

classes, de sua 2ª (segunda) emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 

(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“Emissão”), 

declara, para todos os fins e efeitos que (i) nos termos da Lei nº 14.430, de 3 de 

agosto de 2022 e do Artigo 2º, inciso VIII do Suplemento A à Resolução CVM 60, 

conforme alterada, foi ou será, conforme o caso, instituído regime fiduciários sobre 

(a) os direitos creditórios do agronegócio utilizados como lastro para a emissão dos 

CRA; (b) a conta corrente a ser aberta pela Emissora, de titularidade da Emissora 

("Conta Centralizadora") e todos os valores que venham a ser depositados na Conta 

Centralizadora, incluindo os valores relativos ao Fundo de Despesa; e (c) as 

respectivas garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens (a) e (b) acima, 

conforme aplicável, que integram os Patrimônio Separado da presente emissão dos 

CRA; (ii) o lastro dos CRA é composto pelos Direitos Creditórios do Agronegócio, nos 

termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, em 2 

(Duas) Classes, da 2ª (segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis, sendo a 1ª 

(primeira) emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Artesanal 

Securitizadora de Créditos S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio 

Diversificados”, celebrado entre a Emissora e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, 

bairro Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na 

qualidade de agente fiduciário e representando os interesses dos titulares dos CRA 

(“Termo de Securitização”); (iii) verificou a legalidade e ausência de vícios da 

Emissão, além de ter agido, dentro de suas limitações, com diligência para assegurar 

a veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas no 

Termo de Securitização; (iv) seu registro de companhia securitizadora, categoria 

“S2”, está atualizado na CVM; e (v) as informações prestadas e a serem prestadas, 

por ocasião da celebração do Termo de Securitização, bem como aquelas fornecidas 

ao mercado durante a Oferta e a Colocação Privada, respectivamente, são e serão 

verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para permitir aos investidores uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta e da Colocação Privada. 

 

São Paulo, 15 de maio de 2025. 

ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 
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PROSPECTO PRELIMINAR 

DA OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS, 

SENDO A 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO,  

DA SÉRIE ÚNICA DA CLASSE SÊNIOR DA 

ARTESANAL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS S.A. 

Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio cedidos por 

URA AGRO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS RESPONSABILIDADE LIMITADA 

RENOVAGRO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

CULTURA AGROMAIS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

https://luzcapitalmarkets.com.br/
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